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OLÁ, GUERREIROS (AS)!  

TUDO BEM? 
 

Sabemos que a leitura de lei seca é uma etapa muito importante durante a sua preparação. Por isso, resolvemos poupar o seu 
precioso tempo e trazê-la para você! 

 

Gostaríamos de lhes apresentar o Vade-Mécum Estratégico para o cargo de Técnico Judiciário. Especialidade em Enfermagem do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que foi preparado com muito cuidado para que possa lhe ajudar nesse 
caminho rumo à aprovação.  

 

O Vade-Mécum Estratégico é uma compilação das principais normas do seu concurso. Queremos que ele seja um material de 
consulta, a ser utilizado em toda a sua preparação. Pretendemos que ele seja o seu companheiro sempre que você estiver 
assistindo nossas videoaulas ou lendo os nossos livros digitais (PDFs). Acreditamos que ele fará diferença na sua preparação.  

 

Tenho a convicção de que poderemos lhe ajudar muito nessa caminhada. Por isso, deixo o convite para que você conheça os 
nossos cursos completos em vídeo, livro digital (PDF) e com acesso direto ao professor por meio do fórum de dúvidas. Acessando 
o link abaixo, você pode baixar as aulas demonstrativas dos cursos e conhecer melhor o nosso trabalho.  

 

 

CURSOS COMPLETOS PARA O TJDFT 

https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/tjdft-125/  

ASSINATURA ILIMITADA (1 ANO E 2 ANOS) 

https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/ 

 

 

BONS ESTUDOS! 

Estratégia Concursos 

 

AVISO IMPORTANTE! Nesse Vade-Mécum Estratégico, nós não inserimos todas as leis completas, mas apenas aquelas partes que 
estão previstas no seu edital. Como exemplo, em Direito Constitucional, você não irá encontrar a Constituição Federal inteira por 
aqui, mas apenas aqueles artigos que interessam para a sua prova!! ☺ Tudo isso é feito com o objetivo de aproveitar ao máximo 
o seu tempo.  
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Lei nº 8.112/1990 
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º  Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as em 
regime especial, e das fundações públicas federais. 

Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3º  Cargo público é o conjunto de atribuições e 
responsabilidades previstas na estrutura organizacional que 
devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único.  Os cargos públicos, acessíveis a todos os 
brasileiros, são criados por lei, com denominação própria e 
vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em 
caráter efetivo ou em comissão. 

Art. 4º  É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei. 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5º  São requisitos básicos para investidura em cargo 
público: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o gozo dos direitos políticos; 

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

V - a idade mínima de dezoito anos; 

VI - aptidão física e mental. 

§ 1º  As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 
outros requisitos estabelecidos em lei. 

§ 2º  Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 
direito de se inscrever em concurso público para provimento 
de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão 
reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no 
concurso. 

§ 3º  As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo 
com as normas e os procedimentos desta Lei.(Incluído pela 
Lei nº 9.515, de 20.11.97) 

Art. 6º  O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder. 

Art. 7º  A investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 

Art. 8º  São formas de provimento de cargo público: 

I - nomeação; 

II - promoção; 

III -    (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

V - readaptação; 

VI - reversão; 

VII - aproveitamento; 

VIII - reintegração; 

IX - recondução. 

SEÇÃO II 

DA NOMEAÇÃO 

Art. 9º  A nomeação far-se-á: 

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 
provimento efetivo ou de carreira; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9515.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9515.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art18
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II - em comissão, inclusive na condição de interino, para 
cargos de confiança vagos.      (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único.  O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter 
exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem 
prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, hipótese 
em que deverá optar pela remuneração de um deles durante 
o período da interinidade.      (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

Art. 10.  A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, 
obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua 
validade. 

Parágrafo único.  Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante 
promoção, serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes 
do sistema de carreira na Administração Pública Federal e 
seus regulamentos.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

SEÇÃO III 

DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 11.  O concurso será de provas ou de provas e títulos, 
podendo ser realizado em duas etapas, conforme 
dispuserem a lei e o regulamento do respectivo plano de 
carreira, condicionada a inscrição do candidato ao 
pagamento do valor fixado no edital, quando indispensável 
ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção nele 
expressamente previstas.(Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)     (Regulamento) 

Art. 12.  O concurso público terá validade de até 2 (dois ) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 
período. 

§ 1º  O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no 
Diário Oficial da União e em jornal diário de grande 
circulação. 

§ 2º  Não se abrirá novo concurso enquanto houver 
candidato aprovado em concurso anterior com prazo de 
validade não expirado. 

SEÇÃO IV 

DA POSSE E DO EXERCÍCIO 

Art. 13.  A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo 
termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as 

responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, 
que não poderão ser alterados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos 
em lei. 

§ 1º  A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da 
publicação do ato de provimento.(Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  Em se tratando de servidor, que esteja na data de 
publicação do ato de provimento, em licença prevista nos 
incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos 
incisos I, IV, VI, VIII, alíneas "a", "b", "d", "e" e "f", IX e X do 
art. 102, o prazo será contado do término do 
impedimento.      (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

§ 3º  A posse poderá dar-se mediante procuração específica. 

§ 4º  Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 
nomeação.      (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 5º  No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 
bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou 
função pública. 

§ 6º  Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo. 

Art. 14.  A posse em cargo público dependerá de prévia 
inspeção médica oficial. 

Parágrafo único.  Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo. 

Art. 15.  Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança.(Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º  É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da 
posse.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  O servidor será exonerado do cargo ou será tornado 
sem efeito o ato de sua designação para função de confiança, 
se não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, 
observado o disposto no art. 18.(Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

§ 3º  À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe 
exercício.      (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6593.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
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§ 4º  O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo 
quando o servidor estiver em licença ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, hipótese em que recairá no 
primeiro dia útil após o término do impedimento, que não 
poderá exceder a trinta dias da publicação.(Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 16.  O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do 
servidor. 

Parágrafo único.  Ao entrar em exercício, o servidor 
apresentará ao órgão competente os elementos necessários 
ao seu assentamento individual. 

Art. 17.  A promoção não interrompe o tempo de exercício, 
que é contado no novo posicionamento na carreira a partir 
da data de publicação do ato que promover o 
servidor.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 18.  O servidor que deva ter exercício em outro 
município em razão de ter sido removido, redistribuído, 
requisitado, cedido ou posto em exercício provisório terá, no 
mínimo, dez e, no máximo, trinta dias de prazo, contados da 
publicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho 
das atribuições do cargo, incluído nesse prazo o tempo 
necessário para o deslocamento para a nova 
sede.   (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º  Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será 
contado a partir do término do impedimento. (Parágrafo 
renumerado e alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  É facultado ao servidor declinar dos prazos 
estabelecidos no caput.      (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

Art. 19.  Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada 
em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 
respeitada a duração máxima do trabalho semanal de 
quarenta horas e observados os limites mínimo e máximo de 
seis horas e oito horas diárias, respectivamente.(Redação 
dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

§ 1º  O ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança submete-se a regime de integral dedicação ao 
serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser 
convocado sempre que houver interesse da 
Administração.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  O disposto neste artigo não se aplica a duração de 
trabalho estabelecida em leis especiais.(Incluído pela Lei nº 
8.270, de 17.12.91) 

Art. 20.  Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio 
probatório por período de 24 (vinte e quatro) meses, 
durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de 
avaliação para o desempenho do cargo, observados os 
seguinte fatores:     (vide EMC nº 19) 

I - assiduidade; 

II - disciplina; 

III - capacidade de iniciativa; 

IV - produtividade; 

V- responsabilidade. 

§ 1º  4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio 
probatório, será submetida à homologação da autoridade 
competente a avaliação do desempenho do servidor, 
realizada por comissão constituída para essa finalidade, de 
acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento da 
respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da continuidade 
de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V do 
caput deste artigo.     (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 
2008 

§ 2º  O servidor não aprovado no estágio probatório será 
exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 29. 

§ 3º  O servidor em estágio probatório poderá exercer 
quaisquer cargos de provimento em comissão ou funções de 
direção, chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de 
lotação, e somente poderá ser cedido a outro órgão ou 
entidade para ocupar cargos de Natureza Especial, cargos de 
provimento em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou 
equivalentes.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 4º  Ao servidor em estágio probatório somente poderão 
ser concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos 
arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento 
para participar de curso de formação decorrente de 
aprovação em concurso para outro cargo na Administração 
Pública Federal.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 5º  O estágio probatório ficará suspenso durante as 
licenças e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1º, 86 
e 96, bem assim na hipótese de participação em curso de 
formação, e será retomado a partir do término do 
impedimento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8270.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8270.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8270.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8270.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art172
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art172
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
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SEÇÃO V 

DA ESTABILIDADE 

Art. 21.  O servidor habilitado em concurso público e 
empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá 
estabilidade no serviço público ao completar 2 (dois) anos de 
efetivo exercício.     (prazo 3 anos - vide EMC nº 19) 

Art. 22.  O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo 
administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla 
defesa. 

SEÇÃO VI 

DA TRANSFERÊNCIA 

Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

SEÇÃO VII 

DA READAPTAÇÃO 

Art. 24.  Readaptação é a investidura do servidor em cargo 
de atribuições e responsabilidades compatíveis com a 
limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou 
mental verificada em inspeção médica. 

§ 1º  Se julgado incapaz para o serviço público, o 
readaptando será aposentado. 

§ 2º  A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade 
e equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência 
de cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como 
excedente, até a ocorrência de vaga.(Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

SEÇÃO VIII 

DA REVERSÃO 

(REGULAMENTO DEC. Nº 3.644, DE 30.11.2000) 

Art. 25.  Reversão é o retorno à atividade de servidor 
aposentado:      (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar 
insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

II - no interesse da administração, desde que:  (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

c) estável quando na atividade;(Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação;     (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, 
de 4.9.2001) 

e) haja cargo vago.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001) 

§ 1º  A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo 
resultante de sua transformação.     (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 2º  O tempo em que o servidor estiver em exercício será 
considerado para concessão da aposentadoria.(Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 3º  No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a 
ocorrência de vaga.      (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 4º  O servidor que retornar à atividade por interesse da 
administração perceberá, em substituição aos proventos da 
aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, 
inclusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia 
anteriormente à aposentadoria.(Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 5º  O servidor de que trata o inciso II somente terá os 
proventos calculados com base nas regras atuais se 
permanecer pelo menos cinco anos no cargo.      (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 6º  O Poder Executivo regulamentará o disposto neste 
artigo.     (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001) 

Art. 26.(Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001) 

Art. 27.  Não poderá reverter o aposentado que já tiver 
completado 70 (setenta) anos de idade. 

SEÇÃO IX 

DA REINTEGRAÇÃO 

Art. 28.  A reintegração é a reinvestidura do servidor estável 
no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de 
sua transformação, quando invalidada a sua demissão por 
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decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de 
todas as vantagens. 

§ 1º  Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31. 

§ 2º  Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual 
ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem direito 
à indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, 
posto em disponibilidade. 

SEÇÃO X 

DA RECONDUÇÃO 

Art. 29.  Recondução é o retorno do servidor estável ao 
cargo anteriormente ocupado e decorrerá de: 

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 

II - reintegração do anterior ocupante. 

Parágrafo único.  Encontrando-se provido o cargo de origem, 
o servidor será aproveitado em outro, observado o disposto 
no art. 30. 

SEÇÃO XI 

DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO 

Art. 30.  O retorno à atividade de servidor em 
disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento 
obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos 
compatíveis com o anteriormente ocupado. 

Art. 31.  O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil 
determinará o imediato aproveitamento de servidor em 
disponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou 
entidades da Administração Pública Federal. 

Parágrafo único.  Na hipótese prevista no § 3º do art. 37, o 
servidor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob 
responsabilidade do órgão central do Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Federal - SIPEC, até o seu adequado 
aproveitamento em outro órgão ou entidade.    (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 32.  Será tornado sem efeito o aproveitamento e 
cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em 
exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por junta 
médica oficial. 

CAPÍTULO II 

DA VACÂNCIA 

Art. 33.  A vacância do cargo público decorrerá de: 

I - exoneração; 

II - demissão; 

III - promoção; 

IV -  (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

V -(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

VI - readaptação; 

VII - aposentadoria; 

VIII - posse em outro cargo inacumulável; 

IX - falecimento. 

Art. 34.  A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 
servidor, ou de ofício. 

Parágrafo único.  A exoneração de ofício dar-se-á: 

I - quando não satisfeitas as condições do estágio 
probatório; 

II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 
exercício no prazo estabelecido. 

Art. 35.  A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 
função de confiança dar-se-á: (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

I - a juízo da autoridade competente; 

II - a pedido do próprio servidor. 

Parágrafo único.      (Revogado pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

CAPÍTULO III 

DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO 

SEÇÃO I 

DA REMOÇÃO 

Art. 36.  Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 
de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede. 

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-
se por modalidades de remoção:      (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 
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I - de ofício, no interesse da Administração;     (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

II - a pedido, a critério da Administração;   (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

III -  a pedido, para outra localidade, independentemente do 
interesse da Administração:(Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também 
servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que 
foi deslocado no interesse da Administração;(Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro 
ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu 
assentamento funcional, condicionada à comprovação por 
junta médica oficial;      (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese 
em que o número de interessados for superior ao número de 
vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão 
ou entidade em que aqueles estejam lotados.      (Incluído 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

SEÇÃO II 

DA REDISTRIBUIÇÃO 

Art. 37.  Redistribuição é o deslocamento de cargo de 
provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro 
geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo 
Poder, com prévia apreciação do órgão central do 
SIPEC,     observados os seguintes preceitos:     (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

I - interesse da administração;      (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

II - equivalência de vencimentos;      (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

III - manutenção da essência das atribuições do 
cargo;(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e 
complexidade das atividades;     (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou 
habilitação profissional;      (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as 
finalidades institucionais do órgão ou entidade.(Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º  A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento 
de lotação e da força de trabalho às necessidades dos 
serviços, inclusive nos casos de reorganização, extinção ou 
criação de órgão ou entidade.   (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

§ 2º  A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará 
mediante ato conjunto entre o órgão central do SIPEC e os 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
envolvidos.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 3º  Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou 
entidade, extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade 
no órgão ou entidade, o servidor estável que não for 
redistribuído será colocado em disponibilidade, até seu 
aproveitamento na forma dos arts. 30 e 31. 

§ 4º  O servidor que não for redistribuído ou colocado em 
disponibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do 
órgão central do SIPEC, e ter exercício provisório, em outro 
órgão ou entidade, até seu adequado 
aproveitamento.     (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

CAPÍTULO IV 

DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 38.  Os servidores investidos em cargo ou função de 
direção ou chefia e os ocupantes de cargo de Natureza 
Especial terão substitutos indicados no regimento interno 
ou, no caso de omissão, previamente designados pelo 
dirigente máximo do órgão ou entidade. (Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º  O substituto assumirá automática e cumulativamente, 
sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou 
função de direção ou chefia e os de Natureza Especial, nos 
afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do 
titular e na vacância do cargo, hipóteses em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o respectivo 
período. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do 
cargo ou função de direção ou chefia ou de cargo de 
Natureza Especial, nos casos dos afastamentos ou 
impedimentos legais do titular, superiores a trinta dias 
consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva 
substituição, que excederem o referido período. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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Art. 39.  O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares 
de unidades administrativas organizadas em nível de 
assessoria. 

TÍTULO III 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 

CAPÍTULO I 

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO 

Art. 40.  Vencimento é a retribuição pecuniária pelo 
exercício de cargo público, com valor fixado em lei. 

Parágrafo único.   (Revogado pela Medida Provisória nº 431, 
de 2008).(Revogado pela Lei nº 11.784, de 2008) 

Art. 41.  Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei. 

§ 1º  A remuneração do servidor investido em função ou 
cargo em comissão será paga na forma prevista no art. 62. 

§ 2º  O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lotação receberá 
a     remuneração de acordo com o estabelecido no § 1º do 
art. 93. 

§ 3º  O vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens de caráter permanente, é irredutível. 

§ 4º  É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou 
entre servidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens 
de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de 
trabalho. 

§ 5º  Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao 
salário mínimo. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 

Art. 42.  Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a 
título de remuneração, importância superior à soma dos 
valores percebidos como remuneração, em espécie, a 
qualquer título, no âmbito dos respectivos Poderes, pelos 
Ministros de Estado, por membros do Congresso Nacional e 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único.  Excluem-se do teto de remuneração as 
vantagens previstas nos incisos II a VII do art. 61. 

Art. 43.      (Revogado pela Lei nº 9.624, de 2.4.98)      (Vide 
Lei nº 9.624, de 2.4.98) 

Art. 44.  O servidor perderá: 

I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem 
motivo justificado;(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos 
atrasos, ausências justificadas, ressalvadas as concessões de 
que trata o art. 97, e saídas antecipadas, salvo na hipótese 
de compensação de horário, até o mês subseqüente ao da 
ocorrência, a ser estabelecida pela chefia 
imediata.    (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único.  As faltas justificadas decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior poderão ser compensadas a 
critério da chefia imediata, sendo assim consideradas como 
efetivo exercício.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 45.  Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, 
nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou 
provento.      (Vide Decreto nº 1.502, de 1995)    (Vide 
Decreto nº 1.903, de 1996)(Vide Decreto nº 2.065, de 
1996)  (Regulamento)  (Regulamento) 

§ 1º  Mediante autorização do servidor, poderá haver 
consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, 
a critério da administração e com reposição de custos, na 
forma definida em regulamento.      (Redação dada pela Lei 
nº 13.172, de 2015) 

§ 2º  O total de consignações facultativas de que trata o § 
1º não excederá a 35% (trinta e cinco por cento) da 
remuneração mensal, sendo 5% (cinco por cento) reservados 
exclusivamente para:      (Redação dada pela Lei nº 13.172, 
de 2015) 

I - a amortização de despesas contraídas por meio de cartão 
de crédito; ou(Incluído pela Lei nº 13.172, de 2015) 

II - a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão 
de crédito.(Incluído pela Lei nº 13.172, de 2015) 

Art. 46.  As reposições e indenizações ao erário, atualizadas 
até 30 de junho de 1994, serão previamente comunicadas ao 
servidor ativo, aposentado ou ao pensionista, para 
pagamento, no prazo máximo de trinta dias, podendo ser 
parceladas, a pedido do interessado. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 1º  O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao 
correspondente a dez por cento da remuneração, provento 
ou pensão.     (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 2º  Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês 
anterior ao do processamento da folha, a reposição será 
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feita imediatamente, em uma única parcela.      (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 3º  Na hipótese de valores recebidos em decorrência de 
cumprimento a decisão liminar, a tutela antecipada ou a 
sentença que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles 
atualizados até a data da reposição.      (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

Art. 47.  O servidor em débito com o erário, que for 
demitido, exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou 
disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta dias para 
quitar o débito.(Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 

Parágrafo único.  A não quitação do débito no prazo previsto 
implicará sua inscrição em dívida ativa.(Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

Art. 48.  O vencimento, a remuneração e o provento não 
serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos 
casos de prestação de alimentos resultante de decisão 
judicial. 

CAPÍTULO II 

DAS VANTAGENS 

Art. 49.  Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor 
as seguintes vantagens: 

I - indenizações; 

II - gratificações; 

III - adicionais. 

§ 1º  As indenizações não se incorporam ao vencimento ou 
provento para qualquer efeito. 

§ 2º  As gratificações e os adicionais incorporam-se ao 
vencimento ou provento, nos casos e condições indicados 
em lei. 

Art. 50.  As vantagens pecuniárias não serão computadas, 
nem acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer 
outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título 
ou idêntico fundamento. 

Seção I 

Das Indenizações 

Art. 51.  Constituem indenizações ao servidor: 

I - ajuda de custo; 

II - diárias; 

III - transporte. 

IV - auxílio-moradia.(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

Art. 52.  Os valores das indenizações estabelecidas nos 
incisos I a III do art. 51, assim como as condições para a sua 
concessão, serão estabelecidos em regulamento. (Redação 
dada pela Lei nº 11.355, de 2006) 

SUBSEÇÃO I 

DA AJUDA DE CUSTO 

Art. 53.  A ajuda de custo destina-se a compensar as 
despesas de instalação do servidor que, no interesse do 
serviço, passar a ter exercício em nova sede, com mudança 
de domicílio em caráter permanente, vedado o duplo 
pagamento de indenização, a qualquer tempo, no caso de o 
cônjuge ou companheiro que detenha também a condição 
de servidor, vier a ter exercício na mesma sede.(Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º  Correm por conta da administração as despesas de 
transporte do servidor e de sua família, compreendendo 
passagem, bagagem e bens pessoais. 

§ 2º  À família do servidor que falecer na nova sede são 
assegurados ajuda de custo e transporte para a localidade de 
origem, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito. 

§ 3º  Não será concedida ajuda de custo nas hipóteses de 
remoção previstas nos incisos II e III do parágrafo único do 
art. 36.(Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014) 

Art. 54.  A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração 
do servidor, conforme se dispuser em regulamento, não 
podendo exceder a importância correspondente a 3 
(três) meses. 

Art. 55.  Não será concedida ajuda de custo ao servidor que 
se afastar do cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato 
eletivo. 

Art. 56.  Será concedida ajuda de custo àquele que, não 
sendo servidor da União, for nomeado para cargo em 
comissão, com mudança de domicílio. 

Parágrafo único.  No afastamento previsto no inciso I do art. 
93, a ajuda de custo será paga pelo órgão cessionário, 
quando cabível. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11355.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11355.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11355.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12998.htm#art17


VADE-MÉCUM ESTRATÉGICO TJDFT - Técnico Judiciário. Enfermagem 
Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 
 

Cursos completos para a TJDFT em: 
www.estrategiaconcursos.com.br 

 

11 

133 

Art. 57.  O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de 
custo quando, injustificadamente, não se apresentar na nova 
sede no prazo de 30 (trinta) dias. 

SUBSEÇÃO II 

DAS DIÁRIAS 

Art. 58.  O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em 
caráter eventual ou transitório para outro ponto do 
território nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e 
diárias destinadas a indenizar as parcelas de despesas 
extraordinária com pousada, alimentação e locomoção 
urbana, conforme dispuser em regulamento.  (Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º  A diária será concedida por dia de afastamento, sendo 
devida pela metade quando o deslocamento não exigir 
pernoite fora da sede, ou quando a União custear, por meio 
diverso, as despesas extraordinárias cobertas por 
diárias.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  Nos casos em que o deslocamento da sede constituir 
exigência permanente do cargo, o servidor não fará jus a 
diárias. 

§ 3º  Também não fará jus a diárias o servidor que se 
deslocar dentro da mesma região metropolitana, 
aglomeração urbana ou microrregião, constituídas por 
municípios limítrofes e regularmente instituídas, ou em 
áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, 
cuja jurisdição e competência dos órgãos, entidades e 
servidores brasileiros considera-se estendida, salvo se 
houver pernoite fora da sede, hipóteses em que as diárias 
pagas serão sempre as fixadas para os afastamentos dentro 
do território nacional.   (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

Art. 59.  O servidor que receber diárias e não se afastar da 
sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las 
integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único.  Na hipótese de o servidor retornar à sede 
em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, 
restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto 
no caput. 

SUBSEÇÃO III 

DA INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE 

Art. 60.  Conceder-se-á indenização de transporte ao 
servidor que realizar despesas com a utilização de meio 
próprio de locomoção para a execução de serviços externos, 
por força das atribuições próprias do cargo, conforme se 
dispuser em regulamento. 

SUBSEÇÃO IV 

DO AUXÍLIO-MORADIA 

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.355, DE 2006) 

Art. 60-A.  O auxílio-moradia consiste no ressarcimento das 
despesas comprovadamente realizadas pelo servidor com 
aluguel de moradia ou com meio de hospedagem 
administrado por empresa hoteleira, no prazo de um mês 
após a comprovação da despesa pelo servidor.   (Incluído 
pela Lei nº 11.355, de 2006) 

Art. 60-B.  Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor se 
atendidos os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei nº 
11.355, de 2006) 

I - não exista imóvel funcional disponível para uso pelo 
servidor;(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

II - o cônjuge ou companheiro do servidor não ocupe imóvel 
funcional;(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

III - o servidor ou seu cônjuge ou companheiro não seja ou 
tenha sido proprietário, promitente comprador, cessionário 
ou promitente cessionário de imóvel no Município aonde for 
exercer o cargo, incluída a hipótese de lote edificado sem 
averbação de construção, nos doze meses que antecederem 
a sua nomeação;(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

IV - nenhuma outra pessoa que resida com o servidor receba 
auxílio-moradia;(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

V - o servidor tenha se mudado do local de residência para 
ocupar cargo em comissão ou função de confiança do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 4, 5 e 6, 
de Natureza Especial, de Ministro de Estado ou 
equivalentes(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

VI - o Município no qual assuma o cargo em comissão ou 
função de confiança não se enquadre nas hipóteses do art. 
58, § 3º, em relação ao local de residência ou domicílio do 
servidor;(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

VII - o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha residido 
no Município, nos últimos doze meses, aonde for exercer o 
cargo em comissão ou função de confiança, 
desconsiderando-se prazo inferior a sessenta dias dentro 
desse período; e(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

VIII - o deslocamento não tenha sido por força de alteração 
de lotação ou nomeação para cargo efetivo.(Incluído pela Lei 
nº 11.355, de 2006) 

IX - o deslocamento tenha ocorrido após 30 de junho de 
2006.      (Incluído pela Lei nº 11.490, de 2007) 
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Parágrafo único.  Para fins do inciso VII, não será 
considerado o prazo no qual o servidor estava ocupando 
outro cargo em comissão relacionado no inciso V.   (Incluído 
pela Lei nº 11.355, de 2006) 

 Art. 60-C. (Revogado pela Lei nº 12.998, de 2014) 

Art. 60-D.  O valor mensal do auxílio-moradia é limitado a 
25% (vinte e cinco por cento) do valor do cargo em comissão, 
função comissionada ou cargo de Ministro de Estado 
ocupado.  (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 

§ 1º  O valor do auxílio-moradia não poderá superar 25% 
(vinte e cinco por cento) da remuneração de Ministro de 
Estado.     (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 

§ 2º  Independentemente do valor do cargo em comissão ou 
função comissionada, fica garantido a todos os que 
preencherem os requisitos o ressarcimento até o valor de R$ 
1.800,00 (mil e oitocentos reais). (Incluído pela Lei nº 11.784, 
de 2008 

§ 3º  (Incluído pela Medida Provisória nº 805, de 
2017)  (Vigência encerrada) 

§ 4º(Incluído pela Medida Provisória nº 805, de 
2017)   (Vigência encerrada) 

Art. 60-E.  No caso de falecimento, exoneração, colocação de 
imóvel funcional à disposição do servidor ou aquisição de 
imóvel, o auxílio-moradia continuará sendo pago por um 
mês.     (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

SEÇÃO II 

DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 

Art. 61.  Além do vencimento e das vantagens previstas 
nesta Lei, serão deferidos aos servidores as seguintes 
retribuições, gratificações e adicionais:(Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e 
assessoramento;  (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

II - gratificação natalina; 

III - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001) 

IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, 
perigosas ou penosas; 

V - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 

VI - adicional noturno; 

VII - adicional de férias; 

VIII - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho. 

IX - gratificação por encargo de curso ou 
concurso.     (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 

SUBSEÇÃO I 

DA RETRIBUIÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE 

DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO 

(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.527, DE 10.12.97) 

Art. 62.  Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em 
função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de 
provimento em comissão ou de Natureza Especial é devida 
retribuição pelo seu exercício.(Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único. Lei específica estabelecerá a remuneração 
dos cargos em comissão de que trata o inciso II do art. 
9º.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 62-A. Fica transformada em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI a incorporação da 
retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou 
assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de 
Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei 
no 8.911, de 11 de julho de 1994, e o art. 3º da Lei no 9.624, 
de 2 de abril de 1998.     (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 

Parágrafo único.  A VPNI de que trata o caput deste artigo 
somente estará sujeita às revisões gerais de remuneração 
dos servidores públicos federais.(Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

SUBSEÇÃO II 

DA GRATIFICAÇÃO NATALINA 

Art. 63.  A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze 
avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de 
dezembro, por mês de exercício no respectivo ano. 

Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias 
será considerada como mês integral. 

Art. 64.  A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês 
de dezembro de cada ano. 

Parágrafo único. (VETADO). 
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Art. 65.  O servidor exonerado perceberá sua gratificação 
natalina, proporcionalmente aos meses de exercício, 
calculada sobre a remuneração do mês da exoneração. 

Art. 66.  A gratificação natalina não será considerada para 
cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 

SUBSEÇÃO III 

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 67.      (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
2001, respeitadas as situações constituídas até 8.3.1999) 

SUBSEÇÃO IV 

DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE 

OU ATIVIDADES PENOSAS 

Art. 68.  Os servidores que trabalhem com habitualidade em 
locais insalubres ou em contato permanente com 
substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem 
jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo. 

§ 1º  O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade 
e de periculosidade deverá optar por um deles. 

§ 2º  O direito ao adicional de insalubridade ou 
periculosidade cessa com a eliminação das condições ou dos 
riscos que deram causa a sua concessão. 

Art. 69.  Haverá permanente controle da atividade de 
servidores em operações ou locais considerados penosos, 
insalubres ou perigosos. 

Parágrafo único.  A servidora gestante ou lactante será 
afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das 
operações e locais previstos neste artigo, exercendo suas 
atividades em local salubre e em serviço não penoso e não 
perigoso. 

Art. 70.  Na concessão dos adicionais de atividades penosas, 
de insalubridade e de periculosidade, serão observadas as 
situações estabelecidas em legislação específica. 

Art. 71.  O adicional de atividade penosa será devido aos 
servidores em exercício em zonas de fronteira ou em 
localidades cujas condições de vida o justifiquem, nos 
termos, condições e limites fixados em regulamento. 

Art. 72.  Os locais de trabalho e os servidores que operam 
com Raios X ou substâncias radioativas serão mantidos sob 
controle permanente, de modo que as doses de radiação 
ionizante não ultrapassem o nível máximo previsto na 
legislação própria. 

Parágrafo único.  Os servidores a que se refere este artigo 
serão submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) meses. 

SUBSEÇÃO V 

DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

Art. 73.  O serviço extraordinário será remunerado com 
acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) em relação à hora 
normal de trabalho. 

Art. 74.  Somente será permitido serviço extraordinário para 
atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado 
o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada. 

SUBSEÇÃO VI 

DO ADICIONAL NOTURNO 

Art. 75.  O serviço noturno, prestado em horário 
compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 
(cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 
25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora 
como cinqüenta e dois minutos e trinta segundos. 

Parágrafo único.  Em se tratando de serviço extraordinário, o 
acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre a 
remuneração prevista no art. 73. 

SUBSEÇÃO VII 

DO ADICIONAL DE FÉRIAS 

Art. 76.  Independentemente de solicitação, será pago ao 
servidor, por ocasião das férias, um adicional 
correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do 
período das férias. 

Parágrafo único.  No caso de o servidor exercer função de 
direção, chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em 
comissão, a respectiva vantagem será considerada no 
cálculo do adicional de que trata este artigo. 

SUBSEÇÃO VIII 

DA GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO OU 

CONCURSO 

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.314 DE 2006) 

Art. 76-A.  A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso 
é devida ao servidor que, em caráter eventual:(Incluído pela 
Lei nº 11.314 de 2006)      (Regulamento) 

I - atuar como instrutor em curso de formação, de 
desenvolvimento ou de treinamento regularmente instituído 
no âmbito da administração pública federal;(Incluído pela Lei 
nº 11.314 de 2006) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11314.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11314.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11314.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6114.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11314.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11314.htm#art2


VADE-MÉCUM ESTRATÉGICO TJDFT - Técnico Judiciário. Enfermagem 
Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 
 

Cursos completos para a TJDFT em: 
www.estrategiaconcursos.com.br 

 

14 

133 

II - participar de banca examinadora ou de comissão para 
exames orais, para análise curricular, para correção de 
provas discursivas, para elaboração de questões de provas 
ou para julgamento de recursos intentados por 
candidatos;      (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 

III - participar da logística de preparação e de realização de 
concurso público envolvendo atividades de planejamento, 
coordenação, supervisão, execução e avaliação de resultado, 
quando tais atividades não estiverem incluídas entre as suas 
atribuições permanentes;    (Incluído pela Lei nº 11.314 de 
2006) 

IV - participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de 
exame vestibular ou de concurso público ou supervisionar 
essas atividades.(Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 

§ 1º  Os critérios de concessão e os limites da gratificação de 
que trata este artigo serão fixados em regulamento, 
observados os seguintes parâmetros:      (Incluído pela Lei nº 
11.314 de 2006) 

I - o valor da gratificação será calculado em horas, 
observadas a natureza e a complexidade da atividade 
exercida;     (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 

II - a retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 
120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais, ressalvada 
situação de excepcionalidade, devidamente justificada e 
previamente aprovada pela autoridade máxima do órgão ou 
entidade, que poderá autorizar o acréscimo de até 120 
(cento e vinte) horas de trabalho anuais;(Incluído pela Lei nº 
11.314 de 2006) 

III - o valor máximo da hora trabalhada corresponderá aos 
seguintes percentuais, incidentes sobre o maior vencimento 
básico da administração pública federal:(Incluído pela Lei nº 
11.314 de 2006) 

a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), em se 
tratando de atividades previstas nos incisos I e II do caput 
deste artigo;    (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

b) 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), em se 
tratando de atividade prevista nos incisos III e IV do caput 
deste artigo.      (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

§ 2º  A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso 
somente será paga se as atividades referidas nos incisos 
do caput deste artigo forem exercidas sem prejuízo das 
atribuições do cargo de que o servidor for titular, devendo 
ser objeto de compensação de carga horária quando 
desempenhadas durante a jornada de trabalho, na forma do 
§ 4º do art. 98 desta Lei.      (Incluído pela Lei nº 11.314 de 
2006) 

§ 3º  A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não 
se incorpora ao vencimento ou salário do servidor para 
qualquer efeito e não poderá ser utilizada como base de 
cálculo para quaisquer outras vantagens, inclusive para fins 
de cálculo dos proventos da aposentadoria e das 
pensões.      (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 

CAPÍTULO III 

DAS FÉRIAS 

Art. 77.  O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem 
ser acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de 
necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que 
haja legislação específica.(Redação dada pela Lei nº 9.525, 
de 10.12.97) (Vide Lei nº 9.525, de 1997) 

§ 1º  Para o primeiro período aquisitivo de férias serão 
exigidos 12 (doze) meses de exercício. 

§ 2º  É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao 
serviço. 

§ 3º  As férias poderão ser parceladas em até três etapas, 
desde que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da 
administração pública.(Incluído pela Lei nº 9.525, de 
10.12.97) 

Art. 78.  O pagamento da remuneração das férias será 
efetuado até 2 (dois) dias antes do início do respectivo 
período, observando-se o disposto no § 1º deste artigo.(Vide 
Lei nº 9.525, de 1997) 

§ 1° e § 2°   (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 3º  O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em 
comissão, perceberá indenização relativa ao período das 
férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporção de 
um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração 
superior a quatorze dias.(Incluído pela Lei nº 8.216, de 
13.8.91) 

§ 4º  A indenização será calculada com base na remuneração 
do mês em que for publicado o ato exoneratório.    (Incluído 
pela Lei nº 8.216, de 13.8.91) 

§ 5º  Em caso de parcelamento, o servidor receberá o valor 
adicional previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição 
Federal quando da utilização do primeiro período.(Incluído 
pela Lei nº 9.525, de 10.12.97) 

Art. 79.  O servidor que opera direta e permanentemente 
com Raios X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias 
consecutivos de férias, por semestre de atividade 
profissional, proibida em qualquer hipótese a acumulação. 
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Parágrafo único.   (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 80.  As férias somente poderão ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação 
para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do 
serviço declarada pela autoridade máxima do órgão ou 
entidade.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)      (Vide Lei nº 9.525, de 1997) 

Parágrafo único.  O restante do período interrompido será 
gozado de uma só vez, observado o disposto no art. 
77.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

CAPÍTULO IV 

DAS LICENÇAS 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 81.  Conceder-se-á ao servidor licença: 

I - por motivo de doença em pessoa da família; 

II - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 

III - para o serviço militar; 

IV - para atividade política; 

V - para capacitação;     (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

VI - para tratar de interesses particulares; 

VII - para desempenho de mandato classista. 

§ 1º  A licença prevista no inciso I do caput deste artigo bem 
como cada uma de suas prorrogações serão precedidas de 
exame por perícia médica oficial, observado o disposto no 
art. 204 desta Lei.     (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 
2009) 

§ 2º     (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 3º  É vedado o exercício de atividade remunerada durante 
o período da licença prevista no inciso I deste artigo. 

Art. 82.  A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do 
término de outra da mesma espécie será considerada como 
prorrogação. 

SEÇÃO II 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA 

FAMÍLIA 

Art. 83.  Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo 
de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, 
do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva 
a suas expensas e conste do seu assentamento funcional, 
mediante comprovação por perícia médica 
oficial.      (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 1º  A licença somente será deferida se a assistência direta 
do servidor for indispensável e não puder ser prestada 
simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante 
compensação de horário, na forma do disposto no inciso II 
do art. 44.     (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  A licença de que trata o caput, incluídas as 
prorrogações, poderá ser concedida a cada período de doze 
meses nas seguintes condições:      (Redação dada pela Lei nº 
12.269, de 2010) 

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração do servidor; e   (Incluído pela Lei nº 12.269, de 
2010) 

II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem 
remuneração.    (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

§ 3º  O início do interstício de 12 (doze) meses será contado 
a partir da data do deferimento da primeira licença 
concedida.    (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

§ 4º  A soma das licenças remuneradas e das licenças não 
remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, 
concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, 
observado o disposto no § 3º, não poderá ultrapassar os 
limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2º. (Incluído pela 
Lei nº 12.269, de 2010) 

SEÇÃO III 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO 

CÔNJUGE 

Art. 84.  Poderá ser concedida licença ao servidor para 
acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado 
para outro ponto do território nacional, para o exterior ou 
para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e 
Legislativo. 

§ 1º  A licença será por prazo indeterminado e sem 
remuneração. 

 § 2º  No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou 
companheiro também seja servidor público, civil ou militar, 
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de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, poderá haver exercício provisório 
em órgão ou entidade da Administração Federal direta, 
autárquica ou fundacional, desde que para o exercício de 
atividade compatível com o seu cargo.(Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

SEÇÃO IV 

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR 

Art. 85.  Ao servidor convocado para o serviço militar será 
concedida licença, na forma e condições previstas 
na      legislação específica. 

Parágrafo único.  Concluído o serviço militar, o servidor terá 
até 30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir o 
exercício do cargo. 

SEÇÃO V 

DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA 

Art. 86.  O servidor terá direito a licença, sem remuneração, 
durante o período que mediar entre a sua escolha em 
convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a 
véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça 
Eleitoral. 

§ 1º  O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde 
desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, 
chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele 
será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua 
candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o décimo dia 
seguinte ao do pleito.    (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

§ 2º  A partir do registro da candidatura e até o décimo dia 
seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença, 
assegurados os vencimentos do cargo efetivo, somente pelo 
período de três meses.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

SEÇÃO VI 

DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO 

(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.527, DE 10.12.97) 

Art. 87.  Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o 
servidor poderá, no interesse da Administração, afastar-se 
do exercício do cargo efetivo, com a respectiva 
remuneração, por até três meses, para participar de curso de 
capacitação profissional.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)    (Vide Decreto nº 5.707, de 2006) 

Parágrafo único.  Os períodos de licença de que trata 
o caput não são acumuláveis.     (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

Art. 88.      (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 89.(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 90.  (VETADO). 

SEÇÃO VII 

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES 

Art. 91.  A critério da Administração, poderão ser concedidas 
ao servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja 
em estágio probatório, licenças para o trato de assuntos 
particulares pelo prazo de até três anos consecutivos, sem 
remuneração.     (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 

Parágrafo único.  A licença poderá ser interrompida, a 
qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do 
serviço.      (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001) 

SEÇÃO VIII 

DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO 

CLASSISTA 

 Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem 
remuneração para o desempenho de mandato em 
confederação, federação, associação de classe de âmbito 
nacional, sindicato representativo da categoria ou entidade 
fiscalizadora da profissão ou, ainda, para participar de 
gerência ou administração em sociedade cooperativa 
constituída por servidores públicos para prestar serviços a 
seus membros, observado o disposto na alínea c do inciso 
VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento 
e observados os seguintes limites:      (Redação dada pela Lei 
nº 11.094, de 2005)      (Regulamento) 

I - para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 2 
(dois) servidores;(Redação dada pela Lei nº 12.998, de 2014) 

II - para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 (trinta 
mil) associados, 4 (quatro) servidores; (Redação dada pela 
Lei nº 12.998, de 2014) 

III - para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) 
associados, 8 (oito) servidores.      (Redação dada pela Lei nº 
12.998, de 2014) 

§ 1º  Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos 
para cargos de direção ou de representação nas referidas 
entidades, desde que cadastradas no órgão 
competente.(Redação dada pela Lei nº 12.998, de 2014) 
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§ 2º  A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser 
renovada, no caso de reeleição.(Redação dada pela Lei nº 
12.998, de 2014) 

CAPÍTULO V 

DOS AFASTAMENTOS 

SEÇÃO I 

DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO ÓRGÃO OU 

ENTIDADE 

Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em 
outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, 
ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes 
hipóteses:(Redação dada pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91)(Regulamento)     (Vide Decreto nº 4.493, de 
3.12.2002)   (Vide Decreto nº 5.213, de 2004)  (Vide Decreto 
nº 9.144, de 2017) 

I - para exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança; (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

II - em casos previstos em leis específicas. (Redação dada 
pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

§ 1º  Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou 
entidade cessionária, mantido o ônus para o cedente nos 
demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)  

§ 2º  Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou 
sociedade de economia mista, nos termos das respectivas 
normas, optar pela remuneração do cargo efetivo ou pela 
remuneração do cargo efetivo acrescida de percentual da 
retribuição do cargo em comissão, a entidade cessionária 
efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou 
entidade de origem.     (Redação dada pela Lei nº 11.355, de 
2006) 

§ 3º  A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário 
Oficial da União.(Redação dada pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91) 

§ 4º  Mediante autorização expressa do Presidente da 
República, o servidor do Poder Executivo poderá ter 
exercício em outro órgão da Administração Federal direta 
que não tenha quadro próprio de pessoal, para fim 
determinado e a prazo certo.     (Incluído pela Lei nº 8.270, 
de 17.12.91) 

§ 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou 
servidor por ela requisitado, as disposições dos §§ 1º e 
2º deste artigo.     (Redação dada pela Lei nº 10.470, de 
25.6.2002) 

§ 6º As cessões de empregados de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, que receba recursos de 
Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha 
de pagamento de pessoal, independem das disposições 
contidas nos incisos I e II e §§ 1º e 2º deste artigo, ficando o 
exercício do empregado cedido condicionado a autorização 
específica do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, exceto nos casos de ocupação de cargo em comissão 
ou função gratificada.     (Incluído pela Lei nº 10.470, de 
25.6.2002) 

§ 7° O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
com a finalidade de promover a composição da força de 
trabalho dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, poderá determinar a lotação ou o exercício de 
empregado ou servidor, independentemente da observância 
do constante no inciso I e nos §§ 1º e 2º deste 
artigo.     (Incluído pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002)    (Vide 
Decreto nº 5.375, de 2005) 

SEÇÃO II 

DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO 

ELETIVO 

Art. 94.  Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-
se as seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado do cargo; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de vereador: 

a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as 
vantagens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo; 

b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do 
cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 

§ 1º  No caso de afastamento do cargo, o servidor 
contribuirá para a seguridade social como se em exercício 
estivesse. 

§ 2º  O servidor investido em mandato eletivo ou classista 
não poderá ser removido ou redistribuído de ofício para 
localidade diversa daquela onde exerce o mandato. 
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SEÇÃO III 

DO AFASTAMENTO PARA ESTUDO OU MISSÃO NO 

EXTERIOR 

Art. 95.  O servidor não poderá ausentar-se do País para 
estudo ou missão oficial, sem autorização do Presidente da 
República, Presidente dos Órgãos do Poder Legislativo e 
Presidente do Supremo Tribunal Federal.(Vide Decreto nº 
1.387, de 1995) 

§ 1º  A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a 
missão ou estudo, somente decorrido igual período, será 
permitida nova ausência. 

§ 2º  Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não 
será concedida exoneração ou licença para tratar de 
interesse particular antes de decorrido período igual ao do 
afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da 
despesa havida com seu afastamento. 

§ 3º  O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da 
carreira diplomática. 

§ 4º  As hipóteses, condições e formas para a autorização de 
que trata este artigo, inclusive no que se refere à 
remuneração do servidor, serão disciplinadas em 
regulamento.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 96.  O afastamento de servidor para servir em 
organismo internacional de que o Brasil participe ou com o 
qual coopere dar-se-á com perda total da 
remuneração.    (Vide Decreto nº 3.456, de 2000) 

SEÇÃO IV 

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.907, DE 2009) 

DO AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMA 

DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU NO PAÍS 

Art. 96-A.  O servidor poderá, no interesse da Administração, 
e desde que a participação não possa ocorrer 
simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante 
compensação de horário, afastar-se do exercício do cargo 
efetivo, com a respectiva remuneração, para participar em 
programa de pós-graduação stricto sensu em instituição de 
ensino superior no País.     (Incluído pela Lei nº 11.907, de 
2009) 

§ 1º  Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, 
em conformidade com a legislação vigente, os programas de 
capacitação e os critérios para participação em programas de 
pós-graduação no País, com ou sem afastamento do 
servidor, que serão avaliados por um comitê constituído 
para este fim.  (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 2º  Os afastamentos para realização de programas de 
mestrado e doutorado somente serão concedidos aos 
servidores titulares de cargos efetivos no respectivo órgão 
ou entidade há pelo menos 3 (três) anos para mestrado e 4 
(quatro) anos para doutorado, incluído o período de estágio 
probatório, que não tenham se afastado por licença para 
tratar de assuntos particulares para gozo de licença 
capacitação ou com fundamento neste artigo nos 2 (dois) 
anos anteriores à data da solicitação de 
afastamento.(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 3º  Os afastamentos para realização de programas de pós-
doutorado somente serão concedidos aos servidores 
titulares de cargos efetivo no respectivo órgão ou entidade 
há pelo menos quatro anos, incluído o período de estágio 
probatório, e que não tenham se afastado por licença para 
tratar de assuntos particulares ou com fundamento neste 
artigo, nos quatro anos anteriores à data da solicitação de 
afastamento.(Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010) 

§ 4º  Os servidores beneficiados pelos afastamentos 
previstos nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo terão que 
permanecer no exercício de suas funções após o seu retorno 
por um período igual ao do afastamento 
concedido.      (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 5º  Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo 
ou aposentadoria, antes de cumprido o período de 
permanência previsto no § 4º deste artigo, deverá ressarcir 
o órgão ou entidade, na forma do art. 47 da Lei no 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, dos gastos com seu 
aperfeiçoamento.    (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 6º  Caso o servidor não obtenha o título ou grau que 
justificou seu afastamento no período previsto, aplica-se o 
disposto no § 5º deste artigo, salvo na hipótese comprovada 
de força maior ou de caso fortuito, a critério do dirigente 
máximo do órgão ou entidade.    (Incluído pela Lei nº 11.907, 
de 2009) 

§ 7º  Aplica-se à participação em programa de pós-
graduação no Exterior, autorizado nos termos do art. 95 
desta Lei, o disposto nos §§ 1º a 6º deste artigo.      (Incluído 
pela Lei nº 11.907, de 2009) 

CAPÍTULO VI 

DAS CONCESSÕES 

Art. 97.  Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-
se do serviço: 

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue; 

II - pelo período comprovadamente necessário para 
alistamento ou recadastramento eleitoral, limitado, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1387.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1387.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3456.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12269.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11907.htm#art318


VADE-MÉCUM ESTRATÉGICO TJDFT - Técnico Judiciário. Enfermagem 
Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 
 

Cursos completos para a TJDFT em: 
www.estrategiaconcursos.com.br 

 

19 

133 

qualquer caso, a 2 (dois) dias;     (Redação dada pela Lei nº 
12.998, de 2014) 

III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de : 

a) casamento; 

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e 
irmãos. 

Art. 98.  Será concedido horário especial ao servidor 
estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o 
horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício 
do cargo. 

§ 1º  Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a 
compensação de horário no órgão ou entidade que tiver 
exercício, respeitada a duração semanal do 
trabalho.(Parágrafo renumerado e alterado pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  Também será concedido horário especial ao servidor 
portador de deficiência, quando comprovada a necessidade 
por junta médica oficial, independentemente de 
compensação de horário.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

§ 3º  As disposições constantes do § 2º são extensivas ao 
servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência.      (Redação dada pela Lei nº 13.370, de 2016) 

§ 4º  Será igualmente concedido horário especial, vinculado 
à compensação de horário a ser efetivada no prazo de até 1 
(um) ano, ao servidor que desempenhe atividade prevista 
nos incisos I e II do caput do art. 76-A desta Lei.      (Redação 
dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

Art. 99.  Ao servidor estudante que mudar de sede no 
interesse da administração é assegurada, na localidade da 
nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição 
de ensino congênere, em qualquer época, 
independentemente de vaga. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo estende-se ao 
cônjuge ou companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor 
que vivam na sua companhia, bem como aos menores sob 
sua guarda, com autorização judicial. 

CAPÍTULO VII 

DO TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 100.  É contado para todos os efeitos o tempo de serviço 
público federal, inclusive o prestado às Forças Armadas. 

Art. 101.  A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidos em anos, considerado o ano como de 
trezentos e sessenta e cinco dias. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 102.  Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, 
são considerados como de efetivo exercício os afastamentos 
em virtude de:(Vide Decreto nº 5.707, de 2006) 

I - férias; 

II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão 
ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios 
e Distrito Federal; 

III - exercício de cargo ou função de governo ou 
administração, em qualquer parte do território nacional, por 
nomeação do Presidente da República; 

IV - participação em programa de treinamento regularmente 
instituído ou em programa de pós-graduação stricto sensu 
no País, conforme dispuser o regulamento;     (Redação dada 
pela Lei nº 11.907, de 2009)    (Vide Decreto nº 5.707, de 
2006) 

V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, exceto para promoção por 
merecimento; 

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei; 

VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o 
afastamento, conforme dispuser o regulamento;   (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)(Vide Decreto nº 5.707, 
de 2006) 

VIII - licença: 

a) à gestante, à adotante e à paternidade; 

b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e 
quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço 
público prestado à União, em cargo de provimento 
efetivo;      (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

c) para o desempenho de mandato classista ou participação 
de gerência ou administração em sociedade cooperativa 
constituída por servidores para prestar serviços a seus 
membros, exceto para efeito de promoção por 
merecimento;     (Redação dada pela Lei nº 11.094, de 2005) 

d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
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e) para capacitação, conforme dispuser o 
regulamento;      (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

f) por convocação para o serviço militar; 

IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18; 

X - participação em competição desportiva nacional ou 
convocação para integrar representação desportiva 
nacional, no País ou no exterior, conforme disposto em lei 
específica; 

XI - afastamento para servir em organismo internacional de 
que o Brasil participe ou com o qual coopere.     (Incluído 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 103.  Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade: 

I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, 
Municípios e Distrito Federal; 

II - a licença para tratamento de saúde de pessoal da família 
do servidor, com remuneração, que exceder a 30 (trinta) dias 
em período de 12 (doze) meses.(Redação dada pela Lei nº 
12.269, de 2010) 

III - a licença para atividade política, no caso do art. 86, § 2º; 

IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato 
eletivo federal, estadual, municipal ou distrital, anterior ao 
ingresso no serviço público federal; 

V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à 
Previdência Social; 

VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra; 

VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde 
que exceder o prazo a que se refere a alínea "b" do inciso VIII 
do art. 102.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º  O tempo em que o servidor esteve aposentado será 
contado apenas para nova aposentadoria. 

§ 2º  Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às 
Forças Armadas em operações de guerra. 

§ 3º  É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 
prestado concomitantemente em mais de um cargo ou 
função de órgão ou entidades dos Poderes da União, Estado, 
Distrito Federal e Município, autarquia, fundação pública, 
sociedade de economia mista e empresa pública. 

CAPÍTULO VIII 

DO DIREITO DE PETIÇÃO 

Art. 104.  É assegurado ao servidor o direito de requerer aos 
Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo. 

Art. 105.  O requerimento será dirigido à autoridade 
competente para decidi-lo e encaminhado por intermédio 
daquela a que estiver imediatamente subordinado o 
requerente. 

Art. 106.  Cabe pedido de reconsideração à autoridade que 
houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não 
podendo ser renovado.(Vide Lei nº 12.300, de 2010) 

Parágrafo único.  O requerimento e o pedido de 
reconsideração de que tratam os artigos anteriores deverão 
ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos 
dentro de 30 (trinta) dias. 

Art. 107.  Caberá recurso:     (Vide Lei nº 12.300, de 2010) 

I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente 
interpostos. 

§ 1º  O recurso será dirigido à autoridade imediatamente 
superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, 
e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais 
autoridades. 

§ 2º  O recurso será encaminhado por intermédio da 
autoridade a que estiver imediatamente subordinado o 
requerente. 

Art. 108.  O prazo para interposição de pedido de 
reconsideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar 
da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão 
recorrida. (Vide Lei nº 12.300, de 2010) 

Art. 109.  O recurso poderá ser recebido com efeito 
suspensivo, a juízo da autoridade competente. 

Parágrafo único.  Em caso de provimento do pedido de 
reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão 
retroagirão à data do ato impugnado. 

Art. 110.  O direito de requerer prescreve: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que 
afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das 
relações de trabalho; 
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II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo 
quando outro prazo for fixado em lei. 

Parágrafo único.  O prazo de prescrição será contado da data 
da publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo 
interessado, quando o ato não for publicado. 

Art. 111.  O pedido de reconsideração e o recurso, quando 
cabíveis, interrompem a prescrição. 

Art. 112.  A prescrição é de ordem pública, não podendo ser 
relevada pela administração. 

Art. 113.  Para o exercício do direito de petição, é assegurada 
vista do processo ou documento, na repartição, ao servidor 
ou a procurador por ele constituído. 

Art. 114.  A administração deverá rever seus atos, a qualquer 
tempo, quando eivados de ilegalidade. 

Art. 115.  São fatais e improrrogáveis os prazos 
estabelecidos neste Capítulo, salvo motivo de força maior. 

TÍTULO IV 

DO REGIME DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 

DOS DEVERES 

Art. 116.  São deveres do servidor: 

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 

II - ser leal às instituições a que servir; 

III - observar as normas legais e regulamentares; 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; 

V - atender com presteza: 

a) ao público em geral, prestando as informações 
requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo; 

b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito 
ou esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública. 

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 
cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando 
houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de 
outra autoridade competente para apuração; (Redação dada 
pela Lei nº 12.527, de 2011) 

VII - zelar pela economia do material e a conservação do 
patrimônio público; 

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição; 

IX - manter conduta compatível com a moralidade 
administrativa; 

X - ser assíduo e pontual ao serviço; 

XI - tratar com urbanidade as pessoas; 

XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de 
poder. 

Parágrafo único.  A representação de que trata o inciso XII 
será encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela 
autoridade superior àquela contra a qual é formulada, 
assegurando-se ao representando ampla defesa. 

CAPÍTULO II 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 117.  Ao servidor é proibido: (Vide Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 
autorização do chefe imediato; 

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto da repartição; 

III - recusar fé a documentos públicos; 

IV - opor resistência injustificada ao andamento de 
documento e processo ou execução de serviço; 

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no 
recinto da repartição; 

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos 
previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua 
responsabilidade ou de seu subordinado; 

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se 
a associação profissional ou sindical, ou a partido político; 

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo 
grau civil; 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da dignidade da função pública; 
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X - participar de gerência ou administração de sociedade 
privada, personificada ou não personificada, exercer o 
comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou 
comanditário;(Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008 

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a 
repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios 
previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo 
grau, e de cônjuge ou companheiro; 

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de 
qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado 
estrangeiro; 

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 

XV - proceder de forma desidiosa; 

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 
serviços ou atividades particulares; 

XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao 
cargo que ocupa, exceto em situações de emergência e 
transitórias; 

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 
com o exercício do cargo ou função e com o horário de 
trabalho; 

XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando 
solicitado.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do 
caput deste artigo não se aplica nos seguintes 
casos:     (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 

I - participação nos conselhos de administração e fiscal de 
empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou 
indiretamente, participação no capital social ou em 
sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a 
seus membros; e(Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 

II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na 
forma do art. 91 desta Lei, observada a legislação sobre 
conflito de interesses.     (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 

CAPÍTULO III 

DA ACUMULAÇÃO 

Art. 118.  Ressalvados os casos previstos na Constituição, é 
vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. 

§ 1º  A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos 
e funções em autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito 
Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios. 

§ 2º  A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica 
condicionada à comprovação da compatibilidade de 
horários. 

§ 3º  Considera-se acumulação proibida a percepção de 
vencimento de cargo ou emprego público efetivo com 
proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que 
decorram essas remunerações forem acumuláveis na 
atividade. 

Art. 119.  O servidor não poderá exercer mais de um cargo 
em comissão, exceto no caso previsto no parágrafo único do 
art. 9º, nem ser remunerado pela participação em órgão de 
deliberação coletiva.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica à 
remuneração devida pela participação em conselhos de 
administração e fiscal das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem como 
quaisquer empresas ou entidades em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social, 
observado o que, a respeito, dispuser legislação 
específica. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001) 

Art. 120.  O servidor vinculado ao regime desta Lei, que 
acumular licitamente dois cargos efetivos, quando investido 
em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de 
ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver 
compatibilidade de horário e local com o exercício de um 
deles, declarada pelas autoridades máximas dos órgãos ou 
entidades envolvidos.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

CAPÍTULO IV 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 121.  O servidor responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições. 

Art. 122.  A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao 
erário ou a terceiros. 

§ 1º  A indenização de prejuízo dolosamente causado ao 
erário somente será liquidada na forma prevista no art. 46, 
na falta de outros bens que assegurem a execução do débito 
pela via judicial. 
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§ 2º  Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o 
servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva. 

§ 3º  A obrigação de reparar o dano estende-se aos 
sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor 
da herança recebida. 

Art. 123.  A responsabilidade penal abrange os crimes e 
contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade. 

Art. 124.  A responsabilidade civil-administrativa resulta de 
ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do 
cargo ou função. 

Art. 125.  As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si. 

Art. 126.  A responsabilidade administrativa do servidor será 
afastada no caso de absolvição criminal que negue a 
existência do fato ou sua autoria. 

Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado 
civil, penal ou administrativamente por dar ciência à 
autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, a outra autoridade competente para 
apuração de informação concernente à prática de crimes ou 
improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em 
decorrência do exercício de cargo, emprego ou função 
pública.(Incluído pela Lei nº 12.527, de 2011) 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

Art. 127.  São penalidades disciplinares: 

I - advertência; 

II - suspensão; 

III - demissão; 

IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

V - destituição de cargo em comissão; 

VI - destituição de função comissionada. 

Art. 128.  Na aplicação das penalidades serão consideradas a 
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que 
dela provierem para o serviço público, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

Parágrafo único.  O ato de imposição da penalidade 
mencionará sempre o fundamento legal e a causa da sanção 
disciplinar.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 Art. 129.  A advertência será aplicada por escrito, nos casos 
de violação de proibição constante do art. 117, incisos I a VIII 
e XIX, e de inobservância de dever funcional previsto em lei, 
regulamentação ou norma interna, que não justifique 
imposição de penalidade mais grave. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

 Art. 130.  A suspensão será aplicada em caso de reincidência 
das faltas punidas com advertência e de violação das demais 
proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade 
de demissão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias. 

§ 1º  Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o 
servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido 
a inspeção médica determinada pela autoridade 
competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez 
cumprida a determinação. 

§ 2º  Quando houver conveniência para o serviço, a 
penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, 
na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento 
ou remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer 
em serviço. 

Art. 131.  As penalidades de advertência e de suspensão 
terão seus registros cancelados, após o decurso de 3 (três) e 
5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o 
servidor não houver, nesse período, praticado nova infração 
disciplinar. 

Parágrafo único.  O cancelamento da penalidade não surtirá 
efeitos retroativos. 

Art. 132.  A demissão será aplicada nos seguintes casos: 

I - crime contra a administração pública; 

II - abandono de cargo; 

III - inassiduidade habitual; 

IV - improbidade administrativa; 

V - incontinência pública e conduta escandalosa, na 
repartição; 

VI - insubordinação grave em serviço; 

VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo 
em legítima defesa própria ou de outrem; 
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VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; 

IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do 
cargo; 

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio 
nacional; 

XI - corrupção; 

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas; 

XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117. 

Art. 133.  Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal 
de cargos, empregos ou funções públicas, a autoridade a que 
se refere o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de 
sua chefia imediata, para apresentar opção no prazo 
improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na 
hipótese de omissão, adotará procedimento sumário para a 
sua apuração e regularização imediata, cujo processo 
administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes 
fases:   (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a 
comissão, a ser composta por dois servidores estáveis, e 
simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da 
transgressão objeto da apuração;    (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e 
relatório; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

III - julgamento.     (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º  A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á 
pelo nome e matrícula do servidor, e a materialidade pela 
descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em 
situação de acumulação ilegal, dos órgãos ou entidades de 
vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e 
do correspondente regime jurídico.   (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  A comissão lavrará, até três dias após a publicação do 
ato que a constituiu, termo de indiciação em que serão 
transcritas as informações de que trata o parágrafo anterior, 
bem como promoverá a citação pessoal do servidor 
indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata, para, no 
prazo de cinco dias, apresentar defesa escrita, assegurando-
se-lhe vista do processo na repartição, observado o disposto 
nos arts. 163 e 164.      (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

§ 3º  Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório 
conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do 
servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, 
opinará sobre a licitude da acumulação em exame, indicará 
o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à 
autoridade instauradora, para julgamento.   (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 4º  No prazo de cinco dias, contados do recebimento do 
processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão, 
aplicando-se, quando for o caso, o disposto no § 3º do art. 
167.      (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 5º  A opção pelo servidor até o último dia de prazo para 
defesa configurará sua boa-fé, hipótese em que se 
converterá automaticamente em pedido de exoneração do 
outro cargo.    (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 6º  Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, 
aplicar-se-á a pena de demissão, destituição ou cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, 
empregos ou funções públicas em regime de acumulação 
ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de vinculação 
serão comunicados.     (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

§ 7º  O prazo para a conclusão do processo administrativo 
disciplinar submetido ao rito sumário não excederá trinta 
dias, contados da data de publicação do ato que constituir a 
comissão, admitida a sua prorrogação por até quinze dias, 
quando as circunstâncias o exigirem.(Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

§ 8º  O procedimento sumário rege-se pelas disposições 
deste artigo, observando-se, no que lhe for aplicável, 
subsidiariamente, as disposições dos Títulos IV e V desta 
Lei.    (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 134.  Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade 
do inativo que houver praticado, na atividade, falta punível 
com a demissão. 

Art. 135.  A destituição de cargo em comissão exercido por 
não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de 
infração sujeita às penalidades de suspensão e de demissão. 

Parágrafo único.  Constatada a hipótese de que trata este 
artigo, a exoneração efetuada nos termos do art. 35 será 
convertida em destituição de cargo em comissão. 

Art. 136.  A demissão ou a destituição de cargo em comissão, 
nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 132, implica a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem 
prejuízo da ação penal cabível. 
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Art. 137.  A demissão ou a destituição de cargo em comissão, 
por infringência do art. 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o 
ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, 
pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único.  Não poderá retornar ao serviço público 
federal o servidor que for demitido ou destituído do cargo 
em comissão por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X 
e XI. 

Art. 138.  Configura abandono de cargo a ausência 
intencional do servidor ao serviço por mais de trinta dias 
consecutivos. 

Art. 139.  Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao 
serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, 
interpoladamente, durante o período de doze meses. 

Art. 140.  Na apuração de abandono de cargo ou 
inassiduidade habitual, também será adotado o 
procedimento sumário a que se refere o art. 133, 
observando-se especialmente que:  (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

I - a indicação da materialidade dar-se-á:      (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa 
do período de ausência intencional do servidor ao serviço 
superior a trinta dias;  (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias 
de falta ao serviço sem causa justificada, por período igual 
ou superior a sessenta dias interpoladamente, durante o 
período de doze meses;      (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará 
relatório conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças 
principais dos autos, indicará o respectivo dispositivo legal, 
opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre a 
intencionalidade da ausência ao serviço superior a trinta dias 
e remeterá o processo à autoridade instauradora para 
julgamento.   (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 141.  As penalidades disciplinares serão aplicadas: 

I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas 
do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo 
Procurador-Geral da República, quando se tratar de 
demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de 
servidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade; 

II - pelas autoridades administrativas de hierarquia 
imediatamente inferior àquelas mencionadas no inciso 
anterior     quando se tratar de suspensão superior a 30 
(trinta) dias; 

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma 
dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de 
advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) dias; 

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando 
se tratar de destituição de cargo em comissão. 

Art. 142.  A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com 
demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e 
destituição de cargo em comissão; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1º  O prazo de prescrição começa a correr da data em que 
o fato se tornou conhecido. 

§ 2º  Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-
se às infrações disciplinares capituladas também como 
crime. 

§ 3º  A abertura de sindicância ou a instauração de processo 
disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final 
proferida por autoridade competente. 

§ 4º  Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará 
a correr a partir do dia em que cessar a interrupção. 

TÍTULO V 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 143.  A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. 

§ 1º     (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005) 

§ 2º     (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005) 

§ 3º A apuração de que trata o caput, por solicitação da 
autoridade a que se refere, poderá ser promovida por 
autoridade de órgão ou entidade diverso daquele em que 
tenha ocorrido a irregularidade, mediante competência 
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específica para tal finalidade, delegada em caráter 
permanente ou temporário pelo Presidente da República, 
pelos presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos 
Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, no 
âmbito do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas 
as competências para o julgamento que se seguir à 
apuração.    (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 144.  As denúncias sobre irregularidades serão objeto de 
apuração, desde que contenham a identificação e o 
endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, 
confirmada a autenticidade. 

Parágrafo único.  Quando o fato narrado não configurar 
evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será 
arquivada, por falta de objeto. 

Art. 145.  Da sindicância poderá resultar: 

I - arquivamento do processo; 

II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de 
até 30 (trinta) dias; 

III - instauração de processo disciplinar. 

Parágrafo único.  O prazo para conclusão da sindicância não 
excederá 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual 
período, a critério da autoridade superior. 

Art. 146.  Sempre que o ilícito praticado pelo servidor 
ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais de 
30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou destituição de cargo em comissão, será 
obrigatória a instauração de processo disciplinar. 

CAPÍTULO II 

DO AFASTAMENTO PREVENTIVO 

Art. 147.  Como medida cautelar e a fim de que o servidor 
não venha a influir na apuração da irregularidade, 
a  autoridade instauradora do processo disciplinar poderá 
determinar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo 
prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da 
remuneração. 

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por 
igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que 
não concluído o processo. 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO DISCIPLINAR 

Art. 148.  O processo disciplinar é o instrumento destinado a 
apurar responsabilidade de servidor por infração praticada 
no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com 
as atribuições do cargo em que se encontre investido. 

Art. 149.  O processo disciplinar será conduzido por 
comissão composta de três servidores estáveis designados 
pela autoridade competente, observado o disposto no 
§ 3º do art. 143, que indicará, dentre eles, o seu presidente, 
que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de 
mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior 
ao do indiciado.      (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

§ 1º  A Comissão terá como secretário servidor designado 
pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de 
seus membros. 

§ 2º  Não poderá participar de comissão de sindicância ou de 
inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, 
consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau. 

Art. 150.  A Comissão exercerá suas atividades com 
independência e imparcialidade, assegurado o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da 
administração. 

Parágrafo único.  As reuniões e as audiências das comissões 
terão caráter reservado. 

Art. 151.  O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes 
fases: 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a 
comissão; 

II - inquérito administrativo, que compreende instrução, 
defesa e relatório; 

III - julgamento. 

Art. 152.  O prazo para a conclusão do processo disciplinar 
não excederá 60 (sessenta) dias, contados da data de 
publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua 
prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o 
exigirem. 

§ 1º  Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo 
integral aos seus trabalhos, ficando seus membros 
dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 
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§ 2º  As reuniões da comissão serão registradas em atas que 
deverão detalhar as deliberações adotadas. 

SEÇÃO I 

DO INQUÉRITO 

Art. 153.  O inquérito administrativo obedecerá ao princípio 
do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com 
a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Art. 154.  Os autos da sindicância integrarão o processo 
disciplinar, como peça informativa da instrução. 

Parágrafo único.  Na hipótese de o relatório da sindicância 
concluir que a infração está capitulada como ilícito penal, a 
autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao 
Ministério Público, independentemente da imediata 
instauração do processo disciplinar. 

Art. 155.  Na fase do inquérito, a comissão promoverá a 
tomada de depoimentos, acareações, investigações e 
diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, 
recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de 
modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 

Art. 156.  É assegurado ao servidor o direito de acompanhar 
o processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, 
arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e 
contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova 
pericial. 

§ 1º  O presidente da comissão poderá denegar pedidos 
considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou 
de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 

§ 2º  Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a 
comprovação do fato independer de conhecimento especial 
de perito. 

Art. 157.  As testemunhas serão intimadas a depor mediante 
mandado expedido pelo presidente da comissão, devendo a 
segunda via, com o ciente do interessado, ser anexado aos 
autos. 

Parágrafo único.  Se a testemunha for servidor público, a 
expedição do mandado será imediatamente comunicada ao 
chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e 
hora marcados para inquirição. 

Art. 158.  O depoimento será prestado oralmente e reduzido 
a termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito. 

§ 1º  As testemunhas serão inquiridas separadamente. 

§ 2º  Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se 
infirmem, proceder-se-á à acareação entre os depoentes. 

Art. 159.  Concluída a inquirição das testemunhas, a 
comissão promoverá o interrogatório do acusado, 
observados os procedimentos previstos nos arts. 157 e 158. 

§ 1º  No caso de mais de um acusado, cada um deles será 
ouvido separadamente, e sempre que divergirem em suas 
declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a 
acareação entre eles. 

§ 2º  O procurador do acusado poderá assistir ao 
interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, 
sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, 
facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do 
presidente da comissão. 

Art. 160.  Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do 
acusado, a comissão proporá à autoridade competente que 
ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual 
participe pelo menos um médico psiquiatra. 

Parágrafo único.  O incidente de sanidade mental será 
processado em auto apartado e apenso ao processo 
principal, após a expedição do laudo pericial. 

Art. 161.  Tipificada a infração disciplinar, será formulada a 
indiciação do servidor, com a especificação dos fatos a ele 
imputados e das respectivas provas. 

§ 1º  O indiciado será citado por mandado expedido pelo 
presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no 
prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo 
na repartição. 

§ 2º  Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum 
e de 20 (vinte) dias. 

§ 3º  O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, 
para diligências reputadas indispensáveis. 

§ 4º  No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na 
cópia da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data 
declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que 
fez a citação, com a assinatura de (2) duas testemunhas. 

Art. 162.  O indiciado que mudar de residência fica obrigado 
a comunicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado. 

Art. 163.  Achando-se o indiciado em lugar incerto e não 
sabido, será citado por edital, publicado no Diário Oficial da 
União e em jornal de grande circulação na localidade do 
último domicílio conhecido, para apresentar defesa. 
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Parágrafo único.  Na hipótese deste artigo, o prazo para 
defesa será de 15 (quinze) dias a partir da última publicação 
do edital. 

Art. 164.  Considerar-se-á revel o indiciado que, 
regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal. 

§ 1º  A revelia será declarada, por termo, nos autos do 
processo e devolverá o prazo para a defesa. 

§ 2º  Para defender o indiciado revel, a autoridade 
instauradora do processo designará um servidor como 
defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo 
superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade 
igual ou superior ao do indiciado.     (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 165.  Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório 
minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e 
mencionará as provas em que se baseou para formar a sua 
convicção. 

§ 1º  O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência 
ou à responsabilidade do servidor. 

§ 2º  Reconhecida a responsabilidade do servidor, a 
comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. 

Art. 166.  O processo disciplinar, com o relatório da 
comissão, será remetido à autoridade que determinou a sua 
instauração, para julgamento. 

SEÇÃO II 

DO JULGAMENTO 

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do 
recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a 
sua decisão. 

§ 1º  Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da 
autoridade instauradora do processo, este será 
encaminhado à autoridade competente, que decidirá em 
igual prazo. 

§ 2º  Havendo mais de um indiciado e diversidade de 
sanções, o julgamento caberá à autoridade competente para 
a imposição da pena mais grave. 

§ 3º  Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá às 
autoridades de que trata o inciso I do art. 141. 

§ 4º  Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a 
autoridade instauradora do processo determinará o seu 
arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos 
autos.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 168.  O julgamento acatará o relatório da comissão, 
salvo quando contrário às provas dos autos. 

Parágrafo único.  Quando o relatório da comissão contrariar 
as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, 
motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la 
ou isentar o servidor de responsabilidade. 

Art. 169.  Verificada a ocorrência de vício insanável, a 
autoridade que determinou a instauração do processo ou 
outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, total 
ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição de 
outra comissão para instauração de novo processo.(Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º  O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade 
do processo. 

§ 2º  A autoridade julgadora que der causa à prescrição de 
que trata o art. 142, § 2º, será responsabilizada na forma do 
Capítulo IV do Título IV. 

Art. 170.  Extinta a punibilidade pela prescrição, a 
autoridade julgadora determinará o registro do fato nos 
assentamentos individuais do servidor. 

Art. 171.  Quando a infração estiver capitulada como crime, 
o processo disciplinar será remetido ao Ministério Público 
para instauração da ação penal, ficando trasladado na 
repartição. 

Art. 172.  O servidor que responder a processo disciplinar só 
poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado 
voluntariamente, após a conclusão do processo e o 
cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 

Parágrafo único.  Ocorrida a exoneração de que trata o 
parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato será convertido em 
demissão, se for o caso. 

Art. 173.  Serão assegurados transporte e diárias: 

I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da 
sede de sua repartição, na condição de testemunha, 
denunciado ou indiciado; 

II - aos membros da comissão e ao secretário, quando 
obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos para a 
realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos. 
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SEÇÃO III 

DA REVISÃO DO PROCESSO 

Art. 174.  O processo disciplinar poderá ser revisto, a 
qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se 
aduzirem     fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 
justificar a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada. 

§ 1º  Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento 
do servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a 
revisão do processo. 

§ 2º  No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão 
será requerida pelo respectivo curador. 

Art. 175.  No processo revisional, o ônus da prova cabe ao 
requerente. 

Art. 176.  A simples alegação de injustiça da penalidade não 
constitui fundamento para a revisão, que requer elementos 
novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Art. 177.  O requerimento de revisão do processo será 
dirigido ao Ministro de Estado ou autoridade equivalente, 
que, se autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao 
dirigente do órgão ou entidade onde se originou o processo 
disciplinar. 

Parágrafo único.  Deferida a petição, a autoridade 
competente providenciará a constituição de comissão, na 
forma do art. 149. 

Art. 178.  A revisão correrá em apenso ao processo 
originário. 

Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e 
hora para a produção de provas e inquirição das 
testemunhas que arrolar. 

Art. 179.  A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a 
conclusão dos trabalhos. 

Art. 180.  Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no 
que couber, as normas e procedimentos próprios da 
comissão do processo disciplinar. 

Art. 181.  O julgamento caberá à autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 141. 

Parágrafo único.  O prazo para julgamento será de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual 
a autoridade julgadora poderá determinar diligências. 

Art. 182.  Julgada procedente a revisão, será declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os 
direitos do servidor, exceto em relação à destituição do 
cargo em comissão, que será convertida em exoneração. 

Parágrafo único.  Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento de penalidade. 

TÍTULO VI 

DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 183.  A União manterá Plano de Seguridade Social para 
o servidor e sua família. 

§ 1º O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, 
simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego efetivo na 
administração pública direta, autárquica e fundacional não 
terá direito aos benefícios do Plano de Seguridade Social, 
com exceção da assistência à saúde.(Redação dada pela Lei 
nº 10.667, de 14.5.2003) 

§ 2º O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem 
direito à remuneração, inclusive para servir em organismo 
oficial internacional do qual o Brasil seja membro efetivo ou 
com o qual coopere, ainda que contribua para regime de 
previdência social no exterior, terá suspenso o seu vínculo 
com o regime do Plano de Seguridade Social do Servidor 
Público enquanto durar o afastamento ou a licença, não lhes 
assistindo, neste período, os benefícios do mencionado 
regime de previdência.(Incluído pela Lei nº 10.667, de 
14.5.2003) 

§ 3º Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem 
remuneração a manutenção da vinculação ao regime do 
Plano de Seguridade Social do Servidor Público, mediante o 
recolhimento mensal da respectiva contribuição, no mesmo 
percentual devido pelos servidores em atividade, incidente 
sobre a remuneração total do cargo a que faz jus no exercício 
de suas atribuições, computando-se, para esse efeito, 
inclusive, as vantagens pessoais.      (Incluído pela Lei nº 
10.667, de 14.5.2003) 

§ 4º O recolhimento de que trata o § 3º deve ser efetuado 
até o segundo dia útil após a data do pagamento das 
remunerações dos servidores públicos, aplicando-se os 
procedimentos de cobrança e execução dos tributos federais 
quando não recolhidas na data de vencimento.(Incluído pela 
Lei nº 10.667, de 14.5.2003) 

Art. 184.  O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura 
aos riscos a que estão sujeitos o servidor e sua família, e 
compreende um conjunto de benefícios e ações que 
atendam às seguintes finalidades: 
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I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, 
invalidez, velhice, acidente em serviço, inatividade, 
falecimento e reclusão; 

II - proteção à maternidade, à adoção e à paternidade; 

III - assistência à saúde. 

Parágrafo único.  Os benefícios serão concedidos nos termos 
e condições definidos em regulamento, observadas as 
disposições desta Lei. 

Art. 185.  Os benefícios do Plano de Seguridade Social do 
servidor compreendem: 

I - quanto ao servidor: 

a) aposentadoria; 

b) auxílio-natalidade; 

c) salário-família; 

d) licença para tratamento de saúde; 

e) licença à gestante, à adotante e licença-paternidade; 

f) licença por acidente em serviço; 

g) assistência à saúde; 

h) garantia de condições individuais e ambientais de 
trabalho satisfatórias; 

II - quanto ao dependente: 

a) pensão vitalícia e temporária; 

b) auxílio-funeral; 

c) auxílio-reclusão; 

d) assistência à saúde. 

§ 1º  As aposentadorias e pensões serão concedidas e 
mantidas pelos órgãos ou entidades aos quais se encontram 
vinculados os servidores, observado o disposto nos arts. 189 
e 224. 

§ 2º  O recebimento indevido de benefícios havidos por 
fraude, dolo ou má-fé, implicará devolução ao erário do total 
auferido, sem prejuízo da ação penal cabível. 

CAPÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS 

SEÇÃO I 

DA APOSENTADORIA 

Art. 186.  O servidor será aposentado:(Vide art. 40 da 
Constituição) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais 
quando decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificada em lei, e proporcionais nos demais casos; 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

III - voluntariamente: 

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 
(trinta) se mulher, com proventos integrais; 

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de 
magistério se professor, e 25 (vinte e cinco) se professora, 
com proventos integrais; 

c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte 
e cinco) se mulher, com proventos proporcionais a esse 
tempo; 

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 
60 (sessenta) se mulher, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. 

§ 1º  Consideram-se doenças graves, contagiosas ou 
incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo, tuberculose 
ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, 
hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal 
de Paget (osteíte deformante), Síndrome de 
Imunodeficiência Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, 
com base na medicina especializada. 

§ 2º  Nos casos de exercício de atividades consideradas 
insalubres ou perigosas, bem como nas hipóteses previstas 
no art. 71, a aposentadoria de que trata o inciso III, "a" e "c", 
observará o disposto em lei específica. 

§ 3º  Na hipótese do inciso I o servidor será submetido à 
junta médica oficial, que atestará a invalidez quando 
caracterizada a incapacidade para o desempenho das 
atribuições do cargo ou a impossibilidade de se aplicar o 
disposto no art. 24.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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Art. 187.  A aposentadoria compulsória será automática, e 
declarada por ato, com vigência a partir do dia imediato 
àquele em que o servidor atingir a idade-limite de 
permanência no serviço ativo. 

Art. 188.  A aposentadoria voluntária ou por invalidez 
vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato. 

§ 1º  A aposentadoria por invalidez será precedida de licença 
para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 
(vinte e quatro) meses. 

§ 2º  Expirado o período de licença e não estando em 
condições de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o 
servidor será aposentado. 

§ 3º  O lapso de tempo compreendido entre o término da 
licença e a publicação do ato da aposentadoria será 
considerado como de prorrogação da licença. 

§ 4º  Para os fins do disposto no § 1º deste artigo, serão 
consideradas apenas as licenças motivadas pela 
enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças 
correlacionadas.   (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 5º  A critério da Administração, o servidor em licença para 
tratamento de saúde ou aposentado por invalidez poderá ser 
convocado a qualquer momento, para avaliação das 
condições que ensejaram o afastamento ou a 
aposentadoria.     (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

Art. 189.  O provento da aposentadoria será calculado com 
observância do disposto no § 3º do art. 41, e revisto na 
mesma data e proporção, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade. 

Parágrafo único.  São estendidos aos inativos quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria. 

Art. 190.  O servidor aposentado com provento proporcional 
ao tempo de serviço se acometido de qualquer das moléstias 
especificadas no § 1º do art. 186 desta Lei e, por esse motivo, 
for considerado inválido por junta médica oficial passará a 
perceber provento integral, calculado com base no 
fundamento legal de concessão da 
aposentadoria.      (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 
2009) 

Art. 191.  Quando proporcional ao tempo de serviço, o 
provento não será inferior a 1/3 (um terço) da remuneração 
da atividade. 

Art. 192.    (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 193.  (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 194.  Ao servidor aposentado será paga a gratificação 
natalina, até o dia vinte do mês de dezembro, em valor 
equivalente ao respectivo provento, deduzido o 
adiantamento recebido. 

Art. 195.  Ao ex-combatente que tenha efetivamente 
participado de operações bélicas, durante a Segunda Guerra 
Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 
1967, será concedida aposentadoria com provento integral, 
aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço efetivo. 

SEÇÃO II 

DO AUXÍLIO-NATALIDADE 

Art. 196.  O auxílio-natalidade é devido à servidora por 
motivo de nascimento de filho, em quantia equivalente ao 
menor vencimento do serviço público, inclusive no caso de 
natimorto. 

§ 1º  Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 
50% (cinqüenta por cento), por nascituro. 

§ 2º  O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro 
servidor público, quando a parturiente não for servidora. 

SEÇÃO III 

DO SALÁRIO-FAMÍLIA 

Art. 197.  O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao 
inativo, por dependente econômico. 

Parágrafo único.  Consideram-se dependentes econômicos 
para efeito de percepção do salário-família: 

I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os 
enteados até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se estudante, 
até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, de qualquer 
idade; 

II - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante 
autorização judicial, viver na companhia e às expensas do 
servidor, ou do inativo; 

III - a mãe e o pai sem economia própria. 

Art. 198.  Não se configura a dependência econômica 
quando o beneficiário do salário-família perceber 
rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, 
inclusive pensão ou provento da aposentadoria, em valor 
igual ou superior ao salário-mínimo. 
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Art. 199.  Quando o pai e mãe forem servidores públicos e 
viverem em comum, o salário-família será pago a um deles; 
quando separados, será pago a um e outro, de acordo com a 
distribuição dos dependentes. 

Parágrafo único.  Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a 
madrasta e, na falta destes, os representantes legais dos 
incapazes. 

Art. 200.  O salário-família não está sujeito a qualquer 
tributo, nem servirá de base para qualquer 
contribuição,      inclusive para a Previdência Social. 

Art. 201.  O afastamento do cargo efetivo, sem 
remuneração, não acarreta a suspensão do pagamento do 
salário-família. 

SEÇÃO IV 

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 

Art. 202.  Será concedida ao servidor licença para 
tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em 
perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus. 

Art. 203.  A licença de que trata o art. 202 desta Lei será 
concedida com base em perícia oficial. (Redação dada pela 
Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 1º  Sempre que necessário, a inspeção médica será 
realizada na residência do servidor ou no estabelecimento 
hospitalar onde se encontrar internado. 

§ 2º  Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde 
se encontra ou tenha exercício em caráter permanente o 
servidor, e não se configurando as hipóteses previstas nos 
parágrafos do art. 230, será aceito atestado passado por 
médico particular. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

§ 3º  No caso do § 2º deste artigo, o atestado somente 
produzirá efeitos depois de recepcionado pela unidade de 
recursos humanos do órgão ou entidade.      (Redação dada 
pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 4º  A licença que exceder o prazo de 120 (cento e vinte) 
dias no período de 12 (doze) meses a contar do primeiro dia 
de afastamento será concedida mediante avaliação por junta 
médica oficial.(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 5º  A perícia oficial para concessão da licença de que trata 
o caput deste artigo, bem como nos demais casos de perícia 
oficial previstos nesta Lei, será efetuada por cirurgiões-
dentistas, nas hipóteses em que abranger o campo de 
atuação da odontologia. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 
2009) 

Art. 204.  A licença para tratamento de saúde inferior a 15 
(quinze) dias, dentro de 1 (um) ano, poderá ser dispensada 
de perícia oficial, na forma definida em 
regulamento.     (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

Art. 205.  O atestado e o laudo da junta médica não se 
referirão ao nome ou natureza da doença, salvo quando se 
tratar de lesões produzidas por acidente em serviço, doença 
profissional ou qualquer das doenças especificadas no art. 
186, § 1º. 

Art. 206.  O servidor que apresentar indícios de lesões 
orgânicas ou funcionais será submetido a inspeção médica. 

Art. 206-A.  O servidor será submetido a exames médicos 
periódicos, nos termos e condições definidos em 
regulamento.      (Incluído pela Lei nº 11.907, de 
2009) (Regulamento). 

Parágrafo único.  Para os fins do disposto no caput, a União 
e suas entidades autárquicas e fundacionais 
poderão:(Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014) 

I - prestar os exames médicos periódicos diretamente pelo 
órgão ou entidade à qual se encontra vinculado o 
servidor;     (Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014) 

II - celebrar convênio ou instrumento de cooperação ou 
parceria com os órgãos e entidades da administração direta, 
suas autarquias e fundações; (Incluído pela Lei nº 12.998, de 
2014) 

III - celebrar convênios com operadoras de plano de 
assistência à saúde, organizadas na modalidade de 
autogestão, que possuam autorização de funcionamento do 
órgão regulador, na forma do art. 230; ou (Incluído pela Lei 
nº 12.998, de 2014) 

IV - prestar os exames médicos periódicos mediante contrato 
administrativo, observado o disposto na Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, e demais normas pertinentes.(Incluído 
pela Lei nº 12.998, de 2014) 

SEÇÃO V 

DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE E DA LICENÇA-

PATERNIDADE 

Art. 207.  Será concedida licença à servidora gestante por 
120 (cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da 
remuneração.     (Vide Decreto nº 6.690, de 2008) 

§ 1º  A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês 
de gestação, salvo antecipação por prescrição médica. 
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§ 2º  No caso de nascimento prematuro, a licença terá início 
a partir do parto. 

§ 3º  No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do 
evento, a servidora será submetida a exame médico, e se 
julgada apta, reassumirá o exercício. 

§ 4º  No caso de aborto atestado por médico oficial, a 
servidora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso 
remunerado. 

Art. 208.  Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor 
terá direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias 
consecutivos. 

Art. 209.  Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis 
meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada 
de trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser 
parcelada em dois períodos de meia hora. 

Art. 210.  À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial 
de criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 
(noventa) dias de licença remunerada.(Vide Decreto nº 
6.691, de 2008) 

Parágrafo único.  No caso de adoção ou guarda judicial de 
criança com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que 
trata este artigo será de 30 (trinta) dias. 

SEÇÃO VI 

DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO 

Art. 211.  Será licenciado, com remuneração integral, o 
servidor acidentado em serviço. 

Art. 212.  Configura acidente em serviço o dano físico ou 
mental sofrido pelo servidor, que se relacione, mediata ou 
imediatamente, com as atribuições do cargo exercido. 

Parágrafo único.  Equipara-se ao acidente em serviço o 
dano: 

I - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo 
servidor no exercício do cargo; 

II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-
versa. 

Art. 213.  O servidor acidentado em serviço que necessite de 
tratamento especializado poderá ser tratado em instituição 
privada, à conta de recursos públicos. 

Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta 
médica oficial constitui medida de exceção e somente será 

admissível quando inexistirem meios e recursos adequados 
em instituição pública. 

Art. 214.  A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) 
dias, prorrogável quando as circunstâncias o exigirem. 

SEÇÃO VII 

DA PENSÃO 

Art. 215.  Por morte do servidor, os seus dependentes, nas 
hipóteses legais, fazem jus à pensão por morte, observados 
os limites estabelecidos no inciso XI do caput do art. 37 da 
Constituição Federal e no art. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004.      (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 
2019) 

Art. 216. (Revogado pela Medida Provisória nº 664, de 
2014)    (Vigência)  (Revogado pela Lei nº 13.135, de 2015) 

Art. 217.  São beneficiários das pensões:  

I - o cônjuge;    (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

a) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

b) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

c) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

d) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

e) (Revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

II - o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de 
fato, com percepção de pensão alimentícia estabelecida 
judicialmente;(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

a) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

b) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

c) Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

d) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

III - o companheiro ou companheira que comprove união 
estável como entidade familiar;(Incluído pela Lei nº 13.135, 
de 2015) 

IV - o filho de qualquer condição que atenda a um dos 
seguintes requisitos:(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

a) seja menor de 21 (vinte e um) anos; (Incluído pela Lei nº 
13.135, de 2015) 
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b) seja inválido;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

c)(Vide Lei nº 13.135, de 2015)  (Vigência) 

d) tenha deficiência intelectual ou mental;      (Redação dada 
pela Lei nº 13.846, de 2019) 

V - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica 
do servidor; e (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

VI - o irmão de qualquer condição que comprove 
dependência econômica do servidor e atenda a um dos 
requisitos previstos no inciso IV.(Incluído pela Lei nº 13.135, 
de 2015) 

§ 1º  A concessão de pensão aos beneficiários de que tratam 
os incisos I a IV do caput exclui os beneficiários referidos nos 
incisos V e VI.(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 2º  A concessão de pensão aos beneficiários de que trata o 
inciso V do caput exclui o beneficiário referido no inciso 
VI.(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

 § 3º  O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho 
mediante declaração do servidor e desde que comprovada 
dependência econômica, na forma estabelecida em 
regulamento.(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 4º (VETADO).    (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019) 

      Art. 218.  Ocorrendo habilitação de vários titulares à 
pensão, o seu valor será distribuído em partes iguais entre 
os beneficiários habilitados.(Redação dada pela Lei nº 
13.135, de 2015) 

§ 1º  (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 2º  (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 3º  (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

Art. 219.  A pensão por morte será devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a 
contar da data:    (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta 
dias) após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) 
anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os 
demais dependentes;  (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 
2019) 

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto 
no inciso I do caput deste artigo; ou   (Redação dada pela Lei 
nº 13.846, de 2019) 

III - da decisão judicial, na hipótese de morte 
presumida. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

§ 1º A concessão da pensão por morte não será protelada 
pela falta de habilitação de outro possível dependente e a 
habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão 
de dependente só produzirá efeito a partir da data da 
publicação da portaria de concessão da pensão ao 
dependente habilitado.(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 
2019) 

§ 2º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da 
condição de dependente, este poderá requerer a sua 
habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, 
exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros 
dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o 
trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a 
existência de decisão judicial em contrário. (Redação dada 
pela Lei nº 13.846, de 2019) 

§ 3º Nas ações em que for parte o ente público responsável 
pela concessão da pensão por morte, este poderá proceder 
de ofício à habilitação excepcional da referida pensão, 
apenas para efeitos de rateio, descontando-se os valores 
referentes a esta habilitação das demais cotas, vedado o 
pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da 
respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial 
em contrário. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

§ 4º Julgada improcedente a ação prevista no § 2º ou § 3º 
deste artigo, o valor retido será corrigido pelos índices legais 
de reajustamento e será pago de forma proporcional aos 
demais dependentes, de acordo com as suas cotas e o tempo 
de duração de seus benefícios.(Incluído pela Lei nº 13.846, 
de 2019) 

§ 5º Em qualquer hipótese, fica assegurada ao órgão 
concessor da pensão por morte a cobrança dos valores 
indevidamente pagos em função de nova 
habilitação.(Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019) 

Art. 220.  Perde o direito à pensão por morte:(Redação dada 
pela Lei nº 13.135, de 2015) 

I - após o trânsito em julgado, o beneficiário condenado pela 
prática de crime de que tenha dolosamente resultado a 
morte do servidor;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

II - o cônjuge, o companheiro ou a companheira se 
comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no 
casamento ou na união estável, ou a formalização desses 
com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, 
apuradas em processo judicial no qual será assegurado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa.   (Incluído pela Lei 
nº 13.135, de 2015) 
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Art. 221.  Será concedida pensão provisória por morte 
presumida do servidor, nos seguintes casos: 

I - declaração de ausência, pela autoridade judiciária 
competente; 

II - desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio 
ou acidente não caracterizado como em serviço; 

III - desaparecimento no desempenho das atribuições do 
cargo ou em missão de segurança. 

Parágrafo único.  A pensão provisória será transformada em 
vitalícia ou temporária, conforme o caso, decorridos 5 (cinco) 
anos de sua vigência, ressalvado o eventual reaparecimento 
do servidor, hipótese em que o benefício será 
automaticamente cancelado. 

Art. 222.  Acarreta perda da qualidade de beneficiário: 

I - o seu falecimento; 

II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após 
a concessão da pensão ao cônjuge; 

III - a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário 
inválido, ou o afastamento da deficiência, em se tratando de 
beneficiário com deficiência, respeitados os períodos 
mínimos decorrentes da aplicação das alíneas a e b do inciso 
VII do caput deste artigo;   (Redação dada pela Lei nº 13.846, 
de 2019) 

IV - o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo filho 
ou irmão;  (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

V - a acumulação de pensão na forma do art. 225; 

VI - a renúncia expressa; e    (Redação dada pela Lei nº 
13.135, de 2015) 

VII - em relação aos beneficiários de que tratam os incisos I a 
III do caput do art. 217:     (Incluído pela Lei nº 13.135, de 
2015) 

a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que 
o servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais 
ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados 
em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do 
servidor; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de 
acordo com a idade do pensionista na data de óbito do 
servidor, depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições 
mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do 

casamento ou da união estável:  (Incluído pela Lei nº 13.135, 
de 2015) 

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de 
idade; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos 
de idade;   (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) 
anos de idade;  (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de 
idade;   (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta 
e três) anos de idade;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de 
idade. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 1º  A critério da administração, o beneficiário de pensão 
cuja preservação seja motivada por invalidez, por 
incapacidade ou por deficiência poderá ser convocado a 
qualquer momento para avaliação das referidas 
condições.    (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 2º  Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no 
inciso III ou os prazos previstos na alínea “b” do inciso VII, 
ambos do caput, se o óbito do servidor decorrer de acidente 
de qualquer natureza ou de doença profissional ou do 
trabalho, independentemente do recolhimento de 18 
(dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 
(dois) anos de casamento ou de união estável.   (Incluído 
pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 3º  Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde 
que nesse período se verifique o incremento mínimo de um 
ano inteiro na média nacional única, para ambos os sexos, 
correspondente à expectativa de sobrevida da população 
brasileira ao nascer, poderão ser fixadas, em números 
inteiros, novas idades para os fins previstos na alínea “b” do 
inciso VII do caput, em ato do Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, limitado o acréscimo na 
comparação com as idades anteriores ao referido 
incremento.(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 4º  O tempo de contribuição a Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) será considerado na contagem das 18 (dezoito) 
contribuições mensais referidas nas alíneas “a” e “b” do 
inciso VII do caput.(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 5º Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu 
falecimento, obrigado por determinação judicial a pagar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13846.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13846.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art3


VADE-MÉCUM ESTRATÉGICO TJDFT - Técnico Judiciário. Enfermagem 
Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 
 

Cursos completos para a TJDFT em: 
www.estrategiaconcursos.com.br 

 

36 

133 

alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-
companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo 
remanescente na data do óbito, caso não incida outra 
hipótese de cancelamento anterior do benefício.(Redação 
dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

§ 6º O beneficiário que não atender à convocação de que 
trata o § 1º deste artigo terá o benefício suspenso, 
observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 95 da 
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.(Redação dada pela Lei 
nº 13.846, de 2019) 

§ 7º O exercício de atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual, não impede a 
concessão ou manutenção da cota da pensão de dependente 
com deficiência intelectual ou mental ou com deficiência 
grave.(Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019) 

§ 8º No ato de requerimento de benefícios previdenciários, 
não será exigida apresentação de termo de curatela de 
titular ou de beneficiário com deficiência, observados os 
procedimentos a serem estabelecidos em 
regulamento.      (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019) 

Art. 223.  Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a 
respectiva cota reverterá para os 
cobeneficiários.     (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 
2015) 

I - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

II - (Revogado).   (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

Art. 224.  As pensões serão automaticamente atualizadas na 
mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos 
vencimentos dos servidores, aplicando-se o disposto no 
parágrafo único do art. 189. 

Art. 225.  Ressalvado o direito de opção, é vedada a 
percepção cumulativa de pensão deixada por mais de um 
cônjuge ou companheiro ou companheira e de mais de 2 
(duas) pensões.    (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

SEÇÃO VIII 

DO AUXÍLIO-FUNERAL 

Art. 226.  O auxílio-funeral é devido à família do servidor 
falecido na atividade ou aposentado, em valor equivalente a 
um mês da remuneração ou provento. 

§ 1º  No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio será 
pago somente em razão do cargo de maior remuneração. 

§ 2º  (VETADO). 

§ 3º  O auxílio será pago no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, por meio de procedimento sumaríssimo, à pessoa da 
família que houver custeado o funeral. 

Art. 227.  Se o funeral for custeado por terceiro, este será 
indenizado, observado o disposto no artigo anterior. 

Art. 228.  Em caso de falecimento de servidor em serviço 
fora do local de trabalho, inclusive no exterior, as despesas 
de transporte do corpo correrão à conta de recursos da 
União, autarquia ou fundação pública. 

SEÇÃO IX 

DO AUXÍLIO-RECLUSÃO 

Art. 229.  À família do servidor ativo é devido o auxílio-
reclusão, nos seguintes valores: 

I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo 
de prisão, em flagrante ou preventiva, determinada pela 
autoridade competente, enquanto perdurar a prisão; 

II - metade da remuneração, durante o afastamento, em 
virtude de condenação, por sentença definitiva, a pena que 
não determine a perda de cargo. 

§ 1º  Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor 
terá direito à integralização da remuneração, desde que 
absolvido. 

§ 2º  O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia 
imediato àquele em que o servidor for posto em liberdade, 
ainda que condicional. 

§ 3º  Ressalvado o disposto neste artigo, o auxílio-reclusão 
será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, 
aos dependentes do segurado recolhido à prisão.(Incluído 
pela Lei nº 13.135, de 2015) 

CAPÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

Art. 230.  A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, 
e de sua família compreende assistência médica, hospitalar, 
odontológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz 
básica o implemento de ações preventivas voltadas para a 
promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de 
Saúde – SUS, diretamente pelo órgão ou entidade ao qual 
estiver vinculado o servidor, ou mediante convênio ou 
contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante 
ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, 
ativo ou inativo, e seus dependentes ou  pensionistas com 
planos ou seguros privados de assistência à saúde, na forma 
estabelecida em regulamento.(Redação dada pela Lei nº 
11.302 de 2006) 
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§ 1º  Nas hipóteses previstas nesta Lei em que seja exigida 
perícia, avaliação ou inspeção médica, na ausência de 
médico ou junta médica oficial, para a sua realização o órgão 
ou entidade celebrará, preferencialmente, convênio com 
unidades de atendimento do sistema público de saúde, 
entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública, 
ou com o Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS.      (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  Na impossibilidade, devidamente justificada, da 
aplicação do disposto no parágrafo anterior, o órgão ou 
entidade promoverá a contratação da prestação de serviços 
por pessoa jurídica, que constituirá junta médica 
especificamente para esses fins, indicando os nomes e 
especialidades dos seus integrantes, com a comprovação de 
suas habilitações e de que não estejam respondendo a 
processo disciplinar junto à entidade fiscalizadora da 
profissão.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 3º  Para os fins do disposto no caput deste artigo, ficam a 
União e suas entidades autárquicas e fundacionais 
autorizadas a:(Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 

I - celebrar convênios exclusivamente para a  prestação de 
serviços de assistência à saúde para os seus servidores ou 
empregados ativos, aposentados, pensionistas, bem como 
para seus respectivos grupos familiares definidos, com 
entidades de autogestão por elas patrocinadas por meio de 
instrumentos jurídicos efetivamente celebrados e 
publicados até 12 de fevereiro de 2006 e que possuam 
autorização de funcionamento do órgão regulador, sendo 
certo que os convênios celebrados depois dessa data 
somente poderão sê-lo na forma da regulamentação 
específica sobre patrocínio de autogestões, a ser publicada 
pelo mesmo órgão regulador, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias da vigência desta Lei, normas essas também 
aplicáveis aos convênios existentes até 12 de fevereiro de 
2006;      (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 

II - contratar, mediante licitação, na forma da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, operadoras de planos e seguros 
privados de assistência à saúde que possuam autorização de 
funcionamento do órgão regulador;  (Incluído pela Lei nº 
11.302 de 2006) 

III -  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 

§ 4º  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 

§ 5º  O valor do ressarcimento fica limitado ao total 
despendido pelo servidor ou pensionista civil com plano ou 
seguro privado de assistência à saúde. (Incluído pela Lei nº 
11.302 de 2006) 

CAPÍTULO IV 

DO CUSTEIO 

Art. 231.  (Revogado pela Lei nº 9.783, de 28.01.99) 

 TÍTULO VII 

CAPÍTULO ÚNICO 

DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO 

Art. 232.    (Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93) 
Art. 233.    (Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93) 
Art. 234.    (Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93) 
Art. 235.    (Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93) 

TÍTULO VIII 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 236.  O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte 
e oito de outubro. 

Art. 237.  Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, os seguintes incentivos 
funcionais, além daqueles já previstos nos respectivos planos 
de carreira: 

I - prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou 
trabalhos que favoreçam o aumento de produtividade e a 
redução dos custos operacionais; 

II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, 
condecoração e elogio. 

Art. 238.  Os prazos previstos nesta Lei serão contados em 
dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o 
do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil 
seguinte, o prazo vencido em dia em que não haja 
expediente. 

Art. 239.  Por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, o servidor não poderá ser privado de 
quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida 
funcional, nem eximir-se do cumprimento de seus deveres. 

Art. 240.  Ao servidor público civil é assegurado, nos termos 
da Constituição Federal, o direito à livre associação sindical 
e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes: 

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como 
substituto processual; 

b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após 
o final do mandato, exceto se a pedido; 
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c) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical 
a que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições 
definidas em assembléia geral da categoria. 

d) (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)  

e)(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 241.  Consideram-se da família do servidor, além do 
cônjuge e filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas 
expensas e constem do seu assentamento individual. 

Parágrafo único.  Equipara-se ao cônjuge a companheira ou 
companheiro, que comprove união estável como entidade 
familiar. 

Art. 242.  Para os fins desta Lei, considera-se sede o 
município onde a repartição estiver instalada e onde o 
servidor tiver exercício, em caráter permanente. 

TÍTULO IX 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 243.  Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por 
esta Lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores 
dos Poderes da União, dos ex-Territórios, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações públicas, 
regidos pela Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 
1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, ou 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, exceto os 
contratados por prazo determinado, cujos contratos não 
poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de 
prorrogação. 

§ 1º  Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no 
regime instituído por esta Lei ficam transformados em 
cargos, na data de sua publicação. 

§ 2º  As funções de confiança exercidas por pessoas não 
integrantes de tabela permanente do órgão ou entidade 
onde têm exercício ficam transformadas em cargos em 
comissão, e mantidas enquanto não for implantado o plano 
de cargos dos órgãos ou entidades na forma da lei. 

§ 3º  As Funções de Assessoramento Superior - FAS, 
exercidas por servidor integrante de quadro ou tabela de 
pessoal, ficam extintas na data da vigência desta Lei. 

§ 4º  (VETADO). 

§ 5º  O regime jurídico desta Lei é extensivo aos 
serventuários da Justiça, remunerados com recursos da 
União, no que couber. 

§ 6º  Os empregos dos servidores estrangeiros com 
estabilidade no serviço público, enquanto não adquirirem a 
nacionalidade brasileira, passarão a integrar tabela em 
extinção, do respectivo órgão ou entidade, sem prejuízo dos 
direitos inerentes aos planos de carreira aos quais se 
encontrem vinculados os empregos. 

§ 7º  Os servidores públicos de que trata o caput deste 
artigo, não amparados pelo art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, poderão, no interesse da 
Administração e conforme critérios estabelecidos em 
regulamento, ser exonerados mediante indenização de um 
mês de remuneração por ano de efetivo exercício no serviço 
público federal.    (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 8º  Para fins de incidência do imposto de renda na fonte e 
na declaração de rendimentos, serão considerados como 
indenizações isentas os pagamentos efetuados a título de 
indenização prevista no parágrafo anterior.      (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 9º  Os cargos vagos em decorrência da aplicação do 
disposto no § 7º poderão ser extintos pelo Poder Executivo 
quando considerados desnecessários.(Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

Art. 244.  Os adicionais por tempo de serviço, já concedidos 
aos servidores abrangidos por esta Lei, ficam transformados 
em anuênio. 

Art. 245.  A licença especial disciplinada pelo art. 116 da Lei 
nº 1.711, de 1952, ou por outro diploma legal, fica 
transformada em licença-prêmio por assiduidade, na forma 
prevista nos arts. 87 a 90. 

Art. 246. (VETADO). 

Art. 247.  Para efeito do disposto no Título VI desta Lei, 
haverá ajuste de contas com a Previdência Social, 
correspondente ao período de contribuição por parte dos 
servidores celetistas abrangidos pelo art. 243. (Redação 
dada pela Lei nº 8.162, de 8.1.91)  

Art. 248.  As pensões estatutárias, concedidas até a vigência 
desta Lei, passam a ser mantidas pelo órgão ou entidade de 
origem do servidor. 

Art. 249.  Até a edição da lei prevista no § 1º do art. 231, os 
servidores abrangidos por esta Lei contribuirão na forma e 
nos percentuais atualmente estabelecidos para o servidor 
civil da União conforme regulamento próprio. 

Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ou vier a satisfazer, 
dentro de 1 (um) ano, as condições necessárias para a 
aposentadoria nos termos do inciso II do art. 184 do antigo 
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Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, Lei n° 
1.711, de 28 de outubro de 1952, aposentar-se-á com a 
vantagem prevista naquele dispositivo.     (Mantido pelo 
Congresso Nacional) 

Art. 251.  (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 252.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos financeiros a partir do primeiro dia do mês 
subseqüente. 

Art. 253.  Ficam revogadas a Lei nº 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e respectiva legislação complementar, bem como 
as demais disposições em contrário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1990; 169º da Independência e 
102º da República. 

FERNANDO COLLOR 
Jarbas Passarinho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.12.1990 e 
republicado em 18.3.1998 

Lei nº 8.429/1992 
Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do 
art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências.    
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de 
improbidade administrativa tutelará a probidade na 
organização do Estado e no exercício de suas funções, como 
forma de assegurar a integridade do patrimônio público e 
social, nos termos desta Lei.     (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

Parágrafo único. (Revogado).       (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as 
condutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, 
ressalvados tipos previstos em leis especiais.      (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 
desta Lei, não bastando a voluntariedade do 
agente.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de 
competências públicas, sem comprovação de ato doloso 
com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de 
improbidade administrativa.        (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado 
nesta Lei os princípios constitucionais do direito 
administrativo sancionador.       (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na 
organização do Estado e no exercício de suas funções e a 
integridade do patrimônio público e social dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como da 
administração direta e indireta, no âmbito da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.        (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade 
privada que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal 
ou creditício, de entes públicos ou governamentais, 
previstos no § 5º deste artigo.        (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 7º Independentemente de integrar a administração 
indireta, estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade 
privada para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido 
ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado o 
ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à repercussão do 
ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.        (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 8º Não configura improbidade a ação ou omissão 
decorrente de divergência interpretativa da lei, baseada em 
jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não 
venha a ser posteriormente prevalecente nas decisões dos 
órgãos de controle ou dos tribunais do Poder 
Judiciário.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente 
público o agente político, o servidor público e todo aquele 
que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
referidas no art. 1º desta Lei.        (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem 
pública, sujeita-se às sanções previstas nesta Lei o particular, 
pessoa física ou jurídica, que celebra com a administração 
pública convênio, contrato de repasse, contrato de gestão, 
termo de parceria, termo de cooperação ou ajuste 
administrativo equivalente.        (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, 
àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou 
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concorra dolosamente para a prática do ato de 
improbidade.        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores de 
pessoa jurídica de direito privado não respondem pelo ato 
de improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, 
salvo se, comprovadamente, houver participação e 
benefícios diretos, caso em que responderão nos limites da 
sua participação.          (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 2º As sanções desta Lei não se aplicarão à pessoa jurídica, 
caso o ato de improbidade administrativa seja também 
sancionado como ato lesivo à administração pública de que 
trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.           (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

 

Art. 4° (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 5° (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 6°(Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 7º Se houver indícios de ato de improbidade, a 
autoridade que conhecer dos fatos representará ao 
Ministério Público competente, para as providências 
necessárias.       (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Parágrafo único. (Revogado).        (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao 
erário ou que se enriquecer ilicitamente estão sujeitos 
apenas à obrigação de repará-lo até o limite do valor da 
herança ou do patrimônio transferido.      (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 8º-A A responsabilidade sucessória de que trata o art. 8º 
desta Lei aplica-se também na hipótese de alteração 
contratual, de transformação, de incorporação, de fusão ou 
de cisão societária.      (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, 
a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de 
reparação integral do dano causado, até o limite do 
patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais 
sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos e de fatos 
ocorridos antes da data da fusão ou da incorporação, exceto 
no caso de simulação ou de evidente intuito de fraude, 
devidamente comprovados.      (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

CAPÍTULO II 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

SEÇÃO I 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 

IMPORTAM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa 
importando em enriquecimento ilícito auferir, mediante a 
prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem 

patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, de 
mandato, de função, de emprego ou de atividade nas 
entidades referidas no art. 1º desta Lei, e 
notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou 
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou 
indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou 
presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que 
possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão 
decorrente das atribuições do agente público; 

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou 
imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades 
referidas no art. 1° por preço superior ao valor de mercado; 

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou 
o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior 
ao valor de mercado; 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem 
móvel, de propriedade ou à disposição de qualquer das 
entidades referidas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho 
de servidores, de empregados ou de terceiros contratados 
por essas entidades;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de 
jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, 
de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar 
promessa de tal vantagem; 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre qualquer 
dado técnico que envolva obras públicas ou qualquer outro 
serviço ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou 
característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer 
das entidades referidas no art. 1º desta Lei;        (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de 
mandato, de cargo, de emprego ou de função pública, e em 
razão deles, bens de qualquer natureza, decorrentes dos 
atos descritos no caput deste artigo, cujo valor seja 
desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do 
agente público, assegurada a demonstração pelo agente da 
licitude da origem dessa evolução;         (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 
consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica 
que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado 
por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente 
público, durante a atividade; 
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IX - perceber vantagem econômica para intermediar a 
liberação ou aplicação de verba pública de qualquer 
natureza; 

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 
providência ou declaração a que esteja obrigado; 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades mencionadas no art. 1° desta lei; 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 
mencionadas no art. 1° desta lei. 

SEÇÃO II 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 

CAUSAM PREJUÍZO AO ERÁRIO 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que 
enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos 
bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, 
e notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

I - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a indevida 
incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou 
jurídica, de bens, de rendas, de verbas ou de valores 
integrantes do acervo patrimonial das entidades referidas no 
art. 1º desta Lei;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei, sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie; 

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente 
despersonalizado, ainda que de fins educativos ou 
assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio 
de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, 
sem observância das formalidades legais e regulamentares 
aplicáveis à espécie; 

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem integrante do patrimônio de qualquer das entidades 
referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço 
por parte delas, por preço inferior ao de mercado; 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de 
bem ou serviço por preço superior ao de mercado; 

VI - realizar operação financeira sem observância das normas 
legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou 
inidônea; 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie; 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo 
seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins 
lucrativos, ou dispensá-los indevidamente, acarretando 
perda patrimonial efetiva;      (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não 
autorizadas em lei ou regulamento; 

X - agir ilicitamente na arrecadação de tributo ou de renda, 
bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio 
público;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das 
normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua 
aplicação irregular; 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se 
enriqueça ilicitamente; 

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, 
veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer 
natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das 
entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o 
trabalho de servidor público, empregados ou terceiros 
contratados por essas entidades. 

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão 
associada sem observar as formalidades previstas na lei; 
(Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem 
suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar 
as formalidades previstas na lei. (Incluído pela Lei nº 
11.107, de 2005) 

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a 
incorporação, ao patrimônio particular de pessoa física ou 
jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos 
transferidos pela administração pública a entidades 
privadas mediante celebração de parcerias, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência) 

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou 
jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores 
públicos transferidos pela administração pública a entidade 
privada mediante celebração de parcerias, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência) 

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com 
entidades privadas sem a observância das formalidades 
legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela 
Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 

XIX - agir para a configuração de ilícito na celebração, na 
fiscalização e na análise das prestações de contas de 
parcerias firmadas pela administração pública com 
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entidades privadas;       (Redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas sem a estrita 
observância das normas pertinentes ou influir de qualquer 
forma para a sua aplicação irregular. (Incluído pela Lei nº 
13.019, de 2014, com a redação dada pela Lei nº 13.204, de 
2015) 

XXI - (Revogado) 

XXII - conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou 
tributário contrário ao que dispõem o caput e o § 1º do art. 
8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 
2003.         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 1º Nos casos em que a inobservância de formalidades 
legais ou regulamentares não implicar perda patrimonial 
efetiva, não ocorrerá imposição de ressarcimento, vedado o 
enriquecimento sem causa das entidades referidas no art. 1º 
desta Lei.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 2º A mera perda patrimonial decorrente da atividade 
econômica não acarretará improbidade administrativa, salvo 
se comprovado ato doloso praticado com essa 
finalidade.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

SEÇÃO III 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 

ATENTAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública a ação 
ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de 
imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das 
seguintes condutas:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

I - (Revogado) 

II - (Revogado) 

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão 
das atribuições e que deva permanecer em segredo, 
propiciando beneficiamento por informação privilegiada ou 
colocando em risco a segurança da sociedade e do 
Estado;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

IV - negar publicidade aos atos oficiais, exceto em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 
Estado ou de outras hipóteses instituídas em 
lei;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

V - frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter 
concorrencial de concurso público, de chamamento ou de 
procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício 
próprio, direto ou indireto, ou de terceiros;       (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-
lo, desde que disponha das condições para isso, com vistas a 

ocultar irregularidades;        (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço de 
mercadoria, bem ou serviço. 

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, 
fiscalização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas (Redação 
dada pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 

IX - (Revogado) 

X - (Revogado) 

XI - nomear cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da 
mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta em qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas;          (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

XII - praticar, no âmbito da administração pública e com 
recursos do erário, ato de publicidade que contrarie o 
disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, de 
forma a promover inequívoco enaltecimento do agente 
público e personalização de atos, de programas, de obras, 
de serviços ou de campanhas dos órgãos 
públicos.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 1º Nos termos da Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção, promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de 
janeiro de 2006, somente haverá improbidade 
administrativa, na aplicação deste artigo, quando for 
comprovado na conduta funcional do agente público o fim 
de obter proveito ou benefício indevido para si ou para 
outra pessoa ou entidade.         (Incluído  pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo a quaisquer 
atos de improbidade administrativa tipificados nesta Lei e 
em leis especiais e a quaisquer outros tipos especiais de 
improbidade administrativa instituídos por 
lei.     (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 3º O enquadramento de conduta funcional na categoria 
de que trata este artigo pressupõe a demonstração objetiva 
da prática de ilegalidade no exercício da função pública, 
com a indicação das normas constitucionais, legais ou 
infralegais violadas.         (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 4º Os atos de improbidade de que trata este artigo 
exigem lesividade relevante ao bem jurídico tutelado para 
serem passíveis de sancionamento e independem do 
reconhecimento da produção de danos ao erário e de 
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enriquecimento ilícito dos agentes 
públicos.          (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 5º Não se configurará improbidade a mera nomeação ou 
indicação política por parte dos detentores de mandatos 
eletivos, sendo necessária a aferição de dolo com finalidade 
ilícita por parte do agente.       (Incluído  pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

CAPÍTULO III 
DAS PENAS 

Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do 
dano patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e 
de responsabilidade, civis e administrativas previstas na 
legislação específica, está o responsável pelo ato de 
improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato:        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

I - na hipótese do art. 9º desta Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos até 14 (catorze) 
anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do 
acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o poder 
público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo não superior a 14 (catorze) anos;        (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

II - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta 
circunstância, perda da função pública, suspensão dos 
direitos políticos até 12 (doze) anos, pagamento de multa 
civil equivalente ao valor do dano e proibição de contratar 
com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo não superior a 12 (doze) anos;        (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

III - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil 
de até 24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente e proibição de contratar com o poder 
público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo não superior a 4 (quatro) anos;        (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

IV - (revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

Parágrafo único. (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 1º A sanção de perda da função pública, nas hipóteses dos 
incisos I e II do caput deste artigo, atinge apenas o vínculo de 
mesma qualidade e natureza que o agente público ou 

político detinha com o poder público na época do 
cometimento da infração, podendo o magistrado, na 
hipótese do inciso I do caput deste artigo, e em caráter 
excepcional, estendê-la aos demais vínculos, consideradas as 
circunstâncias do caso e a gravidade da 
infração.         (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 2º A multa pode ser aumentada até o dobro, se o juiz 
considerar que, em virtude da situação econômica do réu, o 
valor calculado na forma dos incisos I, II e III do caput deste 
artigo é ineficaz para reprovação e prevenção do ato de 
improbidade.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 3º Na responsabilização da pessoa jurídica, deverão ser 
considerados os efeitos econômicos e sociais das sanções, de 
modo a viabilizar a manutenção de suas 
atividades.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 4º Em caráter excepcional e por motivos relevantes 
devidamente justificados, a sanção de proibição de 
contratação com o poder público pode extrapolar o ente 
público lesado pelo ato de improbidade, observados os 
impactos econômicos e sociais das sanções, de forma a 
preservar a função social da pessoa jurídica, conforme 
disposto no § 3º deste artigo.         (Incluído  pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 5º No caso de atos de menor ofensa aos bens jurídicos 
tutelados por esta Lei, a sanção limitar-se-á à aplicação de 
multa, sem prejuízo do ressarcimento do dano e da perda 
dos valores obtidos, quando for o caso, nos termos 
do caput deste artigo.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 6º Se ocorrer lesão ao patrimônio público, a reparação do 
dano a que se refere esta Lei deverá deduzir o ressarcimento 
ocorrido nas instâncias criminal, civil e administrativa que 
tiver por objeto os mesmos fatos.       (Incluído  pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 7º As sanções aplicadas a pessoas jurídicas com base nesta 
Lei e na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, deverão 
observar o princípio constitucional do non bis in 
idem.      (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 8º A sanção de proibição de contratação com o poder 
público deverá constar do Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, observadas as limitações territoriais 
contidas em decisão judicial, conforme disposto no § 4º 
deste artigo.       (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 9º As sanções previstas neste artigo somente poderão ser 
executadas após o trânsito em julgado da sentença 
condenatória.      (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 10. Para efeitos de contagem do prazo da sanção de 
suspensão dos direitos políticos, computar-se-á 
retroativamente o intervalo de tempo entre a decisão 
colegiada e o trânsito em julgado da sentença 
condenatória.      (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
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CAPÍTULO IV 
DA DECLARAÇÃO DE BENS 

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam 
condicionados à apresentação de declaração de imposto de 
renda e proventos de qualquer natureza, que tenha sido 
apresentada à Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal 
competente.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 1º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 2º A declaração de bens a que se refere o caput deste 
artigo será atualizada anualmente e na data em que o agente 
público deixar o exercício do mandato, do cargo, do emprego 
ou da função.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 3º Será apenado com a pena de demissão, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a 
prestar a declaração dos bens a que se refere o caput deste 
artigo dentro do prazo determinado ou que prestar 
declaração falsa.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 4º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

CAPÍTULO V 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DO PROCESSO 

JUDICIAL 

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade 
administrativa competente para que seja instaurada 
investigação destinada a apurar a prática de ato de 
improbidade. 

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e 
assinada, conterá a qualificação do representante, as 
informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das 
provas de que tenha conhecimento. 

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, 
em despacho fundamentado, se esta não contiver as 
formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição 
não impede a representação ao Ministério Público, nos 
termos do art. 22 desta lei. 

§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade 
determinará a imediata apuração dos fatos, observada a 
legislação que regula o processo administrativo disciplinar 
aplicável ao agente.       (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao 
Ministério Público e ao Tribunal ou Conselho de Contas da 
existência de procedimento administrativo para apurar a 
prática de ato de improbidade. 

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou 
Conselho de Contas poderá, a requerimento, designar 

representante para acompanhar o procedimento 
administrativo. 

Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá ser 
formulado, em caráter antecedente ou incidente, pedido de 
indisponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir a 
integral recomposição do erário ou do acréscimo patrimonial 
resultante de enriquecimento ilícito.         (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 1º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 1º-A O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere 
o caput deste artigo poderá ser formulado 
independentemente da representação de que trata o art. 7º 
desta Lei.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 2º Quando for o caso, o pedido de indisponibilidade de 
bens a que se refere o caput deste artigo incluirá a 
investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias 
e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, 
nos termos da lei e dos tratados 
internacionais.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 3º O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere 
o caput deste artigo apenas será deferido mediante a 
demonstração no caso concreto de perigo de dano 
irreparável ou de risco ao resultado útil do processo, desde 
que o juiz se convença da probabilidade da ocorrência dos 
atos descritos na petição inicial com fundamento nos 
respectivos elementos de instrução, após a oitiva do réu em 
5 (cinco) dias.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 4º A indisponibilidade de bens poderá ser decretada sem a 
oitiva prévia do réu, sempre que o contraditório prévio 
puder comprovadamente frustrar a efetividade da medida 
ou houver outras circunstâncias que recomendem a 
proteção liminar, não podendo a urgência ser 
presumida.          (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 5º Se houver mais de um réu na ação, a somatória dos 
valores declarados indisponíveis não poderá superar o 
montante indicado na petição inicial como dano ao erário ou 
como enriquecimento ilícito.         (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 6º O valor da indisponibilidade considerará a estimativa de 
dano indicada na petição inicial, permitida a sua substituição 
por caução idônea, por fiança bancária ou por seguro-
garantia judicial, a requerimento do réu, bem como a sua 
readequação durante a instrução do processo.        (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 7º A indisponibilidade de bens de terceiro dependerá da 
demonstração da sua efetiva concorrência para os atos 
ilícitos apurados ou, quando se tratar de pessoa jurídica, da 
instauração de incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, a ser processado na forma da lei 
processual.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
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§ 8º Aplica-se à indisponibilidade de bens regida por esta Lei, 
no que for cabível, o regime da tutela provisória de urgência 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil).        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 9º Da decisão que deferir ou indeferir a medida relativa à 
indisponibilidade de bens caberá agravo de instrumento, nos 
termos da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil).        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 10. A indisponibilidade recairá sobre bens que assegurem 
exclusivamente o integral ressarcimento do dano ao erário, 
sem incidir sobre os valores a serem eventualmente 
aplicados a título de multa civil ou sobre acréscimo 
patrimonial decorrente de atividade lícita.       (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 11. A ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar 
veículos de via terrestre, bens imóveis, bens móveis em 
geral, semoventes, navios e aeronaves, ações e quotas de 
sociedades simples e empresárias, pedras e metais preciosos 
e, apenas na inexistência desses, o bloqueio de contas 
bancárias, de forma a garantir a subsistência do acusado e a 
manutenção da atividade empresária ao longo do 
processo.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 12. O juiz, ao apreciar o pedido de indisponibilidade de 
bens do réu a que se refere o caput deste artigo, observará 
os efeitos práticos da decisão, vedada a adoção de medida 
capaz de acarretar prejuízo à prestação de serviços 
públicos.          (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 13. É vedada a decretação de indisponibilidade da quantia 
de até 40 (quarenta) salários mínimos depositados em 
caderneta de poupança, em outras aplicações financeiras ou 
em conta-corrente.         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 14. É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de 
família do réu, salvo se comprovado que o imóvel seja fruto 
de vantagem patrimonial indevida, conforme descrito no art. 
9º desta Lei.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que trata esta 
Lei será proposta pelo Ministério Público e seguirá o 
procedimento comum previsto na Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), salvo o disposto 
nesta Lei.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 1º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 2º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 3º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 4º (Revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 4º-A  A ação a que se refere o caput deste artigo deverá ser 
proposta perante o foro do local onde ocorrer o dano ou da 

pessoa jurídica prejudicada.       (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

§ 5º A propositura da ação a que se refere o caput deste 
artigo prevenirá a competência do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de 
pedir ou o mesmo objeto.     (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 6º A petição inicial observará o seguinte:         (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

I - deverá individualizar a conduta do réu e apontar os 
elementos probatórios mínimos que demonstrem a 
ocorrência das hipóteses dos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei e de 
sua autoria, salvo impossibilidade devidamente 
fundamentada;        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

II - será instruída com documentos ou justificação que 
contenham indícios suficientes da veracidade dos fatos e do 
dolo imputado ou com razões fundamentadas da 
impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, 
observada a legislação vigente, inclusive as disposições 
constantes dos arts. 77 e 80 da Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil).       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 6º-A O Ministério Público poderá requerer as tutelas 
provisórias adequadas e necessárias, nos termos dos arts. 
294 a 310 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil      (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 6º-B A petição inicial será rejeitada nos casos do art. 330 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil), bem como quando não preenchidos os 
requisitos a que se referem os incisos I e II do § 6º deste 
artigo, ou ainda quando manifestamente inexistente o ato 
de improbidade imputado.         (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

§ 7º Se a petição inicial estiver em devida forma, o juiz 
mandará autuá-la e ordenará a citação dos requeridos para 
que a contestem no prazo comum de 30 (trinta) dias, iniciado 
o prazo na forma do art. 231 da Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil).         (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 8º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 9º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 9º-A Da decisão que rejeitar questões preliminares 
suscitadas pelo réu em sua contestação caberá agravo de 
instrumento.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 10. (Revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, 
poderão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo 
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para a contestação, por prazo não superior a 90 (noventa) 
dias.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 10-B. Oferecida a contestação e, se for o caso, ouvido o 
autor, o juiz:         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

I - procederá ao julgamento conforme o estado do processo, 
observada a eventual inexistência manifesta do ato de 
improbidade;        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

II - poderá desmembrar o litisconsórcio, com vistas a otimizar 
a instrução processual.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 10-C. Após a réplica do Ministério Público, o juiz proferirá 
decisão na qual indicará com precisão a tipificação do ato de 
improbidade administrativa imputável ao réu, sendo-lhe 
vedado modificar o fato principal e a capitulação legal 
apresentada pelo autor.          (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 10-D. Para cada ato de improbidade administrativa, deverá 
necessariamente ser indicado apenas um tipo dentre 
aqueles previstos nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei.        (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 10-E. Proferida a decisão referida no § 10-C deste artigo, as 
partes serão intimadas a especificar as provas que 
pretendem produzir.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 10-F. Será nula a decisão de mérito total ou parcial da ação 
de improbidade administrativa que:        (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

I - condenar o requerido por tipo diverso daquele definido na 
petição inicial;         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

II - condenar o requerido sem a produção das provas por ele 
tempestivamente especificadas.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 11. Em qualquer momento do processo, verificada a 
inexistência do ato de improbidade, o juiz julgará a demanda 
improcedente.        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 12. (Revogado). 

§ 13. (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 14. Sem prejuízo da citação dos réus, a pessoa jurídica 
interessada será intimada para, caso queira, intervir no 
processo.          (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 15. Se a imputação envolver a desconsideração de pessoa 
jurídica, serão observadas as regras previstas nos arts. 
133, 134, 135, 136 e 137 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).      (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 16. A qualquer momento, se o magistrado identificar a 
existência de ilegalidades ou de irregularidades 

administrativas a serem sanadas sem que estejam presentes 
todos os requisitos para a imposição das sanções aos agentes 
incluídos no polo passivo da demanda, poderá, em decisão 
motivada, converter a ação de improbidade administrativa 
em ação civil pública, regulada pela Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 17. Da decisão que converter a ação de improbidade em 
ação civil pública caberá agravo de 
instrumento.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 18. Ao réu será assegurado o direito de ser interrogado 
sobre os fatos de que trata a ação, e a sua recusa ou o seu 
silêncio não implicarão confissão.         (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 19. Não se aplicam na ação de improbidade 
administrativa:         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

I - a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor 
em caso de revelia;        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

II - a imposição de ônus da prova ao réu, na forma dos §§ 
1º e 2º do art. 373 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil);       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

III - o ajuizamento de mais de uma ação de improbidade 
administrativa pelo mesmo fato, competindo ao Conselho 
Nacional do Ministério Público dirimir conflitos de 
atribuições entre membros de Ministérios Públicos 
distintos;      (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

IV - o reexame obrigatório da sentença de improcedência ou 
de extinção sem resolução de mérito.          (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) 

§ 20. A assessoria jurídica que emitiu o parecer atestando a 
legalidade prévia dos atos administrativos praticados pelo 
administrador público ficará obrigada a defendê-lo 
judicialmente, caso este venha a responder ação por 
improbidade administrativa, até que a decisão transite em 
julgado.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 21. Das decisões interlocutórias caberá agravo de 
instrumento, inclusive da decisão que rejeitar questões 
preliminares suscitadas pelo réu em sua 
contestação.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 17-A.  (VETADO):      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) 

I - (VETADO);     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

II - (VETADO);     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

III - (VETADO).    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 1º (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 2º (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 3º (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 4º (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
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§ 5º (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Art. 17-B. O Ministério Público poderá, conforme as 
circunstâncias do caso concreto, celebrar acordo de não 
persecução civil, desde que dele advenham, ao menos, os 
seguintes resultados:       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

I - o integral ressarcimento do dano;        (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

II - a reversão à pessoa jurídica lesada da vantagem indevida 
obtida, ainda que oriunda de agentes privados.         (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 1º A celebração do acordo a que se refere o caput deste 
artigo dependerá, cumulativamente:         (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) 

I - da oitiva do ente federativo lesado, em momento anterior 
ou posterior à propositura da ação;         (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

II - de aprovação, no prazo de até 60 (sessenta) dias, pelo 
órgão do Ministério Público competente para apreciar as 
promoções de arquivamento de inquéritos civis, se anterior 
ao ajuizamento da ação;        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

III - de homologação judicial, independentemente de o 
acordo ocorrer antes ou depois do ajuizamento da ação de 
improbidade administrativa.        (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 

§ 2º Em qualquer caso, a celebração do acordo a que se 
refere o caput deste artigo considerará a personalidade do 
agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a 
repercussão social do ato de improbidade, bem como as 
vantagens, para o interesse público, da rápida solução do 
caso.          (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 3º Para fins de apuração do valor do dano a ser ressarcido, 
deverá ser realizada a oitiva do Tribunal de Contas 
competente, que se manifestará, com indicação dos 
parâmetros utilizados, no prazo de 90 (noventa) 
dias.     (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 4º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá ser 
celebrado no curso da investigação de apuração do ilícito, no 
curso da ação de improbidade ou no momento da execução 
da sentença condenatória.      (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 5º As negociações para a celebração do acordo a que se 
refere o caput deste artigo ocorrerão entre o Ministério 
Público, de um lado, e, de outro, o investigado ou 
demandado e o seu defensor.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 6º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá 
contemplar a adoção de mecanismos e procedimentos 
internos de integridade, de auditoria e de incentivo à 
denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos 

de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica, se for o 
caso, bem como de outras medidas em favor do interesse 
público e de boas práticas administrativas.       (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 7º Em caso de descumprimento do acordo a que se refere 
o caput deste artigo, o investigado ou o demandado ficará 
impedido de celebrar novo acordo pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contado do conhecimento pelo Ministério Público do 
efetivo descumprimento.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

Art. 17-C. A sentença proferida nos processos a que se refere 
esta Lei deverá, além de observar o disposto no art. 489 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil):       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

I - indicar de modo preciso os fundamentos que demonstram 
os elementos a que se referem os arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, 
que não podem ser presumidos;       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

II - considerar as consequências práticas da decisão, sempre 
que decidir com base em valores jurídicos 
abstratos;        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

III - considerar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor 
e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem 
prejuízo dos direitos dos administrados e das circunstâncias 
práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a 
ação do agente;       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

IV - considerar, para a aplicação das sanções, de forma 
isolada ou cumulativa:        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

a) os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade;        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

b) a natureza, a gravidade e o impacto da infração 
cometida;         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

c) a extensão do dano causado;      (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

d) o proveito patrimonial obtido pelo agente;       (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;       (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

f) a atuação do agente em minorar os prejuízos e as 
consequências advindas de sua conduta omissiva ou 
comissiva;       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

g) os antecedentes do agente;       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

V - considerar na aplicação das sanções a dosimetria das 
sanções relativas ao mesmo fato já aplicadas ao 
agente;       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

VI - considerar, na fixação das penas relativamente ao 
terceiro, quando for o caso, a sua atuação específica, não 
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admitida a sua responsabilização por ações ou omissões para 
as quais não tiver concorrido ou das quais não tiver obtido 
vantagens patrimoniais indevidas;        (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

VII - indicar, na apuração da ofensa a princípios, critérios 
objetivos que justifiquem a imposição da 
sanção.      (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 1º A ilegalidade sem a presença de dolo que a qualifique 
não configura ato de improbidade.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 2º Na hipótese de litisconsórcio passivo, a condenação 
ocorrerá no limite da participação e dos benefícios diretos, 
vedada qualquer solidariedade.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 3º Não haverá remessa necessária nas sentenças de que 
trata esta Lei.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 17-D. A ação por improbidade administrativa é 
repressiva, de caráter sancionatório, destinada à aplicação 
de sanções de caráter pessoal previstas nesta Lei, e não 
constitui ação civil, vedado seu ajuizamento para o controle 
de legalidade de políticas públicas e para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Parágrafo único. Ressalvado o disposto nesta Lei, o controle 
de legalidade de políticas públicas e a responsabilidade de 
agentes públicos, inclusive políticos, entes públicos e 
governamentais, por danos ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse 
difuso ou coletivo, à ordem econômica, à ordem urbanística, 
à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos 
e ao patrimônio público e social submetem-se aos termos 
da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.       (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) 

Art. 18. A sentença que julgar procedente a ação fundada 
nos arts. 9º e 10 desta Lei condenará ao ressarcimento dos 
danos e à perda ou à reversão dos bens e valores ilicitamente 
adquiridos, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica 
prejudicada pelo ilícito.         (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 1º Se houver necessidade de liquidação do dano, a pessoa 
jurídica prejudicada procederá a essa determinação e ao 
ulterior procedimento para cumprimento da sentença 
referente ao ressarcimento do patrimônio público ou à 
perda ou à reversão dos bens.         (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 2º Caso a pessoa jurídica prejudicada não adote as 
providências a que se refere o § 1º deste artigo no prazo de 
6 (seis) meses, contado do trânsito em julgado da sentença 
de procedência da ação, caberá ao Ministério Público 
proceder à respectiva liquidação do dano e ao cumprimento 

da sentença referente ao ressarcimento do patrimônio 
público ou à perda ou à reversão dos bens, sem prejuízo de 
eventual responsabilização pela omissão 
verificada.         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 3º Para fins de apuração do valor do ressarcimento, 
deverão ser descontados os serviços efetivamente 
prestados.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 4º O juiz poderá autorizar o parcelamento, em até 48 
(quarenta e oito) parcelas mensais corrigidas 
monetariamente, do débito resultante de condenação pela 
prática de improbidade administrativa se o réu demonstrar 
incapacidade financeira de saldá-lo de 
imediato.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 18-A. A requerimento do réu, na fase de cumprimento 
da sentença, o juiz unificará eventuais sanções aplicadas com 
outras já impostas em outros processos, tendo em vista a 
eventual continuidade de ilícito ou a prática de diversas 
ilicitudes, observado o seguinte:        (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

I - no caso de continuidade de ilícito, o juiz promoverá a 
maior sanção aplicada, aumentada de 1/3 (um terço), ou a 
soma das penas, o que for mais benéfico ao 
réu;        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

II - no caso de prática de novos atos ilícitos pelo mesmo 
sujeito, o juiz somará as sanções.         (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

Parágrafo único. As sanções de suspensão de direitos 
políticos e de proibição de contratar ou de receber 
incentivos fiscais ou creditícios do poder público observarão 
o limite máximo de 20 (vinte) anos.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de 
improbidade contra agente público ou terceiro beneficiário, 
quando o autor da denúncia o sabe inocente. 

Pena: detenção de seis a dez meses e multa. 

Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está 
sujeito a indenizar o denunciado pelos danos materiais, 
morais ou à imagem que houver provocado. 

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos 
políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da 
sentença condenatória. 

§ 1º A autoridade judicial competente poderá determinar o 
afastamento do agente público do exercício do cargo, do 
emprego ou da função, sem prejuízo da remuneração, 
quando a medida for necessária à instrução processual ou 
para evitar a iminente prática de novos ilícitos.        (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 
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§ 2º O afastamento previsto no § 1º deste artigo será de até 
90 (noventa) dias, prorrogáveis uma única vez por igual 
prazo, mediante decisão motivada.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei 
independe: 

I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo 
quanto à pena de ressarcimento e às condutas previstas no 
art. 10 desta Lei;          (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de 
controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 

§ 1º Os atos do órgão de controle interno ou externo serão 
considerados pelo juiz quando tiverem servido de 
fundamento para a conduta do agente público.       (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 2º As provas produzidas perante os órgãos de controle e as 
correspondentes decisões deverão ser consideradas na 
formação da convicção do juiz, sem prejuízo da análise 
acerca do dolo na conduta do agente.       (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) 

§ 3º As sentenças civis e penais produzirão efeitos em 
relação à ação de improbidade quando concluírem pela 
inexistência da conduta ou pela negativa da 
autoria.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 4º A absolvição criminal em ação que discuta os mesmos 
fatos, confirmada por decisão colegiada, impede o trâmite 
da ação da qual trata esta Lei, havendo comunicação com 
todos os fundamentos de absolvição previstos no art. 386 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal).        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 5º Sanções eventualmente aplicadas em outras esferas 
deverão ser compensadas com as sanções aplicadas nos 
termos desta Lei.         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o 
Ministério Público, de ofício, a requerimento de autoridade 
administrativa ou mediante representação formulada de 
acordo com o disposto no art. 14 desta Lei, poderá instaurar 
inquérito civil ou procedimento investigativo assemelhado e 
requisitar a instauração de inquérito policial.         (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Parágrafo único. Na apuração dos ilícitos previstos nesta Lei, 
será garantido ao investigado a oportunidade de 
manifestação por escrito e de juntada de documentos que 
comprovem suas alegações e auxiliem na elucidação dos 
fatos.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

CAPÍTULO VII 
DA PRESCRIÇÃO 

Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta 
Lei prescreve em 8 (oito) anos, contados a partir da 
ocorrência do fato ou, no caso de infrações permanentes, do 

dia em que cessou a permanência.      (Redação dada pela Lei 
nº 14.230, de 2021) 

I - (revogado);        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

II - (revogado);        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

III - (revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 1º A instauração de inquérito civil ou de processo 
administrativo para apuração dos ilícitos referidos nesta Lei 
suspende o curso do prazo prescricional por, no máximo, 180 
(cento e oitenta) dias corridos, recomeçando a correr após a 
sua conclusão ou, caso não concluído o processo, esgotado 
o prazo de suspensão.           (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 2º O inquérito civil para apuração do ato de improbidade 
será concluído no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias corridos, prorrogável uma única vez por igual período, 
mediante ato fundamentado submetido à revisão da 
instância competente do órgão ministerial, conforme 
dispuser a respectiva lei orgânica.          (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 3º Encerrado o prazo previsto no § 2º deste artigo, a ação 
deverá ser proposta no prazo de 30 (trinta) dias, se não for 
caso de arquivamento do inquérito civil.       (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) 

§ 4º O prazo da prescrição referido no caput deste artigo 
interrompe-se:         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

I - pelo ajuizamento da ação de improbidade 
administrativa;         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

II - pela publicação da sentença condenatória;         (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

III - pela publicação de decisão ou acórdão de Tribunal de 
Justiça ou Tribunal Regional Federal que confirma sentença 
condenatória ou que reforma sentença de 
improcedência;       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

IV - pela publicação de decisão ou acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça que confirma acórdão condenatório ou 
que reforma acórdão de improcedência;       (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 

V - pela publicação de decisão ou acórdão do Supremo 
Tribunal Federal que confirma acórdão condenatório ou que 
reforma acórdão de improcedência.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 5º Interrompida a prescrição, o prazo recomeça a correr do 
dia da interrupção, pela metade do prazo previsto 
no caput deste artigo.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 6º A suspensão e a interrupção da prescrição produzem 
efeitos relativamente a todos os que concorreram para a 
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prática do ato de improbidade.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

§ 7º Nos atos de improbidade conexos que sejam objeto do 
mesmo processo, a suspensão e a interrupção relativas a 
qualquer deles estendem-se aos demais.       (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 8º O juiz ou o tribunal, depois de ouvido o Ministério 
Público, deverá, de ofício ou a requerimento da parte 
interessada, reconhecer a prescrição intercorrente da 
pretensão sancionadora e decretá-la de imediato, caso, 
entre os marcos interruptivos referidos no § 4º, transcorra o 
prazo previsto no § 5º deste artigo.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

Art. 23-A. É dever do poder público oferecer contínua 
capacitação aos agentes públicos e políticos que atuem com 
prevenção ou repressão de atos de improbidade 
administrativa.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Art. 23-B. Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, não 
haverá adiantamento de custas, de preparo, de 
emolumentos, de honorários periciais e de quaisquer outras 
despesas.      (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 1º No caso de procedência da ação, as custas e as demais 
despesas processuais serão pagas ao final.        (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 2º Haverá condenação em honorários sucumbenciais em 
caso de improcedência da ação de improbidade se 
comprovada má-fé.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

Art. 23-C. Atos que ensejem enriquecimento ilícito, perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação de recursos públicos dos partidos políticos, ou de 
suas fundações, serão responsabilizados nos termos da Lei 
nº 9.096, de 19 de setembro de 1995.       (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 25. Ficam revogadas as Leis n°s 3.164, de 1° de junho de 
1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171° da Independência 
e 104° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Célio Borja 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.6.1992. 

Resolução 9/2019 
Institui o Código de Ética dos Servidores do TJDFT. (Alterada 
pela Portaria Conjunta 76 de 02/07/2020) 

O TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de suas competências 
legais e regimentais e em vista do decidido em sessão 
realizada em 23 de agosto de 2019 (PA 0016.790/2019), 

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir o Código de Ética dos Servidores do TJDFT. 
(Alterada pela Portaria Conjunta 76 de 02/07/2020) 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2º O Código de Ética dos Servidores do TJDFT tem o 
objetivo de: (Alterada pela Portaria Conjunta 76 de 
02/07/2020) 

I — estabelecer princípios, valores e normas de conduta ética 
e de integridade, sem prejuízo da observância dos demais 
deveres e proibições legais e regulamentares; 

II — contribuir para transformar a visão, a missão, os 
objetivos e os valores institucionais do TJDFT em atitudes, 
comportamentos, regras de atuação e práticas 
organizacionais, orientados segundo elevado padrão de 
conduta ético-profissional; 

III — preservar a imagem do TJDFT e resguardar a reputação 
dos seus servidores; (Alterado pela Portaria Conjunta 76 de 
02/07/2020) 

IV — reduzir a subjetividade das interpretações sobre 
normas éticas adotadas no TJDFT; 

V — oferecer instância de consulta e deliberação — por meio 
da Comissão de Ética —, visando: 

a) esclarecer dúvidas acerca da conformidade da conduta 
dos seus servidores; (Alterada pela Portaria Conjunta 76 de 
02/07/2020) 

b) apreciar procedimentos que versem sobre condutas em 
desacordo com as normas éticas estabelecidas; 

c) recomendar, acompanhar e avaliar, no âmbito do TJDFT, o 
desenvolvimento de ações que objetivem a disseminação, 

capacitação e treinamento sobre as normas e o 
comportamento ético. 

Art. 3º São princípios e valores éticos a serem observados no 
exercício de cargo ou função: 

I — honestidade; 
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II — dignidade; 

III — respeito; 

IV — empatia; 

V — inclusão; 

VI — decoro; 

VII — integridade; 

VIII — imparcialidade; 

IX — sigilo profissional; 

X — profissionalismo; 

XI — competência; 

XII — sustentabilidade. 

Art. 4º Todos os servidores do Tribunal devem seguir este 
Código de Ética dos Servidores do TJDFT. 

§ 1º Para aplicação deste Código, consideram-se servidores 
aqueles que exercem cargo efetivo ou cargo comissionado 
no TJDFT, inclusive os requisitados e os cedidos. 

§ 2º No ato de posse, ou a qualquer tempo por solicitação da 
administração, o servidor deve prestar compromisso de 
cumprimento das normas de conduta ética e de integridade 
contidas neste Código, por meio da assinatura de termo de 
ciência. 

§ 3º A recusa em assinar o termo de ciência referido no § 2º 
deste artigo pode ensejar abertura de processo de apuração 
ética. 

§ 4º Este Código se aplica, no que couber, aos servidores 
afastados, conforme hipóteses definidas na Lei 8.112, de  11 
de dezembro de 1990. 

Art. 5º As normas de conduta ética estabelecidas neste 
Código também se aplicam aos notários e registradores dos 
serviços extrajudiciais e a todo aquele que, mesmo 
pertencendo a outra instituição, preste serviço ou 
desenvolva atividade no TJDFT, de natureza permanente, 
temporária ou excepcional, ainda que sem retribuição 
financeira por parte do Tribunal. 

§ 1º Constitui obrigação do responsável por contratação de 
empregado, prestador de serviço, terceirizado, estagiário, 
jovem aprendiz e requisitado de outro órgão dar ciência e 

fazer constar do respectivo contrato a exigência da plena 
observância do disposto neste Código. 

§ 2º A Corregedoria da Justiça cientificará os notários e 
registradores dos serviços extrajudiciais sobre a necessidade 
de cumprirem as normas de conduta ética definidas neste 
Código, bem como determinará que assinem termo de 
ciência do respectivo conteúdo.” (NR) 

Art. 5º-A. Aplicam-se as disposições do Código de Ética dos 
Servidores do TJDFT, no que couber, a todos os 
colaboradores, os quais prestam serviço ou desenvolvem 
atividades permanentes, temporárias ou excepcionais 
mediante retribuição financeira, ou sem esta, no Tribunal.” 
(NR) (Incluído pela Portaria Conjunta 76 de 02/07/2020) 

Art. 6º Recursos, bens patrimoniais, espaço e imagem do 
TJDFT não podem ser usados por pessoa ou entidade para 
atender a interesses pessoais, políticos e partidários. 

CAPÍTULO II 

DOS COMPROMISSOS ÉTICOS DO TJDFT 

Art. 7º São compromissos éticos do TJDFT para com seus 
servidores: servidores; (Alterado pela Portaria Conjunta 76 
de 02/07/2020) 

I — disseminar princípios, valores e normas deste Código, 
bem como orientar os servidores do TJDFT sobre a 
necessidade do seu cumprimento;  (Alterado pela Portaria 
Conjunta 76 de 02/07/2020) 

II — pautar decisões institucionais pela ética, utilizando de 
forma responsável recursos econômico-financeiros, 
tecnológicos e força de trabalho; 

III — atuar conforme as boas práticas de governança e gestão 
no TJDFT; 

IV — valorizar a meritocracia e propiciar igualdade de 
oportunidades para o desenvolvimento profissional dos 
servidores do TJDFT, combatendo todas as formas de 
nepotismo, seja para indicação de funções e cargos em 
comissão, seja para contratação de estagiários e 
terceirizados; 

V — fomentar a elaboração e o cumprimento de políticas 
institucionais em prol do respeito e da valorização das 
pessoas; 

VI — estimular a interlocução livre entre os servidores, 
independente de posição hierárquica, por meio da exposição 
de ideias, pensamentos e opiniões, repudiando ameaças, 
chantagens, discriminações, humilhações ou assédios de 



VADE-MÉCUM ESTRATÉGICO TJDFT - Técnico Judiciário. Enfermagem 
Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 
 

Cursos completos para a TJDFT em: 
www.estrategiaconcursos.com.br 

 

52 

133 

qualquer natureza nas relações de trabalho;  (Alterado pela 
Portaria Conjunta 76 de 02/07/2020) 

VII — fomentar a elaboração e o cumprimento de política 
institucional que proteja o servidor envolvido em denúncia, 
seja como denunciante, seja como investigado, para 
preservar direitos, proteger a neutralidade das decisões e 
evitar retaliações. servidores; (Alterado pela Portaria 
Conjunta 76 de 02/07/2020) 

CAPÍTULO III 

DAS CONDUTAS ÉTICAS ADEQUADAS E DAS VEDAÇÕES 

SEÇÃO I 

DAS CONDUTAS ÉTICAS ADEQUADAS: 

Art. 8º São condutas éticas adequadas, a serem seguidas 
pelos servidoresdo TJDFT, sem prejuízo da observância dos 
demais deveres e proibições legais e regulamentares: 
servidores; (Alterado pela Portaria Conjunta 76 de 
02/07/2020) 

I — resguardar, em sua conduta pessoal, a integridade, a 
honra e a dignidade de sua função pública, agindo em 
harmonia com os princípios e os valores éticos estabelecidos 
no art. 3º deste Código; 

II — ser probo, íntegro, leal e justo, escolhendo, quando 
estiver diante de mais de uma opção, a que melhor atenda 
ao interesse público; 

III — desempenhar suas atividades com responsabilidade 
social, privilegiando a adoção de práticas que favoreçam a 
inclusão social, e com responsabilidade ambiental, 
combatendo o desperdício de recursos materiais e evitando 
danos ao meio ambiente; 

IV — tratar as pessoas com quem se relacionar, em razão do 
trabalho, com cordialidade, respeito e empatia; 

V — relacionar-se com as pessoas, em razão do trabalho, 
sem discriminação em virtude de preconceito ou qualquer 
distinção, inclusive quanto às possíveis limitações pessoais; 

VI — não aceitar pressão de superiores hierárquicos, de 
contratantes e de outros que visem a obter favor, interesse 
ou vantagem indevida em decorrência de ações ou omissões 
imorais, ilegais ou antiéticas; 

VII — apresentar-se ao trabalho com vestimenta adequada 
ao exercício do cargo ou função, não usando vestuário e 
adereços que comprometam a boa apresentação pessoal, a 
imagem institucional e a neutralidade profissional e político-
partidária; 

VIII — empenhar-se em seu desenvolvimento profissional, 
mantendo-se atualizado quanto a novos métodos, técnicas e 
normas de trabalho aplicáveis à sua área de atuação; 

IX — disseminar, no ambiente de trabalho, informações e 
conhecimentos obtidos em razão de treinamento ou de 
exercício profissional e que possam contribuir para a 
eficiência do trabalho realizado pelos demais servidores; 
(Alterado pela Portaria Conjunta 76 de 02/07/2020) 

X — evitar quaisquer ações ou relações conflitantes, ou 
potencialmente conflitantes, com suas responsabilidades 
profissionais, enviando à Comissão de Ética informações 
sobre relações, situação patrimonial, atividades econômicas 
ou profissionais que, real ou potencialmente, possam 
suscitar conflito de interesses, indicando o modo pelo qual 
pretende evitá-las, na forma definida pela Comissão de Ética; 

XI — não exercer atividade, laborativa ou não, que reduza ou 
denote reduzir sua autonomia e independência profissional; 

XII — manter neutralidade no exercício profissional — tanto 
a real como a percebida —, conservando independência em 
relação a influências político-partidárias, religiosas ou 
ideológicas; 

XIII — manter sob sigilo dados e informações de natureza 
confidencial e pessoal, obtidos em razão do exercício 
profissional, de superiores, de colegas e de subordinados; 

XIV — abster-se de realizar atividade de interesse pessoal no 
horário do expediente, buscando, sempre, utilizar os 
recursos do TJDFT para o desempenho das atividades 
institucionais; 

XV — denunciar aos canais adequados a ocorrência de ação 
contrária a disposições contidas neste Código, incluindo 
situação de assédio moral e discriminação no âmbito do 
TJDFT. 

SEÇÃO II 

DAS CONDUTAS ÉTICAS ADEQUADAS DOS GESTORES 

Art. 9º São condutas éticas adequadas aos gestores – 
servidores ocupantes de cargo em comissão ou função 
comissionada e magistrados, incluídos os participantes da 
Administração Superior –, os quais exercem atividades de 
supervisão, coordenação ou gerenciamento de servidores e 
colaboradores: 

I — disseminar os princípios, valores e normas deste Código, 
bem como orientar os integrantes de sua equipe acerca de 
seu cumprimento; 
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II — atuar em conformidade com o planejamento estratégico 
do TJDFT e com as demais diretrizes adotadas pela 
administração; 

III — proporcionar ambiente de trabalho harmonioso, 
cooperativo, participativo e produtivo, priorizando a 
orientação construtiva ao corrigir eventuais falhas de 
membros da equipe; 

IV — agir com urbanidade, empatia e respeito, tratando 
questões individuais dos membros da equipe com discrição; 

V — cientificar, previamente, o servidor sobre a exoneração 
de cargo em comissão ou função comissionada, evitando, 
sempre que possível, a exoneração ou a dispensa em período 
de licença ou afastamento do servidor; 

VI — valorizar a meritocracia e propiciar igualdade de 
oportunidades para o desenvolvimento profissional dos 
servidores lotados na unidade sob sua gestão, buscando, 
inclusive, formas de liberar o servidor de sua unidade, 
quando este receber convite para atuar em outra unidade 
que seja de seu interesse; 

VII — observar os princípios, diretrizes e prazos do Programa 
de Gestão de Desempenho por Competências, sendo 
verdadeiro e justo nas avaliações de desempenho; 

VIII — atuar de modo que suas ações sejam modelo de 
conduta para sua equipe. 

SEÇÃO III DAS VEDAÇÕES: 

Art. 10. É vedado ao servidor do TJDFT, sem prejuízo das 
demais obrigações legais e regulamentares: servidores; 
(Alterado pela Portaria Conjunta 76 de 02/07/2020) 

I —compactuar ou praticar, por ação ou omissão, direta ou 
indiretamente, ato contrário à ética, à integridade, a este 
Código e ao interesse público, mesmo que esse ato observe 
as formalidades legais e não cometa violação expressa à lei; 

II — adotar conduta que interfira no desempenho do 
trabalho ou crie ambiente hostil, ofensivo ou com 
intimidação, como ações tendenciosas geradas por 
simpatias, antipatias ou interesses de ordem pessoal, 
especialmente o assédio moral, no sentido de desqualificar 
outros, por meio de palavras, gestos ou atitudes que 
ofendam a autoestima, a segurança, o profissionalismo ou a 
imagem; 

III — prejudicar deliberadamente a reputação de outro 
servidor ou cidadão; (Alterado pela Portaria Conjunta 76 de 
02/07/2020) 

IV — usar de artifício para procrastinar ou dificultar o 
exercício de direito por qualquer pessoa; 

V — atribuir a outrem erro próprio ou dificultar sua 
apuração; 

VI — apresentar como de sua autoria ideias ou trabalhos de 
outrem; 

VII — fazer ou extrair cópia de relatório ou de outro trabalho 
ou documento ainda não publicado, pertencente ao TJDFT, 

para utilização em fim estranho ao seu objetivo ou à 
execução do trabalho a seu encargo, sem prévia autorização 
da autoridade competente; 

VIII — exercer atividade incompatível com o afastamento 
concedido pelo TJDFT; 

IX — utilizar canal de comunicação do TJDFT para a 
propagação e divulgação de trote, boato, propaganda 
comercial, religiosa ou político-partidária; 

X — receber salário ou qualquer outra remuneração que 
esteja em desacordo com a lei; 

XI — exercer atividade que implique a prestação de serviço 
ou a manutenção de relação de negócio com pessoa física ou 
jurídica que tenha interesse em decisão do servidor público 
ou de colegiado do qual participe; (Alterado pela Portaria 
Conjunta 76 de 02/07/2020) 

XII — solicitar ou receber vantagem de qualquer natureza 
com vistas a cumprir sua missão ou influenciar outro servidor 
para o mesmo fim. (Alterado pela Portaria Conjunta 76 de 
02/07/2020) 

CAPÍTULO IV 

DA COMISSÃO DE ÉTICA 

Art. 11. A Comissão de Ética do TJDFT, vinculada à 
Presidência, é a instância responsável por zelar pela 
aplicabilidade deste Código de Ética; é competente para 
propor, analisar e julgar os procedimentos de natureza ética; 
e tem sua organização, funcionamento, composição e 
competências normatizados pela Resolução 4 de 8 de abril 
de 2019, que institui o Regimento Interno da Comissão de 
Ética. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. Os casos não previstos neste Código serão decididos 
pelo Presidente do TJDFT. 
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Art. 13. Este Código de Ética integrará o conteúdo 
programático de edital de concurso público para provimento 
de cargos e de edital de seleção de contratação de 
estagiários para o TJDFT. 

Art. 14. O servidor do TJDFT que descumprir as disposições 
estabelecidas no presente Código poderá responder a 
processo de apuração ética perante a Comissão de Ética, sem 
prejuízo da apuração de condutas que constituam falta 
disciplinar. 

Art. 15. O servidor que receber sanção estabelecida no 
Regimento Interno da Comissão deve participar de solução 
educacional sobre ética, ofertada pela Escola de Formação 
Judiciária do TJDFT, no prazo de seis meses, contados da 
sanção. 

Art. 16. As dúvidas na aplicação deste Código serão dirimidas 
pela Comissão de Ética do TJDFT. 

Art. 17. Este Código de Ética deve ser atualizado, no máximo, 
a cada três anos. 

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 19. Fica revogada a Resolução 8 de 27 de julho de 2015. 

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA 

Presidente 

Portaria Conjunta nº 76/2020 
Dispõe sobre o cronograma de implantação do Sistema 
Simplificado de Escrituração Digital das Obrigações 
Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais (eSocial). (Processo 
nº 19964.112235/2020-35). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO e o 
SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no 
uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, 
inciso I do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de 
abril de 2019 e o inciso III do art. 350 do Regimento Interno 
da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e o inciso I 
do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 
2019, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 13.874, 
de 20 de setembro de 2019, e na Portaria ME nº 300, de 13 
de junho de 2019, resolvem: 

Art. 1º Esta Portaria Conjunta dispõe sobre o cronograma de 
implantação do Sistema Simplificado de Escrituração Digital 

das Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais 
(eSocial). 

Art. 2º Para os fins desta Portaria Conjunta consideram-se: 

I - 1º grupo: as entidades integrantes do "Grupo 2 - Entidades 
Empresariais" do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 
1.863, de 27 de dezembro de 2018, com faturamento no ano 
de 2016 acima de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões 
de reais); 

II - 2º grupo: as demais entidades integrantes do "Grupo 2 - 
Entidades Empresariais" do Anexo V da Instrução Normativa 
RFB nº 1.863, de 2018, exceto: 

a) as optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional) de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, que constem nessa situação no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) em 1º de julho 
de 2018; e 

b) as que não fizeram opção pelo Simples Nacional no 
momento de sua constituição, se posterior à data 
mencionada na alínea "a"; 

III - 3º grupo: os obrigados ao eSocial não pertencentes ao 
1º, 2º e 4º grupos a que se referem respectivamente os 
incisos I, II e IV, exceto os empregadores domésticos; e 

IV - 4º grupo: os entes públicos integrantes do "Grupo 1 - 
Administração Pública" e as organizações internacionais e 
instituições integrantes do "Grupo 5 - Organizações 
Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais", ambos 
do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018. 

Parágrafo único. O faturamento a que se refere o inciso I do 
caput compreende o total da receita bruta apurada nos 
termos do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977, auferida no ano- calendário de 2016 e 
declarada na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) relativa ao 
mesmo ano-calendário. 

Art. 3º A implementação do eSocial ocorre de forma 
progressiva em obediência às seguintes fases: 

I - 1ª fase: envio das informações constantes dos eventos das 
tabelas S-1000 a S-1080 do leiaute do eSocial; 

II - 2ª fase: envio das informações constantes dos eventos 
não periódicos S-2190 a S-2399 do leiaute do eSocial, exceto 
dos eventos relativos à Saúde e Segurança do Trabalhador 
(SST); 
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III - 3ª fase: envio das informações constantes dos eventos 
periódicos S-1200 a S-1299 do leiaute do eSocial; e 

IV - 4ª fase: envio das informações constantes dos eventos S-
2210, S-2220 e S-2240 do leiaute do eSocial, relativos à SST. 

Art. 4º Fica estabelecido o seguinte cronograma de início da 
obrigatoriedade do eSocial: 

I - para o 1º grupo: 

a) as informações constantes dos eventos da 1ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 8 de janeiro de 
2018; 

b) as informações constantes dos eventos da 2ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 1º de março de 
2018, conforme previsto no Manual de Orientação do 
eSocial (MOS); 

c) as informações constantes dos eventos da 3ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 1º de maio de 
2018, referentes aos fatos ocorridos a partir dessa data; e 

d) as informações constantes dos eventos da 4ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 8 de junho de 2021, 
referentes aos fatos ocorridos a partir dessa data; 

II - para o 2º grupo: 

a) as informações constantes dos eventos da 1ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 16 de julho de 
2018; 

b) as informações constantes dos eventos da 2ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de outubro de 
2018, conforme previsto no MOS; 

c) as informações constantes dos eventos da 3ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de janeiro de 
2019, referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º de janeiro 
de 2019; e 

d) as informações constantes dos eventos da 4ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 8 de setembro de 
2021, referentes aos fatos ocorridos a partir dessa data; 

III - para o 3º grupo: 

a) as informações constantes dos eventos da 1ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de janeiro de 
2019; 

b) as informações constantes dos eventos da 2ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de abril de 2019, 
conforme previsto no MOS; 

c) as informações constantes dos eventos da 3ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de maio de 
2021, referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º de maio 
de 2021; e 

d) as informações constantes dos eventos da 4ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de janeiro de 
2022, referentes aos fatos ocorridos a partir dessa data; 

IV - para o 4º grupo: 

a) as informações constantes dos eventos da 1ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 8 de julho de 2021, 
observado o disposto no § 1º; 

b) as informações constantes dos eventos da 2ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 8 de novembro de 
2021, conforme previsto no MOS; 

c) as informações constantes dos eventos da 3ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 8 de abril de 2022, 
referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º de abril de 2022; 
e 

d) as informações constantes dos eventos da 4ª fase devem 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 11 de julho de 
2022, referentes aos fatos ocorridos a partir dessa data. 

§ 1º Para o 4º grupo, o envio das informações constantes dos 
eventos da tabela S-1010 deverá ocorrer até a data 
imediatamente anterior à data de envio prevista na alínea 
"c" do inciso IV do caput. 

§ 2º Os prazos de implantação do eSocial estão consolidados 
no Anexo Único desta Portaria Conjunta. 

Art. 5º Será mantido ambiente de produção restrito 
disponível aos empregadores, contribuintes e órgãos 
públicos, com vistas ao aperfeiçoamento do sistema. 

Art. 6º O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido 
a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno 
porte, ao Microempreendedor Individual (MEI) com 
empregado, ao segurado especial e ao produtor rural pessoa 
física será definido em atos específicos, em conformidade 
com os prazos previstos nesta Portaria Conjunta. 

Art. 7º A prestação das informações por meio do eSocial nos 
termos desta Portaria Conjunta ou de outros atos específicos 
substitui a apresentação das mesmas informações por 
outros meios. 
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Art. 8º Ficam revogadas: 

I - a Portaria SEPRT nº 1.419, de 23 de dezembro de 2019; e 

II - a Portaria Conjunta SEPRT/RFB nº 55, de 3 de setembro 
de 2020. 

Art. 9º Esta Portaria Conjunta entra em vigor em 1º de 
novembro de 2020. 

BRUNO BIANCO LEAL 

Secretário Especial da Previdência e Trabalho 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

Secretário Especial da Receita Federal do Brasil 

ANEXO ÚNICO 

CONSOLIDAÇÃO DO CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO 

ESOCIAL 

FASES 
(art. 3º) 

GRUPOS (art. 2º) 

 1º GRUPO 2º GRUPO 3º GRUPO 4º GRUPO 

1ª FASE 
(Eventos 
de 
tabelas) 

08/01/20
18 

16/07/20
18 

10/01/20
19 

08/07/2021 
(a partir das 
8:00 horas). O 
prazo fim 
para envio do 
evento da 
tabela S-1010 
é até o início 
da 3º fase de 
implementaç
ão. 

2ª FASE 
(Eventos 
não 
periódico
s) 

1º/03/20
18 

10/10/20
18 

10/04/20
19 

08/11/2021 
(a partir das 
8:00 horas) 

3ª FASE 
(Eventos 
periódico
s) 

1º/05/20
18 

10/01/20
19 

10/05/20
21 (a 
partir das 
8:00 
horas) 

08/04/2022 
(a partir das 
8:00 horas) 

4ª FASE 
(Eventos 
de SST) 

08/06/20
21 (a 
partir das 
8:00 
horas) 

08/09/20
21 (a 
partir das 
8:00 
horas) 

10/01/20
22 (a 
partir das 
8:00 
horas) 

11/07/2022 
(a partir das 
8:00 horas) 

Regimento Interno Do 
Tribunal De Justiça Do Distrito 
Federal E Dos Territórios 
Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Tribunal 
e estabelece as competências e atribuições de seus órgãos 
e da Administração Superior. 

PARTE PRIMEIRA 

DA ORGANIZAÇÃO, DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA 

TÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 1º O Tribunal de Justiça, com sede na Capital Federal, 
compõe-se de quarenta e oito desembargadores e exerce 
sua jurisdição no Distrito Federal e nos Territórios Federais. 
(Alterado pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

Art. 2º O Tribunal funciona: 

I - em sessões: 

a) do Tribunal Pleno; 

b) do Conselho Especial; 

c) do Conselho da Magistratura; 

d) da Câmara de Uniformização; 

e) das Câmaras especializadas; 

f) das Turmas especializadas. 

II - em reuniões das comissões permanentes ou temporárias. 

Parágrafo único. O Tribunal possui três Câmaras 
especializadas - duas cíveis e uma criminal - e onze Turmas - 
oito cíveis e três criminais. (Alterado pela Emenda 
Regimental 1 de 15/04/2016) 

Art. 3º O Tribunal Pleno, constituído pela totalidade dos 
desembargadores, é presidido pelo Presidente do Tribunal e 
possui atribuições administrativas. 

Art. 4º O Presidente do Tribunal, o Primeiro Vice-Presidente, 
o Segundo Vice-Presidente e o Corregedor da Justiça são 
eleitos pelo Tribunal Pleno entre os seus membros, nos 
termos definidos neste Regimento. 

§ 1º O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente, o Segundo 
Vice-Presidente e o Corregedor da Justiça integram o 
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Conselho Especial e o Conselho da Magistratura, sem 
exercerem, no primeiro, as funções de relator ou de revisor. 

§ 2º O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente, o Segundo 
Vice-Presidente e o Corregedor da Justiça, ao concluírem os 
respectivos mandatos, retornarão às Turmas, observado o 
seguinte: 

I - o Presidente, o Primeiro Vice-Presidente, o Segundo Vice-
Presidente e o Corregedor da Justiça integrarão, 
respectivamente, a Turma de que saírem os novos 
Presidente, Primeiro Vice-Presidente, Segundo Vice-
Presidente e Corregedor da Justiça; 

II - se o novo Presidente for o Primeiro Vice-Presidente, o 
Segundo Vice-Presidente ou o Corregedor da Justiça, o 
Presidente que deixar o cargo comporá a Turma da qual 
provier o novo Primeiro Vice-Presidente, o Segundo Vice-
Presidente ou o novo Corregedor da Justiça; 

III - se o novo Primeiro Vice-Presidente for o Segundo Vice-
Presidente ou o Corregedor da Justiça, o Primeiro Vice-
Presidente que deixar o cargo comporá a Turma da qual 
provier o novo Segundo Vice-Presidente ou o novo 
Corregedor da Justiça; 

IV - se o novo Segundo Vice-Presidente for o Primeiro Vice-
Presidente ou o Corregedor da Justiça, o Segundo Vice-
Presidente que deixar o cargo comporá a Turma da qual 
provier o novo Primeiro Vice-Presidente ou o novo 
Corregedor da Justiça; 

V - se o novo Corregedor da Justiça for o Primeiro Vice-
Presidente ou o Segundo Vice-Presidente, o Corregedor da 
Justiça que deixar o cargo comporá a Turma da qual provier 
o novo Primeiro Vice-Presidente ou o novo Segundo Vice-
Presidente. 

§ 3º O retorno de que trata o parágrafo anterior deverá 
observar o óbice do art. 6º, mediante as permutas que se 
fizerem necessárias. 

Art. 5º O desembargador terá assento na Turma em que 
houver vaga na data de sua posse. Se empossado 
simultaneamente mais de um desembargador, a indicação 
da preferência por Turmas dar-se-á na ordem decrescente 
de antiguidade. 

Art. 6º Não poderão ter assento, na mesma Turma ou 
Câmara, desembargadores cônjuges ou parentes em linha 
reta ou colateral, inclusive por afinidade, até o terceiro grau. 

§ 1º Nos julgamentos do Conselho Especial, a intervenção de 
um dos desembargadores, nos casos de que trata este artigo, 
determinará o impedimento do outro, o qual será 

substituído, quando necessário, na forma determinada neste 
Regimento. 

§ 2º O impedimento do parágrafo anterior não se aplica aos 
julgamentos de matéria administrativa no Tribunal Pleno e 
do Conselho Especial. 

TÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA 

CAPÍTULO I 

DO CONSELHO ESPECIAL 

Art. 7º O Conselho Especial compõe-se de vinte e um 
membros e é presidido pelo Presidente do Tribunal. 
(Alterado pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

§ 1º Respeitada a representação do quinto constitucional, 
integram o Conselho Especial: 

I - os onze desembargadores mais antigos, entre eles o 
Presidente do Tribunal, o Primeiro Vice-Presidente, o 
Segundo Vice-Presidente e o Corregedor da Justiça; 
(Alterado pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

II - dez desembargadores eleitos pelo Tribunal Pleno. 
(Alterado pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

§ 2º Em caso de impedimento do Presidente, a condução dos 
trabalhos será transmitida ao Primeiro Vice-Presidente ou, 
na impossibilidade deste, ao Segundo Vice-Presidente. Na 
impossibilidade de ambos, ao membro mais antigo que lhes 
suceder na ordem decrescente de antiguidade. 

Art. 8º As vagas por antiguidade serão providas pelos 
membros mais antigos do Tribunal Pleno, nas respectivas 
classes, mediante ato do Presidente. 

Art. 9º A eleição prevista no inciso II do § 1º do art. 7º será 
realizada em votação secreta. 

§ 1º As candidaturas serão apresentadas no início da sessão 
convocada para a eleição. 

§ 2º Nas vagas destinadas ao quinto constitucional, será 
observado o critério da alternância prevista em lei. 

§ 3º Será eleito o desembargador que obtiver maioria 
simples, observando a regra do art. 360, § 1º, quanto ao 
quorum de instalação. No caso de empate, será considerado 
eleito o desembargador mais antigo no Tribunal. 

§ 4º No caso de empate, será considerado eleito o 
desembargador mais antigo no Tribunal. 
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§ 5º O mandato dos membros eleitos será de dois anos, 
admitida uma recondução. 

§ 6º O desembargador que integrar o Conselho Especial por 
quatro anos, desprezada convocação por período igual ou 
inferior a seis meses, só poderá ser candidato se esgotados 
todos os nomes dos elegíveis. 

§ 7º Quando, no curso do mandato, o membro eleito passar 
a integrar o Conselho Especial pelo critério de antiguidade, 
será declarada vacância e convocada eleição para o 
provimento da respectiva vaga. 

Art. 10. Serão considerados suplentes, na ordem 
decrescente da votação, os membros não eleitos; na falta 
destes, observar-se-á a antiguidade. 

Art. 11. A substituição dos membros do Conselho Especial, 
nas férias, nos afastamentos e nos impedimentos, será feita 
por convocação do Presidente do Tribunal, observados os 
seguintes critérios: 

I - os membros escolhidos pelo critério de antiguidade serão 
substituídos de acordo com a ordem decrescente dessa, 
excluídos os suplentes e inadmitida a recusa; 

II - os membros eleitos serão substituídos pelos suplentes na 
ordem decrescente da votação ou, na falta destes, na ordem 
de antiguidade, inadmitida a recusa; 

III - os membros convocados ficarão vinculados aos 
processos que lhes forem distribuídos. 

Art. 12. O Conselho Especial somente se reunirá na presença 
de desembargadores em número equivalente ao inteiro que 
se segue à metade de seus membros, no mínimo. 

§ 1º Quando exigido quorum qualificado para deliberação, o 
Conselho Especial não se reunirá sem que estejam presentes 
desembargadores em número equivalente, no mínimo, a 
dois terços dos membros que o integram, considerados os 
substitutos. 

§ 2º Far-se-á verificação de quorum no início da sessão de 
julgamento. 

Art. 13. Compete ao Conselho Especial: 

I - processar e julgar originariamente: 

a) nos crimes comuns e de responsabilidade, os 
Governadores dos Territórios, o Vice-Governador e os 
Secretários de Governo do Distrito Federal e os dos 
Governos dos Territórios, ressalvada a competência da 
Justiça Eleitoral; 

b) nos crimes comuns, os Deputados Distritais, e nesses e nos 
de responsabilidade, os Juízes de Direito do Distrito Federal 
e dos Territórios e os Juízes de Direito Substitutos do Distrito 
Federal, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 

c) o mandado de segurança e o habeas data contra atos do 
Presidente do Tribunal, de quaisquer de seus órgãos e 
membros, observados os arts. 21, II, e 23, IV, do Procurador-
Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios; do 
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dos 
membros da Mesa; do Presidente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal e de quaisquer de seus membros; do 
Governador do Distrito Federal e dos Governadores dos 
Territórios; 

d) o habeas corpus, quando o coator ou o paciente for 
autoridade diretamente sujeita à jurisdição do Conselho 
Especial, ressalvada a competência da Justiça Especial e a dos 
Tribunais Superiores; 

e) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição de órgão, de entidade ou de 
autoridade – quer da administração direta, quer da indireta 
– dos Governos do Distrito Federal e dos Territórios, da 
Câmara Distrital ou do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal; 

f) o conflito de competência entre órgãos e entre 
desembargadores do próprio Tribunal; 

g) a ação rescisória e a revisão criminal dos próprios julgados; 

h) o incidente de arguição de inconstitucionalidade; 

i) os embargos infringentes opostos aos próprios julgados e 
às ações rescisórias de competência das Câmaras; 

j) a carta testemunhável relativa a recursos especial, 
extraordinário ou ordinário; 

k) a ação direta de inconstitucionalidade e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou de ato 
normativo distrital em face da Lei Orgânica do Distrito 
Federal e as respectivas reclamações, para garantir a 
autoridade de suas decisões. 

II - promover o pedido de intervenção federal no Distrito 
Federal ou nos Territórios, de ofício ou mediante 
provocação; 

III - julgar as exceções e os incidentes de impedimento ou de 
suspeição relativos a desembargadores e ao Procurador-
Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios; 
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IV - julgar a exceção da verdade nos casos de crime contra a 
honra em que o querelante tenha direito a foro por 
prerrogativa de função; 

V - julgar os recursos referentes às decisões dos membros do 
Tribunal nos casos previstos nas leis processuais e neste 
Regimento; 

VI - executar as sentenças que proferir nas causas de sua 
competência originária, podendo o relator delegar aos 
magistrados de Primeiro Grau a prática de atos não 
decisórios. 

VII - processar e julgar proposta de súmula sobre matéria de 
sua competência e de competência comum às Câmaras 
Especializadas; 

VIII - julgar a reclamação para preservar a sua competência e 
garantir a autoridade dos seus julgados, nos termos do art. 
988, I e II, e § 1º, do Código de Processo Civil. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO DA MAGISTRATURA 

Art. 14. O Conselho da Magistratura é integrado pelo 
Presidente do Tribunal, pelo Primeiro Vice-Presidente, pelo 
Segundo Vice-Presidente e pelo Corregedor da Justiça. 

Parágrafo único. O Conselho da Magistratura será presidido 
pelo Presidente do Tribunal e se reunirá ordinariamente na 
penúltima sexta-feira de cada mês, exceto se desnecessário, 
e extraordinariamente mediante convocação de qualquer 
dos seus membros. 

Art. 15. Compete ao Conselho da Magistratura: 

I - julgar representação contra magistrados por excesso 
injustificado de prazos legais e regimentais; 

II - regulamentar e atualizar a Tabela do Regimento de Custas 
das Serventias Judiciais e dos Serviços Notariais e de 
Registro, observado o disposto no art. 72; 

III - julgar o agravo interno interposto da decisão proferida 
pelo Presidente do Tribunal nos casos do art. 266; 

IV - exercer as funções que lhe forem delegadas pelo 
Conselho Especial ou pelo Tribunal Pleno. 

Art. 16. Autuada, a representação de que trata o inciso I do 
artigo 15 será encaminhada ao Presidente, nos casos de 
desembargadores, ou ao Corregedor, nos casos de 
magistrados de primeiro grau, que funcionarão como 
relator. 

§ 1º Ouvido previamente o magistrado no prazo de 10 (dez) 
dias: 

I - a representação poderá ser arquivada por decisão do 
relator; 

II - não sendo o caso de arquivamento liminar, o magistrado 
será intimado para apresentar justificativa no prazo de 15 
(quinze) dias. 

§ 2º Julgada procedente a representação, o magistrado será 
intimado para praticar o ato em 10 (dez) dias. 

§ 3º Quando manifestamente infundada a justificativa 
apresentada, o relator poderá, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, determinar a intimação do magistrado para 
praticar o ato em 10 (dez) dias, ad referendum do Conselho 
da Magistratura. 

§ 4º Permanecendo inerte o magistrado, os autos serão 
encaminhados ao seu substituto legal para decisão em 10 
(dez) dias. 

CAPÍTULO III 

DA CÂMARA DE UNIFORMIZAÇÃO 

Art. 17. A Câmara de Uniformização é integrada pelo 
desembargador mais antigo das Turmas Cíveis, que a 
presidirá, e pelos dois desembargadores mais antigos de 
cada uma delas. (Alterado pela Emenda Regimental 11 de 
19/12/2018) 

§1º A Câmara de Uniformização será presidida pelo 
desembargador mais antigo, em rodízio anual, e a duração 
do mandato coincidirá com o ano judiciário. (Alterado pela 
Emenda Regimental 11 de 19/12/2018) 

§2º Será considerada a antiguidade no órgão julgador de 
origem do desembargador. (Alterado pela Emenda 
Regimental 11 de 19/12/2018) 

§3º A Câmara de Uniformização reunir-se-á na presença de 
desembargadores em número equivalente, no mínimo, a 
dois terços de seus membros. (Alterado pela Emenda 
Regimental 11 de 19/12/2018) 

§4º Nas faltas e impedimentos, os desembargadores serão 
substituídos pelos integrantes das respectivas Turmas Cíveis, 
observada a ordem decrescente de antiguidade. (Incluído 
pela Emenda Regimental 11 de 19/12/2018) 

§5º O presidente não receberá distribuição e somente votará 
quando houver empate e nos processos vinculados. Quando 
chamado a julgamento processo da sua relatoria, passará a 
presidência ao desembargador que o suceder na ordem de 
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antiguidade. (Incluído pela Emenda Regimental 11 de 
19/12/2018) 

§6º O desembargador ficará vinculado a todos os feitos 
distribuídos e não julgados até a data que deixar de integrar 
o órgão. (Incluído pela Emenda Regimental 11 de 
19/12/2018) 

§7º No rodízio anual da Presidência, o desembargador mais 
moderno da turma de origem do Presidente deixará de 
integrar o órgão. (Incluído pela Emenda Regimental 11 de 
19/12/2018) 

Art. 18. Compete à Câmara de Uniformização processar e 
julgar: 

I - o incidente de resolução de demanda repetitiva e a revisão 
da tese jurídica firmada no seu julgamento; 

II - o recurso, a remessa necessária ou o processo de 
competência originária de onde se originou o incidente de 
resolução de demanda repetitiva; 

III - o incidente de assunção de competência; 

IV - proposta de súmula em matéria cível e a revisão da tese 
jurídica firmada no seu julgamento; 

V - julgar a reclamação para preservar a sua competência e 
garantir a autoridade dos seus julgados, nos termos do art. 
988, IV, e § 1º, do Código de Processo Civil. 

VI - a reclamação destinada a dirimir divergência entre 
acórdão de Turma Recursal e a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça sumulada ou consolidada em julgamento 
de recurso repetitivo, incidente de assunção de competência 
e incidente de resolução de demandas repetitivas. (Incluído 
pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

CAPÍTULO IV 

DAS CÂMARAS ESPECIALIZADAS 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. A Primeira e a Segunda Câmara Cível serão 
integradas pelos componentes das oito Turmas Cíveis; a 
Câmara Criminal, pelos componentes das três Turmas 
Criminais. (Alterado pela Emenda Regimental 1 de 
15/04/2016) 

§ 1º As Câmaras serão presididas pelo desembargador mais 
antigo no órgão, em rodízio anual, e a duração do mandato 
coincidirá com o ano judiciário. 

§ 2º O presidente da Câmara, quando chamado a julgamento 
processo do qual seja relator ou revisor, passará a 
presidência a um dos desembargadores que lhe suceder na 
ordem de antiguidade. 

§ 3º As Câmaras reunir-se-ão na presença de 
desembargadores em número equivalente, no mínimo, ao 
inteiro que se seguir à metade de seus membros. O quorum 
poderá ser completado com a participação de membro de 
outra Câmara. 

§ 4º O comparecimento à Câmara de desembargador 
vinculado ao julgamento de processo não importará 
exclusão de quaisquer de seus membros, salvo se ocorrer 
permuta. Neste caso, deixará de participar o desembargador 
que, em virtude dela, tenha passado a integrar o órgão, ou 
se, com essa presença, extrapolar o número correspondente 
à composição total da Câmara, da qual ficará excluído seu 
componente mais moderno. 

SEÇÃO II 

DAS CÂMARAS CÍVEIS 

Art. 20. A Primeira Câmara Cível é composta pelos membros 
da Primeira, da Terceira, da Quinta e da Sétima Turma Cível; 
a Segunda Câmara Cível, pelos membros da Segunda, da 
Quarta, da Sexta e da Oitava Turma Cível. (Alterado pela 
Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

Art. 21. Compete às Câmaras Cíveis processar e julgar: 

I - os conflitos de competência, inclusive os oriundos da Vara 
da Infância e da Juventude, ressalvado o disposto no art. 13, 
I, f; 

II - o mandado de segurança contra ato de relator de recurso 
distribuído às Turmas Cíveis, de Juízes do Distrito Federal, do 
Procurador-Geral do Distrito Federal e dos Secretários de 
Governo do Distrito Federal e dos Territórios; 

III - o habeas data contra ato do Procurador-Geral do Distrito 
Federal e dos Secretários de Governo do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

IV - a ação rescisória de sentença de Primeiro Grau, de 
acórdãos das Turmas Cíveis e dos próprios julgados; 

V - os incidentes de impedimento e de suspeição relativos 
aos juízes no exercício da jurisdição civil; 

VI - as ações que tenham por objeto a declaração de 
legalidade ou ilegalidade de greve de servidores distritais 
não regidos pela legislação trabalhista; 
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VII - julgar a reclamação para preservar a sua competência e 
garantir a autoridade dos seus julgados, nos termos do art. 
988, I e II, e § 1º, do Código de Processo Civil. 

VIII - continuidade de julgamento da ação rescisória, nos 
termos do art. 120, inciso I. (Incluído pela Emenda 
Regimental 11 de 19/12/2018) 

SEÇÃO III 

DA CÂMARA CRIMINAL 

Art. 22. A Câmara Criminal é composta pelos membros da 
Primeira, da Segunda e da Terceira Turma Criminal. 

Art. 23. Compete à Câmara Criminal processar e julgar: 

I - os embargos infringentes e de nulidade criminais e o 
conflito de competência, inclusive o de natureza infracional, 
oriundo de Vara da Infância e da Juventude; 

II - a revisão criminal, ressalvada a competência do Conselho 
Especial; 

III - o pedido de desaforamento; 

IV - o mandado de segurança contra decisão de magistrado 
de primeiro grau ou de relator de recurso distribuído a 
qualquer das Turmas Criminais; 

V - a representação por indignidade para o oficialato de 
membros da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal, bem como de membros dessas 
corporações nos Territórios; 

VI - a representação para a perda da graduação das praças 
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, bem como das praças dessas corporações nos 
Territórios; 

VII - o agravo contra decisão que não admita embargos 
infringentes e de nulidade criminais; 

VIII - as exceções de impedimento e de suspeição relativas 
aos juízes no exercício da jurisdição criminal; 

IX - proposta de súmula em matéria criminal e a revisão da 
tese jurídica firmada no seu julgamento. 

X - a reclamação destinada a dirimir divergência entre 
acórdão de Turma Recursal e a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça sumulada ou consolidada em julgamento 
de recurso repetitivo, incidente de assunção de competência 
e incidente de resolução de demandas repetitivas. (Incluído 
pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

CAPÍTULO V 

DAS TURMAS ESPECIALIZADAS 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Cada Turma compõe-se de quatro desembargadores 
e reunir-se-á na presença de, no mínimo, três julgadores. 

Art. 25. A presidência das Turmas será exercida pelo 
desembargador mais antigo no órgão, em rodízio anual, e a 
duração do mandato coincidirá com o ano judiciário. 

SEÇÃO II 

DAS TURMAS CÍVEIS 

Art. 26. Compete às Turmas Cíveis: 

I - julgar: 

a) apelação; 

b) agravo de instrumento; 

c) embargos de declaração de seus julgados; 

d) recurso interposto contra decisão proferida por juiz de 
Vara da Infância e da Juventude, observado o disposto no 
art. 198 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - julgar habeas corpus referente a prisão civil decretada por 
magistrado de primeiro grau; 

III - julgar a reclamação para preservar a sua competência e 
garantir a autoridade dos seus julgados, nos termos do art. 
988, I e II, e § 1º, do Código de Processo Civil. 

SEÇÃO III 

DAS TURMAS CRIMINAIS 

Art. 27. Compete às Turmas Criminais: 

I - julgar a apelação criminal, o recurso em sentido estrito, o 
recurso de agravo em execução, a carta testemunhável e a 
reclamação contra decisão proferida por magistrado de 
primeiro grau; 

II - julgar o recurso interposto contra decisão proferida por 
juiz de Vara da Infância e da Juventude, em matéria de 
natureza infracional, obedecendo ao disposto no art. 198 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 

III - processar e julgar o habeas corpus impetrado contra 
decisão de magistrado de Primeiro Grau, observado o art. 26, 
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II, e o habeas corpus impetrado contra ato emanado de 
Turma Recursal dos Juizados Especiais Criminais. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS CAPÍTULOS ANTERIORES 

Art. 28. Aos Conselhos Especial e da Magistratura, às 
Câmaras e às Turmas, nos processos de respectiva 
competência, cabe, ainda, julgar: 

I - os embargos de declaração opostos aos próprios 
acórdãos; 

II - as medidas e os processos incidentes; 

III - o agravo interno contra decisão do relator; 

IV - a restauração de autos; 

V - os incidentes de execução que lhes forem submetidos. 

Art. 29. São atribuições dos presidentes dos órgãos 
colegiados: 

I - presidir as sessões, submetendo-lhes questões de ordem; 

II - convocar sessões extraordinárias; 

III - manter a ordem nas sessões, adotando as providências 
necessárias; 

IV - proclamar os resultados dos julgamentos; 

V - comunicar ao Presidente do Tribunal ou ao Corregedor da 
Justiça a existência de indício da prática de falta disciplinar 
por magistrado, servidor, tabelião, registrador ou 
serventuário, quando assim deliberado pelo colegiado no 
julgamento. 

§ 1º O presidente do Conselho Especial e os presidentes das 
Câmaras votarão quando o julgamento exigir quorum 
qualificado para apuração do resultado ou quando houver 
empate. 

§ 2º Os presidentes das Câmaras e das Turmas indicarão ao 
Presidente do Tribunal servidor para ser nomeado secretário 
do respectivo órgão e designar o substituto. 

CAPÍTULO VII 

DAS COMISSÕES 

Art. 30. As comissões, permanentes e temporárias, 
colaboram no desempenho dos encargos do Tribunal de 
Justiça. 

Art. 31. São comissões permanentes: 

I - a Comissão de Regimento Interno; 

II - a Comissão de Jurisprudência; 

III - a Comissão de Acompanhamento de Estágio Probatório. 

§ 1º Os membros das comissões serão indicados pelo 
Presidente do Tribunal para aprovação do Tribunal Pleno. 

§ 2º Os membros das comissões cumprirão mandato de dois 
anos, permitida uma recondução. 

§ 3º É vedada a participação do mesmo desembargador em 
mais de uma comissão permanente. 

Art. 32. As comissões contarão com o apoio dos órgãos da 
Administração do Tribunal. 

Art. 33. O Tribunal Pleno e o Presidente do Tribunal poderão 
criar comissões temporárias com qualquer número de 
membros. 

SEÇÃO I 

DA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO 

Art. 34. A Comissão de Regimento Interno é composta por 5 
(cinco) membros efetivos e dois membros suplentes, sendo 
presidida por seu membro mais antigo. 

Art. 35. Compete à Comissão de Regimento Interno propor e 
manifestar-se sobre propostas de alterações regimentais. 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal poderá consultar 
a Comissão de Regimento Interno sobre outras matérias 
administrativas. 

Art. 36. A Comissão de Regimento Interno reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por mês e terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para se manifestar sobre as propostas que lhe forem 
submetidas, salvo hipóteses de urgência. 

SEÇÃO II 

DA COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA 

Art. 37. A Comissão de Jurisprudência é composta de 5 
(cinco) membros efetivos e um suplente, sendo presidida por 
seu membro mais antigo. 

Parágrafo único. A Comissão de Jurisprudência terá um 
representante de cada Câmara especializada. 
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Art. 38. Compete à Comissão de Jurisprudência propor e se 
manifestar sobre propostas de edição, revisão e 
cancelamento de súmula, observado o disposto nos arts. 
331, 334 e 335. 

Parágrafo único. A Comissão de Jurisprudência auxiliará o 
Tribunal nos assuntos relacionados à sua competência. 

SEÇÃO III 

DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DE ESTÁGIO 

PROBATÓRIO 

Art. 39. A Comissão de Acompanhamento de Estágio 
Probatório é composta por 3 (três) membros efetivos, dentre 
os quais o Corregedor, que a presidirá, bem como por 1 (um) 
suplente. 

Art. 40. Compete à Comissão de Acompanhamento de 
Estágio Probatório o exame das condições pessoais e do 
desempenho do juiz de direito substituto durante os dois 
primeiros anos de exercício do cargo. 

TÍTULO III 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL, DO PRIMEIRO VICE-

PRESIDENTE, DO SEGUNDO VICE-PRESIDENTE E DO 

CORREGEDOR DA JUSTIÇA 

Art. 41. O Presidente do Tribunal, o Primeiro Vice-
Presidente, o Segundo Vice-Presidente e o Corregedor da 
Justiça terão mandato de dois anos e tomarão posse no 
primeiro dia útil seguinte a 21 de abril. 

Parágrafo único. Ao tomarem posse, prestarão o 
compromisso de bem e fielmente desempenhar os deveres 
do cargo, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição da 
República, as leis e as decisões da Justiça. 

Art. 42. Se ocorrer vacância dos cargos de Presidente do 
Tribunal, de Primeiro Vice-Presidente, de Segundo Vice-
Presidente ou de Corregedor da Justiça, realizar-se-á nova 
eleição, salvo se faltarem menos de seis meses para o 
término do mandato, caso em que a Presidência do Tribunal 
será exercida pelo Primeiro Vice-Presidente; e a Primeira 
Vice-Presidência, a Segunda Vice-Presidência ou a 
Corregedoria da Justiça, pelos demais membros, observada 
a ordem decrescente de antiguidade. 

Art. 43. São atribuições do Presidente do Tribunal: 

I - representar o Poder Judiciário do Distrito Federal e dos 
Territórios nas suas relações com os outros Poderes e 
autoridades; 

II - administrar e dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir as 
sessões do Tribunal Pleno, do Conselho Especial e do 
Conselho da Magistratura, bem como as sessões solenes e as 
especiais, cumprindo e fazendo cumprir este Regimento; 

III - promover a execução das penas quando a condenação 
houver sido imposta em ação de competência originária do 
Tribunal, podendo delegar a magistrado de Primeiro Grau a 
prática de atos não decisórios; 

IV - determinar a suspensão dos serviços judiciários na 
ocorrência de motivo relevante; 

V - elaborar as escalas de plantão judicial do Conselho da 
Magistratura e de plantão semanal da segunda instância; 

VI - requisitar as verbas necessárias ao pagamento de 
precatórios pela Fazenda Pública do Distrito Federal; 

VII - velar pela regularidade e pela exatidão das publicações 
das estatísticas mensais, relativas aos trabalhos judiciários 
do Tribunal; 

VIII - designar desembargador para substituição de membro 
do Conselho Especial, por ocasião de férias, afastamentos e 
impedimentos, observados os critérios estabelecidos neste 
Regimento; 

IX - designar desembargador para composição de quorum de 
outro órgão julgador nas hipóteses previstas neste 
Regimento; 

X - solicitar ao Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e ao Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seccional do Distrito Federal, lista sêxtupla para início 
dos procedimentos referentes ao preenchimento das vagas 
correspondentes ao quinto constitucional; 

XI - decidir: 

a) o pedido de suspensão de execução de medida liminar ou 
de sentença em mandado de segurança; 

b) o pedido de avocação de processos (art. 496, § 1º, Código 
de Processo Civil); 

c) a admissibilidade dos recursos endereçados às instâncias 
superiores, resolvendo os incidentes suscitados, bem como 
a decretação de deserção; 

d) pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso 
extraordinário ou a recurso especial, na hipótese do art. 
1.029, § 5º, III, do Código de Processo Civil; 
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e) o pedido a que se refere o art. 1.036, § 2º, do Código de 
Processo Civil. 

XII - decidir e ordenar o sequestro previsto no art. 100, § 2º, 
Constituição da República; 

XIII - outorgar delegação para o exercício da atividade 
notarial e de registro, bem como extingui-la nos casos 
previstos em lei, declarando vago o respectivo serviço; 

XIV - exercer as demais funções que lhe são atribuídas por 
este Regimento. 

Art. 44. São atribuições do Primeiro Vice-Presidente: 

I - substituir o Presidente do Tribunal em suas férias, 
afastamentos, ausências ou impedimentos eventuais; 

II - supervisionar e regulamentar a autuação dos feitos e dos 
expedientes judiciais protocolizados na Secretaria do 
Tribunal, dirimindo as dúvidas suscitadas; 

III - homologar o relatório de distribuição dos feitos de 
competência do Tribunal, admitida a assinatura digital ou 
pessoal nos casos de manifesta urgência ou de 
impossibilidade de realização na distribuição por meio 
eletrônico; 

IV - regulamentar a distribuição no segundo grau de 
jurisdição; 

V - exercer atribuições do Presidente do Tribunal, previstas 
em lei ou neste Regimento, que lhe forem delegadas; 

VI - exercer as demais funções que lhe são atribuídas por este 
Regimento. 

Parágrafo único. A delegação de competência prevista no 
inciso V far-se-á por ato conjunto do Presidente do Tribunal 
e do Primeiro Vice-Presidente. 

Art. 45. São atribuições do Segundo Vice-Presidente: 

I - substituir o Presidente do Tribunal em suas férias, 
afastamentos, ausências ou impedimentos eventuais, caso o 
Primeiro Vice-Presidente esteja impossibilitado de fazê-lo; 

II - exercer a função de Coordenador-Geral do Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos e do Núcleo Permanente de Mediação e 
Conciliação, bem como designar magistrados para a 
coordenação dos respectivos Centros Judiciários; 

III - exercer atribuições do Presidente do Tribunal, previstas 
em lei ou neste Regimento, que lhe forem delegadas; 

IV - exercer as demais funções que lhe são atribuídas por este 
Regimento. 

Parágrafo único. A delegação de competência prevista no 
inciso III far-se-á por ato conjunto do Presidente do Tribunal 
e do Segundo Vice-Presidente. 

Art. 46. Não se transmitirá a presidência do Tribunal quando 
o afastamento do titular, em missão oficial fora do Distrito 
Federal, ocorrer por período inferior a 15 (quinze) dias, 
devendo o Primeiro Vice-Presidente praticar os atos 
manifestamente urgentes. 

Parágrafo único. A transmissão da presidência far-se-á 
mediante ofício. 

Art. 47. São atribuições do Corregedor da Justiça: 

I - fiscalizar, normatizar e exercer o poder disciplinar relativo 
aos serviços judiciários de Primeiro Grau de Jurisdição e 
extrajudiciais; 

II - realizar inspeções e correições nos serviços judiciários de 
Primeiro Grau de Jurisdição e extrajudiciais; 

III - regulamentar a distribuição no Primeiro Grau de 
Jurisdição; 

IV - exercer a função de Coordenador-Geral do Sistema dos 
Juizados Especiais do Distrito Federal, indicando ao Conselho 
Especial magistrados para integrar a respectiva 
Coordenação; 

V - presidir inquérito destinado à apuração de infração penal 
praticada por juiz; 

VI - elaborar a escala mensal dos juízes de direito substitutos 
para os plantões judiciais de primeiro grau; 

VII - exercer as funções que lhe forem delegadas pelo 
Conselho Especial. 

TÍTULO IV 

DOS DESEMBARGADORES 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 48. Os desembargadores tomarão posse diante do 
Tribunal Pleno ou do Presidente do Tribunal e prestarão o 
compromisso solene de bem e fielmente desempenhar os 
deveres do cargo, cumprindo e fazendo cumprir a 
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Constituição da República e as leis, distribuindo justiça e 
pugnando sempre pelo prestígio e pela autoridade do cargo. 

§ 1º Realizando-se a posse perante o Presidente do Tribunal, 
o compromisso poderá ser prestado por meio de procurador 
com poderes especiais. 

§ 2º Do ato de posse lavrar-se-á termo em livro especial, 
subscrito pelo Presidente do Tribunal, pelo empossado e 
pelo Secretário-Geral do Tribunal. 

§ 3º Ao ser empossado como desembargador, o juiz titular 
ou suplente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal 
terá por encerrado o seu mandato na Justiça Eleitoral. 

Art. 49. Os desembargadores têm as prerrogativas, as 
garantias, os direitos e os deveres inerentes ao exercício da 
magistratura e receberão o tratamento de “Excelência”, 
conservado o título e as honras correspondentes, ainda que 
aposentados. 

Art. 50. Determina-se a antiguidade no Tribunal: 

I - pela data da posse; 

II - em caso de posse coletiva, pela ordem de colocação 
anterior, na classe em que se deu a promoção; 

III - pelo tempo de serviço como magistrado; 

IV - pela idade. 

Art. 51. É facultada aos desembargadores a transferência de 
uma Turma para outra na qual haja vaga antes da posse de 
novo desembargador ou no caso de permuta. Se houver mais 
de um pedido, terá preferência o desembargador mais 
antigo. 

CAPÍTULO II 

DAS FÉRIAS, DOS AFASTAMENTOS E DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art. 52. Os desembargadores gozarão férias individuais na 
forma disciplinada pelo Tribunal. 

Art. 53. O desembargador em férias ou em gozo de licença 
poderá participar das sessões administrativas. 

Art. 54. O desembargador que se ausentar, ainda que por 
motivo de férias, poderá proferir decisões nos processos em 
que, antes das férias ou do afastamento, haja lançado visto 
como relator ou revisor, salvo, na hipótese de licença, se 
houver contraindicação médica. 

Art. 55. O desembargador que se ausentar, ainda que por 
motivo de férias, e que houver pedido vista antes do 
afastamento, poderá comparecer e proferir decisões nos 
respectivos processos, salvo, na hipótese de licença, se 
houver contraindicação médica. 

Art. 56. O comparecimento de desembargador, nas 
hipóteses previstas nos arts. 54 e 55, não acarretará 
compensação quanto ao período de férias ou de 
afastamento. 

Art. 57. O Presidente do Tribunal será substituído pelo 
Primeiro Vice-Presidente e, na impossibilidade deste, pelo 
Segundo Vice-Presidente; o Primeiro Vice-Presidente será 
substituído pelo Segundo Vice-Presidente; o Segundo Vice-
Presidente e o Corregedor da Justiça serão substituídos pelos 
demais desembargadores, observada a ordem decrescente 
de antiguidade, a partir do substituído, excluídos os 
desembargadores que integram o Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrito Federal. 

§ 1º Quando a substituição for por período igual ou inferior 
a 30 (trinta) dias, o substituto acumulará as funções próprias 
de seu cargo. 

§ 2º Em caso de afastamento, superior a 30 (trinta) dias, não 
serão distribuídos processos aos substitutos e será 
observado o disposto no art. 60. 

Art. 58. Os presidentes das Câmaras ou das Turmas serão 
substituídos, nas férias, nos afastamentos ou nos 
impedimentos, pelos demais membros, observada a ordem 
decrescente de antiguidade no órgão. 

Art. 59. Em caso de impedimento ou de suspeição, a 
substituição caberá a desembargador do mesmo órgão. 

§ 1º Não sendo possível a substituição na forma do caput, o 
Presidente da Turma ou da Câmara solicitará ao Presidente 
do Tribunal a convocação de desembargador de outro órgão, 
preferencialmente da mesma especialidade, obedecida a 
ordem decrescente de antiguidade. 

§ 2º Será observado o disposto no § 1º na hipótese de 
convocação necessária para complementação de quorum 
nas Turmas e Câmaras especializadas. 

Art. 60. Em caso de afastamento de desembargador por 
período superior a 30 (trinta) dias e de vacância do cargo, a 
substituição caberá ao juiz de direito substituto de segundo 
grau localizado na respectiva Turma ou, não sendo possível, 
mediante designação do Presidente do Tribunal. 

Parágrafo único. Durante o período de substituição, a 
atividade jurisdicional do substituto poderá abranger os 
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processos anteriormente distribuídos ao desembargador 
substituído. 

Art. 61. A convocação de juiz de direito para substituição de 
desembargador ou de juiz de direito substituto de segundo 
grau terá caráter excepcional e somente ocorrerá: 

I - quando a necessidade de substituição ou auxílio superar o 
número de juízes de direito substitutos de segundo grau em 
exercício; 

II - na hipótese de afastamento de juiz substituto de segundo 
grau por período superior a 30 (trinta) dias; ou 

III - em face de situação extraordinária, a critério do Conselho 
Especial. 

Parágrafo único. Também em caráter excepcional, poderão 
ser convocados juízes de direito para auxílio aos órgãos 
julgadores, aos desembargadores ou aos juízes de direito 
substitutos de segundo grau. 

Art. 62. A convocação de juiz de direito será realizada por 
votação favorável da maioria absoluta dos membros do 
Conselho Especial. Em caso de urgência, a convocação será 
feita ad referendum pelo Presidente do Tribunal. 

§ 1º A convocação far-se-á na ordem decrescente de 
antiguidade e observará critérios objetivos que assegurem a 
impessoalidade da escolha, excluindo-se os juízes de direito 
que estejam no exercício de: 

I - jurisdição eleitoral de primeiro grau; 

II - auxílio à Presidência, às Vice-Presidências ou à 
Corregedoria de Justiça; 

III - Diretoria de Fórum; 

IV - jurisdição em Turma Recursal dos Juizados Especiais; 

V - titularidade de Vara da Infância e da Juventude; 

VI - coordenação de Juizados Especiais. 

§ 2º Não será convocado juiz de direito: 

I - que esteja respondendo a processo disciplinar ou tenha 
recebido pena disciplinar nos últimos 12 (doze) meses, 
contados do retorno ao exercício das atividades; 

II - que apresente produtividade sensivelmente inferior à 
média registrada nos juízos de igual natureza, salvo motivo 
justificado; 

III - que retenha, injustificadamente, autos além do prazo 
legal. 

§ 3º O juiz de direito convocado utilizará a assessoria do 
substituído ou a estrutura de apoio disponibilizada pela 
Presidência. 

§ 4º O juiz de direito convocado ficará vinculado aos 
processos em que tiver lançado relatório ou pedido inclusão 
em pauta de julgamento. 

Art. 63. O desembargador comunicará oficialmente à 
Presidência do Tribunal, em 24 (vinte e quatro) horas, seu 
afastamento, para regularização da distribuição de 
processos. 

CAPÍTULO III 

DOS JUÍZES SUBSTITUTOS DE SEGUNDO GRAU 

Art. 64. Os juízes de direito substitutos de segundo grau 
integram classe especial da magistratura de primeiro grau e 
exercerão atividade exclusivamente jurisdicional no auxílio 
aos órgãos de segundo grau e na substituição de 
desembargadores. 

§ 1º Nos atos, andamentos e registros concernentes à 
atividade judicial, os juízes de direito substitutos de segundo 
grau serão identificados como desembargadores. 

§ 2º No acesso ao Tribunal de Justiça não haverá distinção, 
para fins de antiguidade ou merecimento, entre juízes de 
direito substitutos de segundo grau, juízes de turmas 
recursais e juízes de direito. 

§ 3º Os juízes de direito substitutos de segundo grau 
tomarão posse perante o Presidente do Tribunal. 

§ 4º No exercício da atividade jurisdicional nas turmas e 
câmaras, aplicam-se aos juízes de direito substitutos de 
segundo grau as normas relativas aos desembargadores, 
salvo as restrições previstas neste Regimento. 

Art. 65. Os juízes de direito substitutos de segundo grau 
serão localizados nas Turmas e Câmaras especializadas. 

§ 1º Os juízes de direito substitutos de segundo grau 
funcionarão como relator, revisor ou vogal. 

§ 2º Os juízes de direito substitutos de segundo grau ficarão 
vinculados, como relator ou revisor, aos processos que lhes 
forem distribuídos, independentemente de remoção, 
permuta ou acesso ao cargo de desembargador. 

§ 3º Ato do Presidente do Tribunal designará o juiz de direito 
substituto de segundo grau para auxílio ou substituição. 
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§ 4º No desempenho de auxílio ou de substituição os juízes 
de direito substitutos de segundo grau receberão a diferença 
de remuneração referente ao cargo de desembargador. 

Art. 66. Aplicam-se aos juízes de direito substitutos de 
segundo grau as normas referentes a localização, férias, 
permuta e transferência dos desembargadores. 

PARTE SEGUNDA 

DOS SERVIÇOS E DO PROCESSO JUDICIAL 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO REGISTRO E DA CLASSIFICAÇÃO DOS FEITOS 

Art. 67. Os autos serão registrados no protocolo do Tribunal 
no dia de sua entrada. 

§ 1º A Secretaria Judiciária ordenará os autos protocolizados 
e promoverá sua imediata distribuição. 

§ 2º Os serviços de protocolo descentralizados do primeiro 
grau de jurisdição poderão, mediante ato próprio, ser 
integrados ao protocolo do Tribunal. 

Art. 68. O registro obedecerá à numeração única de 
processos no âmbito do Poder Judiciário, observada a ordem 
de recebimento, ressalvados os feitos em que haja pedido de 
liminar ou que exijam urgência, os quais terão preferência na 
autuação, considerando-se, para distribuição, as classes 
processuais que serão definidas por ato do Tribunal. 

§ 1º Será registrado como processo penal, após o 
recebimento da denúncia ou da queixa, o inquérito policial 
ou qualquer notícia de crime cujo julgamento seja de 
competência originária do Tribunal, obedecendo-se ao 
disposto no caput deste artigo. 

§ 2º Não altera a classe nem acarreta distribuição a 
superveniência de: agravo interno, arguição de 
inconstitucionalidade, avocatória, embargos de declaração, 
habilitação incidente, incidente de falsidade, medidas 
cautelares, processo de execução, restauração de autos, 
recursos para as Instâncias Superiores ou outros pedidos 
incidentes ou acessórios. 

§ 3º Far-se-á anotação na capa dos autos quando: 

I - ocorrerem pedidos incidentes; 

II - houver interposição de recursos; 

III - estiver preso o réu; 

IV - for o caso de preferências legais e metas do Poder 
Judiciário; 

V - correr o processo em segredo de justiça; 

VI - for determinada pelo relator a certificação de 
impedimento ou de suspeição de desembargador. 

CAPÍTULO II 

DO PREPARO E DA DESERÇÃO 

Art. 69. Sujeitam-se a preparo na Secretaria do Tribunal: 

I - a ação rescisória; 

II - a reclamação; 

III - a ação penal privada originária; 

IV - o agravo de instrumento interposto contra decisão de 
primeiro grau; 

V - o mandado de segurança; 

VI - a medida cautelar; 

VII - incidente de desconsideração da personalidade jurídica; 

VIII - os recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o 
Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 70. São isentos de preparo os recursos e as ações: 

I - intentados pela Fazenda Pública ou pelo Ministério 
Público; 

II - em que ao requerente sejam concedidos os benefícios da 
assistência judiciária gratuita. 

Art. 71. Compete ao Presidente do Tribunal, nos recursos 
dirigidos às Instâncias Superiores, e aos relatores, nos 
processos de competência originária e nos recursos em 
geral, decidir os pedidos de assistência judiciária gratuita. 

§ 1º Em caso de indeferimento, será fixado prazo para o 
recolhimento do preparo. 

§ 2º No caso de competência recursal, prevalecerá a 
gratuidade de justiça deferida no primeiro grau de jurisdição. 

Art. 72. Serão cobrados emolumentos pelo fornecimento de 
certidões, de quaisquer documentos, e de cópias por 
qualquer meio de reprodução, autenticadas ou não, 
ressalvadas as isenções legais. 
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§ 1º A cobrança será feita de acordo com a Tabela do 
Regimento de Custas das Serventias Judiciais e dos Serviços 
Notariais e de Registro. 

§ 2º Os valores e as guias para o recolhimento das custas 
judiciais de Segunda Instância ficarão a cargo da Secretaria 
de Apoio Judiciária da Corregedoria e estarão disponíveis, na 
página eletrônica do Tribunal, aos interessados para consulta 
e emissão. 

§ 3º O recolhimento será feito em instituição financeira 
oficial autorizada pelo Tribunal e os comprovantes 
respectivos deverão ser juntados aos autos. 

§ 4º A expedição de alvará de soltura ou de salvo-conduto 
não será cobrada. 

Art. 73. Compete ao Presidente do Tribunal, nos recursos 
dirigidos às instâncias superiores, e aos relatores, nas ações 
de competência originária do Tribunal, decretar a deserção. 

Parágrafo único. Preclusa a decisão, os autos serão 
arquivados ou devolvidos ao juízo de origem 
independentemente de despacho. 

Art. 74. Decorridos 30 (trinta) dias da intimação e não 
realizado o pagamento do preparo, as petições relativas a 
processos de competência originária do Tribunal serão 
devolvidas ou arquivadas. 

CAPÍTULO III 

DA DISTRIBUIÇÃO 

Art. 75. A distribuição far-se-á publicamente por meio de 
sorteio eletrônico e atenderá ao critério da alternatividade e 
à numeração sequencial. 

§ 1º A alternatividade observará as classes processuais. 
(Alterado pela Emenda Regimental 4 de 09/11/2016) 

§ 2º Haverá sorteio manual em caso de inoperância do 
sistema eletrônico. 

§ 3º Após a distribuição os autos serão imediatamente 
conclusos ao relator. 

§ 4º Não haverá exclusão prévia de desembargador do 
sorteio de distribuição por qualquer motivo, inclusive 
impedimento ou suspeição. (Incluído pela Emenda 
Regimental 4 de 09/11/2016) 

Art. 76 . No termo de autuação, será certificado o 
impedimento para que o relator do processo possa analisá-
lo e determinar o cumprimento do art. 68, § 3º, VI. (Alterado 
pela Emenda Regimental 4 de 09/11/2016) 

Parágrafo único. A suspeição não constará do termo de 
autuação e sua anotação nos autos somente será realizada 
após determinação de redistribuição feita pelo relator. 

Art. 77. A falta de preparo não impedirá a distribuição. 

Parágrafo único. O fato será certificado nos autos e o relator 
decidirá sobre a matéria. 

Art. 78. O registro da distribuição e da movimentação de 
processos entre os órgãos judiciais, incluindo-se os gabinetes 
dos desembargadores, os gabinetes dos juízes de direito 
substitutos de segundo grau e as secretarias das Turmas, das 
Câmaras e do Conselho Especial, será feito mediante 
lançamento no sistema informatizado, executado pelos 
respectivos serviços dos referidos órgãos. 

Art. 79. Far-se-á a distribuição entre todos os 
desembargadores competentes em razão da matéria. 

§ 1º A distribuição será feita aos desembargadores em 
exercício na data da sua realização. 

§ 2º Não serão distribuídos processos a desembargador no 
período de 90 (noventa) dias que antecede a aposentadoria 
compulsória ou voluntária, desde que comunicada ao 
Tribunal previamente, por escrito. 

§ 3º Caso não seja consumada a aposentadoria, haverá 
imediata compensação da distribuição. 

§ 4º Em caso de impedimento ou de suspeição do relator, 
será realizada nova distribuição e haverá oportuna 
compensação. 

§ 5º O Presidente do Tribunal, o Primeiro Vice-Presidente, o 
Segundo Vice-Presidente e o Corregedor da Justiça só 
exercerão a função de relator no Conselho da Magistratura. 

Art. 80. Será observada a proporcionalidade na distribuição 
dos feitos entre desembargadores e órgãos julgadores, 
respeitadas as respectivas classes. 

§ 1º O sistema informatizado não manterá diferença 
superior a três processos, por classes, ente os integrantes do 
mesmo órgão. 

§ 2º Haverá compensação na distribuição por prevenção. 

§ 3º Ao membro do Conselho Especial e ao convocado, bem 
como ao membro da Câmara de Uniformização, far-se-á 
compensação dos processos nas Turmas. 

Art. 81. A distribuição de ação originária e de recurso cível ou 
criminal torna o órgão e o relator preventos, observada a 
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legislação processual respectiva, para todos os feitos 
posteriores, referentes ao mesmo processo, tanto na ação 
de conhecimento quanto na de execução, ressalvadas as 
hipóteses de suspeição ou de impedimento supervenientes, 
procedendo-se à devida compensação. (Alterado pela 
Emenda Regimental 5 de 16/12/2016) 

§ 1º O primeiro recurso distribuído torna preventos o órgão 
e o relator para eventual recurso subsequente interposto em 
processo conexo, observada a legislação processual 
respectiva; (Alterado pela Emenda Regimental 5 de 
16/12/2016) 

§ 2º A certidão de prevenção constará do termo de autuação 
e distribuição, cabendo ao relator determinar nova 
distribuição, caso entenda não se tratar de prevenção. 
(Alterado pela Emenda Regimental 5 de 16/12/2016) 

§ 3º O Primeiro Vice-Presidente requisitará os autos de 
processos ainda não julgados, distribuídos a relator que se 
encontre em órgão de competência diversa, para 
distribuição conjunta de ações, de recursos ou de incidentes, 
procedendo-se à oportuna compensação. (Alterado pela 
Emenda Regimental 5 de 16/12/2016) 

§ 4º A prevenção, se não for reconhecida de ofício, poderá 
ser arguida por qualquer das partes ou pelo Ministério 
Público até o início do julgamento. (Incluído pela Emenda 
Regimental 5 de 16/12/2016) 

Art. 82. Far-se-á também redistribuição de processos cujo 
relator: 

I - afastar-se definitivamente do Tribunal; 

II - afastar-se, a qualquer título, por prazo superior a 30 
(trinta) dias; 

III - eleger-se para cargo de direção do Tribunal. 

§ 1º Para as hipóteses previstas nos incisos II e III, a 
redistribuição pressupõe urgência na apreciação de medidas 
ou no julgamento e restringe-se a agravos de instrumento, 
mandados de segurança, habeas corpus, medidas 
cautelares, reclamações, processos criminais com réu preso 
e outros feitos que, por sua natureza e a juízo do Primeiro 
Vice-Presidente, reclamem igual providência. 

§ 2º Se o período de afastamento for igual ou inferior a 30 
(trinta) dias, as medidas urgentes serão apreciadas pelo 
substituto legal do relator, salvo quando este autorizar que 
os autos lhe sejam conclusos. 

Art. 83. A transferência e a permuta não acarretarão 
redistribuição. 

Parágrafo único. O magistrado ficará vinculado a todos os 
feitos distribuídos e não julgados até a data da remoção ou 
da permuta. 

Art. 84. Ao reassumir suas funções, o desembargador que se 
encontrava afastado poderá receber igual número de feitos 
dos magistrados a quem foram redistribuídos seus 
processos, cuja apreciação de medidas ou julgamento 
requereram urgência, respeitadas as respectivas classes, 
dentro dos 10 (dez) dias posteriores à sua reassunção; após 
isso, a compensação processar-se-á automaticamente. 

Parágrafo único. A compensação será feita mediante 
acréscimo diário, na distribuição ou redistribuição, de cinco 
processos no máximo, até a integralização. 

Art. 85. No período de afastamento do desembargador, a 
prevenção será observada somente em relação ao órgão que 
integra, não havendo compensação. (Alterado pela Emenda 
Regimental 5 de 16/12/2016) 

Parágrafo único. Afastado definitivamente o desembargador 
do órgão por qualquer motivo, a prevenção será observada 
somente em relação ao órgão que integrava. (Incluído pela 
Emenda Regimental 5 de 16/12/2016) 

Art. 86. O Primeiro Vice-Presidente regulamentará a 
distribuição e redistribuição de processos de competência 
do Tribunal e decidirá os casos omissos. 

CAPÍTULO IV 

DO RELATOR 

Art. 87. São atribuições do relator, nos feitos cíveis, além de 
outras definidas em lei ou neste Regimento: 

I - ordenar e dirigir o processo no tribunal, inclusive quanto 
à produção de prova; 

II - apreciar pedido de tutela provisória nos processos de 
competência originária, bem como atribuir efeito suspensivo 
a recurso e antecipar a tutela recursal, nos casos previstos 
em lei; 

III - não conhecer, negar ou dar provimento a recurso, nos 
termos dos art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil; 

IV - decidir o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica, quando este for instaurado originariamente no 
tribunal; 

V - determinar a intimação do Ministério Público nas 
hipóteses legais. Nos casos em que o Ministério Público tiver 
funcionado no primeiro grau, a secretaria providenciará a 
intimação independentemente de despacho; 
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VI - determinar às autoridades judiciárias e administrativas 
providências relativas ao andamento e à instrução do 
processo, podendo delegar a prática das que achar 
necessárias, zelando pelo cumprimento das decisões 
interlocutórias, salvo se o ato for de competência do órgão 
colegiado ou do respectivo presidente; 

VII - submeter aos órgãos julgadores questões de ordem 
necessárias ao regular andamento do processo; 

VIII - homologar desistências e autocomposições das partes; 

IX - admitir ou rejeitar ação originária, negando-lhe 
seguimento quando manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicada ou contrária à súmula ou à 
jurisprudência predominante do Tribunal ou de Tribunal 
Superior; 

X - processar e julgar habilitação incidente; 

XI - presidir o processo de execução de competência 
originária do Tribunal, podendo delegar a magistrado de 
primeiro grau a prática de atos não decisórios; 

XII - solicitar ou admitir, nos casos previstos em lei, a 
participação de amicus curiae e definir os seus poderes; 

XIII - julgar prejudicados ou extintos os feitos quando ocorrer 
perda superveniente do objeto; 

XIV - analisar a regularidade de depósitos judiciais, 
observando a guia de depósito aprovada pelo Tribunal; 

XV - lançar relatório nos autos, quando exigido em lei ou 
neste Regimento, e determinar a inclusão do processo em 
pauta ou levá-lo para julgamento em mesa; 

XVI - decretar a deserção nos recursos e nas ações de 
competência originária do Tribunal; 

XVII - redigir ementas e acórdãos; 

XVIII - mandar expedir e subscrever ofícios, alvarás e 
mandados, zelando pelo cumprimento das decisões 
tomadas, inclusive das sujeitas a recursos sem efeito 
suspensivo, e praticar todos os demais atos processuais 
necessários. 

§ 1º Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que 
seja sanado vício ou complementada a documentação 
exigível. 

§ 2º Antes de dar provimento ao recurso por decisão 
unipessoal o relator deverá facultar a apresentação de 
contrarrazões. 

Art. 88. Se o relator, de ofício ou mediante provocação, 
constatar a ocorrência de fato superveniente à decisão 
recorrida ou a existência de questão apreciável de ofício 
ainda não examinada que devam ser considerados no 
julgamento do recurso, intimará as partes para que se 
manifestem no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 1º Se a constatação ocorrer durante a sessão de 
julgamento, esse será imediatamente suspenso a fim de que 
as partes se manifestem especificamente. 

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, as partes poderão se 
manifestar na própria sessão de julgamento, caso estejam 
presentes e se sintam habilitadas a fazê-lo. 

§ 3º Se a constatação se der em vista dos autos, deverá o juiz 
que a solicitou encaminhá-los ao relator, que tomará as 
providências previstas no caput e, em seguida, solicitará a 
inclusão do feito em pauta para prosseguimento do 
julgamento, com submissão integral da nova questão aos 
julgadores. 

Art. 89. São atribuições do relator, nos feitos criminais, além 
de outras definidas em lei ou neste Regimento: 

I - ordenar e dirigir o processo no Tribunal, inclusive quanto 
à produção de prova; 

II - apreciar o pedido de liminar; 

III - admitir ou rejeitar ação originária, negar seguimento a 
ela e a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou contrário a súmula ou a jurisprudência 
predominante do Tribunal ou de Tribunal Superior; 

IV - decidir sobre a admissão de embargos infringentes 
opostos a acórdãos que tenha lavrado; 

V - determinar a intimação do Ministério Público nas 
hipóteses legais. Nos casos em que o Ministério Público tiver 
funcionado no primeiro grau, a secretaria providenciará a 
intimação independentemente de despacho; 

VI - determinar às autoridades judiciárias e administrativas 
providências relativas ao andamento e à instrução do 
processo, podendo delegar a prática das que achar 
necessárias, zelando pelo cumprimento das decisões 
interlocutórias, salvo se o ato for de competência do órgão 
colegiado ou do respectivo presidente; 
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VII - submeter aos órgãos julgadores questões de ordem 
necessárias ao regular andamento do processo; 

VIII - determinar a soltura de réu nos casos pendentes de 
julgamento, assinando o alvará respectivo; 

IX - assinar os termos de fiança em livro próprio, juntamente 
com quem a prestar, quando concedida pelo Tribunal; 

X - presidir audiências admonitórias, podendo delegar essa 
atribuição a magistrado de Primeiro Grau, salvo nos 
processos de competência originária do Tribunal; 

XI - lançar relatório nos autos, quando exigido em lei ou 
neste regimento, e determinar a inclusão do processo em 
pauta ou levá-lo para julgamento em mesa; 

XII - julgar prejudicados ou extintos os feitos quando ocorrer 
perda superveniente do objeto; 

XIII - homologar desistências e transações; 

XIV - decretar a deserção nos recursos e nas ações de 
competência originária do Tribunal; 

XV - mandar expedir e subscrever ofícios, alvarás e 
mandados, zelando pelo cumprimento das decisões 
tomadas, inclusive das sujeitas a recursos sem efeito 
suspensivo, e praticar todos os demais atos processuais 
necessários; 

XVI - redigir ementas e acórdãos. (Alterado pela Emenda 
Regimental 1 de 15/04/2016) 

Art. 90. Se for necessário o exame de medidas urgentes, o 
relator impedido ou impossibilitado eventualmente de 
examiná-las será substituído pelo revisor, quando houver, ou 
pelo desembargador que lhe seguir em antiguidade no órgão 
julgador. 

Parágrafo único. Ao término do impedimento, os autos serão 
conclusos ao relator para exame. 

CAPÍTULO V 

DO REVISOR 

Art. 91. Haverá revisor nos seguintes casos: 

I - ação penal originária; 

II - apelação criminal, quando a pena cominada ao crime for 
de reclusão; 

III - embargos infringentes em matéria criminal; 

IV - revisão criminal. 

Art. 92. Será revisor o desembargador que se seguir ao 
relator na ordem decrescente de antiguidade no órgão. 

§ 1º O juiz de direito substituto de segundo grau ocupará a 
ordem de antiguidade mais moderna do órgão julgador. 

§ 2º Havendo, no órgão julgador, mais de um juiz de direito 
substituto de segundo grau, observar-se-á entre eles a 
antiguidade. 

§ 3º O juiz de direito convocado ocupará a ordem de 
antiguidade do desembargador ou juiz substituto de 
segundo grau substituído. 

Art. 93. O revisor será determinado, por ocasião da 
respectiva conclusão dos autos, entre os desembargadores 
em efetivo exercício, observada a ordem decrescente de 
antiguidade. 

Parágrafo único. No julgamento de processo vinculado à 
relatoria de desembargador não mais integrante do órgão 
julgador, observar-se-á a ordem de antiguidade que neste 
ocupava no dia de sua saída. 

Art. 94. São atribuições do revisor: 

I - sugerir ao relator quaisquer medidas da competência 
desse; 

II - completar ou retificar o relatório; 

III - ordenar a juntada de petições quando os autos lhe 
estiverem conclusos, determinando, se necessário, seja a 
matéria submetida ao relator; 

IV - pedir dia para julgamento. 

CAPÍTULO VI 

DAS PAUTAS DE JULGAMENTO 

Art. 95. Caberá aos secretários dos órgãos julgadores a 
organização das pautas de julgamento, com a aprovação dos 
respectivos presidentes. 

Art. 96. Atendido, preferencialmente, o critério cronológico, 
os feitos serão incluídos em pauta na seguinte ordem: 

I - feitos cíveis: 

a) em que figure como parte ou interessado pessoa 
portadora de deficiência física, com idade igual ou superior a 
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60 (sessenta) anos ou portadora de doença grave prevista no 
art. 6o, inciso XIV, da Lei 7.713, de 22 de dezembro de 1988; 

b) mandado de segurança e respectivos recursos, inclusive 
apelação; 

c) regulados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente; 

d) relativos a processos provenientes da Vara de Ações 
Previdenciárias e da Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais; 

e) cujo relator deva afastar-se do Tribunal em caráter 
temporário ou definitivo ou, encontrando-se licenciado, 
deva comparecer à sessão apenas para julgá-los; 

f) agravo de instrumento; 

g) apelação; 

h) outros previstos neste Regimento. 

II - feitos criminais: 

a) em que figurem como parte ou interessado pessoa 
portadora de deficiência física, com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos ou portadora de doença grave prevista no 
art. 6o, inciso XIV, da Lei 7.713, de 22 de dezembro de 1988; 

b) mandado de segurança e respectivos recursos, inclusive 
apelação; 

c) desaforamento; 

d) em que o réu se encontre preso; 

e) relativos a processos provenientes da Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais; 

f) cujo relator ou revisor deva afastar-se do Tribunal em 
caráter temporário ou definitivo ou, encontrando-se 
licenciado, deva comparecer à sessão apenas para julgá-los; 

g) agravo de instrumento e recurso em sentido estrito; 

h) outros previstos neste Regimento. 

Parágrafo único. A lista de processos aptos para julgamento 
será colocada à disposição para consulta pública na 
secretária dos órgãos julgadores e na rede mundial de 
computadores. 

Art. 97. Independem de inclusão em pauta: 

I - habeas corpus e respectivos recursos, conflitos de 
competência em matéria criminal, embargos de declaração 
e incidentes e exceções de impedimento ou de suspeição. 
(Alterado pela Emenda Regimental 2 de 25/08/2016) 

II - questões de ordem relativas ao regular andamento do 
processo; 

III - processos em que haja expressa manifestação das partes 
para não incluí-los em pauta; 

IV - processos de pauta de sessão anterior e aqueles adiados 
por indicação do relator ou do revisor, desde que 
expressamente adiados para a primeira sessão seguinte. 

§ 1º Serão incluídos em pauta os embargos de declaração 
que não forem julgados em mesa na sessão subseqüente, 
nos termos do § 2º do art. 267. 

§ 2º Caberá ao desembargador que presidir a sessão de 
julgamento determinar a ordem dos processos que serão 
julgados. 

Art. 98. As pautas de julgamento serão publicadas no Diário 
da Justiça Eletrônico com pelo menos 5 (cinco) dias de 
antecedência, certificando-se, em cada processo, a 
respectiva inclusão. 

§ 1º Serão incluídos novamente em pauta os processos que 
não tenham sido julgados, salvo aqueles cujo julgamento 
tiver sido expressamente adiado para a primeira sessão 
seguinte. 

§ 2º A pauta será afixada na entrada da sala em que se 
realizar a sessão de julgamento. 

TÍTULO II 

DAS SESSÕES 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 99. O Presidente do Tribunal, ouvidos os presidentes dos 
órgãos julgadores, designará os dias da semana em que 
serão realizadas as sessões ordinárias. 

§ 1º As sessões extraordinárias serão realizadas mediante 
convocação do presidente do respectivo órgão colegiado. 

§ 2º O Presidente do Tribunal convocará o Tribunal Pleno 
para sessões especiais, solenes ou administrativas. 

Art. 100. Os desembargadores usarão toga em todas as 
sessões judiciárias e administrativas. 
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§ 1º Nas sessões solenes será usada toga de gala, o capelo e 
o botom referente ao grau Grão-Colar da Ordem do Mérito 
Judiciário do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 2º Na sessão solene prevista no art. 125, II, será também 
usada a insígnia referente ao grau Grão-Colar da Ordem do 
Mérito Judiciário do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 3º Os desembargadores ingressarão e sairão das salas de 
sessões com as vestes talares. 

4º As vestes talares compreendem a toga e a insígnia, 
quando esta for de uso obrigatório. 

§ 5º Ato da Presidência disciplinará os modelos das vestes 
talares. 

Art. 101. Os advogados ocuparão a tribuna usando capa ou 
beca, além do traje civil completo, sempre que se dirigirem 
ao Tribunal ou a qualquer de seus membros. 

Art. 102. O presidente da sessão terá assento à mesa, na 
parte central, e os desembargadores sentar-se-ão à direita e 
à esquerda, em ordem decrescente de antiguidade no 
Tribunal. 

§ 1º Os juízes de direito substitutos de segundo grau e os 
juízes de direito convocados terão assento após o 
desembargador mais moderno, observando-se a ordem de 
antiguidade. 

§ 2º O representante do Ministério Público sentar-se-á à 
direita do presidente. 

Art. 103. Nas sessões de julgamento, será observada a 
seguinte ordem: 

I - verificação do número de desembargadores presentes; 

II - leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior; 

III - indicações e propostas; 

IV - julgamento dos processos. 

Parágrafo único. A sessão não será realizada se o quorum 
não se completar em até trinta minutos após o horário 
designado para o seu início, lavrando-se termo que 
mencionará os desembargadores presentes e os que, 
justificadamente ou não, deixaram de comparecer. 

Art. 104. Competirá ao presidente a polícia das sessões, 
podendo determinar a retirada da sala de quem se portar de 
modo inconveniente, bem como cassar a palavra do 

advogado que, em sustentação oral, conduza-se de maneira 
desrespeitosa ou inadequada. 

CAPÍTULO II 

DAS SESSÕES DE JULGAMENTO 

Art. 105. As sessões ordinárias terão início às treze horas e 
trinta minutos, serão suspensas às dezesseis horas, por vinte 
minutos, e terminarão às dezoito horas, salvo quando 
esgotada a pauta. 

§ 1º Os trabalhos serão prorrogados, sempre que necessário, 
para o término de julgamento iniciado ou por deliberação da 
maioria dos desembargadores. 

§ 2º As sessões extraordinárias, designadas a critério do 
presidente do órgão julgador, poderão ser convocadas para 
qualquer dia útil, inclusive no período matutino. 

Art. 106. As sessões e as votações serão públicas, exceto as 
relativas a processos que correrem em segredo de justiça e 
aos casos previstos em lei ou neste Regimento. 

§ 1º Nas hipóteses ressalvadas, somente poderão 
permanecer na sala de sessões as partes, seus advogados, 
defensores públicos e o membro do Ministério Público. 

§ 2º Em qualquer caso, será pública a proclamação do 
resultado. 

Art. 107. Nos julgamentos, após o relatório, será facultado a 
qualquer desembargador solicitar reunião em conselho para 
esclarecimentos, retirando-se as partes e seus advogados. 

Parágrafo único. Os votos serão proferidos em sessão 
pública, observado o disposto no art. 106, caput. 

Art. 108. Os julgamentos observarão à seguinte ordem: 

I - processos que independam de inclusão em pauta; 

II - processos adiados, novamente incluídos em pauta e com 
pedido de vista; 

III - processos em que haja pedido de sustentação oral, 
observada a ordem dos requerimentos; 

IV - processos em que haja preferência requerida até o início 
da sessão; 

V - ordem preferencial do art. 96; 

VI - demais processos, obedecida a ordem crescente de 
numeração dentro das respectivas classes. 
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Art. 109. Os pedidos de sustentação oral, nas hipóteses 
admitidas em lei, serão formulados ao secretário do órgão 
julgador até o início da sessão ou por meio eletrônico. 

§ 1º As pessoas mencionadas no art. 1º da Lei nº 
10.048/2000 terão preferência para sustentação oral, caso 
requeiram ao secretário do órgão julgador. 

§ 2º A sustentação oral no incidente de resolução de 
demandas repetitivas observará o disposto no art. 984 do 
Código de Processo Civil. 

§ 3º Havendo disponibilidade técnica, é permitido ao 
advogado com domicílio profissional em outra cidade 
realizar sustentação oral por meio de videoconferência ou 
outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens 
em tempo real, desde que o requeira até o dia anterior ao da 
sessão. 

§ 4º Ato do Presidente do Tribunal disciplinará o 
requerimento de sustentação oral por meio eletrônico. 

Art. 110. Não comportará sustentação oral as seguintes 
hipóteses: 

I - agravos de qualquer espécie, salvo agravo de instrumento 
contra decisão interlocutória que verse sobre tutela 
provisória de urgência ou da evidência e agravo interno 
contra decisão do relator que extinga ação rescisória, 
mandado de segurança e reclamação; 

II - embargos de declaração; 

III - exceções ou incidentes de impedimento ou de suspeição; 

IV - conflito de competência. 

Art. 111. Após o relatório, o presidente da sessão dará a 
palavra, sucessivamente, ao recorrente e ao recorrido, pelo 
prazo improrrogável de quinze minutos, salvo na ação penal 
originária, em que o prazo será de uma hora, prorrogável a 
critério do presidente do Conselho Especial. 

§ 1º O representante do Ministério Público, atuando como 
fiscal da ordem jurídica, terá a palavra após os advogados das 
partes, pelo prazo improrrogável de quinze minutos, salvo na 
ação penal privada, em que terá a palavra após o advogado 
do querelante. 

§ 2º Se houver litisconsortes não representados pelo mesmo 
advogado, o prazo será contado em dobro e dividido 
igualmente entre os do mesmo grupo, se diversamente não 
convencionarem. 

§ 3º Se existir oposição, o advogado do opoente será o 
último a sustentar, dispondo de prazo idêntico ao das partes 
originárias. 

§ 4º A sustentação do advogado do assistente, já admitido, 
sucederá à do representante do assistido, aplicando-se a 
norma do § 2º deste artigo. 

§ 5º Na ação penal originária, se houver corréus em posições 
antagônicas, os respectivos advogados disporão do prazo 
referido na parte final do caput deste artigo. 

Art. 112. O relator, ao verificar a existência de processo sobre 
a mesma questão jurídica de outro chamado a julgamento, 
poderá requerer ao presidente do órgão sejam julgados 
simultaneamente. 

Art. 113. Qualquer magistrado que não se considerar 
habilitado a proferir imediatamente seu voto poderá 
solicitar vista pelo prazo máximo de 10 (dez) dias, após o qual 
o recurso será reincluído em pauta para julgamento na 
sessão seguinte à data da devolução. 

§ 1º Se os autos não forem devolvidos tempestivamente ou 
se não for solicitada a prorrogação de prazo de no máximo 
mais 10 (dez) dias, o presidente do órgão fracionário os 
requisitará para julgamento do recurso na sessão ordinária 
subsequente, com publicação da pauta em que for incluído. 

§ 2º Quando requisitar os autos na forma do § 1o, se aquele 
que fez o pedido de vista ainda não se sentir habilitado a 
votar, o presidente convocará substituto para proferir voto. 

§ 3º O pedido de vista não impedirá a votação dos 
desembargadores que se sintam habilitados. 

§ 4º Na sessão de continuação do julgamento, serão 
computados os votos já proferidos. 

§ 5º Se o número total de votantes for par, não exercerá a 
presidência do órgão julgador desembargador que tenha 
proferido voto ou que haja pedido vista. 

§ 6º Se o desembargador que pediu vista afastar-se por mais 
de 30 (trinta) dias e restar apenas o voto dele, o presidente 
do órgão julgador requisitará os autos para conclusão do 
julgamento e convocará novo desembargador se 
indispensável para composição do quorum ou para 
desempate. Prevalecerá a decisão mais favorável ao 
paciente se houver empate em habeas corpus e se o voto de 
vista for dispensável para o quorum de julgamento. 

§ 7º A ausência de desembargador que ainda não tenha 
votado não impedirá a continuação do julgamento, exceto se 
indispensável para o quorum de votação, caso em que 
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proferirá seu voto na primeira sessão a que comparecer. Se 
o afastamento for superior a 30 (trinta) dias, será convocado 
substituto, repetindo-se o relatório e, se requerida, a 
sustentação oral. 

Art. 114. Os desembargadores que não tenham assistido ao 
relatório poderão participar do julgamento desde que se 
considerem habilitados e não tenha havido sustentação oral. 

Art. 115. Os votos serão proferidos em ordem decrescente 
de antiguidade, a partir do relator, seguido do revisor, se 
houver. 

Parágrafo único - Nos feitos de competência das Turmas, a 
decisão será tomada pelos votos de três julgadores. Nos 
feitos de competência das Câmaras Cíveis, a decisão será 
tomada pelos votos de nove julgadores. Na Câmara Criminal, 
votarão todos os julgadores presentes, observado o quorum 
mínimo para julgamento. (Incluído pela Emenda Regimental 
11 de 19/12/2018) 

Art. 116. Observado o disposto no art. 88, a questão 
preliminar suscitada no julgamento será decidida antes do 
mérito. 

§ 1º O recurso não será conhecido ou será considerado 
prejudicado na hipótese de acolhimento da preliminar. 

§ 2º Se a preliminar for rejeitada ou se a apreciação do 
mérito for com ela compatível, seguir-se-ão a discussão e o 
julgamento da matéria principal, sobre a qual deverão se 
pronunciar os juízes vencidos na preliminar. 

Art. 117. Constatada a ocorrência de vício sanável, inclusive 
aquele que possa ser conhecido de ofício, o relator ou o 
órgão fracionário determinará a realização ou a renovação 
do ato processual, no próprio tribunal ou em primeiro grau 
de jurisdição, intimadas as partes. 

§ 1º Cumprida a diligência, o relator, sempre que possível, 
prosseguirá no julgamento do recurso. 

§ 2º Reconhecida a necessidade de produção de prova, o 
relator ou o órgão fracionário converterá o julgamento em 
diligência, que se realizará no tribunal ou em primeiro grau 
de jurisdição, decidindo-se o recurso após a conclusão da 
instrução. 

Art. 118. Proferidos os votos, o presidente anunciará o 
resultado do julgamento, designando para redigir o acórdão 
o relator ou, se vencido este, o prolator do primeiro voto 
vencedor. 

§ 1º O voto poderá ser alterado até o momento da 
proclamação do resultado pelo presidente, salvo aquele já 
proferido por juiz afastado ou substituído. 

§ 2º O voto vencido será necessariamente declarado e 
considerado parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de prequestionamento. 

Art. 119. Quando o resultado da apelação não for unânime, 
o julgamento terá prosseguimento na mesma sessão, caso 
estejam presentes outros julgadores integrantes da Turma, 
em número suficiente para garantir a inversão do resultado 
inicial. (Alterado pela Emenda Regimental 11 de 19/12/2018) 

§ 1º Constatada a insuficiência de quorum , será designada 
nova sessão de julgamento com a presença dos demais 
integrantes da Turma, ou, se houver necessidade, mediante 
designação de novos julgadores, assegurado às partes e a 
eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas 
razões. (Alterado pela Emenda Regimental 11 de 
19/12/2018) 

§ 2º Havendo necessidade de complementação de quorum , 
o presidente da Turma solicitará ao Presidente do Tribunal a 
designação de julgadores que atuem em Turmas Cíveis. 
(Alterado pela Emenda Regimental 11 de 19/12/2018) 

§ 3º A designação de desembargadores para 
complementação de quorum será objeto de regulamentação 
por ato da Presidência. (Alterado pela Emenda Regimental 
11 de 19/12/2018) 

§ 4º Os julgadores que já tiverem votado poderão rever seus 
votos por ocasião da continuidade de julgamento. (Alterado 
pela Emenda Regimental 11 de 19/12/2018) 

Art. 120. O artigo anterior aplica-se, igualmente, ao 
julgamento não unânime proferido em: 

I - ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da 
sentença, caso em que o julgamento prosseguirá na Câmara 
Cível em quorum qualificado em número suficiente para 
garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, 
observada a antiguidade a partir do prolator do último voto 
e o disposto no §1º do artigo 118. II (...) (Alterado pela 
Emenda Regimental 11 de 19/12/2018) 

II - agravo de instrumento, quando houver reforma da 
decisão que julgar parcialmente o mérito. 

Art. 121. O artigo 119 não se aplica ao julgamento: 

I - do incidente de assunção de competência e de resolução 
de demandas repetitivas; 
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II - da remessa necessária; 

III - não unânime proferido pelo Conselho Especial. 

CAPÍTULO III 

DO JULGAMENTO ELETRÔNICO 

Art. 122. Poderão ser julgados por meio eletrônico os 
recursos e os processos de competência originária. (Alterado 
pela Emenda Regimental 3 de 25/08/2016) 

Art. 123. As partes serão intimadas do julgamento eletrônico 
e poderão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar 
memoriais ou objeção à forma de julgamento. (Alterado pela 
Emenda Regimental 3 de 25/08/2016) 

Parágrafo único. Será excluído do julgamento eletrônico o 
processo em relação ao qual for manifestada discordância 
por qualquer das partes. 

Art. 124. O julgamento eletrônico será feito mediante 
aplicativo próprio e observará o seguinte procedimento: 

I - o relator enviará seu voto aos demais membros do 
colegiado integrantes do quorum de julgamento; 

II. no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir do 
recebimento do voto do relator, os demais 
desembargadores compartilharão seu voto de adesão ou de 
divergência. (Alterado pela Emenda Regimental 3 de 
25/08/2016) 

III - caso não seja observado o prazo de que trata o inciso 
anterior, o relator poderá incluir o processo em pauta para 
julgamento presencial; 

IV. persistindo a divergência, poderá o processo ser 
apreciado em sessão presencial mediante inclusão em 
pauta. (Alterado pela Emenda Regimental 3 de 25/08/2016) 

§ 1º. Concluído o julgamento e lavrado o acórdão, a ementa 
será publicada no diário de justiça eletrônico no prazo 
máximo de 10 (dez) dias. (Alterado pela Emenda Regimental 
3 de 25/08/2016) 

§ 2º. Ato da Presidência regulamentará os procedimentos a 
serem adotados para implementação do julgamento virtual. 
(Incluído pela Emenda Regimental 3 de 25/08/2016) 

CAPÍTULO IV 

DAS SESSÕES SOLENES E DAS ESPECIAIS 

Art. 125. Serão solenes as sessões: 

I - para posse do Presidente do Tribunal, do Primeiro Vice-
Presidente, do Segundo Vice-Presidente e do Corregedor da 
Justiça; 

II - para posse dos desembargadores; 

III - para posse dos juízes de direito substitutos; 

IV - para celebração de acontecimento de alta relevância, a 
critério do Presidente do Tribunal ou por deliberação do 
Conselho Especial. 

Parágrafo único. Poderá haver discurso apenas nas hipóteses 
dos incisos I e IV. 

Art. 126. Serão especiais as sessões convocadas para prestar 
homenagem aos seus desembargadores: (Alterado pela 
Emenda Regimental 9 de 22/10/2018) 

a) por motivo de afastamento definitivo da jurisdição, exceto 
se decorrer de aplicação de penalidade; (Incluído pela 
Emenda Regimental 9 de 22/10/2018) 

b) por motivo de falecimento; (Incluído pela Emenda 
Regimental 9 de 22/10/2018) 

c) para celebrar o centenário de seu nascimento, após 
deliberação do Conselho Especial, no exercício das funções 
administrativas. (Incluído pela Emenda Regimental 9 de 
22/10/2018) 

§ 1º. O Presidente do Tribunal designará membro da Corte 
para saudar o desembargador homenageado na última 
sessão que este participar antes da aposentadoria; para 
homenagear a memória do desembargador falecido na 
primeira sessão após a comunicação do óbito; para 
homenagear, na data definida pelo Tribunal, a comemoração 
do centenário de nascimento, franqueando, 
sucessivamente, palavra ao Procurador Geral de Justiça e ao 
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do 
Distrito Federal. (Incluído pela Emenda Regimental 9 de 
22/10/2018) 

§ 2º Havendo dois ou mais homenageados comemorando o 
centenário de nascimento no mesmo ano, a sessão especial 
será conjunta. (Incluído pela Emenda Regimental 9 de 
22/10/2018) 

Art. 127. Os juízes usarão togas nas sessões solenes e 
especiais. 

Parágrafo único. Ato do Presidente do Tribunal 
regulamentará o cerimonial das sessões. 
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CAPÍTULO V 

DAS DECISÕES E DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Art. 128. As decisões serão lavradas pelo relator em forma 
de acórdão, do qual constarão a espécie e o número do feito, 
os nomes das partes e dos desembargadores que votaram, a 
ementa, o relatório e os votos com as conclusões e os 
fundamentos da decisão. 

§ 1º As notas taquigráficas serão revisadas e incluídas no 
voto no prazo regimental, vedada a sua disponibilização. 

§ 2º O acórdão terá ementa que conterá os princípios 
jurídicos que orientaram a decisão. 

§ 3º Em caso de divergência, os votos prevalecerão em face 
da ementa. 

§ 4º O relatório constará do acórdão independentemente do 
seu prévio lançamento nos autos. 

§ 5º Na elaboração de acórdãos e de documentos da 
atividade judiciária, deverão ser observados os padrões 
técnicos adotados pelo Tribunal. 

§ 6º Em caso de inobservância do disposto no § 5º, os 
acórdãos ou os documentos retornarão à origem para 
adequação. 

§ 7º Nos processos que tramitam em segredo de justiça, os 
nomes das partes serão abreviados no relatório, no voto e 
na ementa. 

Art. 129. Se o relator for vencido na questão principal ou 
afastar-se do exercício de suas funções por prazo superior a 
30 (trinta) dias, o prolator do primeiro voto vencedor lavrará 
o acórdão. 

Art. 130. As notas taquigráficas serão revisadas e corrigidas 
preferencialmente no sistema eletrônico, salvo inviabilidade 
técnica, em até 3 (três) dias úteis, contados a partir da 
disponibilização, ou da entrega no respectivo gabinete. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo, as notas taquigráficas 
serão trasladadas para os autos pelo relator com a 
observação de que não foram revisadas. 

Art. 131. O acórdão será subscrito pelo relator. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de se observar o 
disposto no caput deste artigo, assinará o revisor, se houver, 
ou ainda o desembargador que seguir o relator em 
antiguidade no órgão julgador, que tenha participado do 
julgamento e que tenha proferido voto vencedor. 

Art. 132. O acórdão será confeccionado em uma única via, e 
o relator deverá assinar, rubricar ou certificar 
eletronicamente todas as folhas. 

§ 1º As secretarias dos órgãos julgadores remeterão cópias 
do acórdão às autoridades determinadas neste Regimento. 

§ 2º Os gabinetes dos desembargadores, por meio de 
transmissão eletrônica, remeterão o acórdão para a 
Subsecretaria de Doutrina e Jurisprudência, disponibilizando 
o inteiro teor para publicação. 

§ 3º Lavrado o acórdão, serão publicadas a decisão proferida 
e a respectiva ementa no Diário da Justiça Eletrônico, no 
prazo de 10 (dez) dias, e certificadas, em cada processo, as 
datas de remessa e de publicação. 

§ 4º Se o acórdão não for publicado 30 (trinta) dias após a 
sessão de julgamento, as notas taquigráficas o substituirão, 
para todos os fins legais, independentemente de revisão. 

§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, o presidente do 
tribunal lavrará, de imediato, as conclusões e a ementa e 
mandará publicar o acórdão. 

Art. 133. Independerá de acórdão, para que seja cumprida, a 
decisão: 

I - que conceder habeas corpus ou mandado de segurança; 

II - que, em habeas corpus ou mandado de segurança, 
declinar da competência para outro órgão do Tribunal ou 
juízo de Primeiro Grau do Distrito Federal e dos Territórios; 

III - que decidir conflito de competência; 

IV - que implicar conversão do julgamento em diligência, 
cabendo ao relator sugerir a inclusão, na papeleta de 
julgamento, da hipótese indicada no caput deste artigo; 

V - que julgar procedente reclamação; 

VI - que decidir desaforamento. 

Parágrafo único. As partes serão intimadas das decisões de 
que trata este artigo mediante publicação da ata da sessão 
em que ocorreu o julgamento. 

Art. 134. Juntar-se-á aos autos, além do acórdão, a certidão 
do julgamento, subscrita pelo secretário da sessão, que 
conterá: 

I - a natureza e o número do processo; 
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II - o nome do presidente e dos desembargadores que 
participaram do julgamento; 

III - o nome do membro do Ministério Público presente à 
sessão; 

IV - os nomes dos advogados que fizeram sustentação oral; 

V - a decisão proclamada pelo presidente. 

Art. 135. O Título III da Parte Segunda deste Regimento, que 
trata dos processos em espécie, determinará os casos em 
que as decisões proferidas pelo Tribunal deverão ser 
comunicadas a quem lhes deva dar cumprimento. 

Parágrafo único. A secretaria do órgão julgador procederá à 
comunicação de que trata este artigo. 

TÍTULO III 

DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

CAPÍTULO I 

DA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA 

SEÇÃO I 

DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

SUBSEÇÃO I 

DA ADMISSIBILIDADE E DO PROCEDIMENTO DA AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Art. 136. Podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade: 

I - o Governador do Distrito Federal; 

II - a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

III - o Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios; 

IV - a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito 
Federal; 

V - o partido político com representação na Câmara 
Legislativa do Distrito Federal; 

VI - a entidade sindical ou de classe com atuação no Distrito 
Federal, a qual demonstrará que a pretensão por ela 
deduzida guarda relação de pertinência direta com seus 
objetivos institucionais. 

Art. 137. A petição inicial indicará: 

I - o dispositivo da lei ou do ato normativo distrital 
impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação 
a cada uma das impugnações; 

II - o pedido com suas especificações. 

Parágrafo único. A petição inicial deverá ser apresentada em 
duas vias e acompanhada de cópias da lei ou do ato 
normativo impugnado, dos documentos necessários ao 
exame da impugnação, bem como do instrumento de 
procuração, quando subscrita por advogado. 

Art. 138. A petição inicial inepta, a não fundamentada ou a 
manifestamente improcedente será liminarmente 
indeferida pelo relator. Contra essa decisão caberá agravo 
regimental no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 139. Proposta a ação direta, não será admitida 
desistência. 

Art. 140. O relator requisitará informações aos órgãos ou às 
autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo 
impugnado, que disporão do prazo de 30 (trinta) dias para 
fornecê-las, contado da data de recebimento do pedido. 

Art. 141. Não será admitida intervenção de terceiros no 
processo de ação direta de inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O relator, considerando a relevância da 
matéria e a representatividade dos postulantes, poderá 
admitir, por despacho irrecorrível, a manifestação de outros 
órgãos ou entidades, observado o prazo fixado no artigo 
anterior. 

Art. 142. Decorrido o prazo das informações, prestadas ou 
não, o Procurador-Geral do Distrito Federal e o Procurador-
Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios serão 
ouvidos e deverão manifestar-se no prazo de 15 (quinze) 
dias, sucessivamente. 

§ 1º Em caso de notória insuficiência das informações 
existentes nos autos ou de necessidade de esclarecimento 
de matéria ou de circunstância de fato, o relator poderá 
requisitar informações adicionais, designar perito ou 
comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão 
ou fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos 
de pessoas com experiência e autoridade na matéria. 

§ 2º O relator poderá, ainda, solicitar informações aos 
magistrados de Primeiro Grau acerca da aplicação da norma 
impugnada no âmbito de sua jurisdição. 

§ 3º As informações, as perícias e as audiências a que se 
referem os parágrafos anteriores serão realizadas no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado da solicitação do relator, que, 
após, remeterá os autos ao Procurador-Geral de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios para oferta de parecer no prazo 
de 10 (dez) dias. 
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Art. 143. Vencidos os prazos do artigo anterior, o relator 
lançará o relatório, com cópia para todos os 
desembargadores componentes do Conselho Especial, e 
pedirá dia para julgamento. 

SUBSEÇÃO II 

DA LIMINAR EM AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE 

Art. 144. Salvo no período de feriado forense, a liminar na 
ação direta será concedida por decisão da maioria absoluta 
dos membros do Conselho Especial, observado o disposto no 
art. 155, após a manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, dos 
órgãos ou das autoridades dos quais emanou a lei ou o ato 
normativo impugnado. 

§ 1º O relator, se considerar indispensável, ouvirá o 
Procurador-Geral do Distrito Federal e o Procurador-Geral 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios no prazo de 3 
(três) dias. 

§ 2º No julgamento do pedido de liminar, a sustentação oral, 
por quinze minutos, será facultada aos representantes 
judiciais dos requerentes e das autoridades ou dos órgãos 
responsáveis pela expedição do ato. 

§ 3º Será facultada ainda a manifestação do amicus curiae, 
se admitido, e do Procurador-Geral de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios. 

§ 4º Em caso de excepcional urgência, o Conselho Especial 
poderá deferir a liminar sem a manifestação dos órgãos ou 
das autoridades dos quais emanou a lei ou o ato normativo 
impugnado. 

Art. 145. Concedida a liminar, o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios fará publicar, no Diário da 
Justiça Eletrônico e no Diário Oficial do Distrito Federal, a 
parte dispositiva da decisão no prazo de 10 (dez) dias e 
solicitará as informações à autoridade da qual tiver emanado 
o ato, observado, no que couber, o procedimento 
estabelecido na Subseção I deste Título, que trata da 
admissibilidade e do procedimento da ação direta de 
inconstitucionalidade. 

§ 1º A liminar, dotada de eficácia contra todos, será 
concedida com efeito ex nunc, salvo se o Conselho Especial 
conceder-lhe eficácia retroativa. 

§ 2º A concessão da liminar torna aplicável legislação 
anterior, caso existente, salvo expressa manifestação em 
sentido contrário. 

Art. 146. Se houver pedido de liminar, o relator, em face da 
relevância da matéria e de seu especial significado para a 

ordem social e para a segurança jurídica, poderá, após a 
prestação das informações no prazo de 10 (dez) dias e a 
manifestação do Procurador-Geral do Distrito Federal e do 
Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
sucessivamente, no prazo de 5 (cinco) dias, submeter o 
processo diretamente ao Conselho Especial, que terá a 
faculdade de julgar definitivamente a ação. 

SEÇÃO II 

DA AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 

SUBSEÇÃO I 

DA ADMISSIBILIDADE E DO PROCEDIMENTO DA AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 

Art. 147. Podem propor a ação declaratória de 
constitucionalidade de lei ou de ato normativo distrital: 

I - o Governador do Distrito Federal; 

II - a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

III - o Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios. 

Art. 148. A petição inicial indicará: 

I - o dispositivo da lei ou do ato normativo distrital 
questionado e os fundamentos jurídicos do pedido; 

II - o pedido com suas especificações; 

III - a existência de controvérsia judicial relevante sobre a 
aplicação da disposição objeto da ação declaratória. 

Parágrafo único. A petição inicial será apresentada em duas 
vias, acompanhada das cópias da lei ou do ato normativo 
questionado, dos documentos necessários ao exame do 
pedido de declaração de constitucionalidade, bem como do 
instrumento de procuração, quando subscrita por advogado. 

Art. 149. A petição inicial inepta, a não fundamentada ou a 
manifestamente improcedente será liminarmente 
indeferida pelo relator. Contra essa decisão, caberá agravo 
regimental no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 150. Proposta a ação declaratória, não será admitida 
desistência. 

Art. 151. Não será admitida intervenção de terceiros no 
processo de ação declaratória de constitucionalidade. 

Art. 152. O Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios deverá pronunciar-se no prazo de 15 (quinze) 
dias. 
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§ 1º Em caso de notória insuficiência das informações 
existentes nos autos ou de necessidade de esclarecimento 
de matéria ou de circunstância de fato, o relator poderá 
requisitar informações adicionais, designar perito ou 
comissão de peritos para emitir parecer sobre a questão ou 
fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de 
pessoas com experiência e autoridade na matéria. 

§ 2º O relator poderá, ainda, solicitar informações aos 
magistrados de Primeiro Grau acerca da aplicação da norma 
questionada no âmbito de sua jurisdição. 

§ 3º As informações, as perícias e as audiências a que se 
referem os parágrafos anteriores serão realizadas no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado da solicitação do relator, que, 
após, remeterá os autos ao Procurador-Geral de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios para oferta de parecer no prazo 
de 10 (dez) dias. 

Art. 153. Vencido o prazo do artigo anterior, o relator lançará 
o relatório, enviará cópia deste a todos os desembargadores 
componentes do Conselho Especial e pedirá dia para 
julgamento. 

SUBSEÇÃO II 

DA LIMINAR EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

CONSTITUCIONALIDADE 

Art. 154. O Conselho Especial, por decisão da maioria 
absoluta dos membros, observado o disposto no artigo 
seguinte, poderá deferir pedido de liminar na ação 
declaratória de constitucionalidade, determinando aos 
juízes a suspensão do julgamento dos processos que 
envolvam a aplicação de lei ou de ato normativo objeto da 
ação até o julgamento definitivo. 

Parágrafo único. Concedida a liminar, o Conselho Especial 
fará publicar, no Diário da Justiça Eletrônico e no Diário 
Oficial do Distrito Federal, a parte dispositiva da decisão no 
prazo de 10 (dez) dias e procederá ao julgamento da ação no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de perda de 
sua eficácia. 

SEÇÃO III 

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS SEÇÕES ANTERIORES 

SUBSEÇÃO I 

DA DECISÃO NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE E NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

CONSTITUCIONALIDADE 

Art. 155. A decisão sobre a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo somente 
será tomada se presentes, na sessão, pelo menos dois terços 
dos desembargadores componentes do Conselho Especial. 

Art. 156. Efetuado o julgamento, proclamar-se-á a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da disposição 
ou da norma impugnada se, em um ou em outro sentido, 
tiver se manifestado pelo menos a maioria absoluta dos 
desembargadores componentes do Conselho Especial, quer 
se trate de ação direta de inconstitucionalidade, quer de 
ação declaratória de constitucionalidade. 

Parágrafo único. Se não for alcançada a maioria necessária à 
declaração de constitucionalidade ou de 
inconstitucionalidade e se o número de desembargadores 
ausentes puder influir no julgamento, este será suspenso a 
fim de se aguardar o comparecimento dos desembargadores 
ausentes, até que se atinja o número necessário para 
prolatar a decisão em um ou em outro sentido. 

Art. 157. Proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á 
improcedente a ação direta ou procedente eventual ação 
declaratória; e, proclamada a inconstitucionalidade, julgar-
se-á procedente a ação direta ou improcedente eventual 
ação declaratória. 

Art. 158. Julgada a ação, comunicar-se-á a decisão à 
autoridade ou ao órgão responsável pela expedição do ato. 

Art. 159. A decisão que declara a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo em ação 
direta ou em ação declaratória é irrecorrível, ressalvada a 
interposição de embargos declaratórios e de recurso 
extraordinário, atendidos os requisitos específicos. Essa 
decisão não pode, igualmente, ser objeto de ação rescisória. 

Art. 160. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato 
normativo, tendo em vista razões de segurança jurídica ou 
de excepcional interesse social, o Conselho Especial poderá, 
por maioria de dois terços de seus membros, restringir os 
efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha 
eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro 
momento que venha a ser fixado. 

Art. 161. Dentro do prazo de 10 (dez) dias após o trânsito em 
julgado da decisão, o Conselho Especial fará publicar a parte 
dispositiva do acórdão no Diário da Justiça Eletrônico e no 
Diário Oficial do Distrito Federal. 

Parágrafo único. A declaração de constitucionalidade ou de 
inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a 
Constituição, e a declaração parcial de inconstitucionalidade 
sem redução de texto têm eficácia contra todos e efeito 
vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública do Distrito Federal. 

Art. 162. O Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios será sempre ouvido nas ações diretas de 
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inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de 
constitucionalidade. 

Art. 163. Declarada a inconstitucionalidade por omissão de 
medida para tornar efetiva norma da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, a decisão será comunicada ao Poder competente 
para adoção das providências necessárias e, em se tratando 
de órgão administrativo, para fazê-lo em 30 (trinta) dias. 

SUBSEÇÃO II 

DA RECLAMAÇÃO AO CONSELHO ESPECIAL 

Art. 164. Caberá reclamação do Procurador-Geral de Justiça 
ou da parte interessada na causa, para garantir a autoridade 
das decisões do Conselho Especial em ação direta de 
inconstitucionalidade e em ação declaratória de 
constitucionalidade. 

Parágrafo único. A reclamação, dirigida ao Presidente do 
Tribunal, instruída com prova documental, será autuada e 
distribuída ao relator da causa principal sempre que possível. 

Art. 165. O relator requisitará informações da autoridade a 
quem for imputada a prática do ato impugnado, que as 
prestará no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 166. O relator poderá determinar a suspensão do curso 
do processo em que se tenha verificado o ato reclamado, ou 
a remessa dos respectivos autos ao Tribunal. 

Art. 167. Qualquer interessado poderá impugnar o pedido do 
reclamante. 

Art. 168. O Ministério Público, quando não houver 
formulado a reclamação, terá vista do processo por 5 (cinco) 
dias, decorrido o prazo para informações. 

Art. 169. Ao julgar procedente a reclamação, o Conselho 
Especial cassará a decisão exorbitante de seu julgado ou 
determinará medida adequada à observância de sua 
jurisdição. 

Art. 170. O Presidente do Tribunal determinará o imediato 
cumprimento da decisão, lavrando-se o acórdão 
posteriormente. 

SEÇÃO IV 

DA AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA 

Art. 171. A denúncia nos crimes de ação penal pública e nos 
crimes de responsabilidade, a queixa nos de ação penal 
privada e a representação, quando indispensável ao 
exercício da primeira, serão regidas pelas leis processuais 
pertinentes. 

Art. 172. Distribuído inquérito ou representação que se refira 
a crime cuja competência para apurar seja originária do 
Tribunal e que verse sobre a prática de crime de ação pública 
ou de responsabilidade, o relator encaminhará os autos à 
Procuradoria-Geral de Justiça, que terá o prazo de 15 
(quinze) dias para oferecer denúncia ou para requerer 
arquivamento. Se o indiciado estiver preso, o prazo será de 
5 (cinco) dias, contado do termo de vista. 

§ 1º Se existir pedido de prisão cautelar ou comunicação de 
prisão em flagrante, tão logo distribuídos, os autos serão 
conclusos ao relator, que decidirá em 24 (vinte e quatro) 
horas. 

§ 2º O Procurador-Geral de Justiça poderá requerer 
diligências complementares, que, se deferidas pelo relator, 
interrompem o prazo previsto no caput deste artigo, salvo se 
o indiciado estiver preso. 

§ 3º Se as diligências forem indispensáveis ao oferecimento 
da denúncia, o relator determinará o relaxamento da prisão 
do indiciado; se dispensáveis, o relator determinará que se 
realizem, separadamente, depois de oferecida a denúncia, 
sem prejuízo da prisão e do desenvolvimento regular do 
processo. 

Art. 173. O pedido de arquivamento feito pelo Procurador-
Geral de Justiça será deferido pelo relator ou por este 
submetido à decisão do Conselho Especial. 

Art. 174. Se o inquérito versar sobre crime de ação penal 
pública condicionada à representação ou de ação penal 
privada, o relator determinará seja aguardada a iniciativa do 
ofendido ou de quem, por lei, esteja autorizado a 
representar ou a oferecer queixa-crime. 

Art. 175. Ao verificar a decadência, o relator, ouvida a 
Procuradoria-Geral de Justiça, julgará extinta a punibilidade, 
determinando o arquivamento dos autos. 

Art. 176. Nos processos relativos a crime contra a honra, o 
relator, antes de receber a queixa, procurará reconciliar as 
partes, adotando o procedimento previsto no art. 520 do 
Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. Se qualquer das partes não comparecer, 
ter-se-á por prejudicada a tentativa de conciliação. 

Art. 177. A decisão do relator que rejeitar a denúncia ou a 
queixa será submetida ao Conselho Especial. 

Art. 178. O relator, antes do recebimento ou da rejeição da 
denúncia ou da queixa, mandará notificar o acusado por 
mandado, para oferecer resposta escrita no prazo de 15 
(quinze) dias. 
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§ 1º Com a notificação, será entregue ao acusado cópia da 
denúncia ou da queixa, do despacho do relator e dos 
documentos por este indicados. 

§ 2º Se desconhecido o paradeiro do acusado, proceder-se-
á à respectiva notificação por edital, com o teor resumido da 
acusação, para que compareça ao Tribunal em 5 (cinco) dias, 
onde terá vista dos autos pelo prazo de 15 (quinze) dias, a 
fim de apresentar a resposta prevista neste artigo. 

Art. 179. Se, com a resposta, forem apresentados novos 
documentos, a parte contrária será intimada para se 
manifestar sobre eles no prazo de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único. Na ação penal privada, a Procuradoria-
Geral de Justiça será ouvida em igual prazo. 

Art. 180. Apresentada a resposta e ouvida a Procuradoria-
Geral de Justiça em 5 (cinco) dias, o relator pedirá dia para 
que o Conselho Especial delibere sobre o recebimento ou a 
rejeição da denúncia ou da queixa ou sobre a improcedência 
da acusação, se a decisão não depender de outras provas. 

Parágrafo único. No julgamento de que trata este artigo, a 
sustentação oral será facultada, consecutivamente, à 
acusação e à defesa pelo prazo de quinze minutos. 

Art. 181. Publicado o acórdão referente ao recebimento da 
denúncia ou da queixa, o inquérito será autuado como ação 
penal e distribuído ao mesmo relator ou àquele designado 
no acórdão. 

Art. 182. Recebida a denúncia ou a queixa, o relator 
designará dia e hora para o interrogatório, citará o acusado 
ou o querelado e intimará o Procurador-Geral de Justiça, o 
assistente de acusação, se houver, bem como o querelante 
ou seu advogado. 

Parágrafo único. O relator poderá delegar a realização do 
interrogatório e de quaisquer atos de instrução a magistrado 
de Primeiro Grau. 

Art. 183. Se o acusado não comparecer, sem motivo 
justificado, o relator nomear-lhe-á defensor. O prazo para a 
defesa prévia será de 5 (cinco) dias, contado do 
interrogatório ou da intimação do defensor dativo. 

Art. 184. A instrução obedecerá, no que couber, ao 
procedimento ordinário do Código de Processo Penal e ao 
disposto na Lei 8.038, de 28 de maio de 1990. 

§ 1º Concluída a inquirição de testemunhas, serão intimadas 
a acusação e a defesa para requerer diligências no prazo de 
5 (cinco) dias. 

§ 2º Se realizadas as diligências ou se estas não forem 
requeridas nem determinadas pelo relator, a acusação e a 
defesa serão intimadas para, sucessivamente, apresentarem 
alegações escritas no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 3º Nas ações penais privadas, após as alegações escritas 
das partes, a Procuradoria-Geral de Justiça será ouvida no 
prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 185. Após lançar relatório nos autos e remetê-los ao 
revisor, que pedirá dia para julgamento, a pauta será 
publicada com 10 (dez) dias de antecedência, intimadas a 
acusação e a defesa. 

Parágrafo único. Serão distribuídas cópias do relatório aos 
desembargadores componentes do Conselho Especial. 

Art. 186. Na sessão de julgamento, a acusação e a defesa 
terão, sucessivamente, nessa ordem, prazo de uma hora 
para sustentação oral, assegurado ao assistente um quarto 
do tempo da acusação. 

Parágrafo único. Encerrados os debates, o Tribunal proferirá 
o julgamento. 

SEÇÃO V 

DA AÇÃO RESCISÓRIA 

Art. 187. A petição inicial da ação rescisória será distribuída, 
sempre que possível, a relator que não tenha participado do 
julgamento rescindendo. 

Art. 188. Verificando que a petição inicial não atende aos 
requisitos legais ou que apresenta defeitos capazes de 
dificultar o julgamento de mérito, o relator determinará que 
o autor a emende ou a complete no prazo de 10 (dez) dias, 
indicando com precisão o que deve ser corrigido e 
completado. 

Parágrafo único. A petição inicial será indeferida: 

I - nas hipóteses do art. 330 do Código de Processo Civil; 

II - quando não for efetuado o depósito de que trata o art. 
968, II, do Código de Processo Civil. 

Art. 189. O relator julgará liminarmente improcedente o 
pedido nas hipóteses do art. 332 do Código de Processo Civil. 

Art. 190. Recebida a petição inicial, o relator determinará a 
citação do réu, assinando-lhe prazo, nunca inferior a quinze 
nem superior a 30 (trinta) dias, para apresentar resposta. 
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Art. 191. Apresentada a resposta ou decorrido o prazo para 
fazê-lo, o relator adotará as providências preliminares que se 
fizerem necessárias. 

Parágrafo único. Não havendo necessidade de produção de 
provas, o relator lançará relatório e determinará a inclusão 
do processo em pauta para julgamento. 

Art. 192. Se os fatos alegados pelas partes dependerem de 
prova, o relator saneará o processo e decidirá sobre a sua 
produção. 

§ 1º O relator poderá delegar competência ao órgão que 
proferiu a decisão rescindenda para a produção de provas, 
fixando prazo de 1 (um) a 3 (três) meses para a devolução 
dos autos. 

§ 2º Concluída a instrução, será aberta vista ao autor e ao 
réu para razões finais, sucessivamente, pelo prazo de 10 
(dez) dias. 

§ 3º Em seguida, o relator lançará relatório e determinará a 
inclusão do processo em pauta para julgamento. 

Art. 193. Nas hipóteses do art. 178 do Código de Processo 
Civil, o Ministério Público será intimado para intervir como 
fiscal da ordem jurídica quando não for parte. 

Parágrafo único. O Ministério Público terá vista dos autos 
depois das partes e será intimado de todos os atos do 
processo. 

Art. 194. Devolvidos os autos pelo relator, a secretaria 
encaminhará cópia do relatório aos magistrados que 
participarão do julgamento. 

Parágrafo único. Não participará do julgamento o 
magistrado que houver proferido a decisão rescindenda. 

Art. 195. Reconhecida a incompetência do tribunal para 
julgar a ação rescisória, o autor será intimado para emendar 
a petição inicial nos termos do art. 968, § 5º, do Código de 
Processo Civil. 

Parágrafo único. Após a emenda da petição inicial, será 
permitido ao réu complementar os fundamentos de defesa, 
e, em seguida, os autos serão remetidos ao tribunal 
competente. 

SEÇÃO VI 

DA RECLAMAÇÃO 

Art. 196. Ressalvado o disposto nos arts. 164 a 170, caberá 
reclamação da parte interessada ou do Ministério Público 
para: 

I - preservar a competência do tribunal; 

II - garantir a autoridade das decisões do tribunal; 

III - garantir a observância de precedente proferido em 
julgamento de casos repetitivos ou em incidente de 
assunção de competência. 

IV - dirimir divergência entre acórdão de Turma Recursal e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sumulada ou 
consolidada em julgamento de recurso repetitivo, incidente 
de assunção de competência e incidente de resolução de 
demandas repetitivas. (Incluído pela Emenda Regimental 1 
de 15/04/2016) 

§ 1º O julgamento da reclamação compete ao órgão 
jurisdicional cuja competência se busca preservar ou cuja 
autoridade se pretenda garantir, nos termos deste 
Regimento. (Incluído pela Emenda Regimental 1 de 
15/04/2016) 

§ 2º A reclamação de que trata o inciso IV caberá à Câmara 
de Uniformização, em matéria cível, e à Câmara Criminal, em 
matéria criminal. (Incluído pela Emenda Regimental 1 de 
15/04/2016) 

Art. 197. A reclamação deverá ser instruída com prova 
documental e dirigida ao presidente do tribunal. 

§ 1º A reclamação será autuada e distribuída ao relator do 
processo principal, sempre que possível. (Incluído pela 
Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

§ 2º A reclamação contra acórdão de Turma Recursal será 
distribuída aos membros dos órgãos colegiados 
competentes para o seu julgamento. (Incluído pela Emenda 
Regimental 1 de 15/04/2016) 

Art. 198. Ao despachar a reclamação, o relator: 

I - indeferirá de plano a reclamação inadmissível, prejudicada 
ou proposta em face de decisão transitada em julgado; 
(Alterado pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

II - requisitará informações da autoridade a quem for 
imputada a prática do ato impugnado, que as prestará no 
prazo de 10 (dez) dias; (Alterado pela Emenda Regimental 1 
de 15/04/2016) 

III - se necessário, ordenará a suspensão do processo ou do 
ato impugnado para evitar dano irreparável; (Alterado pela 
Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

IV - determinará a citação do beneficiário da decisão 
impugnada, que terá prazo de 15 (quinze) dias para 
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apresentar a sua contestação. (Incluído pela Emenda 
Regimental 1 de 15/04/2016) 

Parágrafo único. Na reclamação contra acórdão de Turma 
Recursal o relator, admitido o seu processamento: (Incluído 
pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

I - poderá, de ofício ou a requerimento da parte, presentes a 
probabilidade do direito e o fundado receio de dano de difícil 
reparação, suspendera tramitação dos processos nos quais 
tenha sido estabelecida a mesma controvérsia, oficiando aos 
presidentes das turmas recursais a suspensão; (Incluído pela 
Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

II - oficiará ao presidente da turma recursal prolatora do 
acórdão reclamado, comunicando o processamento da 
reclamação e solicitando informações no prazo de 10 (dez) 
dias; (Incluído pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016) 

III - ordenará a publicação de edital no Diário da Justiça e no 
site do Tribunal para ciência aos interessados sobre a 
admissão da reclamação, 

a fim de que se manifestem, querendo, no prazo de 15 
(quinze) dias; (Incluído pela Emenda Regimental 1 de 
15/04/2016) 

IV - decidirá o que mais for necessário à instrução do 
procedimento. (Incluído pela Emenda Regimental 1 de 
15/04/2016) 

Art. 199. Qualquer interessado poderá impugnar o pedido do 
reclamante. 

Art. 200. Na reclamação que não houver formulado, o 
Ministério Público terá vista do processo por 5 (cinco) dias, 
após o decurso do prazo para informações e para o 
oferecimento da contestação pelo beneficiário do ato 
impugnado. 

Parágrafo único. Na reclamação contra acórdão de Turma 
Recursal, o prazo para manifestação do Ministério Público 
será contado após o decurso do prazo para impugnação de 
interessados. (Incluído pela Emenda Regimental 1 de 
15/04/2016) 

Art. 201. Julgada procedente a reclamação, será cassada a 
decisão exorbitante do julgado ou determinada medida 
adequada à solução da controvérsia. 

Art. 202. O Presidente do Tribunal determinará o imediato 
cumprimento da decisão, lavrando-se o acórdão 
posteriormente. (Alterado pela Emenda Regimental 1 de 
15/04/2016) 

Parágrafo único. O acórdão do julgamento da reclamação de 
Turma Recursal será enviado mediante cópia ao Presidente 
da Turma Recursal prolatora da decisão reclamada e por 
meio eletrônico às demais turmas e juízes do sistema dos 
juizados especiais. (Incluído pela Emenda Regimental 1 de 
15/04/2016) 

SEÇÃO VII 

DA AVOCATÓRIA 

Art. 203. Se o magistrado de Primeiro Grau deixar de 
submeter ao Tribunal sentença sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, o Presidente do Tribunal, mediante provocação 
das partes ou do Ministério Público, requisitará os autos, que 
receberão a numeração e a denominação que teriam caso se 
tratasse de recurso voluntário, sendo a eles apensados os 
autos da avocatória. 

SEÇÃO VIII 

DA CARTA PRECATÓRIA 

Art. 204. Será distribuída a um dos membros do Conselho 
Especial a carta precatória que trate de diligências 
relacionadas às autoridades que detenham a prerrogativa de 
foro prevista no art. 13, I, a, b e c, ou que a elas sejam 
equiparadas a juízo do Primeiro Vice-Presidente. 

§ 1º Caberá ao relator decidir sobre a intervenção da 
Procuradoria de Justiça, intimando-a, se necessário. 

§ 2º As audiências serão presididas pelo relator, podendo ser 
delegada a prática de outros atos de instrução a magistrado 
de Primeiro Grau de Jurisdição. 

SEÇÃO IX 

DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

Art. 205. Nos casos previstos em lei, o conflito de 
competência poderá ser suscitado entre magistrados de 
primeiro grau, de segundo grau e órgãos fracionários do 
tribunal. 

Art. 206. O conflito de competência poderá ser suscitado 
pelas partes, pelo Ministério Público ou pelo magistrado. 

Art. 207. Distribuído o conflito de competência, caberá ao 
relator: 

I - determinar a oitiva dos juízes em conflito ou, se um deles 
for suscitante, apenas do suscitado; 

II - determinar, quando o conflito for positivo, o 
sobrestamento do processo e, nesse caso, bem como no de 
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conflito negativo, designar um dos juízes para resolver, em 
caráter provisório, as medidas urgentes. 

Art. 208. Decorrido o prazo assinado pelo relator, será 
ouvido o Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, ainda 
que as informações não tenham sido prestadas; em seguida, 
o conflito irá a julgamento. 

§ 1º Os autos em que foi manifestado o conflito de 
competência serão remetidos ao juízo declarado 
competente. 

§ 2º Suscitado o conflito nos autos originários, nas hipóteses 
admitidas na legislação processual penal, estes serão 
remetidos ao juízo declarado competente 
independentemente de acórdão, o qual será remetido 
posteriormente com a certidão da publicação e, se houver, 
com a do trânsito em julgado. 

Art. 209. O relator poderá julgar de plano o conflito de 
competência quando sua decisão se fundar em: 

I - súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça ou do próprio tribunal; 

II - tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência. 

SEÇÃO X 

DO DESAFORAMENTO 

Art. 210. Poderá ser desaforado o julgamento: 

I - se houver fundadas dúvidas quanto à segurança pessoal 
do acusado ou à existência de condições para que os jurados 
decidam com imparcialidade; 

II - se o interesse da ordem pública o reclamar; 

III - em razão do comprovado excesso de serviço, se o 
julgamento não puder ser realizado no prazo de seis meses, 
contado da preclusão da decisão de pronúncia, não se 
computando, para contagem do prazo, o tempo de 
adiamentos, de diligências ou de incidentes de interesse da 
defesa. 

§ 1º O pedido de desaforamento poderá ser requerido pelo 
Ministério Público, pelo assistente, pelo querelante ou pelo 
acusado, em petição fundamentada e instruída com as 
provas dos fatos alegados, ou por meio de representação do 
juiz competente. 

§ 2º O requerente, quando não houver procedido à 
justificação judicial quanto à necessidade do desaforamento, 
poderá pleitear ao relator a produção de provas. 

§ 3º É irrecorrível a decisão do relator que deferir ou 
indeferir a produção de provas. 

§ 4º Se os motivos alegados forem relevantes, o relator 
poderá determinar, fundamentadamente, a suspensão do 
julgamento pelo júri. 

§ 5º O pedido de desaforamento não será admitido na 
pendência de recurso contra a decisão de pronúncia ou na 
tramitação de recurso contra decisão do júri, salvo, nesta 
última hipótese, quanto a fato ocorrido durante ou após a 
realização de julgamento que se pretenda anular. 

§ 6º O acusado poderá requerer ao Tribunal de Justiça que 
determine a imediata realização do julgamento, se não 
houver excesso de serviço ou processos aguardando 
julgamento em quantidade que ultrapasse a possibilidade de 
apreciação pelo Tribunal do Júri, nas reuniões periódicas 
previstas para o exercício. 

Art. 211. O pedido de desaforamento será distribuído 
imediatamente, e o relator, se não for caso de indeferimento 
liminar, requisitará informações ao juiz Presidente do 
Tribunal do Júri, que as prestará no prazo de 5 (cinco) dias, 
quando essa autoridade não tiver sido o representante. 

§ 1º O defensor do acusado, o querelante, o Ministério 
Público e o assistente, conforme o caso, serão notificados 
para oferecer resposta no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 2º Encerrada a fase de produção de provas, os autos irão 
com vista à Procuradoria de Justiça para emissão de parecer 
em 10 (dez) dias. Em seguida, em igual prazo, serão incluídos 
em pauta, facultada às partes, na sessão de julgamento, a 
sustentação oral por quinze minutos. 

Art. 212. Deferido o pedido, que abrangerá os corréus, 
determinar-se-á qual Tribunal do Júri realizará o julgamento. 
A decisão, independentemente da publicação do acórdão, 
será comunicada para cumprimento. 

§ 1º É inadmissível o reaforamento, ainda que cessados os 
motivos determinantes da designação de outro Tribunal do 
Júri. 

§ 2º Julgado o desaforamento, ainda que pendente a 
publicação de acórdão, os autos serão remetidos à Vara do 
Tribunal do Júri onde deverá ser realizado o julgamento. 

SEÇÃO XI 

DO HABEAS CORPUS 

Art. 213. Distribuído o habeas corpus, o relator, se 
necessário, requisitará informações à autoridade apontada 
como coatora mediante ofício acompanhado de cópia da 
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petição inicial e dos documentos fornecidos pelo 
impetrante. As informações serão prestadas em 2 (dois) dias 
e, se não forem, os autos serão conclusos ao relator com a 
respectiva certidão. 

Parágrafo único. Se houver pedido de liminar, os autos serão 
conclusos ao relator para exame. 

Art. 214. Se a autoridade apontada como coatora encontrar-
se fora do Distrito Federal, a secretaria transmitirá ofício, 
incluindo resumo da inicial, pelo mais rápido meio de 
comunicação de que dispuser. 

Art. 215. O relator poderá, em todos os casos: 

I - ordenar diligência necessária à instrução do pedido; 

II - determinar apresentação do paciente, inclusive na sessão 
de julgamento; 

III - nomear advogado para acompanhar o processamento do 
feito, se o impetrante não for bacharel em Direito; 

IV - mandar expedir, no habeas corpus preventivo, salvo-
conduto até decisão do feito, se houver grave risco de 
consumar-se a violência. 

Art. 216. Recebidas as informações e cumpridas as 
diligências determinadas pelo relator, os autos serão 
remetidos, independentemente de despacho, à 
Procuradoria de Justiça para oferta de parecer em 5 (cinco) 
dias. 

Art. 217. O relator apresentará o processo para julgamento 
em mesa, na primeira sessão seguinte ao recebimento dos 
autos advindos da Procuradoria de Justiça. 

Art. 218. A decisão de habeas corpus será imediatamente 
comunicada pelo presidente do órgão julgador à autoridade 
apontada como coatora, a quem caberá tomar as 
providências necessárias para o cumprimento dela. Tão logo 
registrado o acórdão, a respectiva cópia será encaminhada à 
autoridade. 

§ 1º O Tribunal expedirá, entretanto, os alvarás de soltura e 
os salvo-condutos, sempre subscritos pelo presidente do 
órgão julgador. 

§ 2º Em se tratando de anulação do processo originário, a 
autoridade apontada como coatora poderá renovar os atos 
anulados, independentemente do recebimento do acórdão 
do habeas corpus, desde que, para isso, tenha os elementos 
necessários. 

Art. 219. A prestação de fiança decorrente de ordem 
concessiva de habeas corpus em Segundo Grau de Jurisdição 
será efetivada perante o relator, que poderá delegar a 
atribuição a magistrado de Primeiro Grau. 

Art. 220. Os órgãos julgadores concederão habeas corpus de 
ofício sempre que, em processos sujeitos a seu julgamento, 
concluam pela existência de constrangimento ilegal à 
liberdade de locomoção e de permanência. 

Parágrafo único. O Conselho Especial e a Câmara Criminal 
poderão conceder habeas corpus na hipótese deste artigo, 
ainda que a competência originária seja da Turma. 

SEÇÃO XII 

DO HABEAS DATA 

Art. 221. Distribuído o habeas data, os autos serão conclusos 
ao relator, que determinará a solicitação de informações à 
autoridade impetrada para que as forneça no prazo de 5 
(cinco) dias. 

§ 1º Recebidas ou não as informações, os autos serão 
remetidos à Procuradoria-Geral ou à Procuradoria de Justiça, 
para emitir parecer em igual prazo. 

§ 2º Devolvidos, os autos serão conclusos ao relator, que os 
levará para julgamento em mesa, na sessão subsequente. 

§ 3º As decisões de mérito serão comunicadas às 
autoridades impetradas, que a elas darão cumprimento, 
praticando, para isso, todos os atos necessários. 

§ 4º Após o registro, a cópia do acórdão será remetida às 
autoridades competentes. 

SEÇÃO XIII 

DO INQUÉRITO 

Art. 222. O inquérito será instaurado e desenvolvido, no que 
couber, de acordo com as normas aplicadas à ação penal 
originária, previstas neste Regimento, na legislação especial 
e nas leis processuais. 

SEÇÃO XIV 

DA INTERVENÇÃO FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL OU 

NOS TERRITÓRIOS 

Art. 223. O Presidente do Tribunal, ao receber o pedido de 
intervenção federal: 

I - mandará arquivá-lo se for manifestamente infundado, 
decisão contra a qual caberá agravo regimental; 
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II - adotará as providências oficiais que lhe parecerem 
adequadas para remover, administrativamente, a causa do 
pedido. Se esse objetivo não for alcançado, distribuirá os 
autos a um desembargador relator, prosseguindo-se nos 
demais termos da Lei 8.038/90. 

SEÇÃO XV 

DO MANDADO DE INJUNÇÃO 

Art. 224. Ao processamento e ao julgamento do mandado de 
injunção aplicar-se-ão as normas relativas ao mandado de 
segurança, no que couber. 

SEÇÃO XVI 

DO MANDADO DE SEGURANÇA 

Art. 225. A petição inicial de mandado de segurança deverá: 

I - indicar, precisamente, a autoridade apontada como 
coatora, bem como a pessoa jurídica que ela integra, à qual 
está vinculada ou na qual exerce atribuições; 

II - especificar nome e endereço completos do litisconsorte, 
se houver, bem como consignar se ele se encontra em lugar 
incerto e não sabido; 

III - vir acompanhada de cópias, com os documentos que a 
instruam, em número equivalente ao quantitativo de 
autoridades informantes e, se houver, de litisconsortes. 

Art. 226. Feita a distribuição e imediata conclusão dos autos, 
poderá o relator: 

I - indeferir a petição inicial quando não for o caso de 
mandado de segurança ou lhe faltar algum dos requisitos 
legais ou quando decorrido o prazo legal para a impetração; 

II - preenchidos os requisitos legais, conceder liminar para 
suspender os efeitos do ato impugnado até o julgamento 
final da segurança, facultado a exigência de caução, fiança 
ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à 
pessoa jurídica. 

Art. 227. Recebida a petição inicial, o relator ordenará: 

I - a notificação da autoridade apontada como coatora para 
que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações; 

II - que se dê ciência do feito ao órgão de representação 
judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da 
inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no 
feito; 

III - a citação do litisconsorte passivo, se houver, observando-
se as disposições da lei processual civil. 

Art. 228. Prestadas as informações e apresentada resposta 
pelo litisconsorte, ou decorridos os respectivos prazos, os 
autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça, 
independentemente de despacho, para parecer no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias. 

Art. 229. Devolvidos, os autos serão conclusos ao relator, 
que, no prazo de 30 (trinta) dias, pedirá a inclusão do 
processo em pauta para julgamento. 

Art. 230. Todas as decisões serão comunicadas à autoridade 
coatora para o devido cumprimento. 

SEÇÃO XVII 

DO PROTESTO, DA NOTIFICAÇÃO E DA INTERPELAÇÃO 

Art. 231. Os pedidos de protesto, de notificação ou de 
interpelação serão processados em conformidade com as 
leis processuais civis e penais. 

Parágrafo único. Feita a intimação e decorridas 48 (quarenta 
e oito) horas, os autos serão entregues ao notificante 
independentemente de traslado. 

SEÇÃO XVIII 

DA RECLAMAÇÃO NO PROCESSO PENAL 

Art. 232. Admitir-se-á reclamação no processo penal contra 
ato jurisdicional que contenha erro de procedimento que, à 
falta de recurso específico, possa resultar em dano 
irreparável ou de difícil reparação. 

Art. 233. O prazo para a reclamação será de 5 (cinco) dias, 
contado da data da ciência do ato. 

Art. 234. A petição de interposição da reclamação conterá o 
nome e o endereço completos da parte contrária e será 
instruída com cópia do ato impugnado e dos demais 
documentos essenciais à compreensão do pedido. 

Parágrafo único. O relator indeferirá de plano a reclamação 
que não atender ao disposto no caput e no artigo anterior. 

Art. 235. O relator poderá atribuir eficácia suspensiva à 
reclamação quando concorrerem a relevância dos 
fundamentos da interposição e o risco de dano irreparável 
ou de difícil reparação. 

Art. 236. A Secretaria enviará ofício ao juízo de origem 
comunicando a decisão do relator que conceder ou indeferir 
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o efeito suspensivo e para que preste informações no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único. A parte contrária e o assistente, quando 
houver, serão intimados para apresentar resposta no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

Art. 237. Recebidas as informações ou decorridos os prazos 
respectivos e, se for o caso, ouvido o Ministério Público em 
5 (cinco) dias, os autos serão conclusos ao relator, que, no 
prazo de 10 (dez) dias, determinará a inclusão do processo 
em pauta. 

Art. 238. O juízo de origem será comunicado imediatamente 
do julgamento. 

Parágrafo único. O acórdão será enviado depois do seu 
registro. 

SEÇÃO XIX 

DA REPRESENTAÇÃO POR INDIGNIDADE PARA O 

OFICIALATO 

Art. 239. Os procedimentos oriundos do Conselho de 
Justificação, para exame da dignidade de Oficial da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal 
ou de oficial dessas corporações nos Territórios Federais, 
serão julgados pela Câmara Criminal, decisão contra a qual 
não caberá recurso. 

Art. 240. Distribuída a representação, os autos serão 
conclusos ao relator, que determinará a citação do 
representado para oferecer alegações em 5 (cinco) dias. 

§ 1º A citação será efetuada na forma estabelecida nos arts. 
277 a 293 do Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei 
1.002, de 21 de outubro de 1969). 

§ 2º Decorrido o prazo sem manifestação do representado, 
o relator designar-lhe-á defensor dativo. 

§ 3º Oferecidas as alegações de defesa ou expirado o 
respectivo prazo, os autos serão remetidos à Procuradoria-
Geral de Justiça para emissão de parecer em 5 (cinco) dias. 

§ 4º Devolvidos, os autos serão conclusos ao relator, que, no 
prazo de 10 (dez) dias, pedirá a inclusão do processo em 
pauta de julgamento. 

Art. 241. No julgamento, a sustentação oral, pelo prazo de 
quinze minutos individuais, será facultada ao advogado do 
representado e à Procuradoria-Geral de Justiça, e o Conselho 
deliberará em sessão, sem a presença do público. 

Parágrafo único. Se o Tribunal reconhecer que o 
representado é indigno para o oficialato, decretará a perda 
do posto e da patente, e a cópia do acórdão será remetida 
ao Governador do Distrito Federal ou ao Governador do 
Território Federal. 

SEÇÃO XX 

DA REPRESENTAÇÃO PARA A PERDA DA GRADUAÇÃO DAS 

PRAÇAS 

Art. 242. Os procedimentos oriundos do Conselho de 
Disciplina, para exame da perda da graduação das praças da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal ou das praças dessas corporações nos Territórios 
Federais, serão julgados pela Câmara Criminal. 

Art. 243. Quanto ao procedimento para julgamento da 
representação de que trata o artigo anterior, serão 
observadas as disposições dos arts. 240 e 241. 

SEÇÃO XXI 

DA REVISÃO CRIMINAL 

Art. 244. A petição inicial de revisão criminal será instruída 
com a certidão do trânsito em julgado da decisão 
condenatória e com as peças necessárias à comprovação dos 
fatos arguidos. 

Parágrafo único. O relator, se julgar insuficientemente 
instruído o pedido e conveniente a apensação dos autos 
originais, poderá requisitá-los. 

Art. 245. A revisão será distribuída a desembargador que não 
tenha prolatado decisão em qualquer fase do processo 
originário. 

Art. 246. Não indeferida liminarmente a petição, os autos 
serão remetidos ao Ministério Público para se manifestar no 
prazo de 10 (dez) dias. Ao retornarem, os autos serão 
conclusos ao relator e, em seguida, ao revisor, que pedirá dia 
para julgamento. 

§ 1º Julgada a revisão criminal, a secretaria do órgão julgador 
comunicará a decisão à Vara de Execuções Penais ou à Vara 
de Execuções das Penas e Medidas Alternativas e à vara de 
origem. 

§ 2º Após o registro do acórdão, a respectiva cópia será 
remetida ao juízo da execução, quando se tratar de réu 
preso, e ao juízo de origem. 
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SEÇÃO XXII 

DA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA 

Art. 247. Requerida nos termos da Lei 12.016, de 7 de agosto 
de 2009, a suspensão de segurança será distribuída ao 
Presidente do Tribunal, que a decidirá no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas. 

§ 1º O Presidente do Tribunal poderá ouvir, em 5 (cinco) dias, 
a autoridade que praticou o ato e o Procurador-Geral de 
Justiça, quando não for o requerente, em igual prazo. 

§ 2º A cópia da decisão será remetida à autoridade prolatora 
do ato impugnado, que tomará as medidas necessárias para 
o devido cumprimento. 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA RECURSAL 

SEÇÃO I 

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Art. 248. Distribuído o agravo de instrumento, o relator: 

I - dele não conhecerá quando inadmissível, prejudicado ou 
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida, observado o disposto no art. 932, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil; 

II - negar-lhe-á provimento nas hipóteses do art. 932, IV, do 
Código de Processo Civil; 

III - poderá atribuir-lhe efeito suspensivo ou deferir, em 
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 
recursal, comunicando ao juiz sua decisão; 

IV - ordenará a intimação do agravado pessoalmente, por 
carta com aviso de recebimento, quando não tiver 
procurador constituído, ou pelo Diário da Justiça ou por carta 
com aviso de recebimento dirigida ao seu advogado, para 
que responda no prazo de 15 (quinze) dias, facultando-lhe 
juntar a documentação que entender necessária ao 
julgamento do recurso; 

V - depois de facultada a apresentação de resposta, dará 
provimento ao recurso, nas hipóteses do art. 932, V, do 
Código de Processo Civil; 

VI - determinará a intimação do Ministério Público, 
preferencialmente por meio eletrônico, quando for o caso de 
sua intervenção, para que se manifeste no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Art. 249. Cumprido o disposto no artigo anterior, o relator 
solicitará dia para julgamento, observando, se for o caso, o 
art. 88. 

Art. 250. O agravo de instrumento será sempre julgado antes 
da respectiva apelação, se houver, independentemente de 
estarem incluídos na mesma ou em diferentes pautas de 
julgamento. 

§ 1º Após o trânsito em julgado, cópia da decisão será 
encaminhada ao juiz da causa para juntada aos autos 
principais. 

§ 2º As partes serão intimadas para, no prazo de 10 (dez) 
dias, retirarem as peças de seu interesse. 

§ 3º Providenciada a baixa, os autos serão encaminhados 
para imediata destruição. 

SEÇÃO II 

DA APELAÇÃO CÍVEL 

Art. 251. Distribuída a apelação, o relator: 

I - dela não conhecerá quando inadmissível, prejudicada ou 
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida, observados os arts. 932, parágrafo único, 
e 1.007, §§ 2° e 4°, do Código de Processo Civil; 

II - decidirá sobre requerimento de concessão de efeito 
suspensivo, nos termos do art. 1.012, § 3º, II, do Código de 
Processo Civil; 

III - negar-lhe-á provimento nas hipóteses do art. 932, IV, do 
Código de Processo Civil; 

IV - dar-lhe-á provimento nas hipóteses do art. 932, V, do 
Código de Processo Civil; 

V - determinará a intimação do Ministério Público, 
preferencialmente por meio eletrônico, quando for o caso de 
sua intervenção, para que se manifeste no prazo de 15 
(quinze) dias. 

§ 1º O relator determinará a intimação das partes para 
manifestação na hipótese do art. 933, caput, do Código de 
Processo Civil. 

§ 2º Antes de distribuída a apelação, o requerimento 
previsto no inciso II será formulado por meio de petição, 
observado o disposto no art. 1.012, § 3º, I, do Código de 
Processo Civil. 
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§ 3º A petição de que trata o parágrafo anterior será 
distribuída aleatoriamente, salvo prevenção anterior, e 
oportunamente apensada aos autos da apelação. 

Art. 252. Observado o disposto no artigo anterior, o relator 
solicitará dia para julgamento. 

Parágrafo único. No processamento e julgamento da 
apelação atender-se-á ao disposto no art. 88. 

Art. 253. Julgada apelação ou remessa necessária em 
mandado de segurança, a decisão será comunicada pela 
secretaria à autoridade coatora. 

SEÇÃO III 

DA APELAÇÃO CRIMINAL 

Art. 254. A apelação criminal será processada e julgada na 
forma estabelecida na legislação processual e neste 
Regimento. 

Art. 255. Distribuída a apelação, ocorrendo a hipótese 
prevista no art. 600, § 4º, do Código de Processo Penal, 
independentemente de despacho, abrir-se-á vista ao 
apelante. Ao findar o prazo, com ou sem razões, os autos 
serão remetidos ao órgão do Ministério Público junto à vara 
de origem, para as contrarrazões. 

§ 1º Se não ocorrer a hipótese prevista no caput deste artigo, 
os autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça para 
oferta de parecer em 10 (dez) dias; se o acusado estiver 
preso ou se se tratar de apelação de sentença em processo 
de contravenção ou de crime ao qual a lei comine pena de 
detenção, o prazo será de 5 (cinco) dias. 

§ 2º Se o feito não comportar revisão, o relator, no prazo 
legal ou, na falta deste, em 15 (quinze) dias, elaborará 
relatório e mandará incluí-lo em pauta de julgamento. 

§ 3º Tratando-se de apelação de sentença que tenha 
cominado ao acusado pena de reclusão, os autos serão 
conclusos ao revisor, que disporá do mesmo prazo do relator 
para solicitar inclusão do processo em pauta de julgamento. 

Art. 256. Julgada a apelação criminal relativa a acusado 
preso, o secretário do órgão julgador comunicará a decisão 
à Vara de Execuções Penais ou à Vara de Execuções das 
Penas e Medidas Alternativas. 

SEÇÃO IV 

DA CARTA TESTEMUNHÁVEL 

Art. 257. A carta testemunhável será processada e julgada 
conforme estabelecido na legislação processual e neste 

Regimento, observada a forma prevista para o recurso 
originário. 

Parágrafo único. Após a distribuição, os autos serão 
remetidos à Procuradoria de Justiça para oferta de parecer 
no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 258. Provido o recurso, o órgão julgador determinará o 
processamento do recurso originário ou seu seguimento 
para o juízo ad quem e poderá julgar o mérito se 
suficientemente instruída a carta testemunhável. 

SEÇÃO V 

DO RECURSO DE HABEAS CORPUS 

Art. 259. O recurso de habeas corpus poderá ser submetido 
ao Segundo Grau de Jurisdição em decorrência de remessa 
de ofício ou de recurso voluntário e receberá, em ambos os 
casos, a mesma denominação. 

Art. 260. O recurso da decisão que denegar ou conceder 
ordem de habeas corpus deverá ser interposto nos próprios 
autos em que houver sido lançada a decisão recorrida. 

Art. 261. Distribuído o recurso, independentemente de 
determinação do relator, os autos serão remetidos à 
Procuradoria de Justiça para oferta de parecer no prazo de 5 
(cinco) dias. 

Parágrafo único. O relator apresentará o processo para 
julgamento em mesa na primeira sessão seguinte ao 
recebimento dos autos advindos da Procuradoria de Justiça. 

Art. 262. A decisão do recurso de habeas corpus será 
imediatamente comunicada à autoridade apontada como 
coatora ou à que tenha remetido o recurso de ofício, a quem 
caberá tomar as providências necessárias para seu 
cumprimento. 

Parágrafo único. Os alvarás de soltura e os salvo-condutos 
serão expedidos pelo Tribunal e sempre subscritos pelo 
presidente do órgão julgador. 

SEÇÃO VI 

DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

Art. 263. O recurso em sentido estrito subirá ao Tribunal nos 
próprios autos ou mediante traslado, nos casos previstos no 
Código de Processo Penal. 

Art. 264. Distribuído o recurso, os autos irão à Procuradoria 
de Justiça para oferta de parecer no prazo de 5 (cinco) dias. 
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§ 1º Ao retornarem, os autos serão conclusos ao relator, que 
incluirá o processo em pauta de julgamento, em igual prazo. 

§ 2º A decisão será comunicada ao juízo de Primeiro Grau, e 
a cópia do acórdão ser-lhe-á remetida no caso de 
interposição de recurso. 

CAPÍTULO III 

DOS RECURSOS DE DECISÕES PROFERIDAS PELO TRIBUNAL 

E PELO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

SEÇÃO I 

DO AGRAVO INTERNO 

Art. 265. Caberá agravo interno das decisões proferidas pelo 
relator, ao respectivo órgão colegiado, no prazo de 15 
(quinze) dias. 

§ 1° A interposição de agravo interno independe do 
recolhimento de preparo e atenderá ao disposto no art. 
1.021, § 1º, do Código de Processo Civil. 

§ 2º Juntada aos autos a petição do agravo interno, o relator 
determinará a intimação do agravado para manifestação em 
15 (quinze) dias. 

§ 3° Não havendo retratação, o relator solicitará a inclusão 
em pauta para julgamento pelo órgão colegiado, observado 
o disposto no art. 1.021, §§ 3°, 4°, e 5°, do Código de 
Processo Civil. 

§ 4º Nos feitos criminais, o prazo para interposição e 
resposta ao agravo interno é de 5 (cinco) dias. 

Art. 266. Caberá também agravo interno das decisões do 
Presidente do Tribunal nos casos de: 

I - suspensão de segurança; 

II - negativa de seguimento a recurso extraordinário e 
especial, na forma do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo 
Civil; 

III - sobrestamento de recursos extraordinário e especial, na 
forma do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil; 

IV - pedido de concessão de efeito suspensivo nos recursos 
extraordinário e especial sobrestados, na forma do art. 1.037 
do Código de Processo Civil; 

V - pedido a que se refere o art. 1.036, § 2º, do Código de 
Processo Civil. 

SEÇÃO II 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEIS 

Art. 267. Os embargos de declaração poderão ser opostos no 
prazo de 5 (cinco) dias, contado da publicação da decisão 
embargada, em petição dirigida ao respectivo relator. 

§ 1º Caso o eventual acolhimento dos embargos implique 
modificação da decisão embargada, o relator determinará a 
intimação do embargado para, querendo, manifestar-se no 
prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 2° O relator apresentará os embargos em mesa na sessão 
subsequente, proferindo voto, e, não havendo julgamento 
nessa sessão, será o recurso incluído em pauta 
automaticamente. 

Art. 268. Os embargos de declaração serão decididos 
monocraticamente pelo respectivo prolator quando opostos 
contra decisão unipessoal. 

Art. 269. Os embargos de declaração poderão ser conhecidos 
como agravo interno, se for este o recurso cabível, caso em 
que o recorrente será intimado para complementar as 
razões no prazo de 5 (cinco) dias, prosseguindo-se na forma 
do art. 265, §§ 2º e 3º. 

Art. 270. Acolhidos os embargos de declaração com efeito 
modificativo, observar-se-á o disposto no art. 1.024, § 4°, do 
Código de Processo Civil 

§ 1º Rejeitados ou acolhidos os embargos de declaração sem 
efeito modificativo, o recurso interposto anteriormente pela 
outra parte será processado e julgado independentemente 
de ratificação. 

§ 2º Acolhidos os embargos de declaração interpostos contra 
acórdão que não conheceu do recurso principal, este poderá 
ser desde logo julgado, caso esteja em condições de pronta 
apreciação. 

Art. 271. Os embargos de declaração não possuem efeito 
suspensivo e interrompem o prazo para interposição de 
quaisquer recursos. 

Parágrafo único. O relator poderá suspender a eficácia da 
decisão se demonstrada a probabilidade de provimento do 
recurso ou, sendo relevante a fundamentação, houver risco 
de dano grave ou de difícil reparação. 
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SEÇÃO III 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAIS 

Art. 272. Os embargos de declaração poderão ser opostos no 
prazo de 2 (dois) dias, contado da publicação da decisão 
embargada, em petição dirigida ao respectivo relator. 

Art. 273. Aos embargos de declaração criminais aplica-se, no 
que couber, o disposto na seção anterior. 

SEÇÃO IV 

DOS EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

CRIMINAIS 

Art. 274. Os embargos infringentes e de nulidade criminais 
são cabíveis, no prazo de 10 (dez) dias, contra decisão não 
unânime e desfavorável ao réu, proferida em apelação 
criminal, carta testemunhável, recurso em sentido estrito ou 
agravo em execução penal. 

§ 1º O recurso não se sujeita a preparo. 

§ 2º A escolha de relator recairá em magistrado que não haja 
participado do julgamento anterior. 

Art. 275. Interpostos os embargos, abrir-se-á vista ao 
recorrido para contrarrazões e, em seguida, o relator do 
acórdão embargado apreciará a admissibilidade do recurso. 

§ 1º Da decisão do relator que inadmitir os embargos caberá 
agravo interno no prazo de 5 (cinco) dias para a Câmara 
Criminal. 

§ 2º A petição do agravo será juntada aos autos e submetida 
à apreciação do relator. Mantida a decisão, haverá autuação 
do agravo interno e distribuição à Câmara Criminal. 

§ 3º No caso de provimento do agravo interno, os embargos 
infringentes serão distribuídos, por prevenção, ao respectivo 
relator. 

Art. 276. Feita a distribuição, os autos serão remetidos à 
Procuradoria de Justiça para oferta de parecer no prazo de 
10 (dez) dias. 

Art. 277. O relator e o revisor disporão, sucessivamente, do 
prazo de 10 (dez) dias para exame; após, o revisor pedirá a 
inclusão em pauta de julgamento. 

Art. 278. Julgados os embargos infringentes e de nulidade 
criminais relativos a acusado preso, a secretaria do órgão 
julgador comunicará a decisão à Vara de Execuções Penais 
ou à Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas. 

SEÇÃO V 

DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO E DO RECURSO ESPECIAL 

Art. 279. O recurso extraordinário e o recurso especial serão 
interpostos perante o Presidente do Tribunal em petições 
distintas. 

Art. 280. Recebida a petição do recurso, a secretaria intimará 
o recorrido para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos para 
admissão ou não do recurso, em decisão fundamentada. 

Art. 281. Publicada a decisão de admissão, os autos serão 
imediatamente digitalizados e encaminhados ao tribunal 
competente por meio eletrônico. 

Parágrafo único. Ato da Presidência disciplinará a guarda e o 
retorno dos autos ao órgão de origem. 

Art. 282. Preclusa a decisão de inadmissibilidade, os autos 
serão remetidos ao órgão de origem. 

Art. 283. Interposto agravo contra a decisão que não admitir 
recurso especial ou extraordinário, o agravado será 
intimado, de imediato, para oferecer resposta no prazo de 
15 (quinze) dias. Em seguida, os autos serão remetidos à 
instância superior, observada a ordem do art. 1.031 do 
Código de Processo Civil. 

Parágrafo único. Ato da Presidência disciplinará a guarda e o 
retorno dos autos ao órgão de origem, observada a natureza 
cível ou criminal da matéria. 

Art. 284. Sempre que houver multiplicidade de recursos 
extraordinários ou especiais com fundamento em idêntica 
questão de direito, o Presidente do Tribunal selecionará 2 
(dois) ou mais recursos representativos da controvérsia, que 
serão encaminhados ao Supremo Tribunal Federal ou ao 
Superior Tribunal de Justiça para fins de afetação, 
determinando a suspensão do trâmite de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que tramitem no 
Tribunal. 

Parágrafo único. Na seleção de recursos repetitivos será 
observado o disposto no art. 1.036, § 6°, do Código de 
Processo Civil. 

SEÇÃO VI 

DO RECURSO ORDINÁRIO 

Art. 285. Recebida a petição do recurso ordinário em habeas 
corpus, o Presidente do Tribunal determinará o 
encaminhamento dos autos ao Superior Tribunal de Justiça, 
independentemente de juízo de admissibilidade. 
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Art. 286. Recebida a petição do recurso ordinário em 
mandado de segurança, o Presidente do Tribunal 
determinará a intimação do recorrido e eventuais 
litisconsortes para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo, os autos serão 
remetidos ao Superior Tribunal de Justiça, 
independentemente de juízo de admissibilidade. 

CAPÍTULO IV 

DOS PROCESSOS INCIDENTES E DOS INCIDENTES 

PROCESSUAIS 

SEÇÃO I 

DO INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE 

Art. 287. A inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
poder público poderá ser arguida incidentalmente perante o 
Conselho Especial ou qualquer outro órgão fracionário nos 
julgamentos de sua competência. 

§ 1º Ouvida a parte contrária no prazo de 15 (quinze) dias, os 
autos serão encaminhados ao Ministério Público para 
parecer no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2º Em seguida a questão será submetida ao órgão 
colegiado ao qual competir o conhecimento do processo. 

§ 3º A arguição será decidida por maioria simples. 

Art. 288. Se a arguição for: 

I - rejeitada, prosseguirá o julgamento; 

II - acolhida, lavrar-se-á acórdão e a questão será submetida 
ao Conselho Especial, com o encaminhamento do processo. 

Parágrafo único. Será rejeitada a arguição de 
inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento do 
Conselho Especial do Tribunal de Justiça ou do plenário do 
Supremo Tribunal Federal sobre a questão. 

Art. 289. Distribuído o incidente ao Conselho Especial, o 
relator notificará a pessoa jurídica de direito público 
responsável pela edição do ato questionado para, querendo, 
se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único. A manifestação deverá se restringir ao 
objeto da arguição de inconstitucionalidade. 

Art. 290. Qualquer das partes legitimadas à propositura das 
ações previstas no art. 103 da Constituição Federal poderá 
manifestar-se, por escrito, sobre a questão constitucional 

objeto de apreciação, no prazo de 15 (quinze) dias da 
distribuição. 

Parágrafo único. No mesmo prazo, mediante despacho 
irrecorrível do relator e considerada a relevância da matéria 
e a representatividade, poderá ser admitida a manifestação 
de outros órgãos ou entidades por meio de memoriais ou 
apresentação de documentos, que serão juntados aos autos. 

Art. 291. Em seguida, o Ministério Público será ouvido no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 292. Devolvidos os autos pelo relator, o presidente 
designará a sessão de julgamento e enviará cópia do 
relatório e do acórdão de admissibilidade do incidente a 
todos os desembargadores. 

Art. 293. A inconstitucionalidade será declarada por maioria 
absoluta, observada a regra do art. 12, § 1º, computando-se 
o voto do Presidente. 

Parágrafo único. Lavrado o acórdão, o processo retornará ao 
órgão fracionário para conclusão do julgamento. 

SEÇÃO II 

DO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA 

Art. 294. É admissível a assunção de competência: 

I - quando o julgamento de recurso, de remessa necessária 
ou de processo de competência originária envolver relevante 
questão de direito, com grande repercussão social, sem 
repetição em múltiplos processos; 

II - quando ocorrer relevante questão de direito a respeito 
da qual seja conveniente a prevenção ou a composição de 
divergência entre câmaras ou turmas cíveis. 

Parágrafo único. Não será admitida a arguição quando a 
questão de direito tiver sido objeto de decisão em 
julgamento de casos repetitivos. 

Art. 295. Verificados os pressupostos legais, o relator 
proporá, de ofício ou a requerimento das partes, do 
Ministério Público ou da Defensoria Pública, que seja o 
recurso, a remessa necessária ou o processo de competência 
originária julgado pela Câmara de Uniformização. 

Art. 296. O pedido das partes deverá ser deduzido nas razões 
e contrarrazões do recurso ou na petição inicial e no prazo 
de resposta. 

§ 1º Nos processos em que deva intervir, o Ministério Público 
deduzirá o pedido no prazo para sua manifestação. 
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§ 2º Nos processos em que atuar, a Defensoria Pública 
deduzirá o pedido no prazo do caput. 

§ 3º Nas demais hipóteses, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública deduzirão o pedido até o lançamento do 
relatório. 

Art. 297. O pedido será instruído com os documentos 
necessários à demonstração dos pressupostos para a 
assunção de competência. 

Parágrafo único. A decisão do relator quanto à apresentação 
da proposta de instauração do incidente será irrecorrível. 

Art. 298. A proposta será submetida pelo relator ao órgão 
colegiado ao qual competir o conhecimento do processo. 

§ 1º Acolhida a proposta, será lavrado acórdão e remetidos 
os autos à Câmara de Uniformização para o julgamento do 
recurso, da remessa necessária ou do processo de 
competência originária. 

§ 2º Rejeitada a proposta, prosseguir-se-á no julgamento. 

Art. 299. Distribuído o feito à Câmara de Uniformização, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias o relator devolverá os autos 
à secretaria com relatório e solicitação de inclusão em pauta 
para julgamento. 

Parágrafo único. Cópia do relatório será encaminhada aos 
desembargadores. 

Art. 300. Na sessão de julgamento haverá deliberação prévia 
sobre o interesse público na assunção de competência. 

§ 1º Inadmitida a assunção de competência, será lavrado 
acórdão e os autos retornarão ao órgão originário para 
julgamento do recurso, da remessa necessária ou do 
processo de competência originária. 

§ 2º Admitida a assunção de competência, a Câmara de 
Uniformização julgará o recurso, por maioria absoluta, a 
remessa necessária ou o processo de competência originária 
e fixará a tese respectiva. 

§ 3º Cópia do acórdão será encaminhada à Comissão de 
Jurisprudência para o fim dos arts. 331, § 4º, e 334, § 1º. 

Art. 301. O acórdão vinculará todos os juízes e órgãos 
fracionários do tribunal, exceto quando houver revisão da 
tese em qualquer das hipóteses previstas na legislação 
processual. 

Parágrafo único. A revisão da tese atenderá ao disposto nos 
artigos anteriores, no que couber. 

SEÇÃO III 

DO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 

REPETITIVAS 

Art. 302. O pedido de instauração do incidente de resolução 
de demandas repetitivas, restrito aos processos de 
competência do tribunal, será dirigido ao presidente do 
tribunal: 

I - pelo juiz ou relator, por ofício; 

II - pelas partes, por petição; 

III - pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública, por 
petição. 

Parágrafo único. O ofício ou a petição será instruído com os 
documentos necessários à demonstração do preenchimento 
dos pressupostos para a instauração do incidente. 

Art. 303. Feita a distribuição à Câmara de Uniformização, o 
relator levará o incidente para o juízo colegiado de 
admissibilidade, lavrando-se o respectivo acórdão. 

Art. 304. Admitido o incidente, o relator: 

I - suspenderá os processos pendentes, individuais ou 
coletivos, que tramitam na Justiça do Distrito Federal, 
inclusive no sistema dos juizados especiais; 

II - poderá requisitar informações a órgãos em cujo juízo 
tramita processo no qual se discute o objeto do incidente, 
que as prestarão no prazo de 15 (quinze) dias; 

III - intimará o Ministério Público para, querendo, 
manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 1º A suspensão será comunicada aos órgãos judiciários 
competentes. 

§ 2º Cessa a suspensão se o incidente não for julgado no 
prazo de 1 (um) ano, salvo decisão fundamentada do relator 
em sentido contrário. 

Art. 305. O Presidente do Tribunal determinará a inclusão do 
incidente no banco eletrônico de dados e a comunicação da 
sua admissibilidade ao Conselho Nacional de Justiça. 

Art. 306. O relator ouvirá as partes e os demais interessados, 
inclusive pessoas, órgãos e entidades com interesse na 
controvérsia, no prazo comum de 15 (quinze) dias. 
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§ 1º As partes e interessados poderão requerer a juntada de 
documentos e a realização de diligências necessárias à 
elucidação da questão de direito controvertida. 

§ 2º Em seguida, manifestar-se-á o Ministério Público, no 
mesmo prazo. 

§ 3º O relator poderá designar audiência pública para ouvir 
depoimentos de pessoas com experiência e conhecimento 
na matéria. 

Art. 307. Concluídas as diligências, o relator lançará relatório 
e determinará a inclusão do incidente em pauta para 
julgamento. 

Parágrafo único. Incluído o incidente em pauta, cópia do 
relatório será enviada aos membros da Câmara de 
Uniformização. 

Art. 308. No julgamento do incidente, observar-se-á a 
seguinte ordem: 

I - o relator fará a exposição do objeto do incidente; 

II - poderão sustentar suas razões, sucessivamente: 

a) o autor e o réu do processo originário e o Ministério 
Público, pelo prazo de 30 (trinta) minutos; 

b) os demais interessados, no prazo de 30 (trinta) minutos, 
divididos entre todos que tenham se inscrito com pelo 
menos 2 (dois) dias de antecedência. 

§ 1º Considerando o número de inscritos, o prazo poderá ser 
ampliado pelo presidente da sessão. 

§ 2º A deliberação será tomada por maioria absoluta. 

Art. 309. O acórdão abrangerá a análise de todos os 
fundamentos suscitados, favoráveis ou contrários, 
concernentes à tese jurídica discutida e passíveis de 
influenciar na sua fixação. 

Parágrafo único. Cópia do acórdão será encaminhada à 
Comissão de Jurisprudência para o fim dos arts. 331, § 4º, e 
334, § 1º. 

Art. 310. Se o incidente tiver por objeto questão relativa a 
prestação de serviço concedido, permitido ou autorizado, o 
resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente 
ou à agência reguladora competente para fiscalização da 
efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a regulação, 
da tese adotada. 

Art. 311. A revisão da tese jurídica firmada no incidente far-
se-á, pelo mesmo órgão, de ofício ou mediante 
requerimento dos legitimados do art. 302 e atenderá ao 
disposto nos arts. 303 a 310. 

Parágrafo único. Acolhida a revisão, haverá deliberação 
sobre a modulação dos efeitos da alteração em face do 
interesse público e da segurança jurídica, que deverá ser 
tomada por dois terços. 

SEÇÃO IV 

DA EXCEÇÃO E DO INCIDENTE DE IMPEDIMENTO E 

SUSPEIÇÃO 

Art. 312. Os desembargadores declarar-se-ão impedidos ou 
suspeitos nos casos previstos em lei. 

§ 1º A declaração será feita por escrito pelo relator e pelo 
revisor; nos demais casos será feita verbalmente e constará 
da ata de julgamento. 

§ 2º Se a causa do impedimento ou da suspeição estiver 
anotada na capa dos autos, constará da papeleta de 
julgamento e o presidente do órgão julgador a declarará 
quando chamar o processo a julgamento. 

Art. 313. A arguição de impedimento ou de suspeição 
suspenderá o processo até o julgamento do incidente. 

Parágrafo único. Os autos da exceção ou do incidente serão 
apensados aos autos do processo originário. 

Art. 314. A arguição de impedimento ou de suspeição do 
relator será suscitada nos 15 (quinze) dias posteriores à 
distribuição ou, quando não tiver por fundamento motivo 
preexistente, do fato que ocasionou o impedimento ou a 
suspeição. 

Art. 315. A arguição deverá indicar os fundamentos de fato e 
de direito da recusa do magistrado e será instruída com 
documentos e rol de testemunhas, se houver. 

Parágrafo único. Quando exigido por lei, a petição será 
assinada pela própria parte ou por procurador com poderes 
especiais. 

Art. 316. Autuada a petição, os autos serão remetidos ao 
magistrado apontado como impedido ou suspeito. 

§ 1º Se não admitir o impedimento ou a suspeição, o 
magistrado oferecerá resposta em 15 (quinze) dias. 

§ 2º Admitido o impedimento ou a suspeição: 
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I - pelo relator, o feito será redistribuído; 

II - pelo revisor, os autos serão enviados ao desembargador 
que lhe suceder no órgão julgador. 

Art. 317. Na hipótese do § 1º do artigo anterior, finda a 
instrução, os autos serão conclusos ao relator, que disporá 
do prazo de 10 (dez) dias para apresentar o processo para 
julgamento em mesa, sem a presença do magistrado 
arguido. 

SEÇÃO V 

DA EXCEÇÃO DA VERDADE 

Art. 318. A exceção da verdade será admitida, 
incidentalmente, na ação penal originária, e o seu 
procedimento será regulado pelas leis processuais. 

Art. 319. A decisão da exceção será formalizada em acórdão 
autônomo ou integrará o acórdão da ação penal originária. 

SEÇÃO VI 

DA ANISTIA, DA GRAÇA E DO INDULTO 

Art. 320. O pedido de anistia, de graça ou de indulto poderá 
ser efetuado por petição do condenado, de qualquer pessoa 
do povo, do Conselho Penitenciário ou do Ministério Público. 

§ 1º A extinção da punibilidade decorrente de anistia, graça 
ou indulto será decidida pelo Tribunal nos processos de sua 
competência originária, e o Presidente atuará como relator. 

§ 2º O condenado poderá recusar a comutação da pena. 

SEÇÃO VII 

DA HABILITAÇÃO 

Art. 321. A habilitação incidente será requerida ao relator, 
nos próprios autos, suspendendo-se o processo. 

§ 1º O relator determinará a citação do requerido para 
responder em 5 (cinco) dias. 

§ 2º As partes apresentarão prova documental e rol de 
testemunhas juntamente com a inicial ou com a 
contestação. 

§ 3º Terminada a instrução, o relator, em 5 (cinco) dias, 
apresentará o processo para julgamento em mesa, perante 
o órgão competente para julgamento da causa principal. 

Art. 322. A habilitação não dependerá de decisão do relator 
e será processada nos autos da causa principal. 

SEÇÃO VIII 

DO INCIDENTE DE FALSIDADE 

Art. 323. O incidente de falsidade será suscitado ao relator 
da causa principal, de acordo com o procedimento contido 
no Código de Processo Civil, perante o órgão competente 
para o julgamento da causa principal. 

SEÇÃO IX 

DA TUTELA PROVISÓRIA NOS PROCESSOS DE 

COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA E DAS MEDIDAS CAUTELARES 

NOS FEITOS CRIMINAIS 

Art. 324. Nos processos de competência originária, a tutela 
provisória atenderá ao disposto na legislação processual 
civil. 

Art. 325. Nos feitos criminais, as medidas cautelares, 
antecedentes ou incidentais, atenderão ao disposto na 
legislação processual penal. 

SEÇÃO X 

DA REABILITAÇÃO 

Art. 326. O incidente de reabilitação relativo a causas 
criminais de competência originária do Tribunal será 
processado pelo mesmo relator da condenação, que poderá 
ordenar as diligências necessárias à instrução, ouvida 
sempre a Procuradoria-Geral de Justiça, obedecendo-se, no 
que couber, às disposições do Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. Os pedidos de reabilitação serão sempre 
julgados pelo Conselho Especial. 

SEÇÃO XI 

DA RESTAURAÇÃO DE AUTOS 

Art. 327. A restauração de autos atenderá aos termos da 
legislação processual e poderá ser requerida por qualquer 
das partes. 

Art. 328. A restauração de autos será processada perante o 
órgão julgador originário e sempre que possível será 
distribuída ao respectivo relator. 

Parágrafo único. Em se tratando de crime de ação penal 
pública, a restauração de autos poderá ser iniciada mediante 
portaria do Presidente do Tribunal ou do respectivo relator. 

Art. 329. O relator determinará o envio dos autos ao juízo de 
origem para que se promova a restauração dos atos nele 
realizados. 
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Parágrafo único. Devolvidos os autos ao tribunal, a 
restauração será complementada e proceder-se-á ao 
julgamento. 

SEÇÃO XII 

DA SÚMULA 

Art. 330. O Tribunal, na forma prevista neste Regimento, 
editará enunciado de súmula correspondente a sua 
jurisprudência dominante. 

Parágrafo único. Os enunciados refletirão as circunstâncias 
fáticas dos precedentes que motivaram sua edição. 

Art. 331. A edição de enunciado de súmula pode ser 
proposta por qualquer desembargador. 

§ 1º A proposta será encaminhada à Comissão de 
Jurisprudência com indicação dos precedentes e sugestão de 
enunciado. 

§ 2º A Comissão de Jurisprudência se manifestará sobre a 
proposta no prazo de 10 (dez) dias, podendo sugerir outra 
redação para o enunciado. 

§ 3º A Comissão de Jurisprudência poderá propor de ofício a 
edição de enunciado de súmula, observado o disposto no § 
1º. 

§ 4º Fixada a tese nos incidentes de assunção de 
competência e de resolução de demandas repetitivas, a 
Comissão de Jurisprudência deliberará sobre a conveniência 
de proposição de correspondente enunciado de súmula. 

Art. 332. A proposta de súmula será distribuída ao Conselho 
Especial, à Câmara de Uniformização ou à Câmara Criminal. 

Parágrafo único. Cópia da proposta e da manifestação da 
Comissão de Jurisprudência será encaminhada aos 
desembargadores com antecedência de 5 (cinco) dias da 
sessão de deliberação. 

Art. 333. A aprovação da súmula depende do voto da maioria 
absoluta do Conselho Especial, da Câmara de Uniformização 
ou da Câmara Criminal. 

Art. 334. A revisão da súmula poderá ser proposta por 
qualquer desembargador ou pela Comissão de 
Jurisprudência e atenderá ao disposto nos artigos 
antecedentes. 

§ 1º O procedimento de revisão será instaurado sempre que 
a matéria for decidida de modo diverso na sistemática de 
julgamento de casos repetitivos e no incidente de assunção 
de competência. 

§ 2º A critério do relator, poderão ser realizadas audiências 
públicas e autorizada a participação de pessoas, órgãos ou 
entidades que possam contribuir para a rediscussão da tese. 

Art. 335. Proferido o acórdão, no prazo para a respectiva 
publicação será remetida cópia à Comissão de 
Jurisprudência, que deverá: 

I - efetuar, em ordem numérica de apresentação, o registro 
da súmula e do acórdão, na íntegra, em livro especial, 
lançando na cópia recebida o número de registro e 
arquivando-a em seguida; 

II - lançar a súmula em ficha, que conterá todas as indicações 
identificadoras do acórdão, bem como o número previsto na 
alínea anterior, arquivando-a em ordem alfabética, por 
assunto; 

III - providenciar a publicação do acórdão na Revista de 
Jurisprudência do Tribunal, sob o título Uniformização de 
Jurisprudência. 

Parágrafo único. A revisão de súmula atenderá ao disposto 
neste artigo. 

Art. 336. Todos os enunciados da súmula, os posteriores 
adendos ou as emendas, datados e numerados em ordem 
contínua, serão publicados três vezes seguidas no Diário da 
Justiça Eletrônico. 

Parágrafo único. Todas as edições posteriores à súmula 
conterão os adendos e as emendas. 

Art. 337. A citação da súmula, pelo número correspondente, 
perante o Tribunal e seus demais órgãos judiciários, 
dispensará a referência a outros julgados no mesmo sentido. 

SEÇÃO XIII 

DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA 

Art. 338. O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica atenderá aos termos da legislação processual e 
poderá ser requerido por qualquer das partes ou pelo 
Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo. 

Art. 339. O incidente será processado perante o órgão 
julgador originário e sempre que possível distribuído ao 
respectivo relator. 

Art. 340. O relator poderá indeferir de plano o incidente: 

I - quando manifestamente incabível a sua instauração; 
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II - quando a petição não descrever fatos e fundamentos 
jurídicos que autorizam a desconsideração da personalidade 
jurídica; 

III - quando manifestamente improcedente a 
desconsideração da personalidade jurídica. 

Parágrafo único. Da decisão do relator cabe agravo interno. 

Art. 341. Admitida a instauração do incidente, o sócio ou a 
pessoa jurídica será citado para manifestar-se e requerer as 
provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 342. Concluída a instrução, se necessária, o incidente 
será resolvido por decisão monocrática do relator. 

Parágrafo único. Da decisão do relator cabe agravo interno. 

Art. 343. Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação 
ou a oneração de bens, havida em fraude de execução, será 
ineficaz em relação ao requerente. 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 344. O ano judiciário do Tribunal inicia-se e termina, 
respectivamente, no primeiro e no último dia útil do ano. 

§ 1º Nos dias em que não houver expediente forense normal, 
o Tribunal funcionará em sistema de plantão permanente. 

§ 2º O Tribunal Pleno regulamentará o plantão judiciário de 
segunda instância. 

§ 3º Será publicada no Diário da Justiça Eletrônico e na 
página do Tribunal na internet a escala mensal dos 
desembargadores que deverão cumprir os plantões judiciais. 

Art. 345. O Tribunal inicia os trabalhos no dia 7 de janeiro e 
os encerra no dia 19 de dezembro, com realização de sessão 
do Tribunal Pleno, postergando ou antecipando as 
respectivas datas, se necessário, para dia útil. 

Art. 346. Os presidentes dos órgãos julgadores e os relatores 
das causas de competência do Tribunal poderão, mediante 
simples comunicação aos diretores de secretaria, delegar a 
assinatura de atos de citação, de notificação e de intimação 
ou a comunicação de ordens ou de decisões. 

CAPÍTULO II 

DOS PRAZOS 

Art. 347. Os prazos no Tribunal serão contados a partir da 
publicação do ato no Diário da Justiça Eletrônico ou, se 
determinado, a partir da intimação pessoal ou da ciência por 
outro meio. 

§ 1º A contagem dos prazos será feita de acordo com as leis 
processuais. 

Parágrafo único. A contagem dos prazos será feita de acordo 
com as leis processuais. (Alterado pela Emenda Regimental 
10 de 03/12/2018) 

§ 2º Não se aplicam aos prazos regimentais as normas 
processuais que estabelecem prazo em dobro para 
manifestação do Ministério Público, da Fazenda Pública e da 
Defensoria Pública. (Revogado pela Emenda Regimental 10 
de 03/12/2018) 

Art. 348. Não correm os prazos no período de feriado 
forense, salvo nas hipóteses previstas na lei ou neste 
Regimento. 

§ 1º Os prazos também serão suspensos ou interrompidos na 
ocorrência de obstáculos judiciais ou de motivo de força 
maior, comprovados e reconhecidos pelo Presidente ou pelo 
Tribunal. 

§ 2º As informações oficiais apresentadas fora do prazo, por 
justo motivo, poderão ser admitidas se ainda oportuna sua 
apreciação. 

Art. 349. A utilização de sistemas de informática e telemática 
é admissível para a remessa de documentos ao Tribunal, e os 
originais deverão ser entregues na secretaria do órgão 
julgador, necessariamente, para convalidação, até 5 (cinco) 
dias após o término dos prazos. 

Parágrafo único. A não apresentação do original implicará o 
arquivamento do documento recebido. 

CAPÍTULO III 

DOS DADOS ESTATÍSTICOS 

Art. 350. As estatísticas dos trabalhos judiciários do Tribunal, 
nos termos da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, serão 
publicadas no Diário da Justiça Eletrônico, mensalmente. 
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CAPÍTULO IV 

DA DIVULGAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL 

Art. 351. São repositórios oficiais da jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, além 
da Revista e das próprias súmulas, o Diário da Justiça 
Eletrônico e as publicações de outras entidades autorizadas. 

Art. 352. A Comissão de Jurisprudência fornecerá cópia 
autêntica dos acórdãos aos órgãos de divulgação 
especializados em matéria jurídica que forem autorizados 
como repositórios oficiais da jurisprudência do Tribunal. 

Art. 353. Para a habilitação prevista no artigo anterior, o 
representante ou o editor responsável pela publicação 
solicitará a inscrição ao Presidente da Comissão de 
Jurisprudência em petição que conterá os seguintes 
elementos: 

I - nome, sede e endereço da pessoa jurídica que edita a 
revista; 

II - nome de seu diretor ou editor responsável; 

III - um exemplar dos três últimos números antecedentes ao 
mês do pedido de inscrição, o que será dispensado no caso 
de a Biblioteca do Tribunal já possuir os referidos números 
em seu acervo; 

IV - compromisso de os acórdãos selecionados para 
publicação corresponderem, na íntegra, às cópias fornecidas 
oficialmente pelo Tribunal, autorizada a supressão do nome 
das partes e dos respectivos advogados. 

Art. 354. O deferimento da inscrição implicará a obrigação 
de fornecer, gratuitamente, dois exemplares de cada 
publicação à biblioteca do Tribunal. 

Art. 355. A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, 
por conveniência do Tribunal. 

Art. 356. As publicações inscritas poderão mencionar o 
registro do Tribunal como repositório autorizado de 
divulgação de seus julgados. 

Art. 357. A Comissão de Jurisprudência, ou outro órgão 
designado, manterá atualizado o registro das inscrições e dos 
cancelamentos, além de se articular com a Biblioteca para 
acompanhar o atendimento da obrigação prevista no art. 
354. 

Art. 358. Constará do Diário da Justiça Eletrônico a ementa 
de todos os acórdãos. A Comissão de Jurisprudência, ou 
outro órgão designado, selecionará os acórdãos que devam 

ser publicados, em inteiro teor, na Revista Oficial adotada 
pelo Tribunal. 

Parágrafo único. A Revista de Jurisprudência do Tribunal 
divulgará a jurisprudência da Corte. 

PARTE TERCEIRA 

DA ORGANIZAÇÃO, DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA 

ADMINISTRATIVA DO TRIBUNAL 

TÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 359. O Tribunal funciona em sessões administrativas: 

I - do Tribunal Pleno; 

II - do Conselho Especial. 

TÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVAS 

CAPÍTULO I 

DO TRIBUNAL PLENO 

Art. 360. O Tribunal Pleno, integrado por todos os 
desembargadores, será presidido pelo Presidente do 
Tribunal. 

§ 1º O Tribunal Pleno somente se reunirá na presença de 
desembargadores em número equivalente, no mínimo, ao 
inteiro que se seguir à metade de seus membros. 

§ 2º Quando exigido quorum qualificado para deliberação, o 
Tribunal Pleno não se reunirá sem que estejam presentes 
desembargadores em número equivalente, no mínimo, a 
dois terços dos membros que o integram. 

§ 3º Far-se-á verificação de quorum de instalação no início 
da sessão de julgamento. 

Art. 361. Compete ao Tribunal Pleno: 

I - dar posse aos membros do tribunal; 

II - eleger o Presidente, o Primeiro Vice-Presidente, o 
Segundo Vice-Presidente e o Corregedor da Justiça, assim 
como dar-lhes posse; 

III - decidir sobre o acesso ao cargo de desembargador; 

IV - eleger os desembargadores e os juízes de direito que 
devam integrar o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal, na condição de membros efetivos e substitutos; 
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V - elaborar a lista tríplice para o preenchimento das vagas 
correspondentes ao quinto reservado aos advogados e aos 
membros do Ministério Público; 

VI - elaborar a lista para a nomeação de advogados que 
integrarão o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, 
nos termos do art. 120, III, da Constituição da República; 

VII - eleger os membros do Conselho Especial; 

VIII - decidir sobre remoção, promoção e permuta de 
magistrados, podendo abster-se temporariamente de 
indicar nomes, se assim recomendar o interesse público; 

IX - escolher os membros das Comissões de Regimento, de 
Jurisprudência e de Acompanhamento de Estágio 
Probatório, bem como deliberar sobre a recondução dos 
seus membros; 

X - decidir sobre vitaliciamento de juiz de direito substituto 
ou afastamento das respectivas funções; 

XI - pronunciar-se sobre a regularidade das contas do 
Presidente do Tribunal; 

XII - aprovar o Regimento Interno, as respectivas emendas, 
os atos regimentais, bem como o Regimento Administrativo 
das Secretarias do Tribunal e da Corregedoria da Justiça; 

XIII - aprovar o Regimento Interno das Turmas Recursais dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Distrito Federal e 
suas emendas; 

XIV - deliberar sobre matéria relativa à organização 
judiciária, inclusive instalação, extinção, transformação, 
remanejamento e desmembramento de varas e 
circunscrições judiciárias; 

XV - conhecer do plano de administração apresentado pelo 
Presidente no início da gestão; 

XVI - decidir matéria administrativa de grande relevância, a 
critério do Conselho Especial ou dos membros da 
Administração Superior; 

XVII - propor alterações na Lei de Organização Judiciária do 
Distrito Federal e dos Territórios e exercer as demais 
atribuições que lhe são conferidas pela Constituição ou por 
lei. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO ESPECIAL 

Art. 362. O Conselho Especial, no exercício das funções 
administrativas, somente se reunirá na presença de 
desembargadores em número equivalente, no mínimo, ao 
inteiro que se segue à metade de seus membros. 

§ 1º No procedimento administrativo disciplinar relativo a 
magistrados, verificada, antes do início da sessão, a 
inexistência de quorum de deliberação, o Presidente, de 
ofício ou a requerimento de qualquer desembargador, 
convocará desembargadores para substituição dos ausentes 
entre os presentes no Tribunal, observada a suplência e a 
ordem de antiguidade. 

§ 2º A suspeição e o impedimento de integrante do Conselho 
Especial, no procedimento indicado no parágrafo anterior, 
deverão ser comunicados, preferencialmente, antes da 
abertura da sessão, ao Presidente, que convocará 
desembargador substituto. 

Art. 363. Compete ao Conselho Especial, no exercício das 
funções administrativas: 

I - julgar, em última instância, os recursos administrativos 
contra as decisões do Presidente do Tribunal, do Primeiro 
Vice-Presidente, do Segundo Vice-Presidente e do 
Corregedor da Justiça, salvo quando da decisão resultar 
criação ou aumento de despesa orçamentária; 

II - aplicar sanções disciplinares, decidir sobre exoneração, 
disponibilidade e aposentadoria ou remoção compulsórias 
de magistrados; 

III - avocar, para decisão, pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros, procedimentos administrativos em curso no 
Tribunal; 

IV - designar os membros para compor a Comissão de 
Concurso para Ingresso na Magistratura do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, autorizar a 
realização de concurso e homologar o seu resultado; 

V- decidir sobre o afastamento de qualquer magistrado em 
missão oficial, para aperfeiçoamento profissional ou que, de 
qualquer modo, importe em ônus para os cofres públicos. 
Excetuam-se as viagens em missão oficial, inclusive as do 
Presidente, desde que não excedam a 7 (sete) dias, nem 
impliquem afastamento do Território Nacional, bem com os 
deslocamentos do Corregedor da Justiça ou de juiz por ele 
designado para a 

realização de inspeção e correição nos Territórios Federais; 
(Alterado pela Emenda Regimental 7 de 08/05/2017) 
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VI - aplicar a penalidade de perda de delegação a notários e 
oficiais de registro; 

VII - aprovar proposta do Regimento de Custas das 
Serventias Judiciais e dos Serviços Notariais e de Registro 
para encaminhamento ao Poder Legislativo; 

VIII - aprovar a indicação, sem perda da titularidade e da 
designação, de até dois juízes de direito para as funções de 
assistentes da Presidência, um juiz de direito para assistente 
da Primeira Vice-Presidência, um juiz de direito para 
assistente da Segunda Vice-Presidência e três juízes de 
direito para assistentes da Corregedoria da Justiça; 

IX - aprovar a eliminação de documentos, observadas as 
cautelas legais; 

X - declinar para o Tribunal Pleno matéria administrativa de 
grande relevância, pelo voto da maioria simples; 

XI - estabelecer diretrizes gerais que serão observadas pela 
direção do Tribunal; 

XII - deliberar sobre a convocação de juiz de direito para 
substituir desembargador nos casos de afastamento 
previstos neste Regimento. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS CAPÍTULOS ANTERIORES 

Art. 364. A substituição do Presidente do Tribunal Pleno e do 
Conselho Especial, no exercício de suas funções 
administrativas, bem como a de seus membros, obedecerá o 
disposto no art. 57. 

Art. 365. O Presidente do Tribunal determinará, mediante 
ato próprio, as datas de reunião do Tribunal Pleno e do 
Conselho Especial para exercício das funções 
administrativas. 

§ 1º A pauta do julgamento, acompanhada dos respectivos 
relatórios, será encaminhada aos gabinetes dos 
desembargadores com pelo menos 5 (cinco) dias de 
antecedência, salvo situação devidamente justificada e sem 
objeção da maioria do colegiado. 

§ 2º Serão convocadas sessões extraordinárias sempre que 
necessário ou mediante requerimento de um terço dos 
integrantes dos respectivos órgãos. 

§ 3º Salvo urgência devidamente justificada, a convocação 
de sessão extraordinária será feita, mediante a entrega de 
ofício nos gabinetes dos desembargadores, pelo menos 3 
(três) dias antes da data designada. 

Art. 366. Aplica-se ao Presidente do Tribunal Pleno e do 
Conselho Especial, no exercício das funções administrativas, 
no que couber, o disposto no art. 29, I a V. 

Parágrafo único. O Presidente proferirá voto no caso de 
empate, no julgamento que depender de quorum 
qualificado para apuração do resultado e nas eleições ou 
indicações do Tribunal. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES ADMINISTRATIVAS DO PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL, DO PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE, DO SEGUNDO 

VICE-PRESIDENTE E DO CORREGEDOR DA JUSTIÇA 

SEÇÃO I 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

Art. 367. São atribuições administrativas do Presidente do 
Tribunal: 

I - convocar eleições para os cargos de direção do Tribunal 
de Justiça; 

II - prover os cargos dos serviços auxiliares na forma da lei; 

III - expedir os atos de nomeação, exoneração, remoção, 
promoção, acesso, disponibilidade e aposentadoria de 
magistrados e servidores da Justiça; 

IV - determinar a realização de concurso público para 
provimento dos cargos de servidores da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

V - convocar desembargador para substituição de membro 
do Conselho Especial, por ocasião de férias, afastamentos e 
impedimentos, observados os critérios estabelecidos neste 
Regimento; 

VI - solicitar ao Procurador-Geral de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios e ao Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal, lista 
sêxtupla para início dos procedimentos referentes ao 
preenchimento das vagas correspondentes ao quinto 
constitucional; 

VII - indicar os membros e os respectivos suplentes das 
Comissões Permanentes para aprovação do Tribunal Pleno; 

VIII - coordenar e normatizar o funcionamento dos órgãos 
que integram a estrutura organizacional da Presidência; 

IX - nomear os juízes de direito substitutos e dar-lhes posse, 
observada a ordem de classificação do respectivo concurso; 
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X - expedir atos de designação nos casos de promoção, de 
remoção e de permuta; 

XI - receber o pedido de afastamento com a finalidade de 
aperfeiçoamento profissional, formulado por membro do 
Tribunal, e determinar a respectiva distribuição a um relator; 

XII - ceder servidores do quadro do Tribunal e requisitar os 
de outros órgãos; 

XIII - instaurar sindicância ou processo administrativo 
disciplinar para apurar falta cometida por servidores lotados 
na Secretaria do Tribunal; 

XIV - baixar instruções necessárias para a aplicação do 
ajustamento de conduta a servidores lotados na Secretaria 
do Tribunal, a quem se possa atribuir infração disciplinar, 
punível com advertência; 

XV - aplicar sanções disciplinares aos servidores lotados na 
Secretaria do Tribunal e a pena de demissão aos servidores 
da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; 

XVI - decidir sobre as questões administrativas de interesse 
dos magistrados e dos servidores da Justiça, ressalvada a 
competência dos órgãos colegiados; 

XVII - organizar e publicar, anualmente, as listas de 
antiguidade dos magistrados; 

XVIII - decidir sobre matéria administrativa pertinente à 
organização e ao funcionamento da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, podendo submeter ao Tribunal 
Pleno ou ao Conselho Especial as matérias que entender 
convenientes; 

XIX - fazer publicar, no mês de dezembro de cada ano, a 
relação de todas as circunscrições e varas instaladas na 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; 

XX - pronunciar-se sobre a regularidade das contas de 
quaisquer ordenadores de despesas do Quadro do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; 

XXI - apresentar ao Tribunal Pleno, anualmente, até o 
primeiro dia de março, relatório circunstanciado das 
atividades da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
relativo ao ano anterior; 

XXII - autorizar, na forma da lei, a ocupação de áreas do 
Palácio da Justiça, de seus anexos ou de áreas próprias do 
Tribunal, no Distrito Federal e nos Territórios, assim como 
fixar a respectiva retribuição pecuniária devida por outros 
órgãos de entidades oficiais e por serventias não 

remuneradas por órgãos públicos ou por quaisquer outros 
serviços; 

XXIII - outorgar delegação para o exercício da atividade 
notarial e de registro, na forma da lei; 

XXIV - apresentar um plano de administração ao Tribunal 
Pleno em 30 (trinta) dias, contados de sua posse; 

XXV - praticar os atos cuja competência lhe for delegada pelo 
Tribunal Pleno ou pelo Conselho Especial, no exercício das 
funções administrativas; 

XXVI – decidir sobre o afastamento de qualquer magistrado 
em missão oficial, desde que não excedam a 7 (sete) dias e 
nem impliquem afastamento do Território Nacional, os quais 
dependerão de deliberação do Conselho Especial. (Alterado 
pela Emenda Regimental 7 de 08/05/2017) 

XXVII – exercer as demais funções que lhe são conferidas 
neste Regimento. (Incluído pela Emenda Regimental 7 de 
08/05/2017) 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL 

Art. 368. São atribuições administrativas do Primeiro Vice-
Presidente: 

I - substituir o Presidente do Tribunal em suas faltas ou 
impedimentos; 

II - dar posse aos servidores do quadro do Tribunal de Justiça 
e àqueles investidos em cargo em comissão; 

III - presidir a Comissão de Concurso para Ingresso na 
Magistratura do Distrito Federal e dos Territórios; 

IV - conceder férias e licenças aos magistrados; 

V - designar juiz de direito substituto e juiz de direito dos 
Territórios para exercerem as funções a eles conferidas em 
lei; 

VI - coordenar a política de gestão documental do Tribunal; 

VII - coordenar a política de desenvolvimento e de 
aperfeiçoamento jurisprudencial e de biblioteconomia do 
Tribunal; 

VIII - coordenar e normatizar o funcionamento dos órgãos 
que integram a estrutura organizacional da Primeira Vice-
Presidência; 
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IX - exercer atribuições que lhe forem delegadas pelo 
Presidente do Tribunal e as demais funções que lhe forem 
conferidas neste Regimento. 

Parágrafo único. A delegação de competência far-se-á por 
ato conjunto do Presidente e do Primeiro Vice-Presidente. 

SEÇÃO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DO SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL 

Art. 369. São atribuições administrativas do Segundo Vice-
Presidente: 

I - substituir o Presidente do Tribunal em suas férias, 
afastamentos, ausências ou impedimentos eventuais, caso o 
Primeiro Vice-Presidente esteja impossibilitado de fazê-lo; 

II - coordenar a política de mediação, de conciliação e de 
soluções alternativas de conflitos de interesses na Justiça do 
Distrito Federal; 

III - presidir a Comissão Permanente de Apoio ao Concurso 
de Servidores e de Serviços de Notas e de Registro; 

IV - coordenar e normatizar o funcionamento dos órgãos que 
integram a estrutura organizacional da Segunda Vice-
Presidência; 

V - exercer quaisquer das atribuições do Presidente do 
Tribunal, previstas em lei ou neste Regimento, que lhe forem 
delegadas. 

Parágrafo único. A delegação de competência far-se-á por 
ato conjunto do Presidente e do Segundo Vice-Presidente. 

SEÇÃO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CORREGEDOR DA JUSTIÇA 

Art. 370. São atribuições administrativas do Corregedor da 
Justiça: 

I - realizar inspeções e correições nos serviços judiciais e 
extrajudiciais do Distrito Federal e dos Territórios e zelar 
para que os serviços sejam prestados com rapidez, qualidade 
e eficiência; 

II - realizar, anualmente, inspeções e correições nos livros 
dos notários e registradores dos Territórios, com o intuito de 
verificar o cumprimento do disposto na Lei 6.634, de 2 de 
maio de 1979, podendo delegar essa atribuição a juiz de 
direito; 

III - expedir provimentos, portarias e instruções necessários 
ao bom funcionamento dos serviços da Justiça de Primeiro 
Grau e dos Serviços Notariais e de Registros no Distrito 
Federal, podendo delegar essa atribuição ao Secretário-
Geral da Corregedoria da Justiça; 

IV - expedir as instruções necessárias para o serviço de 
distribuição de feitos no primeiro grau de jurisdição; 

V - propor ao Tribunal Pleno a aprovação da estrutura 
administrativa da Secretaria da Corregedoria da Justiça e das 
suas atribuições; 

VI - fiscalizar o procedimento funcional dos magistrados de 
Primeiro Grau, de ofício ou mediante reclamação, e propor 
ao Conselho Especial, se for o caso, a instauração de 
processo administrativo; 

VII - receber e instruir o pedido de afastamento com a 
finalidade de aperfeiçoamento profissional, formulado por 
magistrado de Primeiro Grau, e submetê-lo ao Conselho 
Especial; 

VIII - designar os juízes diretores dos fóruns das 
circunscrições do Distrito Federal; 

IX - fiscalizar a atividade dos juízes de paz e fixar a 
importância que será recebida para a celebração de 
casamento, observado o Regimento de Custas das Serventias 
Judiciais e dos Serviços Notariais e de Registro; 

X - expedir atos de designação ou de substituição dos 
tabeliães e dos oficiais de registro, nas hipóteses de vacância 
ou afastamento compulsório do titular; 

XI - indicar à nomeação diretor de secretaria quando houver 
vacância do titular da vara e designar servidor para substituí-
lo em seus impedimentos; 

XII - indicar os Contadores-Partidores, os Distribuidores e os 
Depositários Públicos, bem como designar um dos 
Depositários Públicos como Coordenador dos Depósitos 
Públicos; 

XIII - regular as atividades dos Contadores-Partidores e 
Distribuidores e as do Depositário Público, dispondo 
especialmente sobre as formas de controle dos bens em 
depósito; 

XIV - determinar o número de servidores com fé pública para 
cada ofício judicial; 

XV - decidir sobre as questões administrativas relativas aos 
servidores lotados na Secretaria da Corregedoria da Justiça, 
ressalvada a competência dos órgãos colegiados; 
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XVI - instaurar sindicância ou processo administrativo 
disciplinar para apurar falta cometida por servidores lotados 
na Corregedoria da Justiça e nos órgãos a ela subordinados, 
bem como por tabeliães e oficiais de registro, impondo-lhes, 
no limite de sua competência, as penalidades cabíveis, ou 
propor ao Presidente a aplicação da pena de demissão, na 
forma do artigo 367, XV; 

XVII - julgar recursos administrativos relativos a sanções 
disciplinares aplicadas pelos magistrados aos servidores que 
lhes sejam subordinados; 

XVIII - conduzir os procedimentos de remoção de juízes de 
direito e de promoção de juízes de direito substitutos, 
relatando a matéria no Tribunal Pleno; 

XIX - coordenar e normatizar o funcionamento dos órgãos 
que integram a estrutura organizacional da Corregedoria da 
Justiça; 

XX - expedir as instruções necessárias para aplicação de 
ajustamento de conduta a servidores lotados nos ofícios 
judiciais, extrajudiciais e na Secretaria da Corregedoria da 
Justiça, a quem se possa atribuir infração disciplinar, punível 
com advertência ou considerada de lesividade mínima; 

XXI - exercer as demais funções que lhe são atribuídas neste 
Regimento e praticar os atos cuja competência lhe seja 
delegada. 

§ 1º O Corregedor da Justiça poderá delegar a juízes a 
realização de inspeções e correições nos serviços judiciais e 
extrajudiciais, bem como a presidência de processos 
administrativos disciplinares, salvo aqueles que tenham por 
objeto a apuração da prática de infração penal atribuída a 
magistrado ou a juiz de paz. 

§ 2º A inspeção e a correição nos Territórios Federais será 
feita pessoalmente pelo Corregedor da Justiça, com o auxílio 
de juiz de direito por ele convocado, e abrangerá, no mínimo 
e em cada ano, a metade das circunscrições neles existentes, 
de forma que, no final do biênio, estejam todas 
inspecionadas. 

TÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

CAPÍTULO I 

DAS ELEIÇÕES PARA OS CARGOS DE DIREÇÃO 

Art. 371. As eleições para os cargos de direção do Tribunal 
de Justiça serão realizadas pelo Tribunal Pleno no mês de 
fevereiro do ano em que findar o mandato dos antecessores, 
mediante convocação do Presidente. 

Parágrafo único. A transição poderá ser disciplinada em ato 
regimental. 

Art. 372. Eleger-se-á primeiro o Presidente do Tribunal e, 
sucessivamente, o Primeiro Vice-Presidente, o Segundo Vice-
Presidente e o Corregedor da Justiça. 

§ 1º Verificando-se, no curso do mandato, vacância de algum 
dos cargos de direção, e se for caso de se proceder a nova 
eleição, o Presidente a convocará para um dos 15 (quinze) 
dias seguintes. 

§ 2º Verificando-se a vacância de algum dos cargos de 
direção em virtude de aposentadoria compulsória, a eleição 
será realizada dentro dos 20 (vinte) dias que antecederem 
sua ocorrência. 

Art. 373. A eleição do Presidente do Tribunal, do Primeiro 
Vice-Presidente, do Segundo Vice-Presidente e do 
Corregedor da Justiça recairá nos três desembargadores 
mais antigos que, nos termos do artigo seguinte, não 
estejam impedidos de ocupar esses cargos. 

Art. 374. Até que se esgotem todos os nomes, não figurará 
entre os elegíveis, para qualquer outro cargo, o 
desembargador que houver sido Presidente, salvo se estiver 
completando mandato por período inferior a um ano. 

§ 1º Igualmente não poderá ser eleito quem já houver sido 
Primeiro Vice-Presidente, Segundo Vice-Presidente e 
Corregedor da Justiça por um período total de quatro anos. 

§ 2º Não se admitirá reeleição para o mesmo cargo. 

Art. 375. Antes de se proceder à votação, o Presidente 
consultará os desembargadores elegíveis sobre a 
aquiescência de eventual indicação. 

§ 1º O Tribunal poderá não aceitar a recusa pelo voto da 
maioria absoluta de seus membros. 

§ 2º Em nenhum caso, a recusa será aceita após a eleição. 

§ 3º A recusa aceita não prejudicará, para os efeitos do art. 
377, a colocação do desembargador na lista de antiguidade. 

Art. 376. O quorum mínimo de deliberação do Tribunal Pleno 
é de dois terços dos seus membros. 

Parágrafo único. Será considerado eleito quem obtiver pelo 
menos metade mais um dos votos. 
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CAPÍTULO II 

DA ELEIÇÃO DE DESEMBARGADOR E JUIZ DE DIREITO 

PARA O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

Art. 377. A eleição de desembargador ou de juiz para compor 
o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal será 
realizada pelo Tribunal Pleno nos 15 (quinze) dias 
posteriores ao recebimento do ofício que comunique o 
término do mandato. 

§ 1º São inelegíveis o Presidente do Tribunal de Justiça, o 
Primeiro Vice-Presidente, o Segundo Vice-Presidente e o 
Corregedor da Justiça. 

§ 2º São elegíveis os desembargadores que não estejam 
impedidos, exceto aqueles que, antes da votação, 
manifestarem objeção. 

§ 3º Entre os juízes, são elegíveis os integrantes da primeira 
quinta parte da lista de antiguidade. 

§ 4º Na eleição será observada a ordem de antiguidade. 

Art. 378. O quorum mínimo de deliberação do Tribunal Pleno 
é de dois terços dos desembargadores. 

Parágrafo único. Será considerado eleito quem obtiver pelo 
menos metade mais um dos votos. 

CAPÍTULO III 

DA INDICAÇÃO DE ADVOGADOS E DE MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 379. Se ocorrer vaga no Tribunal de Justiça para ser 
provida por membro do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios ou por advogado, o Presidente do 
Tribunal solicitará ao Procurador-Geral de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios e ao Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal, lista 
sêxtupla dos indicados. 

Parágrafo único. Da lista relativa ao Ministério Público 
constarão os cargos e a respectiva antiguidade na carreira. 

Art. 380. Para a indicação, o Tribunal Pleno reunir-se-á com 
a presença mínima de dois terços dos seus integrantes. 

Art. 381. Para a elaboração da lista, cada desembargador 
votará em três nomes, considerando-se indicados os mais 
votados, desde que tenham obtido pelo menos metade mais 
um dos votos dos integrantes do Tribunal Pleno. 

§ 1º Se for necessário segundo escrutínio, a ele concorrerão 
os mais votados e em número correspondente ao dobro dos 

lugares por preencher, excluindo-se, em caso de empate e, 
se necessário, os mais modernos. 

§ 2º Nos escrutínios seguintes, observar-se-á a regra do 
parágrafo anterior e, se nenhum nome obtiver metade mais 
um dos votos, será excluído o que tiver obtido menor 
número de votos e, se houver empate, o mais moderno. 

§ 3º Restando apenas dois nomes, ter-se-á por indicado o 
que obtiver maior número de votos e, em caso de empate, o 
mais antigo. 

Art. 382. A elaboração de lista de advogados indicados para 
o Tribunal Regional Eleitoral obedecerá ao disposto no artigo 
antecedente e entender-se-á por mais moderno o de 
inscrição mais recente na Ordem dos Advogados do Brasil. 

CAPÍTULO IV 

DO PROVIMENTO DOS CARGOS NA MAGISTRATURA DE 

CARREIRA 

SEÇÃO I 

DA NOMEAÇÃO 

Art. 383. O provimento dos cargos de Juiz de Direito 
Substituto do Distrito Federal e de Juiz de Direito dos 
Territórios condiciona-se à aprovação em concurso público 
de provas e títulos, obedecidos os requisitos especificados 
em lei. 

Art. 384. O Conselho Especial determinará a realização de 
concurso desde que haja mais de duas vagas para serem 
providas e não existam candidatos habilitados em número 
suficiente. 

Art. 385. Caberá à Comissão de Concurso para Ingresso na 
Magistratura elaborar a lista dos pontos que serão objeto de 
exame, decidir sobre os pedidos de inscrição, realizar as 
provas e atribuir-lhes notas. 

Art. 386. O concurso para provimento dos cargos iniciais de 
Juiz de Direito Substituto do Distrito Federal e de Juiz de 
Direito dos Territórios será único, facultado aos candidatos 
aprovados, na ordem de classificação, o direito de opção por 
um ou outro cargo. 

Parágrafo único. O Conselho Especial poderá determinar a 
realização de concurso apenas para o provimento de cargo 
de Juiz de Direito dos Territórios. 
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SEÇÃO II 

DA REMOÇÃO, DA PROMOÇÃO, DO ACESSO E DA 

PERMUTA 

SUBSEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 387. As remoções e promoções serão realizadas após a 
vacância de cargo de juiz de direito substituto de segundo 
grau, juiz de direito das turmas recursais ou de juiz de direito, 
observada a Constituição e a legislação em vigor. 

§ 1º Os cargos de juiz de direito substituto de segundo grau 
serão providos mediante remoção de juízes de direito de 
turma recursal e de juízes de direito da Circunscrição 
Judiciária de Brasília ou de varas com competência em todo 
o Distrito Federal. 

§ 2º Os cargos de juiz de direito de turma recursal serão 
providos mediante remoção de juízes de direito da 
Circunscrição Judiciária de Brasília ou de varas com 
competência em todo o Distrito Federal. 

§ 3º Os cargos de juiz de direito serão providos mediante 
remoção de juízes de direito ou mediante promoção de 
juízes de direito substitutos. 

Art. 388. As indicações e as listas para remoção e promoção 
serão realizadas na ordem de vacância. 

§ 1º Considerar-se-á como data de abertura da vaga: 

I - a da criação do cargo; 

II - a da publicação do ato de aposentadoria, exoneração, 
perda do cargo, remoção compulsória ou decretação de 
disponibilidade; 

III - a data em que o magistrado promovido assumir o cargo; 

IV - a do falecimento do magistrado. 

§ 2º Se houver coincidência na data da vacância, a ordem de 
indicação ficará a critério do Presidente do Tribunal. 

§ 3º Ao se verificar a remoção a pedido, considerar-se-á, para 
efeito deste artigo, a data em que foi aberta a vaga provida 
mediante remoção. 

Art. 389. A vacância do cargo de juiz de direito substituto de 
segundo grau, de juiz de direito das turmas recursais e de juiz 
de direito será declarada pelo Presidente do Tribunal no 
prazo de 10 (dez) dias, permitida uma prorrogação, contados 
do fato que a ocasionou. 

§ 1º Em se tratando de remoção, os interessados deverão 
requerer inscrição no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicação da declaração de vacância. 

§ 2º Em se tratando de promoção, serão considerados 
inscritos todos os juízes de direito substitutos que tenham 
mais de dois anos de exercício na classe e que integrem a 
primeira quinta parte da lista de antiguidade, cabendo aos 
que a recusarem se manifestar até o início da votação. 

§ 3º Em se tratando de vaga nos Territórios ou no Distrito 
Federal a ser provida por Juiz de Direito dos Territórios, far-
se-á imediata comunicação aos interessados. 

§ 4º Encerrado o prazo de inscrição, o Corregedor da Justiça 
apresentará relatório contendo informações que possam ser 
úteis à avaliação da conduta funcional dos juízes, dentre as 
quais: 

I - o número de sentenças proferidas anualmente, o de 
processos distribuídos à respectiva vara, bem como, no caso 
de o juiz estar ou de ter sido convocado no último ano, o 
número de processos recebidos e o de votos proferidos; 

II - os casos em que o juiz excedeu os prazos legais, 
especificados o tempo e a justificativa do excesso; 

III - os elogios recebidos; 

IV - as penalidades impostas; 

V - o resultado alcançado em cursos de aperfeiçoamento e 
quaisquer títulos obtidos; 

VI - as observações formuladas por desembargadores em 
acórdãos remetidos à Corregedoria da Justiça para as 
providências necessárias. 

§ 5º A Corregedoria da Justiça enviará a cada 
desembargador, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da 
elaboração da lista para remoção ou promoção, um resumo 
do que constar dos assentamentos dos juízes de direito que 
requereram sua inscrição para a remoção ou dos juízes de 
direito substitutos que não manifestaram recusa à 
promoção. 

§ 6º Os provimentos mencionados neste artigo vinculam-se 
a ato do Presidente do Tribunal. 

Art. 390. Em se tratando de acesso ao cargo de 
desembargador, serão prestadas informações sobre os três 
juízes de direito substitutos de segundo grau, juízes de 
direito de turma recursal ou juízes de direito mais antigos, 
para o critério de antiguidade, e sobre todos os que reúnam 
condições legais para o critério de merecimento. 



VADE-MÉCUM ESTRATÉGICO TJDFT - Técnico Judiciário. Enfermagem 
Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 
 

Cursos completos para a TJDFT em: 
www.estrategiaconcursos.com.br 

 

107 

133 

Parágrafo único. Na remoção para os cargos de juiz de direito 
substituto de segundo grau e de juiz de direito de turma 
recursal, serão prestadas informações sobre os três juízes de 
direito mais antigos, para o critério de antiguidade, e sobre 
todos os que reúnam condições legais para o critério de 
merecimento. 

Art. 391. Caberá ao Tribunal Pleno examinar e decidir os 
requerimentos de remoção, de promoção e de permuta, 
podendo abster-se temporariamente de indicar nomes, se 
assim recomendar o interesse público. 

SUBSEÇÃO II 

DA REMOÇÃO 

Art. 392. Declarada a vacância do cargo de juiz de direito 
substituto de segundo grau, será facultada a remoção aos 
juízes de direito de turma recursal, independentemente do 
tempo de exercício no cargo, e aos juízes de direito que 
tenham pelo menos dois anos de exercício como titular de 
vara da Circunscrição Judiciária de Brasília ou de 
competência em todo o Distrito Federal e que integrem a 
primeira quinta parte da lista de antiguidade. 

§ 1º A remoção será realizada pelos critérios de antiguidade 
e merecimento, aplicando-se o disposto no § 2º do art. 62, 
nos §§ 1º, 4º e 5º do art. 389, nos §§ 2º a 6º do art. 405 e nos 
arts. 406 e 407. 

§ 2º A remoção para o cargo de juiz de direito substituto de 
segundo grau implicará na dispensa automática da função de 
Juiz Assistente da Presidência, da Primeira Vice-Presidência, 
da Segunda Vice-Presidência ou da Corregedoria da Justiça, 
de Juiz Diretor de Fórum e de membro da Coordenação de 
Juizados Especiais. 

Art. 393. Declarada a vacância do cargo de juiz de direito de 
turma recursal, será facultada a remoção aos juízes de 
direito que tenham pelo menos dois anos de exercício como 
titular de vara da Circunscrição Judiciária de Brasília ou de 
competência em todo o Distrito Federal e que integrem a 
primeira quinta parte da lista de antiguidade. 

Parágrafo único. A remoção será realizada pelos critérios de 
antiguidade e merecimento, aplicando-se o disposto no § 2º 
do art. 62, nos §§ 1º, 4º e 5º do art. 389, nos §§ 2º a 6º do 
art. 405 e nos arts. 406 e 407. 

Art. 394. Declarada a vacância de vara da Circunscrição 
Judiciária de Brasília ou de competência em todo o Distrito 
Federal, de provimento inicial ou proveniente das remoções 
de que tratam os artigos anteriores, será facultada a 
remoção aos juízes de direito com essas competências. 

Art. 395. A vara decorrente ou remanescente da remoção de 
que trata o art. 394 será provida mediante remoção de juízes 
de direito das demais circunscrições judiciárias. (Alterado 
pela Emenda Regimental 6 de 20/12/2016) 

§ 1º Vaga ‘decorrente’ é aquela proveniente da remoção. 
(Alterado pela Emenda Regimental 6 de 20/12/2016) 

§ 2º Vara ‘remanescente’ é aquela que, oferecida à remoção, 
permaneceu vaga. (Alterado pela Emenda Regimental 6 de 
20/12/2016) 

Art. 396. Declarada a vacância de vara nas demais 
circunscrições judiciárias, de provimento inicial ou 
proveniente da remoção de que trata o artigo anterior, a 
vaga será provida mediante remoção de juiz de direito titular 
de juízo com essas competências. (Alterado pela Emenda 
Regimental 6 de 20/12/2016) 

Parágrafo Único. A vaga proveniente da remoção será 
destinada à promoção, nos termos do artigo seguinte. 
(Alterado pela Emenda Regimental 6 de 20/12/2016) 

Art. 397. As vagas decorrentes ou remanescentes das 
remoções de que tratam os artigos anteriores serão providas 
mediante promoção de juízes de direito substitutos. 

Art. 398. Somente após dois anos de exercício na vara da 
qual seja titular, apurados na data da sessão de deliberação, 
o juiz poderá ser removido, salvo se não houver inscrição de 
candidato com esse requisito ou se o Tribunal Pleno recusar, 
por maioria absoluta, todos os inscritos. 

§ 1º Não será admitida remoção para vara de igual natureza 
dentro da mesma circunscrição judiciária. 

§ 2º Em caso de desmembramento, antes da remoção será 
assegurada ao juiz de direito da vara originária a opção pelo 
novo juízo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da declaração 
de vacância. 

SUBSEÇÃO III 

DA PROMOÇÃO 

Art. 399. A promoção de juiz de direito substituto só poderá 
ocorrer entre os que tiverem dois anos de exercício, salvo se 
não houver quem apresente esse requisito ou, se o 
preencher, não aceite o lugar vago ou, ainda, se o Tribunal 
Pleno recusar, por maioria absoluta, todos os indicados. 

Art. 400. A promoção, obedecerá aos critérios de 
antiguidade e de merecimento. 
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Art. 401. Na promoção por merecimento, para a elaboração 
da lista tríplice, cada desembargador votará em três nomes, 
considerando-se escolhidos os mais votados. 

§ 1º Em segundo escrutínio, considerar-se-á indicado o juiz 
de direito substituto mais votado. 

§ 2º Em caso de empate, proceder-se-á a novo escrutínio, 
repetindo-se a votação quantas vezes forem necessárias, 
apenas entre aqueles que obtiverem igual número de votos. 

§ 3º Aplicar-se-á aos escrutínios subsequentes o disposto no 
art. 381, §§ 1º, 2º e 3º. 

Art. 402. Na apuração do merecimento será observado o 
disposto no art. 389, § 4º, bem como o fato de o juiz de 
direito substituto já haver figurado em lista para promoção 
por merecimento e a respectiva antiguidade no cargo. 

Art. 403. Na promoção por antiguidade, o Tribunal Pleno 
somente poderá recusar o nome do juiz de direito substituto 
mais antigo pelo voto de, no mínimo, dois terços dos seus 
membros, repetindo-se a votação até obter-se a indicação. 

SUBSEÇÃO IV 

DO ACESSO 

Art. 404. O provimento dos cargos de desembargador, 
mediante acesso, obedecerá aos critérios de antiguidade e 
de merecimento, alternadamente. 

Parágrafo único. A antiguidade e o merecimento serão 
apurados entre os juízes de direito substitutos de segundo 
grau, os juízes de direito de turmas recursais e os juízes de 
direito da Circunscrição Judiciária de Brasília ou de vara com 
competência em todo o Distrito Federal. 

Art. 405. Para o acesso por merecimento serão considerados 
inscritos todos os juízes de direito integrantes da primeira 
quinta parte da lista de antiguidade. 

§ 1º Caberá ao juiz de direito que recusar o acesso se 
manifestar até o início da votação. 

§ 2º Elaborada a lista tríplice, na forma regimental, para o 
provimento de vaga mediante critério de merecimento, o 
Tribunal Pleno, em segundo escrutínio, indicará o juiz de 
direito que terá acesso à vaga. 

§ 3º Se houver apenas uma vaga, elaborada a lista tríplice, 
far-se-á votação e será indicado o juiz de direito que tenha 
obtido a maioria simples dos votos. 

§ 4º Em caso de empate, proceder-se-á a novo escrutínio, 
repetindo-se a votação quantas vezes forem necessárias, 
apenas entre aqueles que obtiverem igual número de votos. 

§ 5º Aplicar-se-á aos escrutínios subsequentes o disposto no 
art. 381, §§ 1º, 2º e 3º. 

§ 6º No acesso por merecimento, serão elaboradas, sempre 
que possível, listas tríplices em número correspondente ao 
de vagas. 

Art. 406. Na apuração do merecimento será observado o 
disposto no art. 389, § 4º, bem como o fato de o magistrado 
já haver figurado em lista para promoção por merecimento 
e a respectiva antiguidade no cargo. 

Art. 407. No acesso por antiguidade, o Tribunal Pleno 
somente poderá recusar o nome do magistrado mais antigo 
pelo voto de, no mínimo, dois terços dos seus membros, 
repetindo-se a votação até obter-se a indicação. 

SUBSEÇÃO V 

DA PERMUTA 

Art. 408. Os juízes de direito poderão solicitar permuta 
mediante requerimento dirigido ao Presidente do Tribunal. 

Parágrafo único. Feita a instrução pela Corregedoria de 
Justiça, o requerimento será submetido pelo Presidente ao 
Tribunal. 

Art. 409. Não será permitida permuta: 

I - de juiz de direito em condições de acesso ao Tribunal de 
Justiça, após o surgimento de vaga, enquanto não for esta 
provida; 

II - de juiz de direito que não tenha pelo menos 2 (dois) anos 
de exercício no juízo do qual seja titular; 

III - entre juiz de direito de vara com competência em todo o 
Distrito Federal ou da Circunscrição Judiciária de Brasília e 
juiz de direito das demais circunscrições judiciárias. 

CAPÍTULO V 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR RELATIVO A 

MAGISTRADOS 

SEÇÃO I 

DO PROCEDIMENTO PRELIMINAR 

Art. 410. O Presidente do Tribunal, no caso de 
desembargadores, e o Corregedor da Justiça, no caso de 
magistrados de primeiro grau, deverão promover, mediante 
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procedimento preliminar, a apuração de falta disciplinar de 
que tiverem ciência. 

Art. 411. Qualquer pessoa poderá noticiar falta disciplinar 
cometida por magistrado, exigindo-se representação por 
escrito, com confirmação de autenticidade, a identificação e 
o endereço do denunciante. 

§ 1º O procedimento será arquivado de plano pelo 
Presidente do Tribunal, no caso de desembargadores, ou 
pelo Corregedor da Justiça, no caso de magistrados de 
primeiro grau, quando o fato narrado não configurar 
infração disciplinar ou ilícito penal. 

§ 2º Não sendo o caso de arquivamento de plano, o 
magistrado será intimado para prestar informações no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

§ 3º Poderá ainda o Presidente do Tribunal ou o Corregedor 
da Justiça instaurar sindicância investigativa, permitido ao 
sindicado o seu acompanhamento. 

§ 4º Após as informações ou a conclusão da sindicância, se 
for o caso, a representação poderá ser arquivada pelo 
Presidente do Tribunal, no caso de desembargadores, ou 
pelo Corregedor da Justiça, no caso de magistrados de 
primeiro grau, quando não se verificar a existência de 
indícios de materialidade ou de autoria de infração 
disciplinar. 

§ 5º Das decisões unipessoais caberá recurso ao Conselho 
Especial, no prazo de 15 (quinze) dias. 

SEÇÃO II 

DO PROCESSO DISCIPLINAR 

Art. 412. Não sendo o caso de arquivamento, o Presidente 
do Tribunal, no caso de desembargadores, e o Corregedor, 
no caso de magistrados de primeiro grau, submeterá a 
acusação ao Conselho Especial. 

§ 1º Antes da deliberação do Conselho Especial será 
concedido ao magistrado prazo de 15 (quinze) dias para a 
defesa prévia, contado da data de entrega de cópia do teor 
da acusação e das provas existentes, que lhe será remetida 
pelo Presidente do Tribunal, mediante ofício, nas 48 
(quarenta e oito) horas imediatamente seguintes à 
apresentação da acusação. 

§ 2º Findo o prazo concedido para a defesa prévia, haja ou 
não sido apresentada, o Presidente convocará o Conselho 
Especial para que decida sobre a instauração do processo ou 
o arquivamento do procedimento, encaminhando, 
previamente, aos seus integrantes cópias do teor da 

acusação e da defesa prévia, se apresentada, bem como 
cópias das provas existentes. 

§ 3º O Presidente do Tribunal, no caso de desembargadores, 
e o Corregedor da Justiça, no caso de magistrados de 
primeiro grau, relatará a acusação, propondo o seu 
arquivamento ou a abertura de processo administrativo 
disciplinar. 

§ 4º O Presidente e o Corregedor terão direito a voto. 

§ 5º O magistrado e seu defensor, se houver, serão intimados 
da data da sessão de julgamento com pelo menos 5 (dias) de 
antecedência, assegurada a sustentação oral. 

Art. 413. Determinada a instauração de processo disciplinar, 
pela maioria absoluta dos membros do Conselho Especial, o 
acórdão respectivo será acompanhado de portaria, assinada 
pelo Presidente, que conterá a imputação dos fatos e a 
delimitação do teor da acusação. 

§ 1º Na mesma sessão será sorteado o relator, não havendo 
revisor. 

§ 2º Não poderá ser relator o Presidente do Tribunal ou o 
Corregedor da Justiça que dirigiu o procedimento preliminar, 
ainda que tenha vencido o respectivo mandato. 

§ 3º Cópia da ata da sessão será encaminhada à Corregedoria 
do Conselho Nacional de Justiça, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da respectiva sessão de julgamento. 

Art. 414. Na oportunidade em que decidir pela abertura do 
processo disciplinar, o Conselho Especial, pela maioria 
absoluta de seus membros, deliberará sobre o afastamento 
do magistrado, até decisão final ou por prazo determinado, 
assegurado o subsídio integral. 

Art. 415. O relator sorteado determinará a intimação do 
Ministério Público para manifestação no prazo de 5 (cinco) 
dias e, posteriormente, a citação do magistrado para 
apresentar defesa em 5 (cinco) dias, encaminhando-lhe 
cópia do acórdão do Conselho Especial. 

§ 1º O prazo de defesa será de 10 (dez) dias se houver dois 
ou mais magistrados. 

§ 2º A mudança de residência obriga o magistrado a 
comunicar ao relator, ao Presidente do Tribunal e ao 
Corregedor da Justiça, o endereço em que receberá citações, 
notificações ou intimações. 

§ 3º O magistrado que estiver em lugar incerto ou não sabido 
será citado por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, que será 
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publicado, uma vez, no órgão oficial de imprensa utilizado 
pelo Tribunal para divulgar seus atos. 

§ 4º O magistrado será considerado revel quando, 
regularmente citado, não apresentar defesa no prazo 
assinado. 

§ 5º O relator, declarada a revelia, designará defensor dativo 
e conceder-lhe-á igual prazo para a apresentação de defesa. 

§ 6º O magistrado e o respectivo defensor serão intimados 
de todos os atos do processo. 

Art. 416. Observado o disposto no artigo anterior, o relator 
decidirá sobre a produção de provas requeridas pelo 
acusado e determinará as que de ofício entender 
necessárias, podendo delegar poderes a juiz de direito para 
produzi-las. 

§ 1º O relator poderá interrogar o acusado sobre os fatos a 
ele imputados, designando, para tanto, dia, hora e local e 
determinando a intimação desse e de seu defensor. 

§ 2º O relator tomará o depoimento das testemunhas – no 
máximo oito de acusação e oito de defesa –, fará as 
acareações que julgar pertinentes e determinará as provas 
periciais e técnicas que entender adequadas. 

§ 3º Na produção das provas aplicar-se-á subsidiariamente 
as normas do Código de Processo Penal, da legislação 
processual penal extravagante e do Código de Processo Civil. 

Art. 417. Finda a instrução, o Ministério Público e o 
magistrado acusado – ou o respectivo defensor – terão vista 
dos autos por 10 (dez) dias, sucessivamente, para razões 
finais. 

§ 1º Decorrido o prazo, com ou sem as razões, o relator, em 
15 (quinze) dias, incluirá o processo na pauta do Conselho 
Especial para julgamento e ordenará a intimação do 
Ministério Público, do magistrado acusado e do respectivo 
defensor. 

§ 2º O relator determinará, ainda, a remessa aos 
desembargadores integrantes do Conselho Especial de 
cópias do acórdão, da defesa, das razões finais do Ministério 
Público e do magistrado, das provas produzidas, além de 
outras peças que entender necessárias. 

Art. 418. Na sessão de julgamento, depois do relatório e da 
sustentação oral, pelo prazo de quinze minutos para cada 
parte, serão colhidos os votos e somente poderá ser imposta 
punição ao magistrado pelo voto da maioria absoluta dos 
membros do Conselho Especial. 

§ 1º O Presidente do Tribunal e o Corregedor da Justiça terão 
direito a voto. 

§ 2º Da decisão somente será publicada a conclusão. 

§ 3º Se o Conselho Especial concluir pela existência de 
indícios suficientes de crime de ação penal pública 
incondicionada, o Presidente do Tribunal remeterá ao 
Ministério Público cópia dos autos. 

Art. 419. A instauração de processo administrativo, as 
penalidades definitivamente impostas e as alterações 
decorrentes de julgados do Conselho Nacional de Justiça 
serão lançadas nos assentos funcionais do magistrado. 

Art. 420. Em razão da natureza da infração ou do processo 
administrativo, o relator ou o Conselho Especial poderão 
limitar a publicidade dos atos ao acusado e aos respectivos 
defensores quando a preservação do sigilo não prejudicar o 
interesse público e o direito à informação. 

Art. 421. As normas e os princípios das Leis 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem 
como as normas do Conselho Nacional de Justiça, aplicam-
se, subsidiariamente, aos procedimentos e aos processos 
disciplinares contra magistrados. 

Art. 422. O processo administrativo terá o prazo de 140 
(cento e quarenta) dias para ser concluído, prorrogável, 
quando imprescindível para o término da instrução e houver 
motivo justificado, mediante deliberação do Conselho 
Especial, por maioria simples. 

CAPÍTULO VI 

DAS PENALIDADES DISCIPLINARES 

Art. 423. São penas disciplinares aplicáveis aos magistrados 
do Distrito Federal e dos Territórios: 

I - advertência; 

II - censura; 

III - remoção compulsória; 

IV - disponibilidade; 

V - aposentadoria compulsória; 

VI - demissão. 

Parágrafo único. Os deveres do magistrado são aqueles 
previstos na Constituição da República, na Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional, no Código de Ética da Magistratura 
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Nacional, no Código de Processo Civil, no Código de Processo 
Penal, na Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e 
dos Territórios e neste Regimento. 

SEÇÃO I 

DA ADVERTÊNCIA E DA CENSURA 

Art. 424. As penas de advertência e de censura são aplicáveis 
aos magistrados de primeiro grau, nas hipóteses previstas 
neste Regimento. 

§ 1º O magistrado negligente no cumprimento dos deveres 
do cargo está sujeito à pena de advertência. Na reiteração e 
nos casos de procedimento incorreto, a pena será de 
censura, se a infração não justificar punição mais grave. 

§ 2º As penas de advertência e de censura não se aplicarão 
aos desembargadores, não se incluindo, nesta exceção, os 
juízes de direito substitutos de segundo grau e os juízes de 
direito convocados para o Tribunal. 

§ 3º As penas previstas neste artigo serão aplicadas 
reservadamente, por escrito, e constarão nos 
assentamentos funcionais do magistrado. 

SEÇÃO II 

DA REMOÇÃO COMPULSÓRIA, DA DISPONIBILIDADE E DA 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

Art. 425. O Conselho Especial poderá determinar, de forma 
justificada e por motivo de interesse público, a remoção 
compulsória, a disponibilidade ou a aposentadoria 
compulsória do magistrado. 

§ 1º O magistrado será removido compulsoriamente, por 
interesse público, quando o exercício das respectivas 
funções for incompatível com a atuação no órgão fracionário 
ou no juízo em que estiver localizado. 

§ 2º O magistrado será posto em disponibilidade com 
subsídios proporcionais ao tempo de serviço, por interesse 
público, quando a gravidade das faltas não justificar a 
aplicação de pena de censura ou de remoção compulsória. 

§ 3º O magistrado será aposentado compulsoriamente, por 
interesse público, quando: 

I - mostrar-se manifestamente negligente no cumprimento 
de seus deveres; 

II - proceder de forma incompatível com a dignidade, a honra 
e o decoro do cargo; 

III - demonstrar capacidade insuficiente de trabalho ou 
apresentar conduta funcional incompatível com o bom 
desempenho das atividades do Poder Judiciário. 

Art. 426. O procedimento para remoção compulsória, para 
disponibilidade ou para aposentadoria compulsória 
obedecerá ao disposto nos arts. 412 a 422. 

Parágrafo único. Em todos os casos, a formalização dos atos 
dar-se-á mediante publicação no órgão oficial. 

Art. 427. Se o Conselho Especial concluir pela remoção 
compulsória, fixará desde logo o órgão fracionário ou a vara 
em que o magistrado passará a atuar. 

Parágrafo único. Determinada a remoção compulsória, se o 
magistrado não assumir o cargo nos 30 (trinta) dias 
posteriores ao fim do prazo fixado para entrar em exercício, 
será colocado em disponibilidade. 

SEÇÃO III 

DA DEMISSÃO 

Art. 428. Ao juiz não vitalício será aplicada pena de demissão 
em caso de: 

I - falta que derive da violação às proibições contidas na 
Constituição da República e nas leis; 

II - manifesta negligência no cumprimento dos deveres do 
cargo; 

III - procedimento incompatível com a dignidade, a honra e 
o decoro de suas funções; 

IV - insuficiente capacidade de trabalho; 

V - procedimento funcional incompatível com o bom 
desempenho das atividades do Poder Judiciário. 

§ 1º O procedimento disciplinar será instaurado, a qualquer 
tempo, dentro do período de estágio probatório, mediante 
proposta do Corregedor da Justiça ao Conselho Especial. 

§ 2º O recebimento da acusação pelo Conselho Especial 
suspenderá o curso do prazo do vitaliciamento. 

§ 3º O Conselho Especial poderá, se entender não ser o caso 
de demissão, aplicar as penas de remoção compulsória, de 
censura ou de advertência. 

§ 4º No caso de aplicação das penas de censura ou de 
remoção compulsória, o juiz não vitalício ficará impedido de 
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ser promovido ou removido enquanto não decorrer prazo de 
um ano da punição imposta. 

CAPÍTULO VII 

DA APURAÇÃO DE FATO DELITUOSO IMPUTADO A 

MAGISTRADO 

Art. 429. A notícia que contenha indícios de prática de 
infração penal por parte de magistrado de primeiro grau será 
encaminhada ao Corregedor da Justiça, que decidirá acerca 
de instauração de inquérito. 

Art. 430. Instaurado inquérito, competirá ao Corregedor da 
Justiça presidi-lo. 

Parágrafo único. Concluídas as diligências, o Corregedor da 
Justiça determinará a distribuição do inquérito. 

Art. 431. Distribuído o inquérito, o relator abrirá vista, por 15 
(quinze) dias, ao Procurador-Geral de Justiça, que poderá 
requerer diligências complementares, arquivamento, ou 
oferecer denúncia. 

§ 1º O relator poderá solicitar à Procuradoria-Geral de 
Justiça a designação de Procurador para acompanhar o 
inquérito. 

§ 2º Oferecida a denúncia, o relator a submeterá ao 
Conselho Especial para recebimento ou rejeição. 

§ 3º O pedido de arquivamento feito pelo Procurador-Geral 
de Justiça será deferido pelo relator. 

§ 4º O relator observará, no que couber, as normas 
regimentais referentes à ação penal originária, a legislação 
especial e as leis processuais aplicáveis. 

Art. 432. Verificada a existência de falta punível com pena 
disciplinar, o relator encaminhará cópia dos autos ao 
Corregedor da Justiça para as providências cabíveis. 

CAPÍTULO VIII 

DA VERIFICAÇÃO DE INVALIDEZ 

Art. 433. O procedimento de verificação de invalidez de 
magistrado, para aposentadoria, terá caráter confidencial e 
será iniciado mediante: 

I - requerimento do magistrado interessado; 

II - determinação do Presidente do Tribunal, do Primeiro 
Vice-Presidente, do Segundo Vice-Presidente ou do 
Corregedor da Justiça; 

III - provocação dirigida ao Presidente do Tribunal por 
qualquer desembargador. 

Art. 434. O magistrado que se afastar por seis meses ou mais, 
ao todo, em dois anos consecutivos, para tratamento de 
saúde, deverá submeter-se a exame para verificação de 
invalidez quando requerer nova licença para igual fim, 
dentro dos próximos dois anos. 

§ 1º O Presidente do Tribunal decidirá sobre a instauração 
ou não do procedimento e determinará, em caso afirmativo, 
o afastamento do magistrado do exercício de suas funções 
até a decisão final. 

§ 2º Instaurado o procedimento, o Presidente do Tribunal 
nomeará junta médica, constituída de três médicos do 
quadro do Tribunal, sempre que possível de especialistas, a 
qual procederá ao exame de verificação de invalidez. 

§ 3º O procedimento será distribuído ao Conselho Especial, 
cabendo ao relator ordenar os demais atos e diligências 
necessários à averiguação da invalidez. 

§ 4º Se se tratar de incapacidade mental, o Presidente do 
Tribunal nomeará curador ao magistrado, sem prejuízo da 
defesa que este queira oferecer pessoalmente ou por 
advogado que constituir. 

Art. 435. O relator notificará o magistrado e, se for o caso, o 
curador nomeado ou o advogado constituído, do teor da 
iniciativa e da nomeação da junta médica, bem como lhe 
assinará o prazo de 15 (quinze) dias para requerer diligências 
e indicar provas ou, se quiser, médico assistente. 

§ 1º No mesmo despacho, determinará a realização de 
exame médico que será feito pela junta médica. 

§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput, o relator decidirá 
sobre as diligências e sobre as provas requeridas, podendo 
também determinar outras diligências necessárias à 
completa averiguação da verdade. 

§ 3º Feito o exame, a junta médica, no prazo de 15 (quinze) 
dias, oferecerá laudo fundamentado, assinado por seus 
membros e pelo assistente, se houver. 

§ 4º O membro da junta médica, ou o assistente, que divergir 
da maioria oferecerá laudo separado. 

§ 5º Se a junta médica solicitar, justificadamente, 
prorrogação do prazo referido no § 3º deste artigo, esse será 
prorrogado pelo tempo indicado como necessário. 
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§ 6º Não comparecendo o magistrado sem causa justificada, 
ou recusando-se a ser submetido ao exame ordenado, o 
julgamento far-se-á com os elementos de prova coligidos. 

Art. 436. Concluída a instrução, o relator assinará prazos 
sucessivos de 10 (dez) dias para o magistrado e para o 
curador apresentarem razões de defesa. 

Art. 437. Vencido o prazo para apresentação das razões, o 
relator lançará relatório escrito para ser distribuído a todos 
os membros do Conselho Especial, com as cópias dos atos 
processuais que entender convenientes, e pedirá a 
designação de dia para o julgamento. 

Art. 438. O julgamento será feito pelo Conselho Especial, 
observado o quorum previsto no art. 362, § 1º. 

§ 1º Após o relatório será facultada a sustentação oral pelo 
advogado ou curador do magistrado por quinze minutos. 

§ 2º A decisão pela incapacidade do magistrado será tomada 
pela maioria absoluta dos membros do Conselho Especial. 

§ 3º O Presidente terá direito a voto. 

Art. 439. Reconhecida a incapacidade do magistrado, o 
Presidente do Tribunal editará o ato de aposentadoria. 

CAPÍTULO IX 

DO PROCEDIMENTO DE ACOMPANHAMENTO DE ESTÁGIO 

PROBATÓRIO 

Art. 440. A partir da entrada em exercício, o juiz de direito 
substituto ficará sujeito ao estágio probatório pelo período 
de dois anos, durante o qual a Comissão de 
Acompanhamento de Estágio Probatório avaliará, 
semestralmente, as condições pessoais e a capacidade para 
o desempenho das funções inerentes ao cargo. 

§ 1º O juiz de direito substituto que for promovido durante 
os dois primeiros anos de exercício do cargo continuará 
submetido ao estágio probatório para vitaliciamento. 

§ 2º Se o Corregedor da Justiça propuser ao Conselho 
Especial instauração de processo administrativo, o 
procedimento previsto no caput será imediatamente 
iniciado. No caso de arquivamento, o acompanhamento do 
estágio probatório retomará o curso normal. 

Art. 441. Quando o juiz de direito substituto entrar em 
exercício no cargo, o Corregedor da Justiça determinará a 
abertura de procedimento administrativo individual de 
acompanhamento de estágio probatório, para fins de 
aquisição de vitaliciedade. 

Parágrafo único. Todas as informações relacionadas ao 
magistrado vitaliciando serão juntadas no procedimento 
administrativo individual. 

Art. 442. O desempenho do juiz de direito substituto, além 
da avaliação da conduta funcional, será aferido: 

I - por avaliação qualitativa e quantitativa; 

II - pelo número de sentenças proferidas semestralmente e 
pelo número de processos que lhe forem distribuídos; 

III - pelos casos em que o juiz excedeu os prazos legais, 
especificando-se o tempo e a justificativa do excesso; 

IV - pelos elogios recebidos; 

V - pelas penalidades sofridas; 

VI - pelo resultado alcançado em cursos de aperfeiçoamento 
ou por quaisquer títulos obtidos; 

II - pelas observações realizadas por desembargadores em 
acórdãos remetidos à Corregedoria para as providências 
necessárias; 

VIII - por exercer, eventualmente, outras atividades 
relevantes na Justiça do Distrito Federal ou dos Territórios. 

Parágrafo único. Para efeito da avaliação do inciso VI, o juiz 
vitaliciando deverá frequentar os cursos de aperfeiçoamento 
ministrados pela Escola de Formação Judiciária do TJDFT – 
Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro. 

Art. 443. Para o fim da avaliação de desempenho, a 
Corregedoria da Justiça instruirá, semestralmente, o 
procedimento administrativo do juiz vitaliciando com os 
seguintes dados estatísticos: 

I - processos distribuídos; 

II - audiências realizadas; 

III - processos conclusos com excesso de prazo; 

IV - sentenças proferidas. 

Parágrafo único. Além dos elementos coligidos pela 
Corregedoria da Justiça, a Presidência do Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal poderá apresentar outros que 
entenda relevantes para a avaliação do magistrado. 

Art. 444. Para efeito da avaliação qualitativa, cada juiz 
vitaliciando remeterá, mensalmente, duas sentenças de 
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mérito por ele proferidas para análise da Comissão de 
Acompanhamento de Estágio Probatório. 

§ 1º Além das sentenças encaminhadas pelo juiz, a Comissão 
poderá escolher outras proferidas no período. 

§ 2º A qualidade do trabalho será avaliada sob dois 
enfoques: 

I - estrutura do ato sentencial e das decisões em geral; 

II - presteza e segurança no exercício da função. 

Art. 445. A avaliação da presteza e da segurança do 
vitaliciando no exercício da função será resultante das 
observações e das informações obtidas pelos membros da 
Comissão de Acompanhamento de Estágio Probatório. 

Parágrafo único. A Comissão também obterá dos juízes 
titulares informações sobre o desempenho da rotina de 
trabalho do vitaliciando. 

Art. 446. A avaliação quantitativa será realizada a cada seis 
meses, considerando-se, objetivamente, as estatísticas do 
período relativas aos processos conclusos ao juiz, às 
sentenças prolatadas, devidamente tipificadas, e aos 
processos não julgados. 

Art. 447. Além das avaliações qualitativas e quantitativas, o 
processo será instruído com informações referentes ao 
desempenho do juiz vitaliciando, às correições nas varas 
onde atuaram e aos procedimentos disciplinares 
eventualmente instaurados. 

Art. 448. Qualquer membro da Comissão de 
Acompanhamento de Estágio Probatório poderá apresentar 
ou requerer outros elementos relevantes para a avaliação do 
magistrado, diretamente, a órgãos, comissões e unidades do 
Tribunal, ou por meio da Comissão e a juízo desta, a outros 
tribunais, órgãos públicos ou entidades. 

Parágrafo único. Qualquer desembargador, juiz de direito, 
autoridades ou interessados poderão apresentar 
informações e elementos que entendam relevantes para a 
instrução do processo. 

Art. 449. O juiz vitaliciando deverá manifestar-se, a cada seis 
meses, sobre a sua atuação nesse período, encaminhando à 
Comissão de Acompanhamento de Estágio Probatório 
relatório no qual prestará informações relacionadas aos 
seguintes aspectos, entre outros que entender pertinentes: 

I - estrutura física e recursos materiais disponíveis nos juízos 
em que atuou; 

II - critério de divisão do trabalho da vara; 

III - dificuldades no desempenho do cargo; 

IV - cumulação de atividade e volume de processos 
conclusos. 

Art. 450. A cada seis meses, o Presidente da Comissão de 
Acompanhamento de Estágio Probatório encaminhará aos 
demais membros os autos dos procedimentos individuais, 
devidamente instruídos, para ciência e eventual 
manifestação. 

Art. 451. Quando o juiz vitaliciando completar um ano e seis 
meses de exercício da magistratura, o Presidente da 
Comissão de Acompanhamento de Estágio Probatório 
designará data para votação do relatório final que será 
apresentado ao Tribunal Pleno. 

§ 1º O Presidente da Comissão providenciará a remessa das 
cópias dos pareceres para os demais integrantes da 
Comissão. 

§ 2º Realizada a votação de que trata o caput, o Presidente 
da Comissão enviará ao Presidente do Tribunal o relatório 
final, que será incluído em pauta de julgamento do Tribunal 
Pleno, o qual conterá a proposta de vitaliciamento do juiz ou 
de afastamento das respectivas funções. 

§ 3º O afastamento ou o vitaliciamento só ocorrerá se a 
proposta, em um ou em outro sentido, for aprovada pela 
maioria absoluta. 

§ 4º Em caso de aprovação, o magistrado tornar-se-á 
vitalício, ao completar os dois anos de exercício, se algum 
fato novo não determinar a reabertura do procedimento de 
avaliação. 

Art. 452. Aprovada a proposta de não vitaliciedade, o 
Presidente do Tribunal oficiará ao magistrado, afastando-o 
de suas funções, e remeterá os autos do procedimento 
administrativo à distribuição. 

Art. 453. O relator determinará a notificação pessoal do 
magistrado para oferecimento de defesa no prazo de 10 
(dez) dias. 

§ 1º Esgotado o prazo previsto no caput deste artigo e 
apresentada ou não a defesa, o relator determinará, em 15 
(quinze) dias, a inclusão do procedimento administrativo em 
pauta de julgamento do Tribunal Pleno. 

§ 2º A demissão ocorrerá se a proposta nesse sentido for 
aprovada pela maioria absoluta, editando o Presidente o 
respectivo ato. 
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§ 3º O procedimento administrativo regulamentado nesta 
Subseção terá caráter confidencial, e o ato de demissão terá 
a publicidade inerente aos atos administrativos em geral. 

Art. 454. As dúvidas surgidas no decorrer do procedimento 
serão resolvidas pela Comissão de Acompanhamento de 
Estágio Probatório, e os casos omissos, pelo Tribunal Pleno. 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 455. Os atos normativos do Tribunal de Justiça 
obedecem à seguinte nomenclatura: 

I - emenda regimental: suprime, acrescenta ou modifica 
disposições do Regimento Interno; 

II - ato regimental: regulamenta a aplicação de norma 
estabelecida no Regimento Interno; 

III - provimento: altera e regulamenta o Provimento-Geral da 
Corregedoria; 

IV - resolução: regulamenta matéria não regimental; 

V - portaria: destina-se a expedientes internos 
administrativos; 

VI - instrução: transmite orientações e recomendações de 
natureza jurídico-administrativa. 

Art. 456. Os atos normativos são numerados como se segue: 

I - emenda regimental e ato regimental: em séries próprias e 
numeração seguida, que prosseguem enquanto vigente o 
Regimento Interno, ao qual se referem; 

II - provimento: em série própria e numeração seguida, que 
prossegue enquanto vigente o Provimento-Geral da 
Corregedoria, ao qual se refere; 

III - resolução: em numeração sequencial anual própria; 

IV - portaria e instrução: em numeração sequencial anual 
própria. 

Art. 457. As emendas regimentais e os atos regimentais 
poderão ser propostos por qualquer desembargador à 
Comissão de Regimento Interno, que emitirá parecer e 
solicitará ao Presidente do Tribunal a respectiva inclusão em 
pauta para deliberação do Tribunal Pleno. 

§ 1º Cópias da proposta e do parecer da Comissão de 
Regimento serão encaminhadas aos desembargadores com 
10 (dez) dias de antecedência. 

§ 2º Em caso de urgência, emendas e atos regimentais 
propostos pelo Presidente, pelo Primeiro Vice-Presidente, 
pelo Segundo Vice-Presidente e pelo Corregedor da Justiça, 
relativos a matérias atinentes às suas atribuições, poderão 
ser levados diretamente ao Tribunal Pleno. 

Art. 458. Considerar-se-á aprovada a emenda ou o ato 
regimental que obtiver voto favorável da maioria absoluta 
do Tribunal Pleno. 

Parágrafo único. A emenda ou o ato regimental entrará em 
vigor na data de sua publicação, salvo deliberação diversa do 
Tribunal Pleno. 

Art. 459. Até que seja editada lei específica sobre greve de 
servidores públicos, o julgamento das ações de que cuida o 
inciso VI do art. 21 obedecerá ao seguinte procedimento: 

I - a petição inicial será devidamente instruída e atenderá às 
exigências da legislação processual; 

II - distribuída a ação, o relator decidirá pedido de tutela 
provisória e determinará a citação do réu para contestar no 
prazo de 15 (quinze) dias; 

III - decorrido o prazo de resposta, o Ministério Público será 
ouvido no prazo de 15 (quinze) dias; 

IV - em seguida será lançado relatório nos autos e incluído o 
processo em pauta para julgamento. 

§ 1º A qualquer tempo, o relator poderá, de ofício ou 
mediante pedido, designar audiência de conciliação. 

§ 2º Na hipótese de greve em serviços ou atividades 
essenciais, o feito terá tramitação e julgamento prioritários. 

§ 3º Aplicam-se subsidiariamente as normas do 
procedimento comum do Código de Processo Civil. 

Art. 460. Até que sejam concluídos, os procedimentos de 
remoção em curso, bem como os de promoção deles 
provenientes, continuarão sendo regulados pelo Regimento 
Interno revogado. 

Art. 461. As alterações de competência promovidas por este 
Regimento Interno não se aplicam aos processos distribuídos 
antes da data da sua entrada em vigor. 

Art. 462. Este Regimento entra em vigor no dia 18 de março 
de 2016. 
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Art. 463. Fica revogado o Regimento Interno anterior. 

Portaria GPR 354/2016 
Determina a publicação do Regimento Interno do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

Alterado pela Emenda regimental 11 de 19/12/2018 

Alterado pela Emenda Regimental 10 de 03/12/2018 

Alterado pela Emenda Regimental 9 de 22/10/2018  

Alterado pela Emenda Regimental 7 de 08/05/2017 

Alterado pela Emenda Regimental 6 de 20/12/2016 

Alterado pela Emenda Regimental 5 de 16/12/2016 

Alterado pela Emenda Regimental 4 de 09/11/2016 

Alterado pela Emenda Regimental 3 de 25/08/2016 

Alterado pela Emenda Regimental 2 de 25/08/2016 

Alterado pela Emenda Regimental 1 de 15/04/2016 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista a deliberação do e. Tribunal Pleno, 
que aprovou o novo Regimento Interno, 

RESOLVE: 

Art. 1º Determinar a publicação do Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Desembargador GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA 

Presidente 

Lei nº 11.697/2008. 
Dispõe sobre a organização judiciária do Distrito Federal e 
dos Territórios e revoga as Leis nos 6.750, de 10 de 
dezembro de 1979, 8.185, de 14 de maio de 1991, 8.407, de 
10 de janeiro de 1992, e 10.801, de 10 de dezembro de 
2003, exceto na parte em que instituíram e regularam o 

funcionamento dos serviços notariais e de registro no 
Distrito Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 

DA ESTRUTURA DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º  Esta Lei organiza a Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios e regula o funcionamento dos seus serviços 
auxiliares, dos seus servidores e da estrutura dos serviços 
notariais e de registro. 

Art. 2º  Compõem a Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios: 

I – o Tribunal de Justiça; 

II – o Conselho Especial; 

III – o Conselho da Magistratura; 

IV – os Tribunais do Júri; 

V – os Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios; 

VI – os Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal; 

VII – a Auditoria e o Conselho de Justiça Militar. 

Art. 3º  A competência dos magistrados, em geral, fixar-se-á 
pela distribuição dos feitos, alternada e obrigatória, na forma 
da lei. 

TÍTULO II 

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 

 CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

Art. 4º  O  Tribunal de Justiça, com sede na Capital Federal, 
compõe-se de 48 (quarenta e oito) desembargadores e 
exerce sua jurisdição no Distrito Federal e nos Territórios.  
(Redação dada pela Lei nº 13.264, de 2016) 

Art. 5º  O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente, o Segundo 
Vice-Presidente e o Corregedor serão eleitos por seus pares, 
na forma da Lei Orgânica da Magistratura Nacional - 
LOMAM, para um período de 2 (dois) anos, vedada a 
reeleição. 
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§ 1º  Vagando os cargos de Presidente, Primeiro e Segundo 
Vice-Presidentes ou Corregedor, realizar-se-á nova eleição 
para completar o mandato, salvo se faltarem menos de 6 
(seis) meses para o seu término, caso em que a substituição 
do Presidente será feita pelo Primeiro e Segundo Vice-
Presidentes, sucessivamente, e a destes ou do corregedor 
pelo desembargador mais antigo, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 102 da Lei Complementar no 35, de 
14 de março de 1979 – Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional. 

§ 2º  A eleição do Segundo Vice-Presidente proceder-se-á 
somente quando da composição total do número de 
desembargadores definido no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º  A substituição de desembargador processar-se-á na 
forma da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e do 
Regimento Interno. 

Parágrafo único.  A convocação de juízes far-se-á dentre os 
Juízes de Direito do Distrito Federal, nos termos da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional e do Regimento Interno. 

Art. 7º  Não poderão ter assento na mesma Turma ou 
Câmara do Tribunal de Justiça desembargadores cônjuges ou 
parentes em linha reta ou colateral, inclusive por afinidade, 
até o 3º (terceiro) grau. 

CAPÍTULO II 

SEÇÃO I 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 8º  Compete ao Tribunal de Justiça: 

I – processar e julgar originariamente: 

a) nos crimes comuns e de responsabilidade, os 
Governadores dos Territórios, o Vice-Governador do Distrito 
Federal e os Secretários dos Governos do Distrito Federal e 
dos Territórios, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; 

b) nos crimes comuns, os Deputados Distritais, e nestes e nos 
de responsabilidade, os Juízes de Direito do Distrito Federal 
e dos Territórios, os Juízes de Direito Substitutos do Distrito 
Federal e dos Territórios, ressalvada a competência da 
Justiça Eleitoral; 

c) os mandados de segurança e os habeas data contra atos 
do Presidente do Tribunal e de qualquer de seus órgãos e 
membros, do Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, dos Juízes do Distrito Federal e dos 
Territórios, do Governador do Distrito Federal, dos 
Governadores dos Territórios, do Presidente do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e de qualquer de seus membros, 

do Procurador-Geral do Distrito Federal e dos Secretários de 
Governo do Distrito Federal e dos Territórios; 

d) os habeas corpus, quando o constrangimento apontado 
provier de ato de qualquer das autoridades indicadas na 
alínea c deste inciso, exceto o Governador do Distrito 
Federal; 

e) os mandados de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou 
autoridade do Distrito Federal, quer da administração direta, 
quer da indireta; 

f) os conflitos de competência entre órgãos do próprio 
Tribunal; 

g) as ações rescisórias e as revisões criminais de seus 
julgados; 

h) os pedidos de uniformização de sua jurisprudência; 

i) os embargos infringentes de seus julgados; 

j) os embargos declaratórios a seus acórdãos; 

l) as reclamações formuladas pelas partes e pelo Ministério 
Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contra ato ou omissão de 
juiz de que não caiba recurso ou que, importando em erro de 
procedimento, possa causar dano irreparável ou de difícil 
reparação; 

m) as representações por indignidade para o Oficialato da 
Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

n) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Distrito Federal em face de sua Lei Orgânica; 

o) a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Distrito Federal em face de sua Lei Orgânica; 

II – julgar as argüições de suspeição e impedimento opostas 
aos magistrados e ao Procurador-Geral de Justiça; 

III – julgar os recursos e remessas de ofício relativos a 
decisões proferidas pelos Juízes de Direito do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

IV – julgar a exceção da verdade nos casos de crime contra a 
honra em que o querelante tenha direito a foro por 
prerrogativa da função; 
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V – julgar os recursos das decisões dos membros do Tribunal 
nos casos previstos nas leis de processo e em seu Regimento 
Interno; 

VI – executar as decisões que proferir, nas causas de sua 
competência originária, podendo delegar aos juízes de 
primeiro grau a prática de atos não decisórios; 

VII – aplicar as sanções disciplinares aos magistrados; decidir, 
para efeito de aposentadoria, sobre sua incapacidade física 
ou mental, bem como quanto à disponibilidade e à remoção 
compulsória de Juiz de Direito; 

VIII – aplicar pena de demissão ou perda da delegação, se for 
o caso, aos integrantes dos serviços auxiliares da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

IX – decidir sobre a perda de posto e da patente dos oficiais 
e da graduação dos praças; 

X – elaborar lista tríplice para o preenchimento das vagas 
correspondentes ao quinto reservado aos advogados e 
membros do Ministério Público, bem como para a escolha 
dos advogados que devem integrar o Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal, observado o disposto no inciso 
III do art. 120 da Constituição Federal; 

XI – eleger os desembargadores e juízes de direito que 
devam integrar o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal; 

XII – indicar ao Presidente do Tribunal o juiz que deva ser 
promovido por antigüidade ou merecimento e autorizar 
permutas; 

XIII – indicar ao Presidente do Tribunal os juízes que devam 
compor as Turmas Recursais; 

XIV – promover o pedido de Intervenção Federal no Distrito 
Federal ou nos Territórios, de ofício ou mediante 
provocação; 

XV – elaborar o Regimento Interno do Tribunal; 

XVI – aprovar o Regimento Administrativo da Secretaria e da 
Corregedoria; 

XVII – organizar os serviços auxiliares, provendo os cargos, 
na forma da lei; 

XVIII – decidir sobre matéria administrativa pertinente à 
organização e ao funcionamento da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

XIX – organizar e realizar os concursos para o ingresso na 
Magistratura do Distrito Federal e dos Territórios; 

XX – organizar e realizar concursos públicos para provimento 
dos cargos do Quadro do Tribunal de Justiça; 

XXI – organizar e realizar concursos públicos para o exercício 
da atividade notarial e de registro; 

XXII – dispor sobre normas e critérios para o concurso de 
remoção dos notários e oficiais de registro; 

XXIII – propor ao Congresso Nacional o Regimento de Custas 
das Serventias Judiciais e dos Serviços Notariais e de Registro 
a viger no Distrito Federal e Territórios; 

XXIV – designar, sem prejuízo de suas funções, até 2 (dois) 
Juízes de Direito para Assistentes da Presidência do Tribunal 
e até 4 (quatro) Juízes de Direito para Assistentes do 
Corregedor de Justiça, a eles podendo ser delegadas funções 
correicionais em cartórios judiciais e Serviços Notariais e de 
Registro. 

§ 1º  O procedimento da reclamação das ações direta de 
inconstitucionalidade e declaratória de constitucionalidade 
será regulado pelo Regimento Interno. 

§ 2º  Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade: 

I – o Governador do Distrito Federal; 

II – a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

III – o Procurador-Geral de Justiça; 

IV – a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito 
Federal; 

V – as entidades sindicais ou de classe, de atuação no Distrito 
Federal, demonstrando que a pretensão por elas deduzida 
guarda relação de pertinência direta com os seus objetivos 
institucionais; 

VI – os partidos políticos com representação na Câmara 
Legislativa. 

§ 3º  Podem propor a ação declaratória de 
constitucionalidade: 

I – o Governador do Distrito Federal; 

II – a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

III – o Procurador-Geral de Justiça. 
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§ 4º  Aplicam-se ao processo e julgamento da ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios as seguintes disposições: 

I – o Procurador-Geral de Justiça será sempre ouvido nas 
ações diretas de constitucionalidade ou de 
inconstitucionalidade; 

II – declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida 
para tornar efetiva norma da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, a decisão será comunicada ao Poder competente 
para adoção das providências necessárias e, tratando-se de 
órgão administrativo, para fazê-lo em 30 (trinta) dias; 

III – somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros 
ou de seu órgão especial, poderá o Tribunal de Justiça 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo 
do Distrito Federal ou suspender a vigência em decisão de 
medida cautelar. 

§ 5º  Aplicam-se, no que couber, ao processo e julgamento 
da ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Distrito Federal, em face da sua Lei Orgânica, 
as normas sobre o processo e o julgamento da ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 

SEÇÃO II 

DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL PLENO, CONSELHO 

ADMINISTRATIVO, CONSELHO DA MAGISTRATURA, 

CONSELHO ESPECIAL, DAS CÂMARAS E DAS TURMAS 

Art. 9º  O Regimento Interno do Tribunal de Justiça disporá 
sobre a organização, competência, atribuição e 
funcionamento do Tribunal Pleno, do Conselho 
Administrativo, do Conselho Especial, do Conselho da 
Magistratura, das Câmaras, das Turmas e das Turmas 
Recursais, observadas as respectivas especializações e o 
disposto na Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

SEÇÃO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 

Art. 10.  São atribuições do Presidente: 

I – dirigir os trabalhos do Tribunal; 

II – representar o Poder Judiciário do Distrito Federal e dos 
Territórios em suas relações com os demais Poderes e 
autoridades; 

III – conceder a delegação para o exercício da atividade 
notarial e de registro, bem como extingui-la, nos casos 
previstos em lei, declarando vago o respectivo serviço; 

IV – autorizar, na forma da lei, a ocupação de áreas de 
prédios da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

Parágrafo único.  As demais competências serão fixadas pelo 
Regimento Interno. 

SEÇÃO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRIMEIRO E SEGUNDO VICE-

PRESIDENTES  

Art. 11.  São atribuições do Primeiro e Segundo Vice-
Presidentes substituírem, sucessivamente, o Presidente em 
suas faltas e impedimentos, bem como praticar todos os atos 
que lhe forem atribuídos no Regimento Interno. 

Parágrafo único.  Os Vice-Presidentes serão substituídos em 
suas faltas e impedimentos na forma que dispuser o 
Regimento Interno. 

SEÇÃO V 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CORREGEDOR 

Art. 12.  São atribuições do Corregedor: 

I – supervisionar e exercer o poder disciplinar, relativamente 
aos serviços forenses, sem prejuízo do que é deferido às 
autoridades de menor hierarquia; 

II – instaurar sindicância e processo administrativo 
disciplinar para apurar infrações praticadas pelos notários, 
oficiais de registro e afins e seus prepostos, aplicando as 
penas cabíveis, exceto a perda de delegação; 

III – exercer a fiscalização dos atos notariais e de registro, 
zelando para que sejam prestados com rapidez, qualidade 
satisfatória e de modo eficiente; 

IV – designar o Juiz Diretor do Fórum das circunscrições 
judiciárias do Distrito Federal e fixar-lhe as atribuições; 

V – designar o Juiz de Direito Substituto responsável pela 
distribuição da Circunscrição Judiciária de Brasília; 

VI – indicar à nomeação os Diretores de Secretaria das Varas 
vagas, os Depositários Públicos, os Contadores-Partidores e 
os Distribuidores; 

VII – regular a atividade do Depositário Público, dispondo 
especialmente sobre as formas de controle dos bens em 
depósito, bem como as atividades dos Contadores-
Partidores e Distribuidores. 

§ 1º  O Corregedor poderá delegar a juízes a realização de 
correição nas serventias e a presidência de processos 
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administrativos disciplinares, salvo para apurar a prática de 
infração penal atribuída a juiz. 

§ 2º  A correição geral dos Territórios será feita 
pessoalmente pelo Corregedor e abrangerá, no mínimo, em 
cada ano, a metade das circunscrições neles existentes, de 
forma que, no final do biênio, estejam todas inspecionadas. 

§ 3º  O Corregedor será substituído em suas faltas e 
impedimentos na forma que dispuser o Regimento Interno. 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO TRIBUNAL 

Art. 13.  O Regimento Interno disciplinará o procedimento e 
o julgamento dos feitos pelo Tribunal, obedecido o disposto 
na lei processual e nesta Lei. 

Art. 14.  Após a distribuição e até a inclusão em pauta para 
julgamento, o relator presidirá o processo, determinando a 
realização de diligências que entender necessárias. 

Parágrafo único.  Verificando o relator que a competência 
para a causa é de outro órgão, encaminhará os autos por 
despacho à redistribuição. 

Art. 15.  Nas ações criminais de competência originária do 
Tribunal, o julgamento poderá ser realizado em sessão 
secreta, atendendo ao interesse público, nos termos da 
Constituição Federal. 

TÍTULO III 

DO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO NO DISTRITO 

FEDERAL  

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 16.  A Magistratura de Primeiro Grau do Distrito Federal 
compõe-se de Juízes de Direito e Juízes de Direito 
Substitutos. 

Art. 17.  A Justiça de Primeiro Grau do Distrito Federal 
compreende as Circunscrições Judiciárias com o respectivo 
quantitativo de Varas definido no Anexo IV desta Lei. 

§ 1º  As especializações das Varas referidas no caput deste 
artigo serão definidas pelo Regimento Interno, obedecendo-
se às competências dos Juízos definidas nos arts. 18 a 44 
desta Lei e mediante estudo técnico. 

§ 2º  O Tribunal de Justiça poderá utilizar, como critério para 
criação de novas Circunscrições Judiciárias, as Regiões 
Administrativas do Distrito Federal, mediante Resolução. 

§ 3º  O Tribunal de Justiça poderá remanejar Varas dentre as 
Circunscrições Judiciárias, quando for conveniente e 
oportuno. 

§ 4º  O Tribunal de Justiça poderá designar mais de uma das 
competências definidas nos arts. 18 a 44 desta Lei para 1 
(uma) só Vara, observada a conveniência e oportunidade. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS DAS VARAS EM GERAL  

SEÇÃO I 

DO TRIBUNAL DO JÚRI 

Art. 18.  Os Tribunais do Júri terão a organização e a 
competência estabelecidas no Código de Processo Penal. 

Art. 19.  Compete ao Juiz-Presidente do Tribunal do Júri: 

I – processar os feitos da competência do Tribunal do Júri, 
ainda que anteriores à propositura da ação penal, até 
julgamento final; 

II – processar e julgar habeas corpus, quando o crime 
atribuído ao paciente for da competência do Tribunal do Júri; 

III – exercer as demais atribuições previstas nas leis 
processuais. 

Parágrafo único.  Em cada Tribunal do Júri, oficiará, sempre 
que possível, um Juiz de Direito Substituto, que terá 
competência para a instrução dos processos, sem prejuízo de 
outras atribuições que lhe sejam cometidas pelo titular da 
Vara. 

SEÇÃO II 

DA VARA CRIMINAL 

Art. 20.  Compete ao Juiz da Vara Criminal: 

I – processar e julgar os feitos criminais da competência do 
juiz singular, ressalvada a dos juízos especializados, onde 
houver; 

II – praticar atos anteriores à instauração do processo, 
deferidos aos juízes de primeiro grau pelas leis processuais 
penais. 

SEÇÃO III 

DA VARA DE ENTORPECENTES E CONTRAVENÇÕES PENAIS 

Art. 21.  Compete ao Juiz da Vara de Entorpecentes e 
Contravenções Penais: 
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I – processar e julgar os feitos relativos a entorpecentes ou 
substâncias capazes de determinar dependência física ou 
psíquica e os com eles conexos, ressalvada a competência do 
Tribunal do Júri; 

II – decretar interdições, internamento e quaisquer medidas 
de natureza administrativa previstas na legislação 
pertinente; 

III – baixar atos normativos visando à prevenção, à 
assistência e à repressão, relacionados com a matéria de sua 
competência; 

IV – fiscalizar os estabelecimentos públicos ou privados 
destinados à prevenção e à repressão das toxicomanias e à 
assistência e à recuperação de toxicômanos, baixando os 
atos que se fizerem necessários; 

V – processar e julgar as causas relativas às contravenções 
penais, salvo quando conexas com infração da competência 
de outra Vara.  

SEÇÃO IV 

DA VARA DE DELITOS DE TRÂNSITO 

Art. 22.  Compete ao Juiz da Vara de Delitos de Trânsito 
processar e julgar os feitos relativos às infrações penais 
previstas na legislação de trânsito, ressalvada a competência 
de outra Vara em crimes conexos e a dos Juizados Especiais 
Criminais. 

SEÇÃO V 

DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS 

Art. 23.  Compete ao Juiz da Vara de Execuções Penais: 

I – a execução das penas e das medidas de segurança e o 
julgamento dos respectivos incidentes; 

II – decidir os pedidos de unificação ou de detração das 
penas; 

III – homologar as multas aplicadas pela autoridade policial 
nos casos previstos em lei; 

IV – inspecionar os estabelecimentos prisionais e os órgãos 
de que trata a legislação processual penal; 

V – expedir as normas e procedimentos previstos no Código 
de Processo Penal. 

SEÇÃO VI 

DA VARA DE EXECUÇÕES DAS PENAS E MEDIDAS 

ALTERNATIVAS 

Art. 24.  Compete ao Juiz da Vara de Execuções das Penas e 
Medidas Alternativas: 

I – a execução de penas restritivas de direito provenientes de 
sentença penal condenatória, da suspensão condicional da 
pena e o regime aberto em prisão domiciliar e livramento 
condicional; 

II – fixar as condições do regime aberto em prisão domiciliar; 

III – o acompanhamento e a avaliação dos resultados das 
penas e medidas alternativas, articulando, para esse fim, as 
ações das instituições, órgãos e setores, externos e internos, 
envolvidos no programa; 

IV – desenvolver contatos e articulações com vistas na busca 
de parcerias e celebração de convênios e acordos capazes de 
ampliar e aprimorar as oportunidades de aplicação e 
execução das penas e medidas alternativas; 

V – colaborar com a Vara de Execuções Penais na 
descentralização de suas atividades; 

VI – designar a entidade credenciada para cumprimento da 
pena ou medida alternativa, em cada caso, supervisionando 
e acompanhando seu cumprimento; 

VII – inspecionar os estabelecimentos onde se efetive o 
cumprimento de penas ou medidas alternativas; 

VIII – decidir os pedidos de unificação das penas referidas no 
inciso I do caput deste artigo, bem como julgar os respectivos 
incidentes; 

IX – coordenar os núcleos descentralizados de execução das 
penas e medidas alternativas. 

Parágrafo único.  O Tribunal poderá estabelecer mecanismos 
de cooperação entre as Varas de Execuções das Penas e 
Medidas Alternativas - VEPEMA, Varas de Execuções Penais 
- VEP, Varas Criminais e Juizados Especiais Criminais, em 
matéria de execução e acompanhamento das penas e 
medidas alternativas. 

SEÇÃO VII 

DA VARA CÍVEL 

Art. 25.  Compete ao Juiz da Vara Cível processar e julgar 
feitos de natureza cível ou comercial, salvo os de 
competência das Varas especializadas. 
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SEÇÃO VII-A 

DA VARA DE EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAIS E DE 

CONFLITOS ARBITRAIS 

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 13.850, DE 2019) 

Art. 25-A. Compete ao juiz da Vara de Execução de Títulos 
Extrajudiciais e de Conflitos Arbitrais:    (Incluído pela Lei nº 
13.850, de 2019) 

I - o processamento e o julgamento das execuções de títulos 
extrajudiciais, inclusive quando figurar como parte qualquer 
das pessoas jurídicas referidas no art. 35 desta Lei, 
ressalvada a competência da Vara de Execução Fiscal do 
Distrito Federal;    (Incluído pela Lei nº 13.850, de 2019) 

II - o processamento e o julgamento dos embargos do 
devedor, dos embargos de terceiro, das cautelares, dos 
processos incidentes e dos incidentes processuais 
relacionados às execuções de títulos extrajudiciais;    
(Incluído pela Lei nº 13.850, de 2019) 

III - o processamento e o julgamento das ações decorrentes 
da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de 
Arbitragem), ressalvadas as questões falimentares de 
competência da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, 
Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal.    
(Incluído pela Lei nº 13.850, de 2019) 

SEÇÃO VIII 

DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA 

Art. 26.  Compete ao Juiz da Vara da Fazenda Pública 
processar e julgar: 

I - as ações em que o Distrito Federal, entidade autárquica 
ou fundacional distrital ou empresa pública distrital forem 
autores, réus, assistentes, litisconsortes ou opoentes, 
excetuadas as ações de falência, as de acidentes de trabalho 
e as de competência da Justiça do Trabalho e dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública;    (Redação dada pela Lei nº 
13.850, de 2019) 

II - as ações populares que interessem ao Distrito Federal, a 
entidade autárquica ou fundacional distrital ou a empresa 
pública distrital;     (Redação dada pela Lei nº 13.850, de 
2019) 

III - os mandados de segurança contra atos de autoridade do 
Governo do Distrito Federal ou de entidade autárquica ou 
fundacional distrital ou empresa pública distrital, ressalvada 
a competência originária do Tribunal de Justiça.     (Redação 
dada pela Lei nº 13.850, de 2019) 

Parágrafo único. Os embargos de terceiro propostos pelo 
Distrito Federal, entidade autárquica ou fundacional distrital 

ou empresa pública distrital serão processados e julgados no 
juízo onde tiver curso o processo principal.    (Redação dada 
pela Lei nº 13.850, de 2019) 

SEÇÃO IX 

DA VARA DE FAMÍLIA 

Art. 27.  Compete ao Juiz da Vara de Família: 

I – processar e julgar: 

a) as ações de Estado; 

b) as ações de alimentos; 

c) as ações referentes ao regime de bens e à guarda de filhos; 

d) as ações de petição de herança, quando cumuladas com 
as de investigação de paternidade; 

e) as ações decorrentes do art. 226 da Constituição Federal; 

II – conhecer das questões relativas à capacidade e curatela, 
bem como de tutela, em casos de ausência ou interdição dos 
pais, ressalvada a competência das Varas da Infância e da 
Juventude e de Órfãos e Sucessões; 

III – praticar os atos de jurisdição voluntária necessários à 
proteção de incapazes e à guarda e administração de seus 
bens, ressalvada a competência das Varas da Infância e da 
Juventude, de Órfãos e Sucessões e de Entorpecentes e 
Contravenções Penais; 

IV – processar justificação judicial relativa a menores que não 
se encontrem em situação descrita no art. 98 da Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990; 

V – declarar a ausência; 

VI – autorizar a adoção de maiores de 18 (dezoito) anos. 

SEÇÃO X 

DA VARA DE ÓRFÃOS E SUCESSÕES 

Art. 28.  Compete ao Juiz da Vara de Órfãos e Sucessões: 

I – processar e julgar os feitos relativos a sucessões causa 
mortis; 

II – processar e julgar a arrecadação de herança jacente, bens 
de ausentes e vagos; 

III – praticar os atos relativos à tutela de órfãos, ressalvada a 
competência das Varas da Infância e da Juventude; 
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IV – praticar os atos de jurisdição voluntária necessários à 
proteção de órfãos e à guarda e administração de seus bens, 
ressalvada a competência das Varas da Infância e da 
Juventude; 

V – processar e julgar as ações de petição de herança quando 
não cumuladas com as de investigação de paternidade. 

SEÇÃO XI 

DA VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO 

Art. 29.  (VETADO) 

SEÇÃO XII 

DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

Art. 30.  Compete ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude: 

I – conhecer de representações promovidas pelo Ministério 
Público para apuração de ato infracional atribuído a 
adolescente, aplicando as medidas cabíveis; 

II – conceder a remissão, como forma de suspensão ou 
extinção do processo; 

III – conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes; 

IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses 
individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao 
adolescente; 

V – conhecer de ações decorrentes de irregularidades em 
entidades de atendimento, aplicando as medidas cabíveis; 

VI – aplicar penalidades administrativas nos casos de 
infrações contra norma de proteção a criança ou 
adolescente; 

VII – conhecer de casos encaminhados pelo Conselho 
Tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 

§ 1º  Quando se tratar de criança ou adolescente, nas 
hipóteses do art. 98 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
é também competente o Juiz da Vara da Infância e da 
Juventude para o fim de: 

I – conhecer de pedidos de guarda e tutela; 

II – conhecer de ações de destituição do pátrio poder, perda 
ou modificação da tutela ou guarda; 

III – suprir a capacidade ou o consentimento para o 
casamento; 

IV – conhecer de pedidos baseados em discordância paterna 
ou materna, em relação ao exercício do pátrio poder; 

V – conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando 
faltarem os pais; 

VI – designar curador especial em casos de apresentação de 
queixa ou representação ou de outros procedimentos 
judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança 
ou adolescente; 

VII – conhecer de ações de alimentos (art. 98 da Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990); 

VIII – determinar o cancelamento, a retificação e o 
suprimento dos registros de nascimento e óbito. 

§ 2º  Compete, ainda, ao Juiz da Vara da Infância e da 
Juventude o poder normativo previsto no art. 149 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, e a direção administrativa da 
Vara, especialmente: 

I – receber, movimentar e prestar contas dos recursos 
orçamentários consignados ao juizado; 

II – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas 
para melhor desempenho das atividades de proteção, 
assistência e vigilância de menores; 

III – designar comissários voluntários de menores; 

IV – conceder autorização a menores de 18 (dezoito) anos 
para quaisquer atos ou atividades em que ela seja exigida. 

SEÇÃO XIII 

DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 

Art. 31.  Compete ao Juiz de Registros Públicos: 

I – inspecionar os serviços notariais e de registro, velando 
pela observância das prescrições legais e normativas, e 
representar ao Corregedor quando for o caso de aplicação 
de penalidades disciplinares; 

II – baixar atos normativos relacionados à execução dos 
serviços notariais e de registro, ressalvada a competência do 
Corregedor;   

III – processar e julgar as questões contenciosas e 
administrativas que se refiram diretamente a atos de 
registros públicos e notariais em si mesmos; 
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IV – fixar orientação no tocante à escrituração de livros, 
execução e desenvolvimento dos serviços, segundo normas 
estabelecidas pela Corregedoria-Geral da Justiça. 

SEÇÃO XIV 

DA VARA DE PRECATÓRIAS 

Art. 32.  Compete ao Juiz da Vara de Precatórias cumprir 
todas as cartas precatórias, rogatórias e de ordem remetidas 
ao Distrito Federal, ressalvada a competência das Varas de 
Falências e Concordatas, Execuções Penais, Infância e da 
Juventude e Auditoria Militar. 

SEÇÃO XV 

DA VARA DE FALÊNCIAS E CONCORDATAS 

Art. 33.  Compete ao Juiz da Vara de Falências e Concordatas: 

I – rubricar balanços comerciais; 

II – processar e julgar os feitos de falências e concordatas e 
as medidas cautelares que lhes forem acessórias; 

III – cumprir cartas rogatórias, precatórias e de ordem 
relativas aos processos mencionados no inciso II deste 
artigo; 

IV – processar e julgar as causas relativas a crimes 
falimentares. 

SEÇÃO XVI 

DA VARA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO 

URBANO 

e Fundiário 

Art. 34.  Compete ao Juiz da Vara do Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Urbano e Fundiário processar e julgar 
todos os feitos que versem sobre o meio ambiente natural, 
urbano e cultural, inclusive as questões relacionadas à 
ocupação do solo urbano ou rural e ao parcelamento do solo 
para fins urbanos, excetuadas as ações de natureza penal. 

Parágrafo único.  Passarão à competência do Juiz da Vara do 
Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário os 
feitos em curso nas Varas Cível e de Fazenda Pública do 
Distrito Federal, relacionados com as matérias indicadas no 
caput deste artigo. 

SEÇÃO XVII 

DA VARA DE EXECUÇÃO FISCAL 

Art. 35.  Compete ao Juiz da Vara de Execução Fiscal 
processar e julgar as execuções em que o Distrito Federal ou 

entidades de sua administração descentralizada, inclusive 
empresas públicas e sociedades de economia mista de que 
participe, forem autores, réus, assistentes, litisconsortes, 
intervenientes ou opoentes, excetuadas as de falência, 
acidentes de trabalho e de meio ambiente, desenvolvimento 
urbano e fundiário. 

CAPÍTULO III 

DA JUSTIÇA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 36.  A Justiça Militar do Distrito Federal será exercida: 

I – pelo Tribunal de Justiça em segundo grau; 

II – pelo Juiz Auditor e pelos Conselhos de Justiça. 

§ 1º  Compete à Justiça Militar o processo e o julgamento dos 
crimes militares, definidos em lei, praticados por Oficiais e 
Praças da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal. 

§ 2º  Os feitos de competência da Justiça Militar serão 
processados e julgados de acordo com o Decreto-Lei no 
1.002, de 21 de outubro de 1969 – Código de Processo Penal 
Militar e, no que couber, respeitada a competência do 
Tribunal de Justiça, pela Lei de Organização Judiciária Militar 
(Decreto-Lei no 1.003, de 21 de outubro de 1969). 

Art. 37.  A Justiça Militar será composta de 1 (uma) Auditoria 
e dos Conselhos de Justiça, com jurisdição em todo o Distrito 
Federal. 

Parágrafo único.  O cargo de Juiz-Auditor será preenchido 
por Juiz de Direito da Circunscrição Judiciária de Brasília, a 
ele cabendo presidir e relatar todos os processos perante os 
Conselhos de Justiça. 

Art. 38.  Os Conselhos de Justiça serão de 2 (duas) espécies: 

I – Conselho Especial de Justiça, para processar e julgar os 
Oficiais; 

II – Conselho Permanente de Justiça, para processar e julgar 
os Praças. 

Art. 39.  O Conselho Especial de Justiça Militar será composto 
por 4 (quatro) Juízes Militares, de patente igual ou superior 
à do acusado, e do Juiz-Auditor. 

§ 1º  Na falta de oficial da ativa com a patente exigida, 
recorrer-se-á a oficiais em inatividade. 
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§ 2º  O Conselho Permanente de Justiça compor-se-á de 4 
(quatro) Juízes Militares, escolhidos dentre os oficiais da 
ativa, e do Juiz-Auditor. 

§ 3º  Os Juízes Militares do Conselho Permanente de Justiça 
servirão pelo período de 4 (quatro) meses consecutivos e só 
poderão ser de novo sorteados após transcorrido o prazo de 
6 (seis) meses, contados da dissolução do Conselho que 
tenham integrado. 

Art. 40.  Cada Juiz Militar do Conselho Especial ou 
Permanente de Justiça terá um suplente, ambos escolhidos 
em sorteio presidido pelo Juiz-Auditor em sessão pública. 

§ 1º  Os Juízes Militares dos Conselhos Especial e 
Permanente de Justiça serão sorteados dentre os oficiais 
constantes da relação que deverá ser remetida ao Juiz-
Auditor pelo Comando-Geral da Polícia Militar do Distrito 
Federal e pelo do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal. 

§ 2º  Não serão incluídos na relação os comandantes-gerais, 
os oficiais em serviço fora da respectiva Corporação, os 
assistentes militares e os ajudantes-de-ordem. 

Art. 41.  Compete ao Juiz-Auditor: 

I – expedir alvarás, mandados e outros atos, em 
cumprimento às decisões dos Conselhos ou no exercício de 
suas próprias funções; 

II – conceder habeas corpus, quando a coação partir de 
autoridade administrativa ou judiciária militar, ressalvada a 
competência do Tribunal de Justiça; 

III – exercer supervisão administrativa dos serviços da 
Auditoria e o poder disciplinar sobre servidores que nela 
estejam localizados, respeitada a competência da 
Corregedoria de Justiça. 

CAPÍTULO IV 

DO JUIZADO ESPECIAL DE FAZENDA PÚBLICA 

Art. 42.  (VETADO) 

CAPÍTULO V 

DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL 

Art. 43.  Compete ao Juiz da Vara do Juizado Especial Cível a 
conciliação, o processo, o julgamento e a execução das 
causas cíveis de menor complexidade, na forma da lei. 

Art. 44.  Compete ao Juiz da Vara do Juizado Especial Criminal 
a conciliação, o processo e o julgamento das infrações penais 

de menor potencial ofensivo, na forma da lei, bem como o 
acompanhamento do cumprimento da transação penal e da 
suspensão condicional do processo. 

CAPÍTULO VI 

DOS JUÍZES DE DIREITO 

Art. 45.  Aos Juízes de Direito cabe, além de processar e julgar 
os feitos de sua competência: 

I – inspecionar os serviços cartorários, informando, 
semestralmente, ao Corregedor o resultado das inspeções; 

II – aplicar aos servidores que lhes sejam subordinados 
penalidades disciplinares que não excedam a 30 (trinta) dias 
de suspensão; 

III – indicar servidores para substituição eventual de 
titulares; 

IV – indicar à nomeação o cargo e as funções comissionadas 
da respectiva Secretaria. 

CAPÍTULO VII 

DOS JUÍZES DE DIREITO SUBSTITUTOS 

Art. 46.  Compete aos Juízes de Direito Substitutos substituir 
e auxiliar os Juízes de Direito. 

Parágrafo único.  O Juiz de Direito Substituto na substituição 
do juiz titular terá competência plena. 

Art. 47.  O Juiz de Direito Substituto designado para auxiliar 
Juiz de Direito terá competência para funcionar em 
quaisquer processos em curso na Vara e, nessa qualidade, 
perceberá vencimentos integrais, atribuídos ao Juiz de 
Direito do Distrito Federal, observados, para todos os 
efeitos, os percentuais das diferenças de vencimentos entre 
esses cargos e o de Desembargador, na forma da lei que fixa 
os respectivos valores de retribuição. 

Parágrafo único.  O Vice-Presidente disporá sobre a 
designação de juízes auxiliares e definirá a forma de 
substituição e auxílio. 

CAPÍTULO VIII 

DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art. 48.  O Juiz de Direito, em suas faltas e impedimentos 
ocasionais, é substituído pelo da Vara da mesma 
competência e de numeração imediatamente superior. 

§ 1º  O Juiz da Vara de maior numeração será substituído 
pelo Juiz da 1a Vara. 
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§ 2º  Na Circunscrição Judiciária de Brasília, o Juiz da Vara de 
Órfãos e Sucessões será substituído pelo da 1a Vara de 
Família da Circunscrição Judiciária de Brasília, ressalvada a 
criação de outra Vara de Órfãos e Sucessões; o Juiz da Vara 
de Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário 
será substituído pelo juiz da 1a Vara da Fazenda Pública, 
ressalvada a criação de outra Vara de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Urbano e Fundiário; o da Vara de 
Execuções Penais e o da Vara de Execuções das Penas e 
Medidas Alternativas substituem-se mutuamente, 
ressalvada a criação de outras Varas de Execuções Penais e 
de Execuções das Penas e Medidas Alternativas; a 
substituição também será recíproca entre o substituto do 
Juiz da Vara de Registros Públicos e o da Vara de Acidentes 
de Trabalho, ressalvada a criação de outras Varas de 
Registros Públicos e de Acidentes de Trabalho. 

§ 3º  O Presidente do Tribunal do Júri e o Juiz-Auditor da 
Circunscrição Judiciária de Brasília substituem-se 
mutuamente. 

§ 4º  Na Circunscrição Judiciária de Taguatinga, Ceilândia, 
Samambaia e Gama, substituem-se mutuamente os Juízes 
dos Tribunais do Júri pelos respectivos Juízes das 1as Varas 
Criminais de Taguatinga, Ceilândia, Samambaia e Gama. 

§ 5º  Na Circunscrição Judiciária de Sobradinho, substituem-
se mutuamente o Juiz do Tribunal do Júri e o Juiz da Vara 
Criminal e dos Delitos de Trânsito e os Juízes das Varas Cíveis 
e de Família, Órfãos e Sucessões. 

§ 6º  Na Circunscrição Judiciária de Planaltina, substituem-se 
mutuamente os Juízes do Tribunal do Júri e o Juiz da Vara 
Criminal e dos Delitos de Trânsito e os Juízes das Varas Cíveis 
e de Família, Órfãos e Sucessões. 

§ 7º  Na Circunscrição Judiciária de Brazlândia, substituem-
se mutuamente o Juiz do Tribunal do Júri e o Juiz da Vara 
Criminal e dos Delitos de Trânsito e os juízes das Varas Cíveis 
e de Família, Órfãos e Sucessões. 

§ 8º  Na Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante, 
substituem-se mutuamente o Juiz do Tribunal do Júri e o Juiz 
da Vara Criminal e dos Delitos de Trânsito, e os Juízes das 
Varas de Família, Órfãos e Sucessões serão substituídos pelo 
Juiz de Direito Substituto designado. 

§ 9º  Na Circunscrição Judiciária de São Sebastião, 
substituem-se mutuamente o Juiz do Tribunal do Júri e o Juiz 
da Vara Criminal e dos Delitos de Trânsito, e os Juízes das 
Varas de Família, Órfãos e Sucessões serão substituídos pelo 
Juiz de Direito Substituto designado. 

§ 10.  Na Circunscrição Judiciária do Riacho Fundo, 
substituem-se mutuamente o Juiz do Tribunal do Júri e o Juiz 

da Vara Criminal e dos Delitos de Trânsito, e os Juízes das 
Varas de Família, Órfãos e Sucessões serão substituídos pelo 
Juiz de Direito Substituto designado. 

§ 11.  Na Circunscrição Judiciária de Santa Maria, substituem-
se mutuamente o Juiz do Tribunal do Júri e o Juiz da Vara 
Criminal e dos Delitos de Trânsito, e os Juízes das Varas de 
Família, Órfãos e Sucessões serão substituídos pelo Juiz de 
Direito Substituto designado. 

§ 12.  O Juiz da Vara da Infância e da Juventude será 
substituído pelo Juiz de Direito Substituto designado. 

§ 13.  Na falta, ausência ou impedimento de juízes nas 
circunscrições judiciárias, serão eles substituídos pelos 
Diretores do Fórum da própria Circunscrição ou da 
Circunscrição mais próxima, conforme provimento da 
Corregedoria de Justiça. 

 CAPÍTULO IX 

DOS JUÍZES DE PAZ 

Art. 49.  Os juízes de paz têm a investidura e a competência 
para, na forma da lei, celebrar casamentos, além de outras 
previstas na legislação específica. 

Parágrafo único.  Para a celebração de casamento, os juízes 
de paz receberão importância fixada pela Corregedoria, 
observado o Regimento de Custas da Justiça do Distrito 
Federal. 

TÍTULO IV 

DOS MAGISTRADOS DO DISTRITO FEDERAL 

CAPÍTULO I 

DAS NORMAS GERAIS 

Art. 50.  Aplicam-se aos magistrados do Distrito Federal e dos 
Territórios as normas da Constituição Federal, da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional, desta Lei e, 
subsidiariamente, as do Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União. 

Art. 51.  As nomeações e promoções de Juízes de Direito e 
Substitutos serão feitas pelo Presidente do Tribunal, 
mediante prévia indicação do Tribunal de Justiça. 

CAPÍTULO II 

DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

Art. 52.  O ingresso na Carreira da Magistratura dar-se-á nos 
cargos de Juiz de Direito Substituto do Distrito Federal ou de 
Juiz de Direito dos Territórios e dependerá de concurso de 
provas e títulos realizado pelo Tribunal de Justiça, com a 
participação do Conselho Seccional da Ordem dos 
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Advogados do Brasil do lugar em que se realizarem as provas, 
exigindo-se dos candidatos que satisfaçam os seguintes 
requisitos: 

I – ser brasileiro no gozo dos direitos civis e políticos; 

II – estar quite com o serviço militar; 

III – ser Bacharel em Direito, graduado em estabelecimento 
oficial ou reconhecido; 

IV – ter exercido durante 3 (três) anos, no mínimo, no último 
qüinqüênio, advocacia, magistério jurídico em nível superior 
ou qualquer função para a qual se exija diploma de Bacharel 
em Direito; 

V – ter mais de 25 (vinte e cinco) e menos de 50 (cinqüenta) 
anos de idade, salvo quanto ao limite máximo, se for 
magistrado ou membro do Ministério Público; 

VI – ser moralmente idôneo. 

§ 1º  Para a aprovação final no concurso, exigir-se-á exame 
de sanidade física e mental. 

§ 2º  O concurso terá validade de 2 (dois) anos, prorrogável 
1 (uma) vez por igual período. 

Art. 53.  O concurso para provimento dos cargos iniciais de 
Juiz de Direito Substituto do Distrito Federal e dos Territórios 
da Carreira da Magistratura do Distrito Federal e dos 
Territórios será único, facultado aos candidatos aprovados, 
na ordem de classificação, o direito de opção para um ou 
outro cargo. 

Parágrafo único.  Poderá o Tribunal de Justiça determinar a 
realização de concurso apenas para o provimento de cargo 
de Juiz de Direito dos Territórios. 

Art. 54.  O preenchimento dos cargos de Juiz de Direito, à 
exceção da Circunscrição Judiciária de Brasília, far-se-á por 
promoção de Juízes de Direito Substitutos do Distrito 
Federal. 

§ 1º  Os cargos de Juiz de Direito da Circunscrição Judiciária 
de Brasília serão providos por remoção dos Juízes de Direito 
do Distrito Federal e dos Territórios, reservado aos últimos 
0,1 (um décimo) das vagas, ou por promoção de Juiz 
Substituto, caso remanesça vaga não provida por remoção. 

§ 2º  Somente após 2 (dois) anos de exercício na classe, 
poderá o Juiz ser promovido ou removido, salvo se não 
houver com tal requisito quem aceite o lugar vago, ou se 
forem todos recusados pela maioria absoluta dos membros 
do Tribunal de Justiça. 

§ 3º  As indicações para promoção por merecimento serão, 
sempre que possível, feitas por lista tríplice, cabendo ao 
Tribunal a escolha do magistrado a ser promovido. 

§ 4º  No caso de promoção por antigüidade, o Tribunal de 
Justiça somente poderá recusar o Juiz mais antigo pelo voto 
de 2/3 (dois terços) dos seus membros, repetindo-se a 
votação até fixar-se a indicação. 

Art. 55.  O provimento de cargo de Desembargador far-se-á 
por promoção de Juiz de Direito do Distrito Federal, por 
antigüidade e merecimento alternadamente, reservado 1/5 
(um quinto) de lugares, que será preenchido por membros 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e 
advogados em efetivo exercício da profissão. 

§ 1º  Concorrerão à promoção os Juízes de Direito do Distrito 
Federal e dos Territórios, observadas as disposições 
constitucionais e da Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

§ 2º  Os lugares reservados a membros do Ministério Público 
ou da Ordem dos Advogados do Brasil serão preenchidos 
dentre aqueles de notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de 10 (dez) anos de efetiva atividade 
profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de 
representação das respectivas classes. 

§ 3º  Recebidas as indicações, o Tribunal formará lista 
tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos 20 (vinte) 
dias subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para 
nomeação. 

§ 4º  A indicação de membro do Ministério Público e de 
advogado será feita de modo a resguardar a igualdade de 
representação das 2 (duas) categorias e observar-se-á o 
critério de alternatividade, iniciando-se por advogado. 

Art. 56.  As remoções requeridas por juízes do Distrito 
Federal e dos Territórios vinculam-se a ato do Presidente do 
Tribunal e poderão dar-se para qualquer Circunscrição 
Judiciária, exceto para Vara da mesma natureza dentro da 
própria Circunscrição Judiciária. 

§ 1º  Os pedidos de remoção serão formulados no prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da declaração de vacância do 
cargo, publicada no Diário de Justiça. 

§ 2º  A requerimento dos interessados, será permitida a 
permuta, condicionada a ato do Presidente, ouvido o 
Tribunal. 

§ 3º  Não será permitido permuta entre juízes de direito em 
condições de acesso ao Tribunal de Justiça após o 
surgimento de vaga enquanto não for ela provida. 
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Art. 57.  A verificação de invalidez para o fim de 
aposentadoria será feita na forma da Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional e do Regimento Interno do Tribunal. 

CAPÍTULO III 

DA ANTIGÜIDADE 

Art. 58.  A antigüidade dos juízes apurar-se-á: 

I – pelo efetivo exercício na classe; 

II – pela data da posse; 

III – pela data da nomeação; 

IV – pela colocação anterior na classe em que se deu a 
promoção; 

V – pela ordem de classificação no concurso; 

VI – pelo tempo de serviço público efetivo;       (Vide ADIN 
6779) 

VII – pela idade. 

§ 1º  Para efeito de antigüidade, conta-se como de efetivo 
exercício a licença para tratamento de saúde. 

§ 2º  Para efeito da promoção a que se refere o parágrafo 
único do art. 61 desta Lei, somente se contará o tempo de 
exercício no cargo de Juiz de Direito no Distrito Federal. 

§ 3º  A antigüidade no Tribunal apurar-se-á conforme 
estabelecido no Regimento Interno. 

CAPÍTULO IV 

DAS FÉRIAS, RECESSOS E FERIADOS 

Art. 59.  Os Desembargadores, Juízes de Direito e Juízes de 
Direito Substitutos do Distrito Federal e dos Territórios 
gozarão férias individuais, na forma disciplinada pelo 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios. 

Art. 60.  Será considerado feriado forense o período 
compreendido entre 20 de dezembro e 6 de janeiro. 

§ 1º  No feriado forense e nos dias em que não houver 
expediente forense, a Corregedoria regulará o plantão 
judiciário, designando juízes para conhecer de medidas 
urgentes em geral.  

§ 2º  Salvo as hipóteses previstas em lei, ficam suspensos os 
prazos durante o período de feriados forenses. 

§ 3º  Além dos feriados fixados em lei, também serão 
considerados como feriado forense pela Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios: 

I – os dias da semana santa, compreendidos entre a quarta-
feira e o domingo de Páscoa; 

II – os dias de segunda-feira e terça-feira de carnaval e 
quarta-feira de cinzas; 

III – os dias 11 de agosto, 1º e 2 de novembro e 8 de 
dezembro. 

§ 4º  O rodízio no plantão do Segundo Grau, nos feriados, 
finais de semana e nos dias em que não houver expediente, 
será definido pelo Regimento Interno da Corte. 

CAPÍTULO V 

DA AJUDA DE CUSTO 

Art. 61.  A ajuda de custo para mudança e transporte será 
atribuída na época do deslocamento do magistrado e sua 
família do Território Federal para o Distrito Federal ou vice-
versa. 

Parágrafo único.  A ajuda de custo de que trata o caput deste 
artigo será arbitrada pelo Presidente do Tribunal e cobrirá o 
valor das passagens aéreas e do transporte de móveis e 
utensílios. 

Art. 62.  Os Juízes de Direito dos Territórios terão direito a 
uma ajuda de custo para o pagamento de aluguel em locais 
onde não exista residência oficial a eles destinada. 

Parágrafo único.  O valor da ajuda de custo mencionada no 
caput deste artigo não excederá a 30% (trinta por cento) dos 
vencimentos básicos dos magistrados. 

CAPÍTULO VI 

DOS DEVERES E SANÇÕES 

Art. 63.  Os deveres e sanções a que estão sujeitos os 
magistrados são os definidos na Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional. 

LIVRO II 

DOS SERVIÇOS AUXILIARES   

TÍTULO I 

DA CLASSIFICAÇÃO   

Art. 64.  Os serviços auxiliares da Justiça serão executados: 

I – pelos servidores do Quadro do Tribunal de Justiça em 
exercício nas Secretarias e nos Ofícios Judiciais; 
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II – pelos servidores dos Serviços Notariais e de Registro. 

Art. 65.  São Ofícios Judiciais os Cartórios dos diversos Juízos, 
os Serviços de Contadoria-Partidoria, de Distribuição e os 
Depósitos Públicos. 

TÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES   

CAPÍTULO I 

DAS SECRETARIAS E DEMAIS SERVIÇOS   

Art. 66.  As atribuições das Secretarias do Tribunal de Justiça 
e da Corregedoria serão definidas em seus respectivos 
regimentos, resoluções e provimentos. 

Parágrafo único.  As atribuições funcionais dos servidores do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios bem 
como dos funcionários dos Serviços Notariais e de Registro 
serão definidas conforme o que dispõe o caput deste artigo. 

CAPÍTULO II 

DOS OFÍCIOS JUDICIAIS 

Art. 67.  Incumbe aos Cartórios das Varas a realização dos 
serviços de apoio aos respectivos Juízes, nos termos das leis 
processuais, das resoluções, dos provimentos da 
Corregedoria e das portarias e despachos dos Juízes aos 
quais se subordinam diretamente. 

Art. 68.  Incumbe ao Cartório de Registro de Distribuição o 
registro da distribuição dos feitos aos diversos Juízos do 
Distrito Federal, mediante comunicação dos Distribuidores, 
cabendo-lhe o fornecimento das correspondentes certidões. 

§ 1º  A distribuição na Circunscrição Judiciária de Brasília será 
presidida por Juiz de Direito Substituto, designado por ato do 
Corregedor da Justiça, e, nos Territórios, quando houver 
mais de uma Vara, incumbirá ao Juiz Diretor do Fórum fazê-
lo. 

§ 2º  Da audiência de distribuição, que será pública e terá 
horário prefixado, participarão 1 (um) representante do 
Ministério Público, designado pelo Procurador-Geral da 
Justiça, e 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção do Distrito Federal.  

§ 3º  A eventual ausência do membro do Ministério Público 
ou do advogado não impede a realização do ato. 

§ 4º  Em caso de manifesta urgência, a distribuição será feita 
em qualquer horário. 

§ 5º  A distribuição dos feitos às Varas das Circunscrições 
Judiciárias de Taguatinga, Brazlândia, Gama, Sobradinho, 

Planaltina, Ceilândia, Samambaia, Santa Maria, Paranoá, São 
Sebastião, Núcleo Bandeirante e Riacho Fundo será efetuada 
pelo respectivo Juiz Diretor do Fórum. 

Art. 69.  Nas Circunscrições Judiciárias do Distrito Federal, 
haverá um serviço de Distribuição de Mandados, ao qual 
compete: 

I – receber os mandados oriundos dos diversos Juízos; 

II – proceder à sua distribuição entre os Oficiais de Justiça, 
conforme sistema de zoneamento fixado pelo Juiz Diretor do 
Fórum; 

III – efetuar o registro dos mandados recebidos e 
distribuídos, velando para que sejam devolvidos aos Juízes 
de origem nos prazos legais e comunicando-lhes eventuais 
irregularidades; 

IV – exercer as demais atribuições que lhe forem 
determinadas pelo Corregedor e pelo Juiz Diretor do Fórum. 

Art. 70.  Não serão feitas redistribuições de inquéritos e 
processos para as Varas criadas por esta Lei e para as Varas 
instaladas após a edição desta Lei, ressalvado o disposto nos 
arts. 34 e 35 desta Lei. 

Parágrafo único.  O Tribunal de Justiça, dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, contados da publicação desta Lei, baixará ato 
determinando para cada área prazo e quantitativo de novas 
distribuições, a partir das quais a distribuição será feita para 
todas as Varas da área. 

CAPÍTULO III 

DOS DIRETORES DE SECRETARIA, OFICIAIS DE JUSTIÇA, 

CONTADORES-PARTIDORES, DISTRIBUIDORES E 

DEPOSITÁRIOS PÚBLICOS 

Art. 71.  Aos Diretores de Secretaria, Oficiais de Justiça, 
Contadores-Partidores, Distribuidores e Depositários 
Públicos incumbe exercer as funções que lhes são atribuídas 
pelas leis processuais, provimentos da Corregedoria e 
resoluções, bem como executar as determinações do 
Corregedor, do Juiz Diretor do Fórum e dos Juízes aos quais 
são subordinados. 

Parágrafo único.  Os Oficiais de Justiça, nos casos indicados 
em lei, funcionarão como perito oficial na determinação de 
valores, salvo quando, a critério do juiz, forem exigidos 
conhecimentos técnicos especializados. 

Art. 72.  O Juiz Diretor do Fórum de cada Circunscrição 
Judiciária designará os oficiais de justiça que devam 
desempenhar as funções de porteiro dos auditórios, realizar 
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as praças e os leilões individuais e coletivos, quando não 
indicado leiloeiro pelas partes.  

Art. 73.  Poderá o Corregedor designar um dos Depositários 
Públicos para servir como Coordenador dos Depósitos 
Públicos. 

CAPÍTULO IV 

DOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO NO DISTRITO 

FEDERAL 

Art. 74.  São os seguintes os Serviços Notariais e de Registro 
no Distrito Federal: 

I – Circunscrição Judiciária de Brasília: 

a) 3 (três) Ofícios de Notas e Protesto de Títulos; 

b) 1 (um) Ofício de Notas; 

c) 1 (um) Ofício de Protesto de Títulos; 

d) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, Títulos e 
Documentos, Protesto de Títulos e Pessoas Jurídicas; 

e) 2 (dois) Ofícios de Registro Civil e Casamento, Títulos e 
Documentos e Pessoas Jurídicas; 

f) 2 (dois) Ofícios de Registro de Imóveis, permanecendo o 2º 
Ofício de Registro de Imóveis com a circunscrição registrária 
originária; 

II – Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante: 

a) 1 (um) Ofício de Protesto de Títulos; 

b) 1 (um) Ofício de Registro de Imóveis; 

c) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, Protesto de Títulos, 
Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas;  

III – Circunscrição Judiciária de Taguatinga: 

a) 2 (dois) Ofícios de Notas; 

b) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, Títulos e 
Documentos, Protesto de Títulos e Pessoas Jurídicas; 

c) 1 (um) Ofício de Registro de Imóveis; 

d) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e 
Pessoas Jurídicas;  

IV – Circunscrição Judiciária de Samambaia: 

a) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e 
Pessoas Jurídicas; 

b) 1 (um) Ofício de Notas; 

V – Circunscrição Judiciária do Gama: 

a) 2 (dois) Ofícios de Notas e Protesto de Títulos; 

b) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e 
Pessoas Jurídicas; 

c) 1 (um) Ofício de Registro de Imóveis; 

VI – Circunscrição Judiciária de Ceilândia: 

a) 1 (um) Ofício de Notas e Protesto de Títulos; 

b) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e 
Pessoas Jurídicas; 

c) 1 (um) Ofício de Registro de Imóveis; 

VII – Circunscrição Judiciária de Sobradinho: 

a) 1 (um) Ofício de Notas e Protesto de Títulos; 

b) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, Títulos e 
Documentos, Protesto de Títulos e Pessoas Jurídicas; 

c) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e 
Pessoas Jurídicas; 

d) 1 (um) Ofício de Registro de Imóveis;   

VIII – Circunscrição Judiciária de Planaltina:   

a) 1 (um) Ofício de Notas e Protesto de Títulos; 

b) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e 
Pessoas Jurídicas; 

c) 1 (um) Ofício de Registro de Imóveis; 

IX – Circunscrição Judiciária de Brazlândia: 

a) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, Títulos e 
Documentos, Protesto de Títulos e Pessoas Jurídicas; 

b) 1 (um) Ofício de Registro de Imóveis; 
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X – Circunscrição Judiciária do Paranoá: 1 (um) Ofício de 
Registro Civil, Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas. 

SEÇÃO ÚNICA 

DOS SERVENTUÁRIOS 

Art. 75.  Os direitos dos empregados não remunerados pelos 
cofres públicos derivados do vínculo empregatício com o 
titular dos Serviços Notariais e de Registro são os previstos 
nas leis trabalhistas. 

Parágrafo único.  O Corregedor também poderá aplicar aos 
empregados das serventias não oficializadas penas 
disciplinares. 

LIVRO III 

DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

DOS TERRITÓRIOS 

TÍTULO ÚNICO 

DO REGIME JURÍDICO 

Art. 76.  Aos servidores do Quadro do Tribunal de Justiça 
aplica-se o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 
União, observado, também, o ordenamento jurídico que 
regulamenta o Plano de Cargos e Salários dos Servidores 
Públicos do Poder Judiciário Federal. 

CAPÍTULO ÚNICO 

DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

Art. 77.  Compete ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios prover os cargos dos serviços auxiliares 
previstos na Constituição Federal. 

Parágrafo único.  Salvo para os cargos de confiança, as 
nomeações obedecerão à ordem de classificação no 
concurso. 

Art. 78.  Os cargos em comissão de Diretor da Secretaria dos 
Ofícios Judiciais, das Turmas, Câmaras, Conselhos e 
Secretarias Judiciárias serão preenchidos por Bacharéis em 
Direito, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, em efetivo exercício. 

Parágrafo único.  Os mesmos requisitos mencionados no 
caput deste artigo serão exigidos dos substitutos eventuais 
dos titulares. 

Art. 79.  Em cada serventia judicial haverá, além do titular, 
pelo menos 2 (dois) outros servidores ativos, Bacharéis em 
Direito. 

Art. 80.  Os cargos em comissão e as funções comissionadas 
da estrutura administrativa das Secretarias do Tribunal e da 

Corregedoria da Justiça serão preenchidos obedecendo aos 
critérios previstos no Plano de Cargos e Salários do Judiciário 
Federal. 

LIVRO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 81.  Fica criado o Instituto de Formação, 
Desenvolvimento Profissional e Pesquisa, como Escola de 
Administração Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios, 
que tem como missão a capacitação e o aperfeiçoamento 
dos seus magistrados e servidores, bem como demais 
atividades afins. 

§ 1º  A estrutura do Instituto compreende o estabelecido no 
Anexo III desta Lei, observado cronograma previsto no Anexo 
V desta Lei e desde que atendidas as disposições constantes 
dos incisos I e II do § 1º do art. 169 da Constituição Federal. 

§ 2º  A organização e o detalhamento das competências do 
Instituto serão definidos por ato próprio do Tribunal de 
Justiça. 

Art. 82.  Fica criada a Ouvidoria-Geral da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, que tem como missão tornar a 
Justiça mais próxima do cidadão, ouvindo sua opinião acerca 
dos serviços prestados pelo Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, colaborando para elevar o nível de 
excelência das atividades necessárias à prestação 
jurisdicional, sugerindo medidas de aprimoramento e 
buscando soluções para os problemas apontados. 

§ 1º  A estrutura da Ouvidoria-Geral compreende o 
estabelecido no Anexo III desta Lei, observado o cronograma 
previsto no Anexo V desta Lei e desde que atendidas as 
disposições constantes dos incisos I e II do § 1º do art. 169 
da Constituição Federal. 

§ 2º  A organização e o detalhamento das competências da 
Ouvidoria-Geral serão definidos por ato próprio do Tribunal 
de Justiça. 

Art. 83.  Fica criado o Programa de Modernização e 
Aperfeiçoamento da Justiça do Distrito Federal – PROJUS 
com o objetivo de executar os recursos financeiros 
arrecadados por esta Corte necessários à modernização e ao 
reaparelhamento da Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, sem prejuízo da proposta orçamentária anual. 

§ 1º  Os recursos arrecadados compreenderão: 

I – custas, taxas, emolumentos, multas e fianças arrecadados 
no âmbito da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios de 
Primeiro e Segundo Graus, ressalvado o que dispõe a Lei 
Complementar no 79, de 7 de janeiro de 1994, os repasses 



VADE-MÉCUM ESTRATÉGICO TJDFT - Técnico Judiciário. Enfermagem 
Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 

 
 

Cursos completos para a TJDFT em: 
www.estrategiaconcursos.com.br 

 

132 

133 

devidos à Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do 
Distrito Federal (Decreto-Lei no 115, de 25 de janeiro de 
1967) e os casos legais de devolução de custas; 

II – auxílios, subvenções, contribuições, doações de 
entidades privadas e transferências de instituições públicas, 
nacionais ou estrangeiras; 

III – inscrição em concursos públicos de ingresso no quadro 
de pessoal e em provas seletivas de estagiários; 

IV – inscrição para realização de cursos, simpósios, 
seminários e congressos promovidos pelo Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios; 

V – venda de assinatura ou volumes avulsos de revistas, 
boletins ou outras publicações editadas pelo Tribunal de 
Justiça; 

VI – aluguéis ou permissões de uso de espaços para terceiros 
onde funcionam atividades da Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

VII – produto da alienação de equipamentos, veículos ou 
outros materiais permanentes inservíveis ou imprestáveis; 

VIII – multas aplicadas a fornecedores por descumprimento 
contratual; 

IX – quaisquer outros ingressos que lhe forem destinados por 
lei, bem como outros supervenientes. 

§ 2º  Os recursos do PROJUS serão aplicados, 
preferencialmente, na modernização e aperfeiçoamento dos 
serviços judiciários da Primeira Instância. 

§ 3º  A estrutura do programa compreende o estabelecido 
no Anexo III desta Lei, observado o cronograma previsto no 
Anexo V desta Lei e desde que atendidas as disposições 
constantes dos incisos I e II do § 1º do art. 169 da 
Constituição Federal. 

§ 4º  A organização e o detalhamento das atribuições do 
Programa serão definidos por ato próprio do Tribunal de 
Justiça. 

Art. 84.  O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios será revisto, para a 
regulamentação desta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 85.  A criação dos cargos constantes do Anexo I desta Lei 
sujeita-se ao cronograma previsto no Anexo V desta Lei e 
desde que atendidas as disposições constantes dos incisos I 
e II do § 1º do art. 169 da Constituição Federal. 

Art. 86.  A criação dos cargos em comissão e das funções 
comissionadas constantes do Anexo II desta Lei, destinadas 
à estrutura judiciária, sujeita-se ao cronograma previsto no 
Anexo V desta Lei, e desde que atendidas as disposições 
constantes dos incisos I e II do § 1º do art. 169 da 
Constituição Federal. 

§ 1º  É vedado o aproveitamento, a transferência ou 
transformação de cargos em comissão e funções 
comissionadas destinados aos Cartórios e Secretarias 
Judiciais ainda não instalados nas unidades administrativas 
do Tribunal de Justiça. 

§ 2º  Ficam transformados os atuais cargos em comissão de 
Depositário Público de símbolo CJ-02 para CJ-03. 

Art. 87.  A criação dos cargos em comissão e das funções 
comissionadas constantes do Anexo III desta Lei, destinadas 
à composição da Estrutura Administrativa da Secretaria e da 
Corregedoria de Justiça, sujeita-se ao cronograma previsto 
no Anexo V desta Lei e desde que atendidas as disposições 
constantes dos incisos I e II do § 1º do art. 169 da 
Constituição Federal. 

Art. 88.  Ficam criadas as Varas constantes do Anexo IV desta 
Lei, desde que observado o cronograma previsto no Anexo V 
desta Lei e atendidas as disposições constantes dos incisos I 
e II do § 1º do art. 169 da Constituição Federal. 

Parágrafo único.  A criação das Varas mencionadas no caput 
deste artigo fica condicionada à autorização específica na lei 
de diretrizes orçamentárias do respectivo exercício, nos 
termos do § 1º do art. 99 da Constituição Federal. 

Art. 89.  As despesas resultantes da implementação dos 
dispositivos constantes desta Lei, relativas à criação de 
cargos, funções comissionadas e órgãos, constarão da 
programação de trabalho orçamentária do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios conforme 
cronograma constante do Anexo V desta Lei.  

§ 1º  Ficam criados os cargos, funções e órgãos mencionados 
nesta Lei a partir de 1º de janeiro de cada exercício 
mencionado no Anexo V desta Lei. 

§ 2º  As despesas mencionadas no caput deste artigo 
deverão constar de autorização expressa constante da lei de 
diretrizes orçamentárias a cada exercício, até a final 
implantação do Anexo V desta Lei. 

Art. 90.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 91.  Revogam-se as Leis nos 6.750, de 10 de dezembro 
de 1979, 8.185, de 14 de maio de 1991, 8.407, de 10 de 
janeiro de 1992, e 10.801, de 10 de dezembro de 2003.  
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Parágrafo único.  (VETADO)   

Brasília, 13 de junho de 2008; 187º da Independência e 120o 
da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

Paulo Bernardo Silva 

José Antonio Dias Toffoli 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.6.2008 

ANEXOS 

Disponíveis em:< 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2008/lei/l11697.htm>. 

 


